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Felicitações 
Venho por este meio felicitar­
-vo s pel o vosso trabalho , único 
meio que tenho ao meu alcance 
para contactar co m os povos 
que estão cm luta contra a do­
mmação coloniali sta, neocol o­
nialista e impcrialista, Armanúo 
H. Lopes Ferreira, Vila do COli­

de, Portugal. 

Palestina 
Espero que cons'igam uma edi­
ção em árabe como vocês se 
propõem efectuar, bem como 
um núm ero (em dossier/entre­
vista) sobre a História e a luta 
do po vo palestiniano. Leonardo 
Verde, Erm czinde, Portugal. 

Correcção 
A ed ição n.o 12 do mês de Mar­
ço de 1979, na págin a 124, traz 
um erro no ano de independên­
cia da lí,dia. 1- 01 vez de 1947, 
está epigrafado 1974. Pral'in 
Kumar Amaidas, Xa i Xa i, Mo­
çambique. 

EI Salvador 
FI testimómo sobre 1.1 Salvador 
tle vuestra página 11 7, se lo hi­
(' im OS lIegar a un im pOrtante 
Co mité de Sohdaricdad, co n esc 
puchlo que funci~ na cnl líI ciu­
daLI francesa de Ma nosq Ue ( ... ) 

Leonor Santos, Marseille, Fran- ' 
ça. 

Oportunidade 
~ou mais um llos Indivíduos 
privi legiados a qucm o sístenw 
capitalista abre oportvllidadc 
de accsso não só ao csWdo, CO­

i110 á\j n for maç,To, para q ue pos­
sa mais tank pcrpectuar su"s 
injustiças, pnncipalmcntl' cm se 
tratando de uma 1l1l1\11er qllc 
tra rá CI11 Si novos amanllccercs. 
"-'t iene Magall/Q-es de Oliveira. 
Recife, Brasil. 

Terrorismo? 
o tema principal deste número é tratado em nota 

do nosso editor internacional, Neiva Moreira, onde 
vemos a alternativa de comportamento que seria 
levado a cabo pela OLP, caso os Estados Unidos re­
solvessem pôr em prática e uso, a intervenção mili­
tar pura e simples, na ocupação e "protecção" dos 
campos petrolíferos árabes que tanto lhes são ne­
cessários. E a pergunta que fica no ar: seria "terro­
rismo"? Ao leitor de ler e melhor avaliar. 

No nosso giro já habitual, começamos pela Amé­
rica Latina, onde o Equador, o México, Porto Rico 
e o Uruguai são abordados em aspectos que vão 
de processos eleitorais, às crises de governo subtil­
mente minimizadas, para finalmente falarmos dos 
avanço~ sindicais no continente latino-americano. 

Na Africa, onde o problema do Sahara Ocidental 
e dos países envolvidos, Mauritânia, Marroco.s, Ar­
gélia, Espanha, e é claro, da Frente POUSARIO, 
é mais uma vez apontado e analisado, passamos por 
Angola, Cabo Verde, Ghana e Zimbabwe. 

Wilfred Burchett, nome que não necessita de 
apresentações, dá a sua visão do problema dos "re­
fugi~dos" chineses "fugidos" do Vietnam, e a~da 
na Asia, nossos colaboradores escrevem sobre a Chi­
na, a Coreia e a Turquia, que Ecevit busca alinhar 
pelos padrões capitalistas ocidentais. 

Com o decorrer da VI Cimeira dos Não-Alinha­
dos em IIavana, não poderíamos deixar de apresen­
tar três notas introdutórias na nossa próxima edi­
ção, que tratará o importante acontecimento com 
o cuidado que merece. Para isso, estarão presentes 
na capital cubana, o nosso Editor Internacional, 
Neiva Moreira, e a sua adjunta, Beatriz Bissio. 

Na área cultural, além de uma excelente nota 
sobre a Carifesta, reunião dos valores musicais do 
Caribe, o grupo Vissungo, de especiais caracterís­
ticas, diz-nos de como se faz divulgação cultural de 
um povo. para esse mesmo povo, e de todos os pro­
blemas que enfrenta. 

Uma entrevista com o ministro da Infom1ação da 
Tanzânia, e uma nota sobre as vicissitudes da Im­
prensa altemativa no Chile de hoje, configuram ª 
secção de Informação. 

E para terminar, fazemos uma análise do que é 
a tão decantada "Revolução Verde" , que os tecno­
cratas da agricultura tanto elogiam , onde Maurice 
Jacques fála-nos da sua verdade , antes de encerrar­
mos a edição com o já quase no seu fmal Almanaque 
do Terceiro Mundo. 

E pronto , fazemos votos de qu~ mais uma vez 
jl leitura da nossa revista seja proveitosa a cada um 
d()s nossos leitores. 

o Editor 
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editorial 

as lições da Nicarágua 

o triunfo da Frente Sandinista de Libertação Nacional 
oferece ensinamentos incalculáveis para o Terceiro Mundo e, 
em particular, para a América Latina, onde, com frequência, 
as forças progressistas aparecem divididas, envolvidas ·em 
ásperas e intermináveis· discussões ideológicas. Mais de uma 
vez, a rivalidade entre essas forças apresentou-se mais com­
bativa e hostil, do que as posições tomadas em relação aos 
representantes do sistema. 

Em consequência, a grande lição com que nos brindou a 
Nicarágua, diz que a primeira tarefa de um movimento de 
libertação, deve consistir na distinção e caracterização clara 
do inimigo principal, e desligá-!o de todos os núcleos e sec­
tores que manifestem contradições em diferente grau com 
aquele, e podem, por isso, participar em uma frente ampla. 

Se, a partir daí, o movimento de libertação segue uma 
linha 'correcta, tarde ou cedo conseguirá aglutinar em torno 
de si as grandes maiorias, incluídos sectores da classe média, 
sem os quais, na América Latina, será difícil conseguir uma 
mudança revolucionária. 

Com efeito, durante largo tempo, a FSLN apresentou-se 
como vanguarda que convocava o povo no seu conjunto, e 
apontava-lhe o caminho. Mas tanto os partidos identificados 
com os sectores médios e burgueses, assim como organiza­
ções empresariais, procuraram evitar a aliança que os sandi­
nistas lhes propunham, e esforçaram-se em formar uma frente 
alternativa. 

Buscando soluções de compromisso, obteve-se o patro­
cínio dos Estados Unidos para uma saída negociada com a 
ditadura. A FSLN manteve uma linha coerente, assim como 
uma luta sem tréguas. Isto fez com que o povo a identificasse 
co.mo sua representante. E por, sua vez, a ampla adesão das 

. massas conseguiu que todas as tentativas de criar uma alter­
nativa, e desviar o rumo do processo, resultassem infrutuosos. 

A Frente foi intransigente no fundamen~al, e flexível no 
complementar . 

pág. 4 n.· 17/Setembro 



editorial 

Conseguiu assim, por um lado, constituir, em plena guerra, 
uma Junta de Reconstrução Nacional, onde estiveram repre­
sentadas as principais tendências da nação, e nisso provou a 
sua flexibilidade. Por outro lado, não aceitou nenhuma das 

. condições que lhe pretenderam impor certos interlocutores 
internos, e externamente, os Estados Unidos. 

A FSLN ' foi intransigente de uma maneira justa, ao re­
chaçar compromissos tais, como a preservação da Guarda 
Civil, e a participação do Partido Liberal na Junta, pois 'ambas 
eram criações directas do clã somozista, teriam implicado a 
preservação dos interesses somozistas,. e a continuação da 
hegemonia norte-americana na Nicarágua. 

Obteve-se, deste modo, um triunfo esmagador: derrotado 
e disperso o exército de Somoza, o Exército Popular controla 
o país. Não ficam representantes políticos ou económicos do 
clã. Os Estados Unidos, denunciante dos «perigos do sandi­
nismo», teve finalmente que reconhecer a Junta. O movimento 
de libertação tomou o poder, e fê-lo de maneira completa, 
pois não admitiu concessões de fundo. 

A conduta da Frente no plano interior, mostra uma coe­
rência com a sua política externa. Ao apresentar ao Mundo a 
sua luta contra uma situação neocolonial imposta por uma 
longa e violenta ditadura, a FSLN estabeleceu relacões e re­
cebeu a solidariedade proveniente de todas as forças demo­
cráticas e progressistas, sem distinção. , 

Este apoio múltiplo foi, sem dúvida, um dos factores que 
isolaram os Estados Unidos, e frustraram a sua procura da 
alternativa ã Frente. Esta abertura simultânea, interna e exter­
namente, e o seu sucesso exemplar, é outro dos grandes en­
sinamentos da gesta nicaraguense. Prova o potencial que pode 
ser mobilizado por uma ,causa justa, mesmo num pobre e pe­
queno país, com uma acção eficaz. 

A Nicarágua projecta-se agora para as tarefas de recons­
trução nacional, para o estabelecimento de um Estado nacio­
nal. Esta nova etapa é tão trabalhosa e difícil, como a anterior. 
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o país foi assolado pela guerra civil, a sua estrutura econó­
mica foi destruída, as suas. reservas monetárias saqueadas 
em acto póstumo da pilhagem somozista. Sufocado por uma 
pesada dívida externa de três inil milhões de dólares, deve 
atender e assistir centenas de milhares de refugiados, e ao 
mesmo tempo, colocar as bases da recuperação económica. 
A sangrenta e longa guerra civil entrega aos libertadores um 
país em ruínas" em extremo grau de s~bdesenvolvimento e 
dependência. 

O custo económico que supõe a empresa de reconstrução 
nacional, é imenso, e resulta inatingível somente com as for­
ças da nação. Por essa razão, Alfonso Robelo, membro da 
Junta, solicitou à comunidade internacional que financie um 
programa de 2500 milhões de dólares. A grave situação em 
que se encontra a Nicarágua, é a brecha por onde se pretende 
agora introduzir pressões que impeçam a revolução de alcan-
çar as suas metas. -

Em nome da Junta, Robelo denunciou: «A actual ajuda 
norte-americana é ínfima, em relação à dada após o terramoto 
cfe 1972, quando em poucas horas, transportou para Manágua 
dezenas de toneladas de alimentos e hospitais de campanha. 
Em qualquer caso é inferior à que havia prometido. Temos a 
impressão de que a lentidão em ajudar o nosso país, esconde 
uma pressão contra a nossa revolução». , 

É uma prudente maneira de afirmar que os Estados Unidos 
e o poderoso sistema internacional que a SUPerpotência con­
trola, condiciona o fornecimento da ajuda, para que esta não 
tenha carácter humanitário, mas que seja um meio de domi­
nação. 

Não deve ser estranho esse comportamento dos Estados 
Unidos. Eles são os directos responsáveis do drama nicara­
guense, desde que instalou a dinastia Somoza. Na Nicarágua, 
a política do garrote durou, até 1979, e derrotada esta por um 
povo em armas, Washington vale-se da diplomacia do dólar 
para manter o país de Sandino na órbita do império. 

Se bem que sobressaia a atitude norte-americana, cabe 
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assinalar que os demais países não se mostram à altura das 
exigências. O arcebispo de Manágua, Miguel Abando y Bravo, 
afirmou que enquanto a destruição é várias vezes superior à 
ocasionada pelo terramoto, o conjunto de cooperação inter­
nacional prestada agora não alcança os dez por cento daquilo 
que recebeu o governo de Somoza depois do sismo. 

Seja então por cálculo, ou por indiferença, esta débil res­
posta é objectivamente uma ameaça à estabilidade da Junta, 
que ao assumir a direcção do país, necessita, como passo 
imediato, pôr em movimento a estrutura produtiva, os ser­
viços sociais, e a máquina administrativa. 

A falta ou a demora da ajuda, poderão ocasionar incal­
culáveis sofrimentos à população nicaraguense, e poderão 
demorar o atingir das metas que a Junta se fixou. Mas aqueles 
que especulam sobre a possibilidade de que assim agindo, 
conseguirão imprimir um novo rumo à Nicarágua, esquecem 
que este povo que demonstrou uma inflexível vocação de li­
berdade, fará novos sacrifícios para mantê-Ia, e rechaçará 
toda a ten~ativa de ingerência. 

Durante a sua luta, a Nicarágua foi objecto de uma ampla 
solidariedade de parte dos movimentos progressistas e demo­
cráticos de todo o Mundo. Mas estes não devem se esquecer 
que a revolução será submetida a provas muito duras, e a 
maior desta dar-se-á em torno da ajuda e 'dos seus condicio­
namentos. 

A mobilização pefa Nicarágua deve, pois, prosseguir. Tra­
ta-se agora de denunciar as pressões estranhas, as manobras 
dos Estados Unidos, e as obrigações históricas que a super­
potência contraíu para com este país. E, ao mesmo tempo, 
trata-se de promover uma vigorosa campanha que consiga 
fundos de todos os países, proporcionais aos problemas e 
sem condições. 

A luta da Nicarágua continua. 
Mas já não é uma luta armada contra uma tirania, mas 

pacífica, para libertar-se da miséria e da dependência, para 
afirmar a paz e a liberdade. 
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EQUADOR 

OS problemas 
de Jaime Roldós 

Complexos e profundos problemas políticos 
e económicos, herdados do re~ime militar, 
desafiam o novo presidente equatoriano, a 

começar por divisões no seio do seu próprio 
partido. O seu projecto reformista de ~overno 

enfrentará duras provas. 

C OM a tomada de posse 
de Jaime Roldós e 
Osvaldo Hurtado, fi­

nalizou-se o "plano de res­
truturação jurídica do Es­
tado" conduzido pelas For­
ças Armadas. para constitu-

pá~. 8 n.oI7/Sf-ternhro 

José Steinsleger 

cionalizar a vida pol ítica 
equatoriana num regime de 
Direito. Na sociedade e na 
economia do Equador, na­
da é mais como era há dez 
anos. Na década que termi­
na, não houve transforma-

ções radicais para as tensas 
estruturas nacionais, mas 
reformaram-se orientações 
e alternativas â sombra da 

. nova divisão internacional 
do trabalho. 

Também cresceu a cons· 



ciência nacional, expressa 
n ú m I e que de posiçõcs 
ideológicas que reclamam 
mudanças. E cresceram a 
miséria e a dependência or­
questradas por novos secto­
res dominantes, interessa­
dos em conquistar a hege­
monia nas entranhas do Es­
tado. Os efeitos desta me­
tamorfose são demonstra­
dos por importantes altera­
ções nos tradicionais esque­
mas pol íticos. 

No plano eleitoral, os' 
pa r tidos "históricos" do 
Equador, o Liberal e o 
Conservador e seus satéli­
tes, foram derrotados; mas 
a direita política, longe de 
desaparecer, desloca-se e 
fortalece-se em novos parti­
dos que retomam as suas 
bandeiras. 

Para alguns, o triunfo da 
Co /lcentração de Forças 
Populares (CFP), ou seja, 
do "populismo", significou 
o triunfo por herança do 
outro populismo, o do Ve­
lasco Ybarra, epicentro das 
espectativas equatorianas 
durante quase quarenta 
anos. 

No entanto, há diferen­
ças de fundo entre ambos 
os movimentos. Uma delas 
poderíamos encontrar na 
impossibilidade de comple­
mentar perfis históricos tão 
díspares como os do velho 
caudilho desaparecido, Ve­
lasco Ybarra e o de Assad 
Bucaran, I íder máximo dó 
CFP. A outra seria, no nos­
so entender, a diferença 

~ mais importante: a actual 
projecção de duas lideran­
ças no interior da CFP. 

De um lado, o presidente 
Jaime Roldós, alheio às 
tácticas do caudilhismo tra­
dicional e partidário de um 
projecto de podcr cm har­
monia com a Democracia 
Popular (Cristã') e a social­
-democ racia. Por outro, 
Bucararn, "terror da oligar-

o povo d •• ce és rua. d. Quito contra II careatla d. vida 

quia", que, para conseguir 
a metade mais um voto, e 
com eles, a presidência do 
Congresso, decidiu fazer 
um pacto oficial com o 
Partido Conservador, ou se­
ja, com a mais rançosa oli­
garquia tradicional. 

O pacto CFP-Partido 
Conservador foi protestado 
pelo presidente e pelo vi­
ce-presidente, enquanto 
Raul Clemente Huerta , 
outro notável das "forças 
vivas" e secre tário-geral dos 
liberais, reconheceu que 
não tinha com o Senhor 
Bucaram "nenhuma razão 
de inimizade". Ou seja, que 
muitas semanas antes de se 
inaugurarem as actividades 
parlamentares, a direita 
derrotada nas eleições cer­
rava fileiras jun to aos seus 
partidários ideológicos da 
CFP, os bucaramistas. 

"Nem mudança nem for­
ça", expressou Bucaram a 
propósito da palavra de or­
dem do binómio presiden­
cial (a força da mudança). 
"Que transforl/lação pode 
IWl'er selll IIÓS') , declarava 
ao mesmo tempo que se 
justificava a afirmar: "para 
ganhar as eleiçj5es de cargos 

no Parlamento necessita-se 
de votos". 

Roldós caracterizou os 
meios reaccionários anali­
sando a personalidade do 
tenente-coronel (R) Rafael 
Armijos, com quem Buca­
ram chegou a entender-se: 
"A rmijos foi 1II1l dos obstá­
culos para que se cumprisse 
o plano de cOllstitucionali­
zação do Estado, quando 
após a prillleira I'Olta elei­
toral propôs que o arqui­
tecto Sixto Durán Ballén 
apresentasse a sua renúncia 
e não participasse /la segun­
da )lolta". 

Aparentemente, a even­
tual plataforma governa­
mental com a Esquerda De­
mocrática (segunda força 
política do país), talvez 
destinada a marginalizar o 
sector bucaramista, foi o 
que fez Bucaram decidir-se 
a antecipar-se, aliando-se 
aos conservadores. 

O cisma cefepista já se 
vinha configurando desde a 
segunda campanha, oportu­
nidade em que os observa­
dores destacaram a ausen­
cia de Bucaram cm todos 
os actos. Inclusive. no dia 
da espectacular \'iturta da 

n.· 17/Sett'mbro pá/!:.9 



j , 

) 

• 

CFP-DP. o caudilho assegu­
rou que descollhecia o que 
era feito pelo advogado 
Roldós. com o que sugeria 
que o candidato triunfante 
actuava por sua propria 
conta. E quando Bucaram 
carregou as suas ba terias 
contra Rodrigo Borja, do 
Partido Esquerda Democrá­
tica, Roldós agradeceu aos 
movimento que o haviam 
apoiado, entre eles o de 
Borja. 

Concentrado no progra­
ma de governo, Roldós e 
Hurtado mantiveram-se 
afastados das manobras de 
Bucaram. Por agora. a pre­
sidência conta com o apoio 
dos seus partidários e de; 
outros sectores anti-bucara­
mistas. como a Democracia 
Cristã ou Popular, a Es­
querda Democrática e algu­
mas correntes da Frente 
Ampla de Esquerda. Mas 
Bucaram é homem de ma­
nhas aperfeiçoadas e conta 
com a presidência do Paria­
mento, a sua grande ascen­
dência no Partido e o pacto 
legislativo com os seus apa­
rentes inimigos de ontem. 

Esta situação reflectir­
-se-á determinantemente 
nas comissões legislativas, 
controladas na sua maioria 
peIa direita e com poderes 
semelhantes aos do Con­
gresso em tempo de recesso 
(dez meses por ano). 

Como dado importante, 
cabe assinalar que a velha 
guarda conservadora lidera­
da por Francisco Salazar, 
um dos principais ideólo­
gos, rejeitou o acordo de 
Armijos com Bucaram. O 
certo, porém, é que este 
partido juntamente com o 
Liberal agonizam numa cri­
se definitiva depois do des­
prendimento das suas alas 
"progressistas", Trujillo e 
Herta Montalvo respectiva­
mente, os quais ofereceram 
o seu apoi<? à presidência; o 
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último deles com um novo 
partido, o Radical Demo­
crata. 

O perigo de um velho es­
tilo da pol ítica equa toria­
na, onde a per onalidade 
submergem o programas e 
os desdobramento da 
ideologia partidária, amea­
ça retornar à ribalta. 

O DESAFIO 
DOS 21 PONTOS 

Em 1972, as Forças Ar­
madas tomaram o poder e 
divulgaram o seu programa 
na Filosofia e Plano de Ac­
ção das Forças Armadas. 
uma plataforma reformista 
ambiciosa, estatizante e 
sensível à questão social 
das massas equatorianas. 
Sete anos depois, os milita­
res entregaram o poder e si­
multaneamente uma situa­
ção económica crítica, na 
qual o projecto reformista 
havia fracassado. 

Para numerosos grupos 
de opinião, o programa de 
21 pontos de Roldós e 
Hurtado aparece como in­
ferior ao das Forças Arma­
das de 1972. Se o reformis­
mo fracassou e se os únicos 
beneficiários em todos es­
ses anos foram os sectores 
burgueses e pró-monopolis­
tas, que possibilidades terá 
o novo governo de enfren­
tar a oligarquia e o imperia-
lismo? . 

Enquanto a Junta Nacio­
nal de Planeamento anun­
cia "mudanças desfavorá­
veis" para a economia na­
cional, em que terá lugar 
uma substancial redução 
do crescimento económico, 
a diminuiçao das importa­
ções e um acelerado au­
mento da dívida externa 
para o período constitucio­
nal 1979-1984, o presiden­
te Roldós prometeu bem­
-estar e dignidade para to­
dos. que seja justo e termi-' 

lIe CO/ll os pril'ilégi.1 . 
Tais enunciados são coin­

cidentes com a Filosofia e 
PlallO de Acção de 1972, 
mas na verdade, os objecti­
vos daquela plataforma cn­
frentaranl, como também 
as metas do PlallO IlItegral 
de Transformação c DesclI-
1'OlPimellto 1973-77. a re­
sistência de sectores que re­
negaram os objectivos "só­
cio-económicos" e favore­
ceram a abertura incondi­
cional ao capital estrangei­
ro. A improvisação econó­
mica constituiu, da mesma 
forma, o eixo sobre o qual 
giraram todas as medidas 
sancionadas pelo governo 
militar. 

Ao iniciar o mandato 
constitucional, o governo 
de Roldós está consciente 
dos principais aspectos que 
poderiam bloquear inespe­
radamente os seus esforços: 
no plano político, a aliança 
CFP-conservadores e as 
declarações de militares 
que advertem veladamente 
contra as tentativas de pre­
judicar a "segurança nacio­
nal"; no económico, a ati­
tude que assumirem os gru­
pos dominantes diante da 
causa roldosista de impul­
sionar o desenvolvimento 
económico com justiça so­
cial. 

Para o Centro de Docu­
mentação e Traduções (CE­
D1S), o quadro económico 
equatoriano actual "carac­
teriza-se por um significati­
vo crescimento do Produto 
Interno Bruto (18,7 por 
cento em 1973, 6,8 em 
1978), uma formação de 
capital bastante acelerada 
(1,500 milhões de dólares 
em 1977), expansão da dí­
vida I externa, reforço das 
agro-exportaçOes, uma re­
serva internacional conside­
rável, o robustecimento do 
sector industrial e a manu­
tenção de altas taxas de 



afluência de investimentos 
estrangeiros. 

Apesar da participação 
fundamen tal do petróleo 
na formação do PIB (13 
por cento em 1974,9,5 em 
1975) e das receitas prove­
nientes da sua exportação 
(58 por cento do total em 
1975 , 35 por cento em 
1978), essa fonte não pô­
de, contudo, garantir por si 
só a "libertação nacional" 
prometida pelas Forças Ar­
madas em 1972, nem efec­
tivar o seu desejo de actuar 
"rápida e energicamente 
contra os grupos sociais e 
económicos privilegiados". 

A impossibilidade de dis­
tribuir equitativamente os 
dois mil e cem milhões de 
dólares provenientes da ex­
portaçãopetrolífera entre 
1972 e 1976, foi conse­
quência directa das vacila­
ções do governo do general 
Rodríguez Lara e da cons­
piração aberta do consór­
cio Texas-Cul!. aliado aos 
grandes capitais nacionais 
responsáveis pelo derrube 
de Lara em princípios de 
1976. 

Existem dúvidas sobre se 
o governo de Roldós resol­
verá finalmente nacionali­
zar o petróleo equatoriano, 
mesmo que a Constituição 
plebiscitada em 1978 tenha 
pronunciado o "controlo 
de indústrias e recursos bá­
sicos como os não renová-, 
veis" . 

O cepticismo surgiu de­
pois de umas declarações 
do presidente no próprio 
dia do seu triunfo : "O sec­
tor privado terá plenas ga­
rantias e portanto nada de­
ve temer' , disse Roldós. Ig­
nora-se, porém , que atitude 
tomará o novo presidente 
sobre questões sumamente 
sensíveis herdadas do go­
verno militar: o preço da 
gasolina, por exemplo. 

No Equador, 0S deriva-

dos do petróleo custam 
três vezes menos que nos 
vizinhos Colômbia e Peru. 
Isto estimula o contraban­
do e há rumores de que a 
frota pesqueira se dedica 
ao lucrativo negócio. 

APROFUNDA-SE 
A DEPENDfNClA 

A substituição de Rodrí­
guez Lara por um triunvira­
to militar consolidou posi­
ções da burguesia nativa, 
aliada às transnacionais. 

As Forças Armadas, por 
sua vez, homogeneizaram a 
condução dos comandos, 
ao afastar as tendências na­
cionalistas e participando 
nos lucros do petróleo (gra­
ças a decretos que as bene­
ficiavam com 50 por cento 
do total das receitas) . Todo 
o equipamento bélico foi 
renovado nos anos 70. 

Os sectores económicos 
beneficiados foram o co­
mércio, as finanças e a es­
peculação imobiliária, em 
prejuízo do sector agrope­
cuário e do industrial. 

O investimentb estrangei­
ro acumulado, que era de 
6,407 milhões de dólares 
em 1972, multiplicou-se e 
atingiu 26,100 milhões em 
1979. 

CRISE 
PERMANENTE 
NA AGRICULTURA 

Desde 1964 existe uma 
Reforma Agrária no Equa­
dor. Mas os sistemas de 
p r o p riedade da terra -
concentrada em muito 
poucas mãos , não se mo­
dificaram . Isto possibilitou 
o enriquecimento de latin­
fundiários, que distribUÍ­
ram parcelas de duvidosa 
produtividade e logo volta­
ram a comprá-las aos cam­
poneses minifundiários, 
que só ficaram com uma 
saída: ir para as cidades. 

Qual será a política de 
Roldós? O presidente disse 
que "a Reforma Agrária 
aplicar-se-á às formas de 
produção e exploração em 
vez de aos limites da exten­
são da propriedade" . 

Para as organizações 
camponesas mais importan­
tes - FENOC, Ecuarunari 
e FEl isso prestar-se-ia a 
diversas interpretações: 
"Não afectar a propriedade 
I a tinfundiária equivale a 
manter no seu actual con­
gelamento os principais ar­
tigos da Reforma Agrária 
promulgada em 1974". Ne­
la estava estabelecido que 
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as terras não cul tivadas ou 
insuficientemente trabalha­
das reverteriam para o Es­
tado em 80 por cento_ ão 
existe um só ca 'o de aplica­
ção de te ponto da lei. 

O documento citado do 
CEDIS afirma : "O sector 
agrícola viveu entre 1972 e 
197 o eu lento .::re 'd­
mento tradicional. '::0111 a 
particularidade de as agro­
-exportadora' c ·perimcnta­
rcm uma época de auge". 
A con cqucnda foi uma re­
dução na produção para o 
mercado inlenlo. 

HOJe. no Equador, pai 
agrário e camponê, tem 
que e importar açúcar. 
milho. arroz. leite e muitos 
alimentos baslcos que se 
pagam a preço de ouro, 
agravado pela espiral infla­
cionista e pela crise mun­
dial do sector. 

Enquanto o povo vê es­
cassear os seus alimen tos 
básicos, o Equador qua­
druplicou o valor das suas 
exportações de café (67 
milhões de dólares em 
1973, 291 milhões em 
1978), duplicou as de ca­
cau (27 milhões em ] 973, 
50 em 1978) e elevou as de 
banana (I 10 milhões em 
1973,167 em 1978). 

"O problema - destaca o 
CEDIS -, aprofunda-se 

com uma poWica de credi­
tos que dirigia o recurso 
financeIros ao comércio em 
primeiro lugar, depoi à in­
dústria, e, em menor esca­
la, à agricultura . Além dis­
s, muito crédito que de­
veriam 'er invest idos na 
ampliação e melhoria do 
equipamento agrícola fo­
ram de, \-iado. para activi­
dalk ' cspe.:ul:ttí\'a:". 

OS PICOS 
CADA VEZ 
1\1 AIS RICOS 

o destacado economista 
Leonardo Vicui'ia, vice-rei­
t o r d a Universidade de 
Guayaquil, afirmava em 
1978: .. unca na história 
do país. tão poucos ganha­
ram tanto como durante o 
governo militar" . 

Personalidades como 
Rodrigo Espinosa, presi­
dente do Banco Central, e 
altos funcionários ligados à 
Junta Monetária, demons­
traram que a banca privada 
crescia graças ao apoio es­
tatal. Uma burguesia sem 
vocação nacional, animada 
pelas fabulosas receitas mo­
netárias do petróleo e afec­
tada por expectativas des­
me s u r adas, en riqueceu -se 
elevando os preços como 
em nenhum outro pais do 

continente. favorecida pelo 
congelaillcn to dos salários, 
pela legislação antl-operária 
e pelo investimento em ac­
tividade que relegavam 
uma e out ra vel. as massas 
populares equatorianas a 
segundo plano 

Sem capacidade empresa­
rial. inútil para aproveitar 
as vantagens que generosa 
mente o Estado lhe COllce­
dia, partidáriu do contra­
bando em grande escala, 
evasora de impostos e pou­
co preocupada com a quali­
dade dos seus produtos, a 
burguesia equatoriana de­
monstrou a sua incapacida­
de de acumular criativa­
mente segundo os interes­
ses do país. A aguda depen­
dência do Equador e a au­
sência de indústrias impor­
ta n tes, repercutiram nos 
preços internos, sujeitos à 
inflação importada. 

OS POBRES 
CADA VEZ 
MAIS POBRES 

A 10lal allarquia econó­
mica, carente de qualquer 
planificação, estimulou a 
inflação, o encarecimento 
da vida e a escassez de arti­
gos de primeira necessida­
de. 

Os estudos de Vicufia 
mostram as consequências: 
em primeiro lugar, as clas­
ses populares são as mais 
castigadas. Em 1978, 10 
por cento dos mais pobres 
da população economica­
mente- activa recebia 2,5 
por cento do rendimento 
nacional, enquanto que 5 
por cento dos privilegiados 
gozava de 27 por cento. 
Em 1979,85 por cento dos 
empregados ganhavam me­
nos de 90 dólares mensais. 

Entre 1972 e 1977, os 
artigos do chamado "cabaz 
de compras familiar" subi­
ram 80 por cento. O poder 



A. manlfestaçOes populare. pedem uma nova sociedade para 01 trabalhadores 

aquisitivo do sucre (moeda 
nacional) em 1979 é ape­
nas uma terça parte do de 
1971. 

o ENDIVIDAMENTO 
ESTATAL 

Entre 1971 e 1976, o Es­
tado equatoriano quadru­
plicou o seu orçamento. 
Vicufía assegura que o défi­
cit fiscal subiu 25 vezes em 
seis anos, ou seja, em 2600 
por cento . 

Quem pagou a diferen­
ça? O povo, com novos 
impostos, o aumento dos já 
existentes, a elevação das 
tarifas de luz e água. Em 
contrapartida, muitas in­
dústrias foram isentas de 
impostos, receberam subsl­
dios estatais e créditos ge­
nerosos. 

O resto da despe.sa esta­
tal destinou-se a obras sum­
ptuárias, passagens de ní­
vel, armamento e viagens 

dos tecnocratas ao exte­
rior. 

Em Julho, Esteban Cor­
dero, presidente da Federa­
ção Nacional de Cimaras 
de Comércio, acusou o go­
verno militar de "ter des­
perdiçado 11 000 milhões 
de sucres em dois anos" 
(387 milhões de dólares). 

Em 1977, a dívida exter­
na superou os mil milhões 
de dólares e em 1979 so­
breveio outro empréstimo 
de 520 milhões. Em 1978, 
por cada dólar de exporta­
ção, 25 centavos destina­
vam-se a pagar a dívida. 
Em 1980, estima-se que a 
dívida externa chegará aos 
dois mil milhões de dóla­
res. Dez anos atrás era de 
231 milhões. 

Sem considerar os gastos 
relativos às Forças Arma­
das, o último ministro eco­
nómico da ditadura militar, 
Juan Reyna, adiantou que 
actualmente a divida ui tra­
passa os 1748 milhões de 
dólares. 

ODES \FIO A ROLDÓS 

A luta .:üntra a depen­
dência, uma das bandeiras 
do actual governo, terá ne­
cessariamente que enfren­
tar a perigosa situação fi ­
nanceira do Equador. 

A desesperante m!ll"gina­
!idade da maioria do povo, 
o desemprego aberto e o 
subemprego, as terras agrí­
colas inaproveitadas (60 
por cento sem cultivar) e a 
indústria com 40 por cento 
de capacidade ociosa, a ir­
racional utilização dos re­
cursos petrol íferos, a rique­
za pesqueira saqueada por 
barcos estrangeiros (parti­
cularmente norte-america­
nos) e outros importantes 
conflitos, são os desafios 
maiores ao projecto refor­
mista de Roldós e Hurtado. 
O povo que neles deposi­
tou a sua confiança não po­
derá ser defraudado lima 
vez mais. 
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MÉXICO 

as eleicões ... 

parlamentares 

A reforma do sistema político mexicano cumpriu 
o seu objectivo de dar voz aos opositores, 

mas ainda não conseguiu mobilizar amplos 
sef;tores que continuam a abster-se 

de participar na vida pública. 

Roberto Remo 
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A I de Julho passado 
realizaram-se no Mé­
xico as primeiras 

eleições nacionais desde 
q ue entrou em vigor a 
chamada "reforma pol íti­
ca", impulsionada pelo 
presidente José López Por­
t i II o. Eleições estas que 
designaram a nova Câmara 
de Deputados , de 400 
membros (o Senado é elei­
to de seis em seis anos, 
juntamente com o Presi­
dente da República, a Câ­
mara baixa renova-se de 
três em três anos) e .os go­
vernadores de seis Estados. 

"Nos Estados Unidos os 
computadores permitem 
conhecer o resultado uma 
hora depois das eleiçõcs. 
Mas no México sabêmo-Io 
um dia antes" . Esta ex­
pressão do humor popular 
mexicano alude à realida­
de política do país desde 
que, em 1929, se reunifi­
caram numa única organi­
zação - o actual Partido 
Revolucionário Institucio­
nal - , mais de trezentos 
pa rtidos , movimentos e 
caudilhos locais que fize­
ram a revolução mexicana 
de 1910 e submergiram o 
pa ís em lutas internas du­
rante as duas décadas se­
gu intes. 

Desde a sua criação há 
meio século, provêm do 
PRI, com efeito a totalida­
de dos Prsidentes do Méxi­
co e 99 por cento dos go­
ver n adores e senadores, 
co n seguindo ainda maio­
rias esmagadoras nas câma­
ras legislativas nacionais e 
estaduais. Ninguém espera­
va um resultado diferente 
destas eleições. 

As espectativas centra­
ranl-se, pelo contrário, na 
incógnita que significava a 
participação elei torai das 
três organizações oposi to­
ras a quem a "reforma po­
I ítica" outorgou "registo 

condicionado": os Partidos 
Comunista, Socialista dos 
Trabalhadores e Demqcra­
ta Mexicano. As eleições 
deveriam aclarar, além dis­
so, o futuro papel dos três 
partidos opositores com 
reconhecimen to oficial até 
esse momento: a Acção 
Nacional, o Partido Popu­
lar Socialista e o Partido 
A u t ê ntico da Revolução 
Mexicana. 

Nenhum dos participan­
te s na contenda obteve 
menos de um e meio por 
cento requerido pela lei 
para manter o seu registo 
legal, e todos eles estarão 
representados na próxima 
legislatura. 

Para que isso fosse pos­
sível, a Lei Federal de Or­
ganizações Políticas e Pro­
cessos Elei torais, aprovada 
o ano passado, criou um 
complicado sistema misto 
de representação. 

Dos 400 deputados, 300 
são eleitos por maioria 
simples em outros tantos 
distritos em que se divide 
o país . Em 296 deles 
triu nfou o PRI, e nos 
quatro restantes foi o Par­
tido da Acção Nacional 
quem o obteve. 

Para evnar precisamente 
esta sobre-representação do 
partido maioritário e a vir­
tual eliminação das mino­
rias, dividiu-se , além disso , 
o país em três grandes cir­
cunscrições, com centros 
respectivamente em Mon­
terrey, Guadalajara e cida­
de do México . Nas duas 
primeiras foram eIei tos 30 
deputados "plurinominais" 
em cada uma; e na tercei­
ra foram eleitos quarenta, 
somando ao todo uma 
centena de deputados~ 
Cada partido teve de apre­
sen tar nestas circwlscrições 
uma lista única de vários 
candidatos. Para distribuir 
entre eles os lugares, a nova 

lei eleitoral estabelece que 
qualquer partido com mais 
de 60 depu tados de maio­
ria não terá represen tan tes 
na s "plurinominais". Na 
prática isto significa que es­
tas cem bancadas ficam re­
servadas à oposição. E na 
sua distribuição foi, além 
disso, estabelecido um sis­
tema de quocientes que fa­
vorece os partidos mais pe­
quenos. 

Para os votantes, isto sig­
nificou ter que deposi tar 
dois boletins em duas urnas 
diferentes. Para quem reali­
zou os cômputos, o proce­
dimen to resultou muitíssi­
mo mais complexo. - Um 
inquérito mevado a cabo 
por um diário local ,revelou 
que no momento deser 
aprovada a lei muitos dos 
deputados que a votaram 
não en tendiam o seu fun­
cionamento. 

Mas no momento cte 
comparar o resultado elei­
toral com a representação 
que cada partdo terá na Câ­
mara (vêr quadro) o resul­
tado é que as percentagens 
co rrespon dem bas tante 
com os números de deputa­
dos obtidos. Os favorecidos 
são o PRI e os partidos me­
nores , e os prejudicados os 
que se ficaram pelo meio . 
No entanto, as diferenças 
em nenhum caso excede­
ram os dois por cento, o 
que deve considerar-se um 
rendimento eficaz para 
qualquer sistema de repre­
sen tação. 

o ABSTENCIONISMO 

Mas por perfei to que se­
ja, nenhum procedimento 
elei torai por si só pode so­
lucionar o problema que 
todos os partidos são unâ­
nimes em considerar como 
o mais grave do sistema po­
lítico mexicano: o absten­
cionismo. 
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o tesouro mexicano 

• 'a set\? últunas elel 'ões 
mexicana (a dos ano pa­
re. foram presidencial ) a 
p.::r~entagcm de absten ~õe 
t cm \.ndo a a u melltar 
progressi\ al11 'n te: 315 em 
1961. 33.3 cm 196-+: 37A 
el11 1l}b7: 35 cm 19 70, 
36_2 cm 1973 c 36. em 
1976 __ 

Com J incorporação de 
no\"o~ partidos pol íticos na 
are na política. que para 
além do mais fizeram cam­
panha .:ontra o abstencio­
nismo_ <'!ra dc se esperar 
q ue esta percentagem se 
\1sse reduzida. Ela aumen­
tou. porém, para uma cifra 
que oscila entre os 50 c 55 
pdr cento segundo os dife­
rentes cálculos efectuados 
(13 milhões de votos 'váli ­
dos sobre um- total aproxi­
mado de 27 milhões de ci­
dadãos em idade de votar). 
~o entanto. existem no 

Tcrceiro ~Iundo abundan­
tes exemplos de governos 
de partido único que go­
zam de ampla participação 
popular em diversas instân­
cias. incl usive a nível elei­
toral, e também casos. co­
mo o da Colômbia. onde o 
mui tipartidarismo não co­
move os cidadãos a aproxi­
marem-se da l< l lla~ . 
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o que parece claro é que 
nem o PRI nem os seus 
opa itores tl\'eram [:,' ito no 
seu esforço por derrotar a 
abstenção. A discu são '0-

bre tal fracasso ocupara 
boa parte do debate políti­
co dos próximos meses 

Uni ve r sa 1m ente o ab­
stencioI1lsmo é ln terpreta­
do como 11m SIl1 toma da 
enfermidades dos sistemas 
pai íticos. '\0 caso do illéxi­
coo atribui-se a razões cir­
cunstanciais (a elaboração 
de novos cadernos eleito­
rais tinlla deixado. segundo 
porta-vozes do PRI, pelo 
menos dois milhões e meio 
de priistas sem possiblidade 
-de votar. por não terem ac­
tualizado as suas creden­
ciais, mudanças de domicí­
lio, etc., et.), atribui-se a 
"apatia e desconfiança" e a 
"letargia pai ítica" provoca­
do pelo virtual uniaprtida­
rismo" . 

Â <:; PP.U U!L:\ ( : \~ 

Entretanto . as atenções 
viramos!!. sim. para a dl!\tfl­
bUlção das preferênCias 
eleit o rals daqueles que 
efectivamente votaram . 

O partido ollclalista asse­
gurou-se de uma cómoda 

maIOria parlamen tar. bem 
como de todos os cargos de 
governadol de Estado em 
disputa (amda que o PA 
defeuda que houve fraude 
no poderoso Estado indu -
trial deNlIel'o l.éoll, onde 
reclanla haver triun fado) 
O Presidente López Porti­
llo poderá. assim, comple­
tar o três anos que re tam 
do seu mandato com tUll 

sólido apoio pai ítico. ao 
qual deve juntar os votos 
da esquerda cada vez que 
se trate de enfren tar as 
cre cen te pres ões do "pi­
:illlw do Norte" sobre a 
cmergCIl te pot êllcia petro­
Ic!ira, que o México cOllsti­
tui hoje . 

O direitista PAN, qlle 
repre enta os interresses 
dos II1du triais de Mon ter­
rey, garantiu o segundo lu­
gar. O s~u relatiVO ê,' ItO 
eleitoral é interpretado pOI 
alguns como r~sultado da 
recente Visita do Papa João 
Paulo II ao \léxico. Tal co­
mo em Itália. também aqui 
o Papa teria con tribUldo 
para fortalecer as corren tes 
democra tas- Cl' istãs mais 
conSen ad oras. com as 
quais o PA_ veladamente 
se identifica 

'o campo da força que 
se proclan13J11 marxistas 
produzuam-se surpresas. O 
jovem Partido Socialista 
dos Trabalhadores (PST), 
que se atribuiu durante a 
campanha eleitoral o papel 
de "segunda força do 
pa ís", es teve longe de tal 
objectivo. enquanto. por 
seu lado, a Coligação de 
Esquerda (Partido Comu­
nista. Partido do Povo Me­
xicano. Partido SOCialista 
RevolUCionário e ,\lovi­
mento de Acção e Cnlda­
de Soclálista, que concor­
reram sob a sigla registada 
e devidamente legalizada 
do PCM) revelou uma pu­
pnça algo inesperada, tell-



~adernos 

tere 

A visita de Joio Paulo II ao México teria beneficiado o Partido da Ac'f~ Nacional (que se reivindica 
democrata<crlatlo) 

do obtido 18 deputados, 
apesar da l/ltensa campa­
nha antlco_munista lançado 
p e I os meios privados de 
comun icação. O Partido 
Popular Socialista conser­
vou o seu antenor eleito­
r~do, contrariando a pre­
Visões que afirmavam que 
ele sofrer ia Uma perda 
considerável. 

O Partido Socialista dos 
T'rabalhadores, partido 
com crescente implantação 
em algumas ZOnas campo­
neSas c urbanas destacou­
-se, .além do mais, pela sua 
activa sohdafledade com 
os movimentos de liberta­
ção, tanto da Palesllna, 
Sahara , Timor Ou Nicará­
gu a . Este partido , aliás , 
entrou nu~na etapa de pro­
fu nda discussão interna 
sobre a sua actUação elei-

toraI. da qual oS seus diri­
ge nt e s esperam que ele 
"cnha a sair fortalec;do. 

Foi indubltavelmen te a 
lo llgação de blju ' rda 
qu 'm canalizou cm maior 
gr a u as inquietudes dos 
sectores intelectu,us e es­
tudan tis oposi tores, conse-

, gullldo. além disso, uma 
elevada votação Ilas zonas 
camponesas do Estado de 
Gll(!/'/,(!/,U, onde há uma 
década desenvolvia activi­
dade guerrilheira o dirigen­
te Lucio Cabana. Dirigido 
por ·\rnoldo Martínez Ver­
dugo. que liderará a banca­
da da Coligação na próxi­
ma legislatura, o peM vem 
desenvolvendo uma linha 
ln ternacional independen­
te. em pol ítica de alianças 
t1exível e uma vida interna 
democrática .. Por tudo isso 

alguns observadores falam 
de "mexicomurllsmo" para 
qualificar a sua orien taçãO. 

O Partido Popular Socia­
lista, fundado pelo ideólo­
go marxista e dirigente 
operário Vicente Lombar­
do Toledano, em 1947, de­
senvolveu uma campanha 
elei toral de acen tuado rigor 
id eológico, realçando as 
consignas anti-imperialis­
tas. O que contrastou com 
o resto das campanhas, ba­
seadas mais em slogans de 
impacto que no debate 
programático. E os resulta­
dos provaram que se nã'o 
tratou de um erro. Talvez o 
PPS já não tenha a capaci­
dade de gerar um en tusias­
mo espetacular, mas de­
monstrou que conta com 
um apoio sólido e cons­
ciente. 
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Votos e bancadas 

Partido Revolucionário Institucional (PRI) 
Partido da Acção Nacional (P AN) .....• _ . 
Partido Comunista Mexicano (PCM) ..... . 
Partido Popular ocialista (PPS) ........ . 
Partido Socialista dos Trabalhadores 

(PST) .................. _ .. . 
Partido Autêntico da Revolução Mexicana 

(pARII1) ........ _ ..•........• 
Partido Democrático lI1e.icano (PDM) .... . 
Votos nulos •......... _ ........ . 

TOTAL ................. _ 

Votos 

9418174 
1 525 11l 

703098 
389590 

311 613 

298183 
293540 
833 146 

13 772455 

(1) Percentagem sobre o total de votos válidos: 12939309 . 
(2) Percentagem sobre o total de 400 bancadas no Parlamento 
(3) Todas elas correspondem a distritos de maioria relativa 

~l) 

72.8 
11,7 
5,4 
3,0 

2,4 

2,3 
2,2 

Banca­
das 

296(3) 
18(4) 
18(5) 
12 

11 

12 
9 

99,7 400 

~2) 

74,0 
10,5 
4,5 
3,0 

2,7 

3,0 
2,3 

100 

(4) Quatro das bancadas correspondem a distritos de maioria relativa 
(5) Todas as bancadas correspondem aos distritos plurinominais, tal como os demais partidos. 

1 O conjunto, a esquerda 
contará com uma bancada 
com 41 deputados, o que 
lhe pennitirá cumprir o seu 
propósito de converter o 
Parlamento numa caixa de 
ressonância de uma Corren­
te popular com objectivos 
socialistas. 

Quanto aos outros dois 
partidos, o P ARM (Partido 
Autêntico da Revolução 
Mexicana, constituído por 
caudilhos locais que se cin­
diram do PRI) encontra-se 
fortemente afectado por 
divisões internas, o que na 
OpiTÚão de muitos observa­
dores o impedirá de apre­
sentar um perfil próprio 
durante a legislatura, en­
quanto que o ultradireitista 
Partido Democrático Mexi­
cano, não poderá fazer 

. mais do que secundar as 
iniciativas do P AN. 
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N os debates essenciais 
dos próximos três anos des­
tacar-se-á o tema do petró­
leo. E tanto no que respei­
ta à defesa desse recurso 
ante as ambições imperia­
listas, como no debate res­
pei tante à distribuição da 
nova riqueza, as posições 
avançadas dentro do PRI ­
onde o poderoso sector 
operário acaba de propôr 
uma aliança operária-<:am­
ponesa e uma reforma eco­
nómica que acompanhe a 
intenção democratizadora 
de Reforma Política -, en­
fren tarão a oposição direi­
ti s ta em aliança táctica 
com a esquerda. 

Em muitos outros aspec­
tos, contudo, a esquerda 
adianta desde já oposição 
frontal ao governo. E com 
uma composição tão hete-

rogénea na Câmara, os de­
bates na próxima legislatu­
ra prometem ser acessos. 
O que deve resul tar num 
crescente interesse do pú­
blico, das actividades pa­
rlamentares, até hoje prati- I 

camente ignoradas pela 
gra nde massa, mIm país 
fortemente presidencialis­
ta. 

Se daí derivar uma 
maior participação popular 
na política, e por conse­
guinte uma redução do ab­
stencioTÚsmo nas próximas 
eleições de 1982, então, 
poder-se-á dizer que a Re­
forma Política terá cum­
prido o seu objectivo de· 
mocrático. 



PORTO RICO 

a crise do 
colonialismo 

A passagem a hstado r~querida pela minnria 
no poder embaraça Carter, pois a 51. o estrela 
na bandeira dos Estados Unidos provocaria 
graves contradições no sistema colonial que 

impera na ilha há oitenta anos e que actualmente 
se encontra em profunda crise. 



PORTO Rico atrave a 
actualmente uma das 
piores cri e in titu­

cionai da ua história. O 
sistema colonial estabeleci­
do pelos E tados nidos. 
em 1898, vai chegando ao 
fim. Di so e tão con cIen­
tes os estratega de Wa hin­
gton, que de e peram 
em encontrar método que 
mantenham a dominação 

Sucede que e ta pequena 
ilha do Caribe de 3 milhõe 
e 300 mil habitante é o 
quarto mercado do E ta­
dos Lnido no \\undo e, 
como e i o fo se pOllCO, o 
enclave e tratégico mai 
importante do Pentágono 
no Oceano tlântico. 

Desde 1976 o governo de 
Porto Rico é exercido por 
um partido que aspira à as­
similação total do país no 
sistema federal estaduni­
dense. Dirigido pelo gover­
nador Carlos Romero Bar­
celó o Partido uevo Pro­
gres'sista - que não é 
nem novo nem progressis­
ta, - está decidido a con­
verter Porto Rico no esta­
do número 51 da União. 

Esta atitude agressiva do 
assimilismo colonial é nova 
e corresponde fundamen­
talmente ao desespero de 
um sector da pequena bur­
guesia e do empresariado 
local, que procura proteger 
assim os seus interesses 
económicos. A relativa de­
bilidade destas forças, pro­
picia este tipo de ideologia, 
já que sabem que sem a 
protecção directa e imedia­
ta dos Estados Unidos se­
riam incapazes de se suster 
no poder. 

Mas a liderança desta co­
munidade minoritária não 
consegue compreender que 
não representa nem jamais 
representará o sentir nacio­
nal porto-riquenho. Na sua 
concepção histórica e so­
cial, torna-se-lhes impossí-
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vel compenetrarem-se da 
aspiraçõe e da cultura do 
,eu povo . 

o eu dese pero, e ta 
forças chegaram ao ponto 

de negar a e,i tência de 
uma cultura nacional por­
to-riquenha. ignorando a 
ua notória di ferenciação 
'Olll a cultura do coloniza­

dor . Ba ta a inalar a persi -
tencla no u o do idioma e -
panhol, ape 'ar de toda a 
campanha: contra. para de­
mon trar cIll mais dados a 
identidade latino-america­
na do porto-riquenho . E 
o que mais de oiteilla ano 
de ocupação colonial não 
puderam apagar, não desa­
parecerá pelo facto de 
acrescentarem a estrela de 
Porto Rico à bandeira nor­
te-americana. 

Por outro lado, se a cha­
mada passagem a estado 
pode ser uma solução para 
a maioria dominante na 
ilha, não o é para Washin­
gton. A Casa Branca não 
está em condições históri­
cas de se envolver em mais 
problemas que os que já 
tem . 

FALl \ 1)[ \111 R'\II­
\' \" 

I orçar a entrada na 
União de três milhões de 
I atino-americanos de ex­
pressão espanhola que 
adquiriram de imediato 
plena cidadania , - traria 
graves contradições a um 
sistema em crise. E ainda 
para mais quando a maioria 
dos porto-riquenhos não 
deseja a passagem a estado 
como fórmula pol ítica. 

Além disso, os Estados 
Unidos teriam que enfren­
tar o repúdio internacional 
à anexação, particularmen­
te dos latino-americanos, 
como ficou demonstrado 
quando o então presidente 

Gerald Ford anuncIou a in­
corporaçITo de Porto Rico 
poucos dias antes de termi­
nar o eu mandato. 

De pois de terem sido 
de r\'otado pela primeira 
vez na lú tória da OEA, ao 
propor a intcrvcnção mili­
tar na icarágua, os Esta­
do Unidos não têm inte­
re e em criar novos pontos 
de fricção com a América 
Latina. E atê ao momento, 
Carter e o seus porta-vozes 
têm-se feito de surdo ante 
os pedidos do seu governa­
dor em San J unn, evitando 

pronunciar-se publicamen­
te sobre o incómodo tema. 

Mas Waslúngton não con­
ta com muitas "alternativas 
viáveis" na ilha. O outrora 
hegemónico Partido Popu­
lar Democrático está sendo 
corroído por uma crise lús­
tórica. Ainda que conte 
ainda com considerável for­
ça eleitoral, carece de uma 
direcçã'o com capacidade 
que lhe permita mantê-Ia 
durante muito tempo. As 
pugnas internas já conduzi­
ram a mais de uma cisão e 
continuam sem solução "à 
vista. A tendência mais na­
tural é que estas aumentam 
à medida que se agrave a 
crise da estrutura colonial 
actual, da qual o PPD é o 
único defensor. 

O PPD não tem já o que 
oferecer ao povo. O sector 
da burguesia que repre­
senta não pode resolver os 
grandes problemas nacio­
nais dentro do sistema au­
tonómico que propõe. 

Com 40 por cento de de­
semprego, alarmantes n Í­
veis de criminalidade e ins­
tabilidade social, uma inOa­
ção crescente, Porto Rico 
necessita medidas radicais. 
E com um controle cada 
vez maior do governo fede­
ral norte-ameriacno sobre 
todos os aspectos da vida 
local, é natural que os por-



to-riquenhos vejam na so 
berania plena a indepen­
dência, a via de enfrentar 
os seus problemas . 

No entanto o Partido Po­
pular Democrático persiste 
em apenas avançar na con­
tinuidade da fórmula ac­
tual de Estado Livre Asso­
ciado . Ou seja , como dizia 
LUIs Munoz Marín (funda­
dor do partido em 1938), 
"colónia, mas de corrente 
mais comprida". 

\ I '-,( ) I 1 1< I) \ ' 

A esquerda porto-rique­
nha também não escapa à 
crise pol ítica. Dividida em 
múltiplas organizações, não 
foi capaz de articular uma 
estratgia adequada, que lhe 
permitisse aproveitar a con­
juntura favorável para levar 
o imperialismo à defensiva 
e forçá-lo a reconhecer a 
independência. 

A [orça maioritária den­
tro do independentismo é 
actualmente o Partido In­
de p e II d e II t is ta Puertorri­
queiio , de tendência so­
cial-democrata. A sua ac­
tuação é puramente eleito­
ral e por isso começa a ser 
visto em alguns círculos 
norte-americanos como 
uma força a ter em conta 
para quando se esgotarem 
as al ternativas coloniais. 

O Partido Socialista, por 
seu lado , centrou a sua luta ' 
no campo internacional. 
N e s te aspecto conseguiu 
triunfos importantes, como 
a recente reafirmação do 
Comité de Descolonização 
da ONU sobre o direito da 
ilha à sua autodetermina­
ção. No entanto, muita 
gen te em Porto Rico come­
ça a ficar decepcionada an­
te a virtual ineficácia deste 
tipo de resoluçOes que ca­
recem de [orça para ser 
aplicadas. 

I 

Juan Marl Bras. secretário-geral do Partido Socialista Por"o Riquenho e velho 
'utador independentista 

Outras organizações me­
nores da esquerda porto-ri­
quenha procuram formar 
uma frente comum. Entre 
estas contam-se a Liga So­
cialista, o Partido Comunis­
ta, o Movimento Socialista 
Popular e o Partido Socia­
lista Revolucionário. A mo­
b ii ização independentista 
conta , além disso, com o 
apoio de comités criados 
cm torno de temas concre­
tos, como o de Apoio a 
Vieques, o Comité Pró Pre­
sos Nacionalistas (que luta 
pela libertação de Lolita 
Lebrón e seus companhei­
ros, os presos mais antigos 
do continente) e o Comité 
Solo-Rosado. 

O Partido Rel'oluciollá­
rio de los Trabajadones 
Puertorriqlle;;os. que opera 
na clandestinidade, procu­
ra, por seu lado. introduzir 
um novo estilo na luta po­
lítica. 

O caminho em direcção à . 
unidade destas forças é ain­
da longo, mas neste mo­
mento muitas das organiza­
ções patrióticas aprestam­
-se a desenvolver um gran­
de debate fraterno no qual 
esperam limar divergências 
e, desse modo, encaminha­
rem-se para a formação de 
um movimento ele maior 
peso nacional e internacio­
nal. 
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situa- e também o movi­
mento operário. cujos es­
forços se dirigem cada vez 
mais para o lIldependenti -
mo. Muitos trabalhadore 
vêm esgotarem-se as sua 
aspiraçõe dentro do si te­
ma colonial: e as crescente 
dificuldades económica 
elevaram paralelamente a 
consciência sobre o papel 
do imperialismo em Porto 
Rico e a combatividade das 
lutas sindicais. 

Juntamente com os mo­
vimentos grevistas desen­
vol ve ram-se nos últimos 
anos acções armadas, por 
parte de pelo menos quatro 
organizações clandestinas: 
os Comandos Revolucioná­
rios do Povo. o Exército 
Popular Boricua. os Volun­
tários e as Forças Armadas 
de Resistência Popular. 

Durante a greve da União 
de Trabalhadores da Indús­
tria Eléctrica, em 1978 , 
efectuaram-se mais de 200 
actos de sabotagem nas ins­
talações de energia. 

B.\I{( I LO. () I r I LI{ \­
CI () 1ST" 

Mas o movimento arma­
do sofreu um grande revés 
o ano passado, quando dois 
jovens militantes cairam as­
sassinados numa embosca­
da montada pela pol ícia e 
pelos elementos extremis­
tas do PNP, quando procu­
ravam' sabotar uma instala­
ção de comunicações da 
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Rafael Canal Miranda . 
lollta labr6n . Andr6s 
Figueroa Cardara e Irvln 
Aon>s Rodrigu .... protagonistas 
do ataque ao Congresso 
norte-americano . sorriem 
depois de cumprido com o 
seu dever revolucionAria . 
Hoje cumpriram )6 mais d. 
25 anos de prislo. e ·e luta 
pela sua liberdade une todos 
os latino americanos 

PO!td,1 ~ d~) fBI. 1 ram e -
e jovens: Cario ' oto Ar­

ri\'!. de 1 ano. e Arnaldo 
DarIo Ro ado. de 24 anos 

O eu grupo havia sido 
infiltrado pela pol ícia e es­
ta conduziu-o à armadilha . 

o seu intere se por pres­
sionar Wa lúngton e de­
monstrar que está disposto 
a acabar com as forças in­
dependentisms se isso for 
necessário para alcançar a 
sua ansiada passagem a es­
tado. o governador Rome­
ro Barceló nem sequer se 
preocupou em fazer prisio­
neiros. 

À reacção norte-america­
na foi a inversa, já que o 
assassinato dos jovens con­
tradisse o interesse em 
tranquilizar os ârúmos ace-

sos na ilha . ão só a polí­
cia contradisse nas suas ex­
plicações sobre o aconteci­
mento, como o próprio go­
vernador foi apanhado em 
opirúões e declarações dis­
cordantes, que provam de 
forma clara de que não só 
estava ao corrente da em­
boscada, como contribuiu 
para a sua planificação. 

O "Caso de Cerro Mara­
vil/a", como o epísódio 
passou a ser conhecido na 
Imprensa, converteu-se em 
bandeira eleitoral da oposi­
ção. As eleições para gover­
nador serão em 1980 e o 
PPD aspira regressar à che­
fia "da admirústração colo­
nial . A consegui-lo, a ideia 
da passagem a estado per­
deria sua actual importân­
cia, mas não será por isso 

que a crise da fórmula co­
lonial erá superada . 

as próprias entranhas 
do monstro. o governo de 
Waslúngton está a ser en­
frentado pelas Forças Ar­
madas de Libertação Na­
cional. um grupo armado 
c1ande tino que mui tiplica 
as sabotagens nas grandes 
cidades norte-americana 
sem que até agora o FBI 
pudesse evitá-las 

Na década de 80, segura­
mente. o tema da situação 
colonial de Porto Rico vol­
tará a ser cadente . A luta 
nacionalistas dos boricuas 
entronca-se cada vez mais 
com a grande corrente li­
bertadora latino-americana. 

No auge da luta anti-so­
mozista na Nicarágua. du­
zentos jovens porto-rique­
nhos alistaram-se para com­
bater pela Frente Sandinis­
ta . Isso alarmou o FBI, que 
emergiu das sombras para 
publicamente ameaçar em 
processar todos aqueles 
que fossem fazer a guerra 
contra Somoza. 

Mas também aqui fracas­
sou a repressão , e uma 
gr a n de co I una porto-ri­
quenha prestou-se a ofere­
cer as suas vidas pela causa 
da liberdade de um povo ir· 
mão. Como também a da­
rão pelo seu quando as cir­
cunstâncias o requerirem. 

Os porto-riquenhos estão 
seguros que o momento da 
i ndependência se aproxi­
ma. A farsa colonial já não 
pode sustentar-se. O colo­
nialismo é uma força em 
decadência em todo o Pla­
neta e os norte-americanos 
sabem-no. Se não actuam a 
tempo para ."alargar a cor­
rente" , a corrente patrióti­
ca estoirará os diques de 
contenção, que já deitam 
água por toda a América. 



URUGUAI 

silenciosa crise 
ministeria 

NOmeio de um silêncio 
total, o governo uru­
guaio superou, há al­

gumas semanas, uma crise 
ministerial que chegou a 
ameaçar, por momentos, <l 

estabilidade de todo o es­
quema cívico-militar im­
posto ao país há seis anos. 
No final, o resultado resu­
miu-se no afastamento de 
um secretário de Estado 
(da Pecuária e Pescas) e a 
uma disputa pessoal alheia 
ao problema de fundo. 

O centro do temporal es­
teve na situação económi· 
ca, cujo decl ínio preocupa 
diferen tes sectores. 

O processo da crise polI­
tica deu-se por concluído 
COm uma manifestação 
pública das altas hierar­
quias militares, reiterando 
a confiança no ministro da 
Economia, Valenlln Aris­
mendi . 

No decorrer do processa 
chegou-se a falar na possi-

bilidadc - como hipótese 
de trabalho, - do sector 
militar prescindir da parce­
ria civil, assumindo total­
mente a responsabilidade 
pelo governo. Proposta que 

ainda não está de todo des­
cartada. 

A origem do problema, 
difícil de detectar, atribui­
-se à crescente preocupação 
dos militares pelas dificul-
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dades económicas que os 
sectores populare vivem 
(mais de vinte por cento 
ganha menos de 90 dólares 
mensais) e também as tro­
pas do Exército e da Polí­
cia. 

A Junta de Oficiais-Ge­
nerais (JOOGG), conside­
rou que a angustiante situa­
ção deriva da aplicação de 
forma ortodoxa e intle í­
vel da teoria do liberalismo 
económico na pol ítica ofi­
cial do Ministério da Eco­
nomia e de que a iI/fIação 
obedece lal/to a jàctores 
illfernos ('01110 à pressão da 
comple.xa si tllação ecol/ó­
mica illlemaciollal. 

REDUÇAo DO PODER 
AQl.!lSlTlVO 

Para ter uma ideia dessas 
dificuldades. convém recor­
dar que, segundo as estatís-
ticas oficiais, o custo de vi­
da multiplicou-se {'or quin­
ze nos seis anos de governo 
cívico-militar, enquanto os 
salários se multiplicaram 
apenas por dez. 

Isso significa uma dete­
rioração de trinta por cen­
to no poder aquisitivo dos 
trabalhadores. Quanto às 
tropas, informa-se que um 
soldado de segunda o úl­
timo grau da escala, - ga­
nha uns 65 dólares por 
mês, com comida e habita­
ção. 

A insuficiência dessa re­
muneração, parece reflec­
tir-se nas baixas que têm 
ocorrido nos quadros do 
Exército, pela tentação que 
significam as melhores re­
tribuições no sector priva­
do. Principalmente na in­
dústria da construção, que 
experimenta, no momento, 
uma expansão raramente 
vista, devido ao investimen­
to de "dinheiro negro" de 
argentinos e brasileiros. 
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Alguns círculos militares 
h:mem que a opinião ptíbli­
ca atribua toda a re pon a­
bilidade de a itua ão à 
F orça Armadas sem levar 
em conta que, embora e -
tas exerçam o poder real, 
este é aplicado nos aspec­
tos político pelos civi , 
que nem empre contem­
pia m ne m re flectem os 
pontos de vi ta do milita­
re . A partir desta premissa 
é fácil pa sar à conclusão 
mai drá tica de que as 
Forças Armada uruguaias 
devem as umir totalmente 
a responsabilidade, encarre­
gando-se de toda a acçlfo 
governativa. 

A hipótese que, de acor­
do com tais versões, impli­
caria em abandonar o cro­
nograma político para a 
restauração institucional 
( que p revê eleições em 
1981), foi rejeitada pela 
cúpula militar, que optou 
por impor ao Ministério da 
Economia ligeiras rectifica­
ções à pol ítica oficial. 

A negociaçlfo não foi fá­
cil, mas as Forças Armadas 
obtiveram concessões sub­
stanciais. Entre elas, po­
dem-se notar as medidas de 
vigilância e eventual correc­
ção de excessos no livre ar­
rendamento de casas, tari­
fas p'ara-oficiais para a car­
ne congelada, adiamento 
dos aumentos das tarifas 
dos serviços públicos de 
água e energia eléctrica e 
dos combustíveis; e a ad­
missão de aumentos sala­
riais acima das cifras per­
centuais calculadas pelo 
ministro da Economia para 
o que resta do ano. 

MANTEM-SE 
A REFORMA 
TRlnUTÁRIA 

Nenh uma destas projec­
tadas melhorias apareceram 

como dávidas às classes po­
pulares, que continuam a 
aguardar. Obtiveram- e, is­
so sim, ll1eUlOrias para o 
pessoal da tropa, como a 
sua equiparação aos funcio­
mirio civis do Estado, em 
troca de poupanças no or­
çamento militar. Os oficiais 
obtiveram um aumento de 
45 por cento, que já rece­
beram. 

Após estes suculentos au­
mentos, os militares retira­
ram as suas objecções à re­
forma tributária exigên­
cia inegociável para o mi­
n istro Arismendi, que a 
considera sua obra maior, 
- apesar do seu impacto 
sobre o consumo popular. 

O processo de afastamen­
to do ministro da Agricul­
tura e Pesca, Jorge U~on 
Otero, foi paralelo à outra 
crise, mas é alheio às suas 
causas. Um problema de 
índole administrativa deu 
lugar a uma forte discre­
pância de Otero com o Co­
mandante da Marinha, vi­
ce-almirante Márquez, que 
se saldou pela renúncia do 
secretário de Estado. 

Quanto ao cronograma 
de institucionalização, 
mantém-se em todos os 
seus pontos, apesar de, 
uma reportagem dirundida 
em Buenos Aires capital 
da ArgentlJ1a, o presiden­
te nomeado Aparíicio Men­
dez, ter dito que o crono­
grama não era uma decisão 
oficial do governo, mas um 
compromisso pessoal. Isso 
provocou dúvidas entre os 
observadores. 

A cúpula militar ratifi­
cou, em diversas oportuni­
dades, a vigência do plano 
político, e, recentemente, e 
de forma privada, reafirma­
ram-na altas hierarquias do 
Exército. 



SINDICALISMO 
avancos na unidade 
. I 

sindical 
latino-americana 

-. 

Em importante reunião convocada pela CCT 
da República Dominicana, diversas organizações 

nacionais da América Latina, não filiadas 
_ às três correntes sindicais mundiais, afirmam 

a sua determinação de lutar pela unidade 
e contra o imperialismo. 



A necessidade· de coor­
denar as mobilizações 
operárias dos traba­

lhadore que na América 
latina c no ~lundo são e'\­
piorados pelas companhia 
transnacionais. a reformu­
lação de uma "'autêntica 
solidariedade de cla se" e o 
apoio aos proce o de uni­
ficação sindical que actual­
mente e desenvolvem em 
vários países do continen­
te. sem discriminação. ec­
ta r ismo ou pre suposto 
ideológicos, salvo o pró-im­
perialista e o fascista. con -
tituiram os principais acor­
dos firmados durante o I 
Encontro-Seminário lati­
no-Americano das Centrais 
Sindicais Não-Filiadas. 

A importante reunião, 
convocada pela CGT da 
República Dominicana, 
CNT da Guatemala, CCS 
de EI Salvador, e CEDOC, 
do Equador. foi celebrada 
em Quito, entre os dias 18 
e 2S de Junho passado. 

Ks deliberações alcança­
ram singular trancendência, 
pois tudo parece indicar 
que das mesmas poderia ge­
rar-se a necessidade, em 
termos práticos, de superar 
a dispersão internacional e 
o entrecruzamento de ideo­
logias, alternativas, opções 
políticas e estratégias de lu­
ta, que invadem o movi­
mento operário latino-ame­
ricano à escala internacio­
nal. 

À reunião compareceram 
organizações sumamente 
representativas e combati­
vas em seus respectivos paí­
ses. mas que, de um modo 
ou outro, não estão filiadas 
aos três grandes blocos do 
sindicalismo mundial 
(CIOSl, social-democrata, 
CMT, democrata-cristã, e 
FSM, comunista) e as suas 
r espectivas regionais lati­
no- americanas (ORIT, 
ClAT e l'P1..'ST AL), ou 

que dela se tenham separa­
do. 

O Encontro abordou te­
mas profundos e comple­
xo . poucas vezes discuti­
dos pela direcções ne e ti­
po de congresso. Ma pôde 
ser corroborada a identifi­
cação de prin ipios que os 
unia. com ba e na lutas 
objectiva que cada uma 
dela lra)'a em eu re pec­
tivo pai se. Uma e peeial 
consideração receberam as 
delegações da Guatemala e 
Hondura , e as lutas cam­
ponesas e operárias do Perú 
e do Cone Sul, na actual 
conjuntura. 

Durante uma semana, as 
delegações polemizaram 
com um espírito aberto, 
fraternal, rigoroso na críti­
ca, e conforme avançavam 
as discussões, estrei tavarn­
-se as opiniões que, prove­
nientes de diversas manei­
ras de conceber as instân­
cias da luta, coincidiam em 
algo fu ndamental: opôr 
uma barragem de cOlltell­
ção à penetração do impe­
rialismo na sua actual fase 
de transnacionali zação da 
ecollomia, e aceleração das 
lutas populares. 

Uma síntese do I Encon­
tro-Seminário pode ser es­
boçada assim: 

1. Impedir a formação 
de uma Quarta Central La­
tino-Americana; 

2. Identificar os países 
pobres do Terceiro Mundo 
como países explorados pe­
lo capital financeiro trans­
nacional homogeneizado 
pe lo imperialismo norte­
-americano; 

3. Impulsionar o ideal 
unitário, nacional e da clas­
se, que constituem o anseio 
mais caro da classe operária 
e camponesa militante das 
três centrais sindicais do 
Continente (ORIT, ClAT 
e CPUSTAL). 

4. Constatar que a classe 

operana e camponesa lati­
no-americana poderá ou 
mio estar "alinhada" inter­
nacionalmente, mas que os 
cus inimigos históricos são 

os me mos de sempre: o 
imperialismo norte-ameri­
cano, o colonialismo e o 
neocolonialismo, o J'acis­
mo, o sionismo, e as ac­
tuai metodologias de me­
diação da luta que prati­
cam as burguesias nativas 
dos seus países. 

S. Avallçar na discussão 
e prática das eventuais es­
tratégias a serem desenvol­
vidas diante do actual reor­
d enamento capitalista 
mundial e as suas múltiplas 
manobras em relação ao 
país e às sociedades onde 
actuam. 

6. Intercambiar as con­
cepções sobre o que deve 
ser e sobre o que não deve 
ser a luta sindical, e anali­
sar criticamente a partici­
paç[o dos partidos políti­
cos no movimento sindical. 

7. Aprofundar na práti­
ca a solidariedade interna­
cional de classe. 

8. Apoiar os procéssos 
de unificação sindical dos 
países latino-americanos. 

9. Condenar a interven­
ção norte-americana da 
AFL-CIO e do denominado 
Instituto Americano para o 
Desenvolvimento do Sindi­
calismo Livre (IADSL) no 
movimento operário lati­
no-americano. 

10. Repudiar a desloca­
ção de colonos brancos da 
Namlbia, da Rodésia e da 
África do Sul para a Bolí­
via, Paraguai e o norte da 
Argentina. 

11. Fortalecer a educa­
ção pai ítica dos trabalha­
dores e a informação sindi­
cal de cada país. 

12. Combater as técni­
cas de controlo da natalida­
de e de esterilização no 
campa e na selva, pratica-



dos pelos Corpos da Paz, 
pelas seitas protestantes, 
assim como também o des­
pojar da singularidade cul­
tural das nacionalidades in­
dígenas praticado pelo Ins­
tituto Linguístico de Ve­
rão , organismo de espiona­
gem norte-americana. 

13. Mohi/i:ar os traba­
lhadores la tino-americanos 
para que questionem a le­
gislação anti-operária com­
preendida na denominada 
doutrina de segurança na­
cional, cujos propósitos e 
resul tados foram evidencIa­
dos no genocídio estatal 
planificado dos povos da 
Argentina, Chile e Uruguai, 
e apoiar a vanguarda de li­
bertação latino-americana 

encabeçada pelo heróico 
povo da Nicarágua, que 
a b r e esperanças aos da 
Guatemala , El Salvador, 
Honduras, Paraguai, lIaiti, 
Colômbia e Brasil. 

14. Rechaçar a ideia ge­
neralizada de que a viola­
ção dos direitos humanos é 
um fenómeno da nossa 
época, e assinalar que sem­
pre foram violados os direi­
tos dos trabalhadores, co­
mo correspondem a socie­
dades onde imperem a in­
justiça e exploração. Afir­
mar, ao mesmo tempo, que 
a referida causa dos Direi­
tos Humanos levada a cabo 
pelo gabinete do presidente 
norte-americano James 
Carter, tem o propósito de 

ganhar o eleitorado do seu 
país, interessado em ,atacar 
a URSS e os países socialis­
tas, além de reacomodar a 
sua imagem internacional. 

15 . Reafirmar uma iden­
tidade de princípios com a 
Central de Trabalhadores 
de Cuba que, desde há mais 
de vinte anos, demonstra 
em feitos reais , as possibli­
dades de uma sociedade 
sem exploradores e sem ex­
plorados, e tomar o seu 
exemplo para lutar por 
u ma Central Continental 
Unitária que aglutine todos 
os trabalhadores do Conti­
nente nos indiscutíveis des­
tinos da Grande Pátria I a­
·tino-Americana. 

t; ·i d~rnos do 
tú(ceiro 
mundo GUIA 

k"tiêêir~ 
munHo 

suplemento anual 
dos « Cadernos» 

foi um sucesso editorial 
na edição em espanhol 

para 1979. 

A versão 1980 está a ser preparada, 
também em português, 

para sair em Dezembro deste ano. 



SAHARA OCIDENTAL 

triunfo da polisário 
Mauritânia assina a paz, 
Marrocos intensifica a guerra 

Retira-se da luta o beligerante mais fraco - a Mauritânia, 
- outorgando uma grande vitória à Frente POL/SARJO. 

Marrocos ocupa o seu lugar, por detrás desse país, e a 
monarquia marroquina encontra-se hoje só para enfrentar 

a POLISARIO. A história das etapas do conflito, e a análise 
dos factores internacionais em jogo 

E \1 Janeiro de 1976, um 
diplomata francês 
emitiu a opinião de 

que "em três meses não 
mais se falará da Frente 
POUSARIO, que desapare­
cerá nas areias do deserto". 
Em Marrocos considerava­
-se o processo de luta como 
"caso encerrado" .. Dois me-
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Ricardo Grassi 

ses ant~s, a 14 de Novem­
bro de 1975, e auspiciados 
pela França, apesar da sua 
pr.oclamada neutralidade, 
foram assinados alguns 
acordos, pelos quais a Es­
panha dividia o ex-Sahara 
Espanhol entre o Marrocos 
e a Mauritânia. 

A 27 de Fevereiro de 

1976, a Organização da 
Unidade Africana produziu 
um efeito dissonante com 
o optimismo neocolonialis­
ta: a maioria dos seus mem­
bros reconheceu a Frente 
POUSARIO como Movi­
mento de libertação. E es­
tes, por sua vez, decidiram 
nesse dia proclamar a Re -
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da Lapa. 
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As últimas operações contra Tan-Tan e Lebouierat'{cldades altamente fortificadas do sul de Marrocosl. ocupadas durante 
horas pelas forças do Ex6rcito de Libertaçio do Povo Saharaui vêm provar que. também 8 nlvel do terreno. a POUSARIO 
pode ganhar a guerra 

pública Árabe Saharaui De­
mocrática (RASD)_ 

Foi também em Feverei­
ro, mas deste ano, dentro 
do território reinvidicado 
pela RASD, que um dos 
principais dirigentes da PO­
USARIO, Omar ladrani, 
pôde declarar a este envia­
do especial: "A Mauritânia 
dve aceitar o facto de que 
perdeu a guerra contra 
nós" (ver Cadernos n_o 
15) . 

N o passado dia 5 de 
Agosto, depois de um ano 
de negociações, a Mauritâ­
nia e a Frente POUSARIO 
assinaram a "Paz Definiti­
va" , nada mais nada menos 
que em Argel , com o qual, 
se algo desapareceu nas 
areias do deserto, foram as 
palavras do diplomata fran­
cês, e os cálculos do presi­
dente Valéry Giscard D'Es­
taing, no sentido de que os 
acordos de Madrid, e um 

Marrocos consequentemen­
te fortalecido, equilibra­
riam a presença da Argélia 
na rcgi5"n. 

A IIISIÓrtL\ 1'10 \ I \ 

Até 1974, o rei Ilassan ]] 
do Marrocos confiava que, 
diante de uma retirada da 
Espanha do Sahara Ociden­
tal, esse território seria in­
corporado ao seu país, ale­
'gando para isso supostos 
direitos históricos, que re­
clamam inclusive a anexa­
ção da superfície ocupada 
pela Mauritânia. É a teoria 
do "Grande Marrocos", pi­
lar fundamental do nacio­
nalismo agitado por Hassan 
II de maneira hábil, em 
uma pol (tica in terna que 
compromete mesmo a opo­
sição de esquerda nas aspi­
rações expansionistas. 

Nos primeiros meses des­
te ano, a Espanha começou 

a manifestar a sua preferên­
cia pela criação de um Sa­
hara independente, assegu­
rando-se um relacionamen­
to privilegiado com o novo 
Estado. A mobilização sa­
haraui contra os ocupantes 
Sofrera um grande incre­
mento, e desde o 10 de 
Maio de 1973, já existia a 
Frente POUSARIO. 

Ao mesmo tempo, o pre­
sidente argelino, Houari 
Boumedienne, não se mani­
festava partidário de uma 
substituição da Espanha 
por Marrocos, nesse territó­
rio que se estende das suas 
fronteiras até ao Atlântico. 
Em 20 de Agosto de 1974, 
Hassan II atirou a primeira 
pedra, ao declarar a sua 
oposição a qualquer refe­
reI/dum que incluisse a pos­
sibilidade de indepcndência­
da colónia. 

Em Outubro, em Rabat, 
Hassan ralou com o cntão 
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p residente mauritano, 
Moktar Ould Daddah, so­
bre a conveniência de uma 
divisa-o do Sahara Ociden­
tal entre o Marrocos e a 
Mauritânia. Daddah acei­
tou, e firmaram um acordo 
secreto bilateral. Desse mo­
do, Has an cedia uma parte 
do te rritório reclamado, 
mas não ficaria somente na 
preten ão da sua po se. 

Durante os me es de 
Abril e Maio de 1975, uma 
comissão das açõe Uni­
das visitou a zona, e reco­
mendou a aplicação do 
princípio da autodetermi­
nação para resolver as a pi­
rações da população saha­
raui. Em 16 de Outubro, O 

Tribunal da Haia emitiu 
uma cautelosa recomenda­
ção favorável à autodeter­
minaç[o. Apoiado nos as­
pectos que beneficiavam a 
sua tese, Hassan organizou 
a "Marcha Verde", em 5 de 

ovembro, para fazer pres­
são sobre uma Espanha que 
assistia à agonia de Francis­
co Franco. Nove dias de­
pois, eram assinados os 
acordos de Madrid. A Mau­
ritânia passava a ocupar 
uma região ao sul do Saha­
ra Ocidental (Tiris EI-Ghar­
bia, ou Rio de Oro), o Mar­
rocos ocupava os setenta 
por cento restantes (Saguia 
EI-Hamra), e a Espanha 
desse modo traía as pro­
messas feitas à população 
saharaui, contentando-se 
com uma participação na 
exploração dos jazigos de 
fosfatos mais ricos do Mun­
do. 

Para a Frente de Liberta­
ção de Saguia EI-Hamra e 
Rio de Oro (POUSARIO), 
esta divisão teve a perspec­
tiva de uma guerra qualita­
tiva e quantitativamente di­
ferente. Por detrás do Mar­
rocoS e da Mauritânia, a 
potência çolonial passou a 
chamar-se França. 

pá!!:.- 30 n.O 17/Set .. mhro 

EXPLORAR CONTRADI­
ÇÕES E FRAQUEZAS 

Em IOde Junho de 
1978, um golpe de'Estado 
derrubou apre idente 
mauritano Ould Daddall, 
que foi ub tituído por U111 

Comité 1ilitar de Recons­
trução acional, pre idido 
pelo tenente coronel 1us­
tafa Ould Mohamed Salek. 

e se mesmo dia, as ;lovas 
autoridade e 'pressaram o 
eu desejo de c tabelecer a 

paz no Sahara. A 1"2 de Ju­
lho, a Frente POUSARIO 
disp ôs-se unilateralmente 
em terminar as hostilida­
des. A sua estratégia come­
çava a resultar, e o Exérci­
to de Libertação Popular 
Saharaui (ELPS) podia des­
truir o grosso dos seus efec­
tivos ao ataque às forças ar­
madas reais de Hassan II. 

Em dois anos e meio, a 
principal fonte de renda 
mauritana a produção 
das minas de Zouerat, -
havia ficado totalmente pa­
ralisada, pelos consecutivos 
ataques do ELPS. E a Fran­
ça alarmava-se, na medida 
em que oitenta por cento 
dessa produção era consu­
mida pela indústria france­
sa. 

As condições sociais agu­
dizavam-se na Mauritânia, 
como resul tado da crise 
económica, e sobre ela, a 
polémica política interna, 
em particular em torno de 
um aliado discutível: Mar­
rocos. A concepção do 
"Grande Marrocos" foi 
sempre tida em conta, his­
toricamente, pelos sectores 
na cionalistas mauritanos. 
Para defender os acordos 
de Madrid dos ataques sa­
harauis, Daddah foi obriga­
do a firmar com llassan um 
pacto de defesa que impli­
cou na fortalecimento do 

débil exercito mauntano 
com a incorporação de no­
ve mil oldados marroquI­
nos. Para a opo ição, essa 
era a maneira de legalizar a 
pre ença militar de um ini­
migo dentro da Mauritânia, 
que chegado o momento, 
seria aproveitada. E a de­
mon tração mais clara dis· 
so, verificou- e nos dia 
po teriores à assinatura do 
tratado de paz entre a Mau­
ritânia e a Frente POUSA­
RIO. 

A 5 de Agosto, reuniu-se 
em Nouakchott, sem que 
tivessem previsto, o Alto 
Comité Militar de Defesa 
Marroquino-Mauritano. A 
situação entre os dois exér­
citos era tensa, e na realida­
de, o exército mauritano 
vigiava discretamente o 
exército marroquino. Du­
rante o curso dessa reu­
nião, as novas au toridades 
mauritanas pediram a reti­
rada grada tivà das tropas 
das Forças Armadas Reais. 

Nessa ocasião, um minis­
tro marroquino declarou 
particulam1ente a um jor­
nalista, que se os soldados 
marroquinos tivessem que 
sair da Mauritânia, o Mar­
rocos adoptariam as medi­
das necessárias à restrutura­
ção do seu dispositivo e de­
fesa das fronteiras marro­
quinas no sul do Sahara. A 
mesma tese foi defendida 
nesses dias nas ordens mili­
tares expedidas por Hassan. 

O pedido mauritano foi 
acatado parcialmente. As 
bases mais próximas a 
Nouakchott foram levanta· 
das, mas cerca de seis mil 
soldados marroquinos ins­
talaram novas bases no nor­
te da Mauritânia e na re· 
glão do Sahara Ocidental 
que lhe fora entregue pelos 
acordos de Madrid. 

Em relação ao triunfo da 
aplicação de uma estraté· 
gia, o 10 de Julho signifi-



cou para a Frente POUSA­
RIO o começo de um salto 
qualitativo na sua guerra de 
libertação. Foi também o 
primeiro passo de uma ma­
nobre diplomática interna­
cional complexa que ainda 
não terminou . 

Em 22 de Agosto, Reda 
G ued i ra, conselheiro de 
IIassan, visitou a Mauritâ­
nia, e reafirmou a oposição 
do I\iarrocos à criação de 
Wll mini-Estado Saharaui 
na província de Tiris EI­
-Gharbia. Por outras vias, 
Rabat fez saber que se a 
Mauritânia renunciava à 
sua porção do Sahara, o 
Marrocos faria valer os 
"seus direitos". 

TRIUNFO SAIIAi ... Al; 

A tese do mini-Estado 
conhece as suas origens nos 
meios diplomáticos france­
ses. O plano "SADE" (Sa­
hora Demain, Amanhã o 
Sahara) propõe uma redefi­
nição das fronteiras e a ad­
missão da existência de um 

Estado Saharaui na parte 
do território que coincide 
quase que totalmente com 
Tiris EI-Gharbia. A Frente 
POUSARIO denunciou es­
te p I a no proposto pel a 
França a diversos governos 
africanos. 

Em 28 de Julho, o presi­
dente Giscard D'Estaing re­
feriu-se à guerra do Sal1ara, 
dizendo que "as novas cir­
cunstâncias permitem hoje 
o avanço de uma solução 
acei tável para todas as par­
tes interessadas". A França 
não tinha motivos de preo­
cupação com o gulpe de 
Estado militar na Mauritâ-

, nia. e muito mcnos por ter 
ficado alheio ao mcsmo.Pôr 
fim às 110 til idades. signifi­
cava, economicamen te, re­
tomar a produção de ferro 
necessário à indústria fran­
cesa. Poli ticllfTlen te, parece 
mais sensato auspiciar a 
subsistência da Mauritânia 
como Estado, antes de ter 
que passar a tratar com um 
"Grande Marrocos" pró­
-ocidental, mas com mani­
festações de um nacionalis­
mo por vezeS incómodo. 

Não bstante. mil J5_a 
Reunião da OUA ~ teR: 
lugar em KhartoWl mm 
18 e 22 de Julho desse 2110. 

a política francesa na Ãfií.. 
ca foi considerada por Yá­
rios chefes de Estado como 
"uma ignóbil estratégia de 
reconquista colonial"_ Com 
respeito ao conflito do Sa­
hara Ocidental, foi dado 
um grande passo: decidiu­
-se criar um comité ad hoc 
encarregado de organizar 
uma conferência extraordi­
nária da OUA para tratar 
do tema. ~iàrrocos opôs-se 
vivamente. 

De 9 a 16 de Setembro, 
desenvolveram-se em Paris 
negociações en tra a 1\1auri­
tánia e a Fren te POUSA­
RIO. A 18, Hassan II rece­
beu o presidente Ould Sa­
lek: o rei ameaçou intervir 
militarmente, se a 1\1auritá­
nia firmasse um acordu de 
paz em separadu com a PO­
USARIO. 

A 25 do mesmo mês, a 
Frente POUSARIO reali­
zuu o seu 4.0 Congresso. 
Decidiu man ter o cessar fo­
go, e enumerou as três CUI!-
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diçõe a erem c wllpnda"' 
pela IIbuntjnia para nego­
ciar a paz: reconhecllncn­
to da soberama da R.\SD 
sobre o Saltara OcidentaL 
re tituição da parte ocupa­
da. e o regres' o das forças 
mauritana - às fromeira 111-

ternacional reconhecidas 
em 1960. 110U\·e. porém. 
outro facto significativo: 
pela primeira \ez. uma de­
legação do partido governa­
men tal da E 'panha part ici­
pou em um acto da Frente 
POlISARIO. 

Dl:.SESTAl>ILlL \l~ .-\ 
r.,AURlT . .l'\\A 

As contradl.yõe do pro· 
ces o mauritano. e as pres­
sões sofridas sobre o me -
mo. têm o seu ponto cul­
minante em 21 de ~larço 
deste ano. quando median­
te wn golpe interno. elimi­
na- e do gabinete os três 
ministros represen tantes da 
tendência progressista. e 
qualificados como "miIÚs­
tros sallaraui~". 

A manobra fOI consolida­
da em 6 de Abril, com o 
acesso de Ahmed Ould Bu­
ceif ao cargo de primelro­
-ministro da Mauritánia. 
Considerado um "modera­
do, liberal e pró-ociden­
tal". Buceif declarara que o 
eixo Rabat-t'<ouak.chott­
Oakar (Senegal) "é um ei­
xo natural para nós. us 
mauritanos". Sobre a per­
manência de tropas do 
~larrocos na ~lauritânia. 
declarou que "o governo é 
livre para recorrer a quem 
quer que seja na busca de 
ajuda... As tropas Íuarro­
quinas estão aqui devido ao 
pedido do 'governo mauri­
tano por uma rúzão precI-
sa" , 

As declarações são parti­
cul ar mente sigl1ificativas, 
se nos recordarmos de que 
em 30 de Março haVia ter-
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min.ldo o prazo n. ado por 
Sale\... par.1 concluil \) PI\I­
cesso de e\ Jcu,lçào do' ~ol. 
dado' dJ' L\R. 

O proce su lI11clado em 
10 de Julho dê 1 t)78. pare, 
cia a "im ficar congelado. 
ccrtitlcandu o ê:-..ito de 
wna m~U1obra levada a\'an­
te pelo Sccretariado para 
A 'unto Africanos e lal­
gachc' da diplomacia frall-

ces:!, represcIlI,ldu por Re­
né Juul'Iliac. vinculado a in, 
tcreSl" industnals france­
se· em \rnca. por Ilassan 
II. o pre ldente du Senegal, 
Leopold Scnghul (cujo 
pais é o limite sul da I\.lau­
ritània. com quem compar­
tilha o Rio Senegal) e SI'C­

tore politll:os mautitanos 
vlllculadus ao deposto pre­
Sldenle Daddah, a intcres-

o Tratado de Paz 

o TexTO tna integra) do TraTado de Pa: el//re a POU, 
SARIO e a Repúblic.'a Isldmica da ,lJaurirâllla diz assim, 

"I. Considerando o apego das duas partl:~, a maurita na 
e a saharaui, ao rcsp~ito escrupuloso dos princlpios inviolá­
\'ei~ das cartas da OUA e da O, 'U. relativos aos direitos 
dos povos a tomar as suas próprial> decisões c a IIltangibili. 
dade da fron tClras herdadas da época colomal. 

2. Comidcmndo o desejo sincero das duas parte cm 
instaurar uma paz justa e ddillltiva entre a República I>la, 
mica da Maurit.inia c a frente POLISI\RIO. conforme os 
princípios da cocxi,tência pacífica, do re,peito mútuo e da 
boa vizinhança. . 

3. Comiderando a necessidade imperiosa para as duas 
partes de encontrar uma solução global e uefinitiva para o 
conflito, garantindo ao povo saharaui seus pleno, direitos 
nacíonab. c a paz e a estabilidade para a região . 

\. A) A República Islâmica da ~tauntâma declara sole. 
nemente que ela não tem nem terá no futuro n:ivindica. 
cões territoriais ou de outro tipo sobre o Sahara Ocidental 
. B) A República Islâmica da Mauntânia decide dehar 

definitivamente a guerra injusta do Sahara Ocidental se· 
guindo as modalidad~ acordadas em comum com o repre· 
sentante do povo saharaui, a Frente POLI~ARIO. 

2. A Fren te POLISARIO declara ,olenemcn te que não 
tem nem terá no futuro reivindicações territoriais ou de 
outro tipo ,obre a ~lauritânia. 

. 3. A frente POLlSARIO, em nome do povo saharaui, 
e a República Islâmica da ~1auritânia decldcm mediante o 
presente acordo tirmar entre ambos uma pa7 definitiva. 

-to Imediatamente após a sua assinatura. as duas partes 
transmitirão e,te acordo ao Presidente em exerdcio da 
OCA. aos membro, do Comité Ad-hoc. ao, Secretário, Ge­
rais da OCA e da 0:-< V, as,im como ao I'resldl'nte cm 
exercíCIO dos Países. 'ão·Alinhados. 

Firmado cm Argel, a 5 de Agosto ue 1979. 
Pela República hlámica da ~lauritania. o I"l'nentc Coro· 

nel Ahmed Salcm L:ld Sidi, Segundo Vice·pri'\i<.lell te do 
Comité ~1ilitar de Salvação Nacional. 

Pela Frente I'OLIS,ÚUO. 13achir ~lustafá Saycd. Sccre. 
tário·geral Aujun to, 



ses franceses e partidários 
da continuação da aliança 
com o Marrocos. 

As principais figuras des­
sa força política são Maria 
Teresa Daddah (mulher do 
ex-presiden te), Ismail Ould 
Amar, antigo director da 
Sociedade Nacional Indus­
trial e Mineira (SNIM), 
companhia franco-maurita­
na, e os oficiais Viall Ould 
Mayouf e Abdel Kader, e o 
ge/ldarme Alioune Diaw, 
este último responsável pe­
la Frente Walfougui, frente 
para a libertação das popu­
lações negras do sul da 
Mauritânia. 

As tentativas de desesta­
bilização foram postas em 
prática fundamentalmente, 
a partir de Dezembro de 
1978, se bem que a agonia 
do preside n te argelino 
Houari Boumedienne, e a 
sua morte a 27 desse mes­
mo mês, tenham jogado 
um importante papel nas 

. expectativas dos seus ad­
versários. 

O presidente Senghor 
realizou uma viagem parti­
cular ao Marrocos em 3 de 
Dezembro, e ~ntrevistou-se 
com Hassan. Foi depois 
desse encontro, que come­
ça, a partir do Senegal, 
uma intensa campanha ten­
dente a agitar as diferenças 
raciais axistentes na Mauri­
tânia, principalmente entre 
a população negra do sul 
do país. Simultaneanlente, 

\ a Senhora Daddah - que 
reside no Senegal, - faz 
dIscretas viagens à Europa 
(Suíça e França), onde 
conferencia, principalmen­
te com os represen tan tes 
dos interesses industriais da 
zona. 

No caso das relações com 
a França, o govemo saído 
do 10 de Julho havia intro­
duzido sérios elementos de 
tensão, motivado pela adju­
dicação das obras de cons-

truçÍío do trovo Kiffanema 
da Auto-Estrada Transmau­
ritana. As pi essões france-
sas para (1 licitação fos-
se favora empresa So-
cieté Pra! I e Colas, em 
d etrimen to la sociedade 
brasileira Me/ldes Júnior fo­
ram tão intensas, que o go­
verno converteu o facto em 
uma questão de indepen­
dência nacional. Optam pe­
la empresa brasileira, e em 
II de Dezembro, o presi­
dente Salek recebe o em­
baixador desse país na 
Mauritânia. 

Ould Amar, o director da 
, SNIM, viaja a Paris na últi­

ma semana de Dezembro, e 
a 4 de de Janeiro, aprt(sen­
ta a sua renúncia. A u-tiliza­
ção da questão das mino­
rias é apoiada por uma 
campanha da Imprensa do 
Senegal, e a participação da 
Agência France Press na 
mesma, é denunciada pelo 
governo mauritano. E final­
mente, o seu reprcsentante 
é expulso do país. A cam­
panha procurara apresentar 
o pro blema das minorias 

o caminho de ferro 
das mina. de 

Zouerat. durante 
alvo preferidO 

dos guerrilheiros 
seh.rauis 

como o mais importante 
do país, tentando desviar a 
atenção do tema da guerra 
com os saharauis, e a neces­
sidade de sanear a econo­
mia nacional. O primeiro 
resultado foi criar divisões 
no seio do Comité Militar 
de Reconstrução Nacional 
(CMRN). Finalmente Salek 
destituiu os ministros pro­
gressistas, e um novo golpe 
interno fez de Buceif o ho­
mem forte do país. 

l\L~. ILOO ~ Ql:1:. G1U­
UIA Ê OURO 

Apesar das ambIgUidades 
e contradições mauritanas 
- e quem sabe, tendu em 
conta estas últinlas, - a 
Frente .POUSARIO não se 
dispôs ao restabelecimento 
das hostilidadeS, até não o 
considerar inevitável e útil 
os seus objectivos. E isto 
deu-se a 12 de Julho passa­
do , exactamente um ano 
depois de ter decidido o 
cessar das mesmas, e cinco 
dias antes da reunião de 
chefes de Estado da oe \, 
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em Monr6via. na Libétia. 
Enquanfo isso, os saha­

rauis desenvolveram Wlla 
crescente actividade militar 
contra o Morrocos, e uma 
intensa campanha interna­
cional. No primeiro aspec­
to, uma demonstração do 
grau de de5!!nvolvimento 
alcançado pelo ELPS - e 
campanha de alerta para 
Hassan, - foi a ocupação 
da cidade militar de Tan 
Tan, no sul de Marrocos. 

No plano interna ional, 
em 15 de Dezembro de 
1978, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas aprovou 
uma resolução reafirmando 
o direito inalienável do p0-
vo saharaui- à autodetermi­
nação, e a responsabilidade 
da ONU na descolonização 
do Sahara Ocidental . A po­
sição marroquina foi derro­
tada. Por outro lado, no 
seio da OUA, a Frente PO­
USARIO já foi reconheci­
da corno a legítima repre­
sentante do povo saharaui 
por trinta e cinco dos qua­
renta e oito países que a in­
tegram. E dezasseis tam­
bém já reconheceram a 
RASD. 

Para sondar a atitude do 
novo presidente argelino, 
Benjedid Chadli, em rela­
ção ao conflito, fizeram 
circular, a partir de Paris, a 
versão de um seu futuro 
encontro com Hassan. Em 
27 de Fevereiro, o governo 
argelino perguntou ao go­
verno francês esclarecimen­
tos sobre "a origem, senti­
do e finalidade" das decla­
rações "inoportunas" feitas 
pelo secretário de Estado 
para assuntos estrangeiros, 
Olivier Stirn, sobre a possi­
bilidade desse encontro. 
Dois dias depois, Chadli en­
viou uma mensagem ao 
presidente mauritano, con­
vidando-o a dar um impul­
so decisivo às negociações 
com a Frente POUSARIO. 
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• populaçlo demonstra 

" deleg.~o d. ONU 
que se deslocou 

ao então Sahara «espanhol» 
que está com 

• F. POLISARIO. 

Um velho combatente. 

Giscerd O·Estaing 

eH_nU 

de «mio dadas • . 



A intensidade e o êxito 
dos ataques saharauis con­
tra o Marrocos, obrigou 
Hassan a criar um Conselho 
Nacional de Segurança, in­
corporando ao mesmo dois 
representantes por partido 
político, isto a 8 de Março. 
Imediatamente, o novo or­
ganismo iniciou uma ofen­
siva diplomática, enquanto 
o parlamento marroquino 
recomendava a aplicação 
do "direito de persegui­
ção" em território argelino. 

Em fins de Abril, teve 
início um dos períodos 
mais activos em torno des­
ta guerra, e parecia eminen­
te o acordo de paz entre a 
Mauritânia e a POUSA­
RlO. Em 22 de Abril, o mi­
nistro de relações exterio­
res mauritano, Ahmedou 
Ould Abdalah, assinou um 
acordo em Trípoli, na Lí­
bia, comprometendo-se a 
uma reunião com a POLI­
SARIO a 26 de Maio, para 
negociar as bases da devo­
lução do território ocupa­
do. A agência de notícias 
libia J ANA tornou público 
O acordo, e as reacções n~o 
se fizeram tardar. Marro­
cos, obviamente, mas tam­
bém o governo mauritano, 
teve que desmentir e "in­
terpretar" o facto através 
do seu chanceler. 

No primeiro de Maio, o 
presidente do governo es­
panhol, Adolfo Suárez, via­
jou à Argélia em visita ofi­
cial para reactivar as rela­
ções entre os dois países. E 
essa viagem fazia supor 
uma manifestação mais cla­
ra da Espanha a respeito do 
Sahara. 

Suárez reuniu'-se com o 
secretário-geral da Frente 
POLISARIO, Mohamed 
Abdelaziz, e fez declara­
ções pol Íticas apoiando a 
autodeterminação do poso 
saharaui. Para acalmar Mar­
rocos, anunciou-se a via-

O. oficl.l. do ex6rcito marroquino confrontados entre 01 ataques cada vez 
maia mortlf.roa dOI guerrilheiro. ..harauls I 01 pelotões de fuzilamento 
de H .... n II. com 01 qUII. o monarca procura liquida, a. marca. di. derrotas 

gem do rei Juan Carlos a 
esse país, com o qual a Es­
panha não tem nenhum in­
teresse em esfriar as suas 
relações. 

Quase que simultanea­
mente, o primêiro-ministi'o 
mauritano viajou a Rabat 
para encontrar-se com Has­
san, depois a Paris, a final­
mente a Madrid. A 6 de 
Maio, Buceif encarregou-se 
de lançar por terra as espe­
ranças de um acordo de 

, paz eminente: declarou que 
a Mauritânia não assinara 
qualquer acordo em Trípo­
li, e considerou "infunda­
da" a informação segundo 
a qual o seu país aceitava 
restituir a parte do Sahara 
ocupada. 

A PAZ 

Em 27 de Maio, Buceif 
perdeu a vida em um aci­
dente de avião. Para o eixo 
Paris- R aba t-Nouakchott­
Dakar, foi um duro golpe, 

o qual permitiu um novo 
avanço dentro do aparelho 
governamental, dos mauri­
tanos partidários de uma 
solução definitiva para a 
guerra. Os conflitos sociais 
haviam-se intensificaOO-, -co­
mo consequência da CaIP- , 

panha de desestabilização e 
·também da repressão inter­
na praticada por Buceif 
contra pessoas defmidas 
como pró-POLISARIO. 

Quando a Frente resol­
veu reiniciar as hostilida· 
des, a situação política 
mauritana passava por um 
dos seus piores momentos. 
Finalmente, a reunião da 
OVA serviu para demarcar 
melhor as posições: junto 
com a maioria dos países 
africanos, a Mauritânia 
opôs-se decididamente ao 
Marrocos, e votou a favor 
da recomendação de que 
cessasse fogo no Sallara 
Ocidental, e que se organi­
'zasse wn referendum para 
que a população se mani-
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festasse. ou a favor. ou 
contra a independência. 

C onsequentemente. no 
dia 5 de Ago to. o tenente 
coronel Ahmed Salem 
Ould Si di. segundo vice­
-presiden te do Comité 11ili­
tar de REconstrução a­
clonal, firmou o acordo de 
paz com a POUSARIO. 
representada pelo seu se­
cretário-geral adjunto. Ba­
chir Mu tafa Sayed. No 
texto estão inclUldos todo 
os pontos exigidos pelo sa­
harau is. meno um: a 
RASD não é mencionada. e 
nem a sua soberania sobre 
o Sahara Ociden tal. 

De qualquer maneira, a 
assinatura deste acordo, 
implica automaticamente a 
denúncia dos tratados de 
Madrid. E por outro lado, a 
Mauritânia reconhece os di­
reitos do povo saharaui, re­
nuncia a toda e qualquer 
pretensão sobre o territó­
rio, e qualifica de injusta a 
guerra do Sahara Ociden­
tal. 

Tudo indica que o gover­
no mauritano completará a 
sua viragem em matéria de 
política internacional, pro­
curando normalizar as suas 
relações com a Argélia, até 
agora interrompidas. Já fo­
ram dados indícios sufi­
cientes a esse respeito. 
além do mais coerentes, pa­
ra continuar a suportar os 
embates com o Marrocos. 

Sob um outro aspecto , 
um importante acordo eco­
nómico pareceria sugerir a 
existência de interesses pa­
ra que a 11auritânia vivesse 
em paz : O Banco Mundial, 
e outras catorze institui­
ções financeiras. integra­
ram um montante de qui­
nhentos milhões de dólares 
para um projecto de desen­
volvimento mineiro no nor­
te do país perto de Zouera­
te. Participam a Campanhia 
de Cumércio Externo do 
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Kuweit, e Companhia t.h­
neira Árabe. o Iraque. o 
Banco de Desenvolvimento 
islâmico, o Fundo Saudita, 
bancos francesc c japone­
ses. As mina ão proprie­
dade da S;Y[M 

A GUERRA CONTI UA 

Has an decidiu ser conse­
quente com tudo o que já 
havia declarado: desconhe­
ceu oficialmente o acordo 
assinado em Argel. e insis­
tiu com uma atitude bélica, 
escudada na necessidade de 
defender as suas fronteiras 
e garantir a integridade ter­
ritorial. 

Depois das declarações, 
vieram os factos: Hassan 
ordenou o regresso das for­
ças marroquinas instaladas 
no Zaire, que participaram 
no ano passado na repres­
são das forças rebeldes 
(Hassan também apoia o 
Acordo de Camp David), e 
o .deslocamento daquelas 
que permaneciam em terri­
tório saharaui ocupado pe­
la 1-Iauritânia. No momen­
to em que fazíamos esta 
nota, as Forças Armadas 
Reais estavem fortemente 
instaladas em Dakhla l Villa 
Cisneros), a cidade central 
de Tiris EI-Gharbia, e pró­
ximas àquilo que o Marro­
cos considera as suas fron­
teiras actuais. Sempre den­
tro do seu estilo, Hassan 
para lá levou alguns jorna­
listas estrangeiros, para que 
assistissem a uma manifes­
tação favorável a uma in­
tegração com o Marrocos. 

Hassan é um hábil políti­
co , que cunhece a impor­
tância dos factos, e que é 
capaz de produzi-los quan­
do se torna necessário. A 
"Marcha Verde" é talvez o 
exemplo mais eloquente 
disso. Por outro lado, ape-

sal do Isolamento lIlterna­
cional. nada indica quc a 
França tenha decidido dei­
xar Ha an livre à sua sorte. 
nem os Estados Unidos. 

Até há muito pouco tem­
po. os Estados Unidos nc­
garam a ajuda militar insis­
tentemente pedida por 
Hassan, em troca dos seus 
bons ofícios pró-ociden­
tais. Mas, em princípios 
deste ano. o Departamento 
de Estado autorizou a ven­
da de seis helicópteros Chi­
lIooA C-47, sem impor a 
condição de que n[o fos­
sem utilizados no Sallara. 
Em Abril, Carter aprovou a 
venda de 2,4 milhões de 
dólares em peças para 
aviões F-5 e C-J30, e ou­
tros três milhões em muni­
ções para os F-5, incluindo 
rockets e bombas. Poste­
riormente, o governo nor­
te-americano propôs uma 
ajuda militar de trinta mi­
lhões de dólares, e o Sena­
do aumentou-a para qua­
renta e cinco. Em 1980, es­
sa ajuda poderá atingir os 
cento e cinquenta milhões 
de dólares. 

Por outro lado, a empre­
sa Westinghouse Corpora­
tio 1/, completou a instala­
ção de um sistema de radar 
para melhorar a defesa aé­
rea de Marrocos. O projec­
to mais controverso. é a 
montagem de um sistema 
el ectrónico especial para 
detectar o deslocamento 
do exército saharaui no de­
serto, com um alcance de 
seiscentos quilómetros. Es­
te projecto exige um inves­
timento de 200 milhões de 
dólares, e tem ainda um 
mal anteceden te: resultou 
inútil diante dos revolucio­
nários vietnamitas. Não ob­
stante, em Abril, o Depar­
tamento de Estado deu 
uma aprovação preliminar 
à Northrop Page Commulli­
catiolls construtora do 



SIstema, para que nego-
ciasse com o Marrocos. 

Todavia, a ajuda militar 
francesa subsiste, e em 
Abril a Frente POUSARIO 
denunciou o sobrevôo do 
território saharaiu por 
aviões franceses em missão 
de reconhecimento. 

No entanto, ambas as po­
tências não podem, aberta­
mente , aliar-se ao Marro­
cos, sem aceitar o risco de 
uma internacionalização do 
conflito. Na ameaça de 
uma intervenção oficial da 
França, também a União 

Soviética fez chegar a sua 
opinião ao conhecimento 
de Carter e Giscard. 

Em termos históricos e 
estratégicos, a dureza de 
Hassan pode merecer mui­
tos qualificativos. Com as 
actuais peças em jogo, há 
motivos lógicos para que o 
monarca decida abandonar 
a carta da intransigência. A 
guerra continuará, e os sa­
haraui estão preparados pa­
ra isso. Os seus ataques se 
intensificam sobre umas 
Forças Armadas Reais que 
dão sintomas de desmorali-

zação e que pressionam 
sobre um vulcão que a 
qualquer momento pode 
explodir: o Marrocos gasta 
diariamen te um milhão de 
dólares nesta guerra, e dia­
riamente a situação econó­
mica do país se deteriora. 
E não há muitas razões pa-

ra que, por detrás de Has­
san, um povo queira em­
penhar-se eternamente em 
possuir um Sahara que, in-

ternacionalmen te, é reco­
nhecido como pertencente 
aos saharauis. 



ANGOLA 

«resolver 
os problemas do povo» 

Sanear o comércio e melhorar a distribuição dos bens 
essenciais - um desafio que o MINeI tem 

enfrentado com êxito. 
As sequelas do colonialismo praticado por um país 

de emigrantes, não são fáceis de superar. 

Mário Junqueira 
pá/(. 38 n." 17/Self'mhro 



''I'ONSIDERANDO que 
'" () compatriota Antó-

nio Adriano, subche­
fe do Posto de Abasteci­
mentoo n.o 18, sito no 
Bairro Golf, desviou, em 
proveito pessoal , a quantia 
de Kz. 98.439,00; convin­
do punir com severidade 
todas as práticas desones­
tas, lesivas do interesse do 
nosso Povo ; no uso da 
competência que me é con­
ferida) DETERMINO: 

1. E exonerado das fun­
ções de subchefe do Posto 
de Abastecimento n.~ 18, 
o compa triota António 
Adriano. 

2. Ao compatriota indi­
cado no número anterior, 
para além das sanções judi­
ciais a que estará sujeito fa­
ce ao crime cometido, é-lhe 
interdito o exercício de 
qualquer actividade nos ór­
gãos integrados na estrutu, 
ra do Mirústério do Comér­
cio Interno. 

3. Remeta-se cópia do 
processo ao Tribunal Popu­
lar Revolucionário. 

4. Este despacho entra 
imediatamente em vigor." 

A assinatura é do minis­
tro do Comércio Interno, 
Carlos Alberto Van-Du­
nem. A publicação vem no 
"Jornal de Angola" de 16 
de Junho de 1979. 

Despachos idênticos, re­
ferentes a outras pessoas e 
outros cargos e empresas 
comerciais do Estado ango­
lano, torll-aram-se comuns 
nas páginas do "Jornal de 
Angola" duran te esses oito 
meses em que o ministro, 
mais conhecido como "Be­
to" Van-Dúnem, ocupa o 
espinhoso cargo .. 

O trabalho de denúncia e 
punição administrativa des­
sas faltas cometidas nas es­
truturas de comercialização 
do MINCI (Ministério do 
Comércio Interno) se es­
tende também às provín-

clas do interior. No dia 2 
de Agosto deste ano, é 
publicado um comunicado 
do ministro dando conta 
do seguin te: 

"( ... ) mais uma vez, o 
MINCI vem publicamente 
denunciar práticas lesivas 
da economia nacional e, 
consequentemente, dos in­
teresses do nosso Povo. 
Desta feita, as ocorrências 
verificaram-se em algumas 
estruturas empresariais des­
te Ministério da Província 
do Uije, onde certos com­
patriotas, contra todos os 
princípios estabelecidos pe­
lo nosso Partido, furtaram 
e desviaram valores cujo 
montante ascende a Kz. 
3.416.005,20, tendo sido 
detectados e desmascara­
dos graças à apertada vigi­
lância revolucionária dos 
trabal hadores C .. )." 

A ofensiva tem detecta­
do e purúdo não apenas 
furtos. Em Malanje, capital 
da província central do 
mesmo nome, responsáveis 
da EGROSBINGI (Empre­
sa Grossista de Bens Indus­
triais da província) até o 
mês de Junho úl timo fo­
ram afastados dos cargos e 
colocados noutros postos. 
No caso, o delito foi a prá­
tica de açan1barcamento de 
bens industriais, e os resul­
tados do inquérito foram 
passados à Polícia Judiciá­
r,ia para as medidas crimi­
nais. 

Estas medidas disciplina­
res, muito frequen tes nos 
últimos meses, demons­
tram, de um lado, a vonta­
de e a decisão de por cobro 
aos abusos, dar respeitabili­
dade e eficácia à actividade 
comercial nas lojas e arma­
zéns do Estado. Por outro , 
fica evidente que os proble­
mas são muitos, que infun­
dir seriedade e disciplina 
em todo o sector não é ta­
refa que se esgotará em 

pouco tempo. Os abusos, 
as tentativas de enriqueci­
mento rápido, os desvios 
de fundos e bens, são uma 
tentação a que muitos se 
deixam arrastar. 

PAPEL CRUCIAL 
DO COMÉRCIO 

Trata-se de um sector ex­
tremamen te corruptível 
nas condições vividas em 
Angola, em que há carência 
de bens de consumo de to­
do o tipo, em que as estru­
turas comerciais foram des­
truídas e é preciso montá­
-las de novo, na sua quase 
totalidade. E o comércio 
interno, no seu papel cru­
cial de distribuir da manei­
ra mais justa e possível os 
bens valorizados pela escas­
sez, tornou-se uma activi­
da d e d e terminante para 
cumprir a palavra de ordem 
lançada pelo Presidente 
Agostinho Neto em De­
zembro do ano passado: "o 
mais importante é resolver 
os problemas do Povo". 

Tem-se avançado muito 
na melhoria do abasteci­
mento, pelo menos na capi­
tal. O esquema praticado a 
partir de Março, com su­
permercados a funcionar 
em horas que facilitam as 
compras aos que traba­
lham, a venda exclusiva aos 
trabalhadores mediante a 
apresentação do cartão de 
tra balho e atestados actua­
lizados fornecidos pelas 
empresas, foram medidas 
que agilizaram o abasteci­
men to, principalmente 
àqueles que produzem bens 
e serviços. 

Em Maio, seis dezenas de 
lojas em Luanda irúciaram 
num fim-de-semana a ven­
da de roupas e calçados, ar­
tigos até então raros e difí­
ceis de adquirir por aqueles 
que, pelo seu horário de 
trabalho, não podiam ficar 
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na bicha quando tais pro­
dutos apareciam num ou 
nout ro estabelecimento. 
Ao inaugurar as vendas no 
sábado e no domingo, des­
ta vez, a iniciativa do MIN­
eI favoreceu os trabalhado­
res. Um inquérito po terior 
do "Jornal de Angola" jWl­
to ao público mostrou a a­
tis fação popular pela medi­
da. 

A regulanlen tação da ac­
tividade 'comercial, o tabe­
lamento do pre o . a aber­
tura de novos upermerca­
do , foram medidas posta 
em prática e que melhora­
ram sen ivelmente a di tri­
buição dos bens de primei­
ra necessidade, espeçial­
mente de alimentos. 

Também produtos indus­
triais - [frigoríficos, fo­
gões, etc., - foram organi­
zadamente postos à venda, 
de forma a tentar favorecer 
os trabalhadores , embora 
neste sector as carências 
maiores limitem as possibi­
lidades. 

Apelos à sistemática vigi­
lância popular foram lança­
dos continuamente pelo 
MINeI, com o objectivo de 
I!!0bilizar a população para 
o controlo da actividade 

comercial. Denúncia sobre 
vá r ia s irregularidade 
amigui mo, açambarcamen­
to especulação, preços 
exorbitautes, desvios, mau 
atendimento, etc., - torna­
ram- e uma constante, e os 
seu autores recebem a 
qualificação de abotadores 
con tra-revol ucionários. 

A ct ualmente já foram 
di tribuído mais de 120 
mil cartõe de aba tecimen­
to. que permitem um abas­
tecimento regular na lojas 
de bens de primeira neces-
idade controlada pelo go­

verno. Para a aqui ição de 
bens industriai, emite-se 

- um cartão diferen te. 
u combate ao "parasi­

tismo e oportw1ismo que 
se desenvolveu no sector 
comercial" , à "anarquia e 
liberalismo que existia an­
teriormente no Ministé­
rio" , foram necessárias me­
didas draconianas para dis­
ciplinar comerciantes e 
cooperativas de consumo. 
Em meados de Julho passa­
do, o MINeI decidiu cortar 
o fornecimento de todo e 
qualquer produ to aos co­
merciantes privados que 
tinham enormes dívidas pa­
ra com as empresas grossis-

Agostính o Neto: eco mais importante é resolver os problemas do povo.). 
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tas e tatais. Na altura essas 
dívidas somavam quase 
trin ta milhões de kwanzas, 
isto é, cerca de um milhão 
de dólares. 

Nos meses anteriores, as 
medidas disciplinadoras 
tinham-se centrado sobre 
as cooperativa de consu­
mo - de bairros, locais de 
trabalho, de municípios e 
comunas da província de 
Luanda, - que chegaram a 
totalizar uma dívida de 93 . 
milhões de kwanza para 
com o MINel. S6 uma de­
las, a do bairro Sambizan­
ga, de Luanda, chegou a 
dever 17 milhões. 

eOMBATER E EVITAR 
A CORRUPÇÃO 

Como essas quanttas slg· 
nificavam produtos fome· 
cidos pelas empresas esta­
tais grossistas às cooperati­
vas, era evidente que a. si· 
tuaç[o poderia ser fruto de 
Irregularidades como des­
vios de mercadorias ou fun­
dos, descontrolo total das 
contas da cooperativa. O 
comunicado do MINC1 de 
meados de Junho, que 
prorrogava por 2Q dias o 
prazo para liquidação das 
dívidas, sob pena de corte 
de fornecimento e incrimi­
nação judicial, referia: "as 
receitas dessas vendas (dos 
produtos fornecidos pela 
empresa do MINeI) têm 
entrado /lOS bolsos de al­
guns dos inimigos do Povo, 
qúe se servem do Povo para 
poderem ter uma vida de 
ambições e luxúrias :'. 

Ao tomar essas medidas, 
o MINeI sempre tomou o 
cuidado de esclarecer que 
não se tratava de atacar o 
comércio privado ou coo­
perativo, de condenar tais 
empresas em favor de uma 
estatização total da activi­
dade, mas apenas de medi­
das que visam disciplinar o 



Durante a guerra contra os ccapêndices" do imperialismo. FNLA e UNITA. 8 palavra de ordem era jã ccproduzir para resistir» . 

sector e coibir os abusos, 
solucionar as situações cla­
ramente irregulares. 

O trabalho do ministro 
"Beto" Van-Dunem e do 
vice-ministro Gamaliel Mar­
tins , que tem produzido 
frutos , não é tarefa fácil, 
nessa fase de Reconstrução 
Nacional. Para a análise pe­
riódica da actuação do Mi­
nistério , constituiu-se uma 
estrutura alargada no topo 
do organismo : o Conselho 
Consultivo , que já se reu ­
niu por duas vezes e de que 
participam os responsáveis 
de Departamentos e delega­
dos provinciais do MINCI. 

"Estamos satisfeitos com 
o MINCI", escreveu no iní­
cio de Julho um leitor do 
Lobito ao "Jornal de An­
gola" . A sua carta , que la­
menta a fraca distribuição 
do gás na cidade , chama a 
atenção porque a secção 
dos leitores daquele jornal 

tem sido farta em denúncias 
de' abusos e falhas nas 
estruturas comerciais do 
país. Na verdade, pelo me­
nos em Luanda, é voz cor­
rente que o abastecimento 
tem apresentado progressos 
nos últimos meses . 

S e ria preciso conhecer 
um pouco a história ango­
lana, o que significou a do­
minação colonial portugue­
~a e o violento processo da 
independência, para com­
preender a incidência da 
actividade come(cial sobre 
a vida da nação. A distri­
buição tornou-se um dos 
sectores mais sensíveis e 
problemáticos do país, 
com evidentes e profundos 
reflexos políticos . 

A palavra de ordem -
"O mais ' importante é re­
solver os problemas do po­
vo" - passa pela solução 
dos problemas mais pre­
mentes da distribuição dos 

bens essenciais - alimen­
tos, sabão, roupas, calça­
dos. Fazer chegar produtos 
industrializados ou litorâ­
neos como o óleo de cozi­
nha, sabão e até mesmo o 
sal às zonas do interior e, 
no sentido inverso, trazer 
às cidades a produção agrí­
cola, é um problema cuja 
solução ,exige tempo. De­
pende das estruturas co­
merciais e de transporte, 
cuja recomposição nunca é 
tão rápida como o exige a 
urgência dos "problemas 
do povo" . 

UM (OLO." \L1S~tO 
ESPE<. I'FI( O 

i'\ão é raro ouvir dizer 
que o colonialismo portu­
guês foi dos mais "benéfi-

- cos", ou , em out ras pala­
vras, dos "menos cruéis". 
O s argumentos para tal 
afirmação são vá rios . capa-
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rentemente evidentes. Bas­
ta comparar a quantidade 
de mulatos e mestiços em 
geral, resultado da presença 
colonial, entre os países co­
lonizados por Porjugal e os 
de colonização france a, in­
glesa ou outra qualquer. 

Os colonos portugueses 
eram na maioria trabalha­
dare s, pessoas humildes 
que em grande parte não se 
recusaram a misturar-se 
com os africanos. Não é 
por acaso que o processo 
em Angola e Moçambique 
(que apresentavam grandes 
potencialidades económi­
cas) não chegou a sofrer sé­
rias ameaças de evoluir pa­
ra situações semelJ1antes às 
da Rodésia ou Africa ao 
Sul. Ou mesmo da Argélia. 

À época da independên­
cia, são notórias as diferen­
ças entre a situação deixa­
da pelos ingleses e france­
ses e a das ex-colónias por­
tuguesas. 

E bem verdade que ne­
nhum colonialismo é bené­
fico ou "menos maléfico". 
É urna situação absoluta­
mente condenável. Mas é 
também verdade que o co­
lonialismo português apre­
sentou as suas especificida­
des. E que não basta distin­
guir a capacidade económi­
ca de uma Grã-Bretanha e a 
de Portugal, ou definir a 
colonização angolana como 
"de povoamento", para ex­
plicar as consequências es­
pecíficas provocadas pelas 
diferentes colonizações. 

Portugal é desde há sécu­
los um país exportador de 
mão-de-obra. Milhões de 
Portugueses emigraram pa­
ra os países desenvolvidos 
da Europa, para o Brasil, 
para a América do Norte, 
Venezuela. Parte deles, 
a pesar da proibição das 
leis, são analfabetos. Portu­
gal, nação de oitocentos 
anos, ainda tem mais de 
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trinta por cento de analfa­
betismo. 

A maioria dos imigrantes 
saem de Portugal em busca 
de trabalhos humildes, para 
serem "manoeuvre", mão­
-de-obra não qualificada 
nos paíse que os recebem. 
Contentam-se com ser tra­
balhadores de limpeza, car­
regadores, motoristas, e 
quando muito operários se­
miqualificados ou peque­
nos comerciantes. 

Em suma, exactamente o 
contrário das demais po­
tências coloniais, as quais 
são justamente as que rece­
bem imigrantes portugue­
ses, árabes, turcos, espa­
nhóis e italianos para faze­
rem os trabalhos humildes, 
"sujos" , que os cidadãos 
"desenvolvidos" se recu­
sam a fazer. 

Tal diferença teria de se 
reflectir na colonizaça"o. Os 
"colonos" portugueses não 
eram diferentes dos que 
emigravam para a França, 
Alemanha ou Brasil. Con­
trariamente aos franceses, 
ingleses ou belgas, iam em 
busca de qualquer trabalho 
e não apenas para serem os 
"grandes patrões", os [ar­
mers ou directores. 

Abertas as colónias ao 
"povoamento", esses mais 
emigrantes que colonos 
ocuparam, principalmente 
em Angola, não só os pos­
tos de maior importância 
administrativa ou económi­
ca, mas todo e qualquer ti­
po oe função, até mesmo 
os mais humildes e subal­
ternos, desde que parecesse 
possi bilitar o enriqueci­
mento. Muitos, frustrados 
nos planos de se tornarem 
rieos, acabaram satisfazen­
do-se com um simples em­
prego de sobrevivência, 
sem maiores perspectivas 
de prosperidade. Entre as 
centenas de milhares de 
"retornados" de 1975/76, 

a grande maioria era humil­
de, sem grandes posses. 

"COLONOS­
-IMIGRANTES" 

Não é estranho, que os 
portugueses ocupàssem to­
dos os escalões da econo­
mia, tanto no processo pro­
dutivo como nas estruturas 
de serviços, tanto no gran­
de como no pequeno co­
mércio. E Angola, poten­
cialmente mais rica, vista 
como a maior possibilidade 
de enriquecimento rápido, 
recebeu o maior fluxo des­
ses "colonos", na verdade 
mais emigrantes do que co­
lonos, petits blanes no di­
zer dos franceses. 

As colónias mais próxi­
mas, como Guiné e Cabo 
Verde, ofereciam limitadas 
possibilidades económicas, 
o que anulavam as vanta­
gens da proximidade. Entre 
Angola e Moçambique, as 
mais promissoras, a primei­
ra era a atracção maior pa­
ra os que queriam-se enri­
quecer, para os empreende­
dores e aventureiros. Pri­
meiro, devido às suas rique­
zas e segundo, porque esta­
va mais perto, o que se re­
flectia no preço das passa­
gens, um factor por vezes 
decisivo para os mais po­
bres. 

Essas determinantes, jun­
to a outras, fizeram com 
que a colonização em An­
gola atraísse mais portu­
gueses das camadas mais 
humildes, o que levou à 
"invasão" de todas as áreas 
de actividade. Um colono 
inglês ou francês diFicil­
mente se conformava com 
ser motorista de táxi ou 
simples operário numa co­
lónia. Nenhum deles aban­
donou o país, onde o tra­
balho desqualificado é rele­
gado aos imigrantes, tendo 
por ideal um posto subal-



Combater prioritariamente o açambarcamento e a corrupçllo 

terno na administração 
pública ou uma pequena 
propriedade. 

Em contrapartida, os 
portugueses , petits blancs 
na sua maioria, monopoli­
zaram praticamente até 
mesmo as ocupações "des­
prezíveis" na óptica dos 
grandes colonos . As fun­
ções de motorista , operário 
semi-especializado, do fun­
cIonário menos qualifica­
do, postos disputados pelos 
emigrantes noutros países , 
não o seriam menos em 
Angola . Até mesmo o "co­
mércio do mato", o último 
escalão da rede comercial, 
foi ocupado pelos portu­
gueses , às vezes de forma 
violenta , por meio de guer­
ras que esmagaram o inci­
piente comércio africano, 
como no planalto central, 
o n de e ssa actividade já 
apresentava certo desenvol­
vimento. Quando da inde­
pendência, eram raros os 
angolanos que não fossem 
filhos de colonos que sou-

bessem conduzir um auto­
móvel. 

Essa "invasão dos colo­
nos-imigrantes" terá blo­
q4eado a evolução de mui­
tas actividades autóctones. 
O artesanato que devia 
existir, como em todo o 
Mundo, para a satisfação 
de necessidades mínimas -
utensl1ios de cozinha, ma­
terial de higiene, sabão 
etc ., - não poderia subsis­
tir ou progredir com as no­
vas relações . A independên­
cia e a fuga massiva dos 

' portugueses revelaram que 
as populações do interior 
tinham sido levadas a uma 
completa dependência dos 
for necedores brancos de 
bens essenciais, como óleo 
de cozinha, sal, sabão, teci­
dos. 

A relativa auto-suficiên­
cia dos camponeses em 
muitas partes do Mundo, 
mesmo em pa íses de desen­
volvimento relativo maior 
(portanto com maior inter­
dependência campo-cida-

de), não foi a situação atin­
gida pelas populações do 
interior angolano. E as con­
dições foram extremamen­
te agravadas pela guerra, 
pelas deslocações forçadas 
que obrigaram a um certo 
nomadismo circunstancial. 
Repentinamente desapare­
ceu o comerciante portu­
guês que trazia os bens es­
senciais (ou tornados essen­
ciais), e os meios de trans­
porte que só o branco pos­
suia e sabia manejar. 

Essa situação foi produto 
de uma colonização prati­
cada por um país exporta­
dor de mão-de-obra não 
qualificada. O corte brusco 
que representou o contur­
bado processo de indepen­
dência tornou-se mais grave 
que nos outros países, por 
causa dessas condições cria­
das pelo tipo específico da 
colonização portuguesa em 
Angola. 

Assim, se os dados apa­
rentes - colonos pobres, 
de extracção popular. que 

n.· 17/Selrmbro pág. 43 



se dedicavam a trabalhos 
humildes e se misturavam 
com os africanos, o que ge­
rou grande número de mes­
tiços podem levar à conclu­
são de que foi um colonia­
lismo "menos deswnano" 
nas relações inter-pessoais, 
a verdade é que as conse­
quências para o novo paí 
independente são tão dra­
máticas quanto noutras no­
vas nações. talvez até mes­
mo mais grave. l Ião se 
chegou ao raci mo tipo a­
partlleid, nem à separação 
absoluta das comunidades 
africanas e europeias como, 
por exemplo nas colónias 
britânicas, mas isso tem a 
sua contrapartida. 

O novo país enfrenta· não 
só a carência absoluta de 
quadros médios, como na 
Africa em geral. Faltam 
também quadros de base 
nas faoricas, na administra­
ção, nos serviços, e mesmo 
no comércio, como se ob­
serva pelas enormes dificul­
dades que enfrenta o Minis: 
tério do Comércio Interno. 

OS PROBLE\t ·\5 
DOTRÃNSITO 

As consequências disso 
tudo podem ser notadas e 
medidas através de outros 
factos simples e concretos. 

Em Maio deste ano, a Po­
I ícia Popular de Angola 
emitiu uma nota informan­
do que, durante o primeiro 
trimestre, tinham sido re­
gistados 722 acidentes de 
viação na cidade de Luan­
da, dos quais resultaram 67 
mortos entre as 47 vítimas 
feridas. A nota da Polícia 
especificava: 426 acidentes 
verificaram-se entre auto­
móveis, 52 entre automó­
veis e biciclos ou motoci­
clos, 40 de automóveis 
contra obstáculos fixos; 
houve 177 atropelamentos 
de pessoas. 
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Findo o primeiro semes­
tre do ano, a Polícia ango­
lana volta a publicar as suas 
estatísticas: 1459 acidentes 
de trânsito nos sei primei­
ros meses do ano. Segundo 
o "Jornal de Angola" de 
11 de Julho, o re ultado 
foi de 1006 vítima. mais 
de uma centena de mortes. 
e o dano materiai calcu­
lados em m31S de 43 mi­
lhões de kwanzas (quase 
um milhão e meio de dóla­
res USA). 

Entre as vítimas mortais 
de aCIdentes, contam-se 
por vezes importantes 
quadros e dirigentes do 
Partido e do Estado. Re­
centemente, no início de 
Agosto, o Comissário Pro­
vincial de Moçâmedes, Mar­
celino Dias, capitão das 
Forças Armadas Populares 
de Libertação de Angola, 
promovido postumamente 
a Major, faleceu num aci­
dente no Lubango, capital 
da província da Huila, no 
sul do país. 

Como formar, em pouco 
tempo e na quantidade su­
ficiente para recompor o 
sistema de transportes, mo­
toristas bons e seguros? 
Com a debandada dos por­
tugueses em 1975, tinham 
ficado muito poucos no 
pa~s. 

E preciso ver que nos 
países desenvolvidos, o tra­
to com os automóveis e as 
máquinas em geral datam 
de muitos anos. E mais: os 
contactos iniciais sempre 
foram com veículos rústi­
cos e lentíssimos, compara­
dos com os de hoje. A des­
treza e a segurança na con­
dução nesses países evoluiu 
com o aumento gradual da 
velocidade e da sofisticação 
dos carros, assim como 
com a preparação das con­
dições materiais para a "so­
ciedade do automóvel". 

Os africanos, e os angola-

nos em particular, foram 
forçados a mergulhar direc­
tamente na era dos carros 
sofisticados, que atingem 
ISO, 200 quilómetros por 
hora. Em Angola, agravado 
pelo facto de que conduzir 
automóveis era quase ex­
cl usivo dos portugueses. 
Tanto que após a indepen­
dência, Luanda tornou-se 
uma cidade sem táxis. Os 
carros e a profissão, mono­
pólios dos "colonos-imi­
grantes", desapareceram da 
nOite para o dia, deixando 
uma triste memória: os ta · 
xistas, ultra-reaccionários e 
racistas, tinham sido parti­
cipantes activos dos mas­
sacres nos bairros de Luan­
da. 

Um longo e paciente tra­
balho de educaç[o e aplica­
ção de controlos será ne­
cessário para superar tais 
anomalias de trágicos resul· 
tados. A compreensão das 
suas causas ajuda a limitar 
ao indispensável as conse­
quências dessa pesada he­
rança do colonialismo. 
Uma das tentativas da Polí­
cia de Transito foi adquirir 
aparelhos de radar para de­
tectar infractores do limite 
de velocidade. É de se per­
guntar se tal medida aj u­
dou a disciplinar o trânsito, 
com a eficácia que apresen­
ta nos países desenvolvidos 
para as quais foi idealizada, 
junto a outras medidas de 
segurança. Segundo a nota 
da Polícia angolana, no pri­
meiro trimestre do ano, fo­
ram remetidos ao tribunal, 
por excesso de velocidade 
detectada pelo radar, 329 
condutores. 

Toda essa herança da co­
lonização portuguesa, com 
consequências específicas, 
de desórganização mais 
profunda da formação so­
cial autóctone, vai sendo 
aos poucos combatida e su­
perada. O imenso esforço 



de reorganização e reestr"u­
tu ração do sistema de abas­
tecimentos do MINeI é 
uma amostra desses pro­
gressos. 

A administração pública 
vai-se gradualmente liber­
tando da irracionalidade da 
burocracia herdada dos 
portugueses. Além da abso­
luta falta de quadros lega­
da, é preciso lembrar que o 
Estado português colonia­
lista hipertrofiava o sector 
administrativo e criou coi­
sas irracionais como res­
tringir a validade de certos 
certificados o de nasci­
mento e o de óbito, - a 
alguns meses. 

Será preciso empo para 
que chegue a bom termo a 
marcha forçada da recons-

tituição da rede comercial 
e de transportes em todo o 
país. Para que se atinja o 
grau necessário de dignifi­
cação e consciência em 
profissões como a de moto­
rista e as do comércio. Mas 
os' avanços são considerá­
veis, se se considera que 
Angola vai completar ape­
nas quatro anos de vida in­
dependente e emerge do 
passado colonial com as se­
quelas. que mencionamos, 
agravadas pelas destruições 
materiais e sociais da guer­
ra de independência, além 
das contínuas agressõres 
externas sofridas. 

"O mais importante é re­
solver os problemas do po­
vo" é uma palavra de or­
dem de forte impacto, que 

tem impulsionado a actua­
ção dos organismos do go­
verno e a consciência do 
povo, no sentido de buscar 
soluções e combater os 
abusos e a inoperância. 

O quarto aniversário da 
República Popular de An­
gola, a 11 de Novembro, 
deverá assinalar esses pro­
gressos conseguidos na Re­
c o nstrução Nacional. Na 
disposição de continuar a 
luta e na certeza de que só 
a independência, proclama­
da há quase quatro anos, 
abriu caminho para uma 
solução verdadeira aos 
problemas do povo angola­
no. 



CABO VERDE 

O pOVO fala 
a sua língua 

Factor de coesão entre povos e nações. a língua 
falada. ou escrita. oferecia um sério problema 
à implantação colonialista e. consequentemente. 

a uma mâior e mais «rentável» exploração 
do colon izado. 

Carlos Comitini 
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UMA das primeiras me­
didas que os colonia­
listas tomaram ao 

chegar a África, América 
Latina ou Ásia foi a proibi­
ça-o das línguas nativas; isto 
é, tentavam fazer um corte 
na história dos povos a se­
rem explorados durante vá­
rios séculos. 

A explicação para essa 
tomada de atitude está no 
facto de as línguas nacio­
nais actuarem como um 
factor de coesão . Para isso 
contavam com grandes alia­
dos: a cruz e a pólvora . 
Através do primeiro , intrO­
duziam seu próprio idioma. 
Na maioria das vezes eram 
os padres que se tomavam 
a tarefa de "ensinar" a fa­
lar e escrever. Eram respon­
sáveis pela fabricaça"o de 
"assimilados" . Com a pól­
vora , massacravam todos os 
"selvagens" que se opu­
nham a esse trágico desti­
no. Quantos foram mortos 
ou presos por causa dessa 
rebeldia? Milhares! Mas ... 
não foram suficientes para 
exterminar os anseios de 
justiça e liberdade; esses 
.que hoje permitem a países 
como Cabo Verde tentar 
recuperar sua verdadeira 
história após o corte im­
posto pelos colonialistas 
durante muito tempo. 

Os europeus, dizia 
Eduardo Mondlane, despre­
zaram e ignoraram a cultu­
ra e educação africanas tra­
dicionais. Segundo o líder 
moçambicano assassinado 
pelos portugueses, os euro­
peus, os europeus assalta­
ram-nas, instituindo uma 
versão do seu próprio siste­
ma de educação, totalmen­
te fora do contexto, que vi­
ria desenraizar o africano 
do seu passado e forçá-lo a 
adaptar-se â socieade colo­
nial. Era necessário que ad­
quirisse desprezo por seus 
próprios antecedentes. 

luis Romano. 
o conhecido 
escritor 
caboverdiano -
entrevistado 
pelos .c.demos 
do Terceiro 
Mundo • . 

Nos territórios portugue­
ses, a educação do africano 
tinha dois objectivos: for­
mar um elemento da popu­
lação que agiria como in­
termediário entre o estado 
colonial e as massas, e in­
culcar uma atitude de servi­
lismo no africano escol ala­
rizado. As escolas foram, 
antes de tudo, agências de 
expansão da língua e da 
cultura portuguesa. O fun 
era criar "civilizados", "as­
similados" . 

O código de assistência 
ao nativo de 1921 defmiu 
o africano civilizado como 
aquele que sabia falar por­
tuguês, havia se desligado 
de todos os costumes tri­
bais e tinha emprego está­
vel e remunerado. Este de-

' via ser olhado como portu­
guês de pleno direito, en­
quanto que todos os que 
não preenchessem estes re­
quisitos ficavam sob a au­
toridade dos administrado­
res. Esta era a base do siste­
ma pelo qual a população 
africana se dividia em "assi­
mililados", minoria que 
tinha adoptado um estilo 
de vida essencialmente por­
tugu ês, e "indígenas, a 
grande maioria da popula­
ção. 

Marcelo Caetano dizia 
que para pertencer à comu­
nidade lusíada, o africano 
devia saber ler e falar cor­
rentemente o português. 
No entanto, 40 por cento 
da população era composta 
por analfabetos .. . 

Maria Carrilho, socióloga 
portuguesa, explicava, em 
"Sociologia da Negritude", 
que todo o africano que 
tenha frequentado as esco­
las coloniais sabe o que sig­
nifica, a nível de sua identi­
dade, aprender a História, a 
Filosofia e a Geografia da 
França, da Inglaterra ou de 
Portugal (assim como o 
Francês, o Inglês ou o Por­
tuguês) e descobrir a ausên­
cia da História do seu po­
vo. E, tendo tomado cons­
ciência da exploração colo­
n ial, ao comunicar suas 
ideias aos outros, têm que 
fazê-lo usando a língua do 
opressor. 

Todavia, há "assimila­
dos", como o actual presi­
dente do Senegal, Leopol­
do S. Senghor, que afu­
mam: "A verdade é que 
nós enriquecemos a França 
com nossas matérias-pri­
mas, mas recebemos dela 
produtos acabados, máqui­
nas e benefícios da técnica, 
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a sua cultura e sua lín­
gua ... " Senghor, que povo 
africano pediu aos colonia­
listas que ~smagassem, ex­
terminassem e reprimissem 
a sua cultura e sua língua? 
Somente as minorias "as i­
miladas" podem pen ar as­
sim. 

CABVERD 
OU KABVERD 

Importantes pas os têm 
sido dados neste E tado pa­
ra recuperar a língua: em 
14 de Abril de 1979, o Go­
verno determinou que o ca­
boverdiano se constituísse 
em Língua Nacional. Isto 
merece algumas explica-
ções. . 

Consultado para esse 
fim, o escritor dessa nacio­
nalidade. Luís Romano, 
comentou a Cadernos de 
Terceiro Mundo: "Com o 
decorrer dos séculos, a Lín­
gua Caboverdiana, contra­
riando as hipóteses técni­
cas, estruturou-se por ins­
tinto de defesa natural/na­
cional e tornou-se uma rea­
lidade linguística presente 
para deixar de ser uma cu­
riosidade folclórica do pas­
sado" . 

Actualmente o cabover­
diano é falado por cerca de 
300 mil habitantes, no Ar­
quipélago, e aproximada­
mente por mais SOO mil 

CABO .... : 
VERDE 

." 

emigrantes re identes no 
estrangeiro. Sua escrita é 
divulgada, principalmente, 
através de canções locais e 
esporadicamente por al­
guns jornais, livros e revis­
tas nacionais que percor­
rem o Mundo no roteiro 
dos emigrante. 

o que re peita à origem 
da língua, Romano teori­
zou: "Dos povo africanos 
capturado na antiga Costa 
da Guiné e trazidos para 

ossa Terra, presume-se 
que a predominância tenha 
sido nígero-senegalesa de 
que se encontram vestígios 
aculturados em práticas 
místicas e festivas entre os 
"Badius", ou habitantes da 
Ilha de Santiago, descen­
dentes dos lolofos e ainda 
conservadores da caracte­
rística Tabanka (do Batuk, 
da Tchabeta e outras mani­
festações de fonte africa­
na)". 

Em algumas das ilhas de 
Cabverd, a presença de ter­
mos daquela origem - que 
precisam ser definidos, 
conhecidos e divulgados e 
não ignorados como inexis­
tentes até então, diz-nos 
Romano - confirma a exis­
tência de um acervo que o 
linguista qualificado pode­
rá coligir facilmente em 
contacto com o povo. Ver­
dadeira linguagem novi-ro­
mântica, o caboverdiano é 

uma fonte de surpresas, 
misteriosa e desconhecida, 
com ~ua morfologia basea­
da nos moldes latinos da 
Antiga Península Ibérica, 
conquanto resumida pela 
influência bilíngue afro-eu­
ropeia. 

Por instinto de conserva­
ção, os africanos tiveram 
que resistir ao sistema es­
cravagista, forjando entre si 
um código de entendimen­
to que pouco a pouco se 
propagou e deu origem ao 
caboverdiallo. Eis porque, 
no entender , de nosso en­
trevistado, sua língua signi­
fica um documento vivo do 
património popular para o 
acervo da história dos cati­
vos da Época dos Resgates, 
com sua herança afro-euro­
peia fundida na defmida 
nação-de-famuia que os ca­
rateriza como cidadãos li­
vres, e não como "criou­
los", termo prejorativo, es­
c o I hido intencionalm ente 
pelos europeus. 

PALAVRA DE ORDEM: 
RECUPERAR A UNGUA 
NACIONAL 

f importante dIZer que 
ainda são poucos os países 
que realmente têm dado 
valor às línguas n?tivas. 
São os seguintes, na Africa: 
Tamânia (swahili, e inglês 
oficial); Zâmbia (as cinco 
principais línguas bantos 
são reconhecidas para fins 
educacionais e admnistrati­
vos: myanja, bemba, [ozi, 
luvale e tanga); Argélia 
(árabe, oficial); Burundi (o 
rundi ou Kirundi, uma lín­
gua banto e o francês são 
oficiais); Egipto (árabe, ofi­
cial); Madagáscar (malga­
che e francês são as I{nguas 
oficiais); Marrocos (língua 
oficial, o árabe); Mauritâ­
Bia (árabe e francês, ofi­
ciais); Quénia (o swahili é a 

L--_-'-_________ ~ ______ __L___' língua oficial)Ruanda (o 
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Novo alfabeto adop t ado e~ Cabverd (alfabeto fonológico) 
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kinyarwanda língua ban to 
e o francês são oficiais); 
Suazilândia (o sisuati e o 
inglês são oficiais); Sudão 
(o árabe, oficial); Tunísia 
(árabe. oficial) e Uganda 
Cswahili e inglês são ofi­
ciais) . 

UI timamen te Cabverd 
tem dado passoas decisivos 
nessa direcção. Em Moção 
apresentada pelo Governo 
e aprovada em 14 de Abril, 
adoptou o dialeto de San­
tiago como língua de base 
para o país. É importante 
fazer notar que esses fala­
res são muito parecidos 
com os da Guiné-Bissau, o 
que possibilita uma maior 
aproximação histórica en­
tre os dois povos . 

A proposta dos dirigen­
tes do PAIGC baseou-se no 
direito da criança ser ins-

N 

~ 
i u 

a 

Pronome Pessoal 
:: 

Pri~e ira ~e ss oa_ do 

trulda em sua I íngua ma­
terna, no direito de um po­
vo reivindicar a promoção 
da sua Ilngua a nlvel de lín­
gua oficial, e considerendo 
que, com a Independência, 
se verifico u uma inversão 
de valores em relação aos 
portugueses. O caboverdia­
no passou, então, a ser re i­
vindicado pelas massas co­
mo Ilngua nacional, por 
considerarem que, como 
lIngua materna, é a única 
que permite à criança uma 
aprendizagem sem trauma­
tismos e uma inserção har­
moniosa na sociedade. 

Obviamente depois de 
tantos anos ~e obscurantis­
mo colonial não será POSSI­

vel institucionalizar de um 
dia para o outro o cabover­
diano. Mas a longo prazo, 
já se lançaram as bases para 

Vogais 

Nasais 
in un 

an 

singula r 

a generalização da introdu­
ção da I íngua no ciclo pri-. 
mário e no &ecundário , co­
mo veículo de ensino, a in­
trodução do caboverdiano 
na vida administrativa, eco­
nómica, social e política do 
país e o seu acesso ao esta­
tu to de língua oficial. O 
português, finalmente, uti­
lizar-se-á como meio de co­
municação com o exterior 
e forma de acesso a outras ' 
culturas. 

Com esta medida patrió­
tica, o Governo do presi­
dente Aristides Pereira dá 
mais um passo no sentido 
do povo de Cabverd se 
reencon trar com a sua ver­
dadeira história e alcançar 
a independência real e defi­
nitiva. 
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GHANAI 
#IV operaçao 

«limpeza» 

o major Mensah Gbedemah, membro do 
Conselho Revolucionário das Forças Armadas 
do Ghana, entrevistado em Lusaka, durante a 

Conferência da Commonwealth, explica as 
execuçõés de ex-pr~sidentes e generais. 

Blamuel Njururi 

Jerry John Rawlings. 
capitão da Força Aérea 

do Ghana. e presidente do 
Conselho Revolucionãrio 

das Forças Armadas. 
justificou a execução dtt 

ex-presidentes e dirigentes 
políticos. ap6s o vitorioso 

golpe de Estado. afirmando 
que «o exercício da 

democracia exige uma 
revolução moral». 



Depois de tomar o poder em Junho 
passado, o Conselho Revolucionário das 
Forças Armadas disse que postergaria por 
três meses o retomo a um governo civil. 
Enquantp isso, realizaram-6e eleições com. 
a esperança de que os civis assumirllo o 
poder a 1 de Outubro. Qual é a posição 
actual? 

A posição oficiál é de que retomare­
mos aos quartéis para facilitar que os ci­
vis assumam o poder. Individualmente, 
alguns oficiais poderão retirar-se ou re­
nunciar quando e como o desejarem. 

A operação de limpeza da casa, lança­
da pelo tenente aviador Jerry Rawlings, 
levou li execução de três antigos chefes 
de Estado e ao encarceramento de alguns 
oficiais superiores. Não crê que estes ac­
tos mancham a imagem do CRF A diante 
dos ghaneses e da comunidade internacio­
nal? 

Antes dos oficiais de Junho tomarem o 
poder no Ghana, a maioria dos coman­
dantes em serviço também participava do 
governo central. O levantamento foi con­
tra o governo de que faziam parte, por 
isso a maioria foi julgada culpada e foram 
fuzilados . Entre estes estavam o general 
Akuffo , o general Afrika e o coronel 

Acheampong. Foram julgados por crimes 
contra o Estado, considerados culpados e 
sentenciados à morte por fuzilamento. 

Quem ,presidiu os TlibIDtais que os 
consideraram culpados? E que direitos 

, tepis tiveram, <!omà por exemplo consti­
tuir adw~l(los de defesa ou apelar da 
sentença tIe morte? . 

Os Tribunais que condenaram estes ho­
m"lms foram estabelecidos por decreto, 
que estipulava as normas e procedimen-
10s que deviam seguir. O decreto que 
criou os tribunais não lhes concedeu o 
direito de apelação. 

A corrupção dos sentenciados ficou 
claramente demonstrada pela declaração 
de impostos feita por eles, onde se especi­
fica quanta riqueza possuíam antes e de­
pois de assumirem o governo. Os tribu­
nais consideraram que não poderiam ter 
adquirido posses tão grandes durante os 
períodos que estiveram no governo, se ti­
vessem utilizado procedimentos limpos. 

Desde que o ex-presidente Kwame 
N'Krumah foi deposto pelo golpe militar 
de 1966, o seu país presenciou três gol­
pes de Estado militares. Todos os golpes 
foram justificados com acusações de cor­
rupção, inclusive o que derrubou o gover-
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o general Akuffo. antigo presidente do Ghana. um dos 
executados. 

no civil de Kofi Busiã. 

Tivemos três governos militares, in­
cluindo o actual, e duas administrações 
civis. Alguns membros destes regimes fo­
ram corruptos no sentido de que utiliza­
ram a sua posição para acumular uma for­
tuna pessoal. Alguns mostraram uma in­
competência extrema, pelo que havia ra­
zão suficiente para removê-los do cargo. 

Não gostaria de especificar algum chefe 
de Estado anterior para discutir o seu ca­
so. No Ghana, trabalhamos com sistemas, 
e não com personalidades. Poderia dizer­
-lhe que a actual operação de limpeza da 

casa não estaTiÍ completa até livrarmos a 
nação de todas as personagens indeseja­
das. Todos o entraves dentro do sistema 
devem ser eliminados. antes de entregar­
mo de novo o poder aos civis. 

Se no início de Outubro considerarem 
que ainda não concluíram o trabalho de 
limpeza, isso ignificaria que adiarão a en­
trega do poder aos civis? 

ão gostaríamos de permanecer no po­
der um só minuto mais, após o primeiro 
de Outubro. O que fazemos agora é olhar 
o relógio para termos a certeza de que se 
fará tudo e que tudo estará pronto para 
transferir o poder a tempo. Trabalhamos 
horas extras para atingir essa meta. 

Que relações de trabalho existem entre 
o CRF A e o Partido Nacional do Povo, 
vencedor das eleições e que é dirigido por 
HiUa Limann, presidente eleito? 

Agora existem duas comissões forma­
das, uma de parte das Forças Armadas e 
outra dos civis. As duas iniciaram nego­
ciações sobre diversos aspectos da situa­
ção. Embora as duas comissões estejam 
vinculadas entre si, é claro que o CRFA é 
o corpo governante até 1 de Outubro. 

Que pontos específicos estão a nego­
ciar as duas comissões? 

Devemos informar os civis sobre a ac­
tual política do país nas relações exter­
nas, na economia, na defesa e noutros 
problemas que provavelmente surgirão 
quando assumirem o poder. Também 
avançamos negociações sobre questões, 
como os acordos a longo prazo entre o 
Ghana e outros países, porque estes as­
suntos e outros, que não desejo revelar 
agora, necessitam de estudo cuidadoso. 
Isso é o que está a ocorrer. 

A economia de um país é o a~pecto 
mais importante da vida nacional. E certo 
que o Ghana se encontra na bancarrota e 
que as reservas em divisas dão para ape­
nas mais três meses? 

O nível de inflação foi reduzido de 
130 por cento a cem por cento pelo ac­
tual governo. Os preços baixaram drasti­
camente. Não diria que estamos falidos, 
mas sim que a situação económica não é 
muito brilhante . Mas é precisamente esta 
a razão pela qual luta o governo, para 
entregar o país em ordem aos civis. 

i~~ 



GHANA II 

questões de mudança 

Um país recém-libertado que, na tentativa de retomar 
o caminho preconizado por N'Krumah, enfrenta sérios 

problemas de ordem económica e política. 

N'Krumah. 

E \I Maio passado, o ca­
pitão Jerry Rawlings, 
de trinta e dois anos, 

e seis sub-oficiais e solda-

dos da Força Aérea do 
Ghana eram julgados, e 
acusados de tentar "moll­
tar um motim com uso de 

violência e depor as autori­
dades legítimas das Forças 
Armadas". 

O DaiZl' Graphic. de Ac-
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era, escrevia na altura que 
o chefe dos conspiradore , 
o capitão Jerry Rawling', 
afimlara em tnbunal que o 
Ghana estava afectado pela 
corrupção, difundida ,em 
especial entre o alto' tU!l' 
Clonários e que, para extIr­
par es e maL, era pre~is.o 
"seguir o cammho da Etlo­
pIa", nomeadamente quan­
to iI' depuraçõe a efectuar 
no Exército. Rawhng, 
acre centou que a eeono­
nua do paí e adlava na 
mãos de estrangeiro' e que 
nenhum do uce 'ivos go­
vernos atalha\"J as U.IS 

"imundas maqu1\1ações" 
A inda não havia sido 

pronunciada a sentença 
quando, na manhã de -t .de 
Junho, os partidános de 
Rawlings fazem nova tenta­
tiva de golpe, desta vez 
com êxito. Ao 'anoitecer, 
depois de combates entre 
unidades insurrectas e tro­
pas governamentaIs, os re­
beldes con trolavanl todos 
os pontos nevrálgicos do 
país. e cnavam o Conselho 
Revolucionário das Forças 
Armadas (CRFA), compos­
to por dez elementos, entr~ 
os quais soldados, e preSIdI­
do por Rawlings. 

A campanha de depur~­
ções preconizada pelo capI­
tão Rawlíngs começou em 
16 de Junho, com a exec~­
ção por sentença de um tn­
bunal popular, do ex-presl­
de n te g e n e ra I \. .K. 
Acheampong e do antIgo 
comandante da guarda de 
fronteira, general Ottuke. 

Dez dias mais tarde se­
guiram-se os ge~erais Ak~f­
fo e Akveri Afnfo, este ul­
timo tendo estado na base 
do derrube, em 1966, do 
presidente N'Krumah, e 
membros do Conselho Mili­
tar Supremo (CMS), Ro­
bert Kotei, antigo ministro 
da Defesa, George Yow 
Boakoye. antigo coman-
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dante da Marinha, e o coro­
nel Roger Falli, e -mini tro 
do egócio E t rangelro'. 
Todo ele foram condena­
do 'por" abotagem econó­
mica" e "enriquecimento 
ii joto". 

A Q ESTÃO ECor ÓhH­
CA 

O. ob ervadO! c poI! tl­
cos crêem que o golpe de 4 
de Junho foi resultado do 
amplo de contentame.nto 
provocado pela polluca 
dos anteriore governos n1\­
li tares, que não con egui­
ram livrar o pais da grande 
crise económica que atra­
vessa. e cometeram abu os 
financeiros de toda a or­
dem. 

O Fil/ancial Times de' 
Londres, escrevia recente­
mente que a partir de 
1975, o PNB do Ghana di­
minuiu ao ritmo de 5 por 
cento ao ano. Existia uma 
elevada taxa de inflação, 
acompanhada de uma es­
cassez de artigos de amplo 
connumo. 

No ano fiscal de 
1977/78, o déficit do Orça­
mento ul trapassou os dois 
milhões de cedi, soma equI­
valente aos gastos goverlla­
mentaIs do ano anterior. A 
emissão de papel moeda 
nessa conjuntura elevou a 
inflação a 150 por cento. 
Em 77, o país colheu ape­
nas 263 mil toneladas de 
cacau em grão, sua princi­
pal exportação, enquanto ~ 
média da década de 60 fOI 
de 400 mil toneladas. 

A escassez de divisas le· 
vava à falta de matérias-pri­
mas e peças sobresselentes. 
Muitas empresas utilizavam 
apenas um terço da capaci­
dade instalada. 

Esta grave situação eco­
nómica levou a uma vaga 
de greves em que particip~­
ram mais de setenta mil 

operários. Foi nessa con­
juntura que cm Julho de 
1978 pas 'ou para ,I frcnte 
do governo o general Fred 
Aku ffo , que procurou sem 
êito reduzir o d~(icil orça­
mentaI. Concomitantemen­
te. o F II concedeu ao 
Ghana um empréstullo de 
100 milhões dl' dólares. 

AS ELEiS'\.:Õ;;.:E;::S:..... __ _ 

O CRFA manteve, con­
tudo. a' promessas feitas 
pelo anterior CMS de ~e~. 
lizar eleições preSIdenCIaiS 
e parl,u11en tares. e de en­
tregar o poder aos CIVIS. 

E s tas realizaram-se em 
18 de Junho e deram a VI­
tória na primeira volta a 
Hilla Linunan (que viria a 
ser confirmada na segunda 
volta), para a Presidência 
da República e ao seu Par­
t ido, o Partido Nacional 
Popular (PNP), que con­
quistou 71 dos 140 luga­
res d o Parlamento e se 
reclama da herança políti­
ca de N'Krumah. Os ou­
tros lugares foram para a 
Frente Popular, de Victor 
Owusu (43 lugares), a 
Convenção Nacional Unifi­
cada (13), o Partido de 
Acção Progressista (10) e 
diversos outros. 

Mas, para já, a governa­
ção efectiva do 'p'aís estará 
nas mãos dos milItares que 
procuram moralizar o 
exército. 

No campo externo, se­
gundo o Glzanion Times. o 
CRFA cumprirá os C0111-

pro m is s os derivados das 
cartas da ONU e da OUA. 
Membros do Co Il se UlO 
d e c I a raram ainda que o 
G hana procurará ampliar 
os laços económicos e c~­
merciaís tan to com o OCI' 
dente como com os países 
socialistas. 



ZIMBABWE I 

estratégias 
semelhantes 

À primeira vista paradoxal, à política dos Estados Unidos 
no problema do Zimbabwe é em muito semelhante àquela 

aplicada no Médio Oriente. . 

PODE parecer à primei­
ra vista paradoxal, 
mas a política dos 

Estados Unidos na Rodé­
sia tem muito actualmente 
a ver com a que prossegue 
no Médio Oriente. Em ca­
da um dos casos, os diri­
ge ntes americanos atingi­
ram aparen temen te as me­
tas a que no plano táctico 
se propunham alcançar. 

Juntando forças com a 
Grã-Bretanha e os fanto­
ches rodesianos, os Esta­
dos Unidos conseguiram 
wna "solução interna", o 
que resul tou na transferên­
cia formal do poder para 
um governo " negro", lide-

rado pelo bispo Abel Mu­
zorewa. As forças racistas 
ligadas a lan Smith manti­
veram, contudo, de facto, 
o poder, através dos meca­
ni'smo s constitucionais e 
d a conservação das mais 
importantes pastas do go­
verno do pa ís. 

No Médio Oriente, os 
Estados Unidos consegui­
ram ob ter um tratadc 
israelo-egípcio, que é a 
primeira perda na projec­
tada aliança mili tar entre 
os Estados Unidos, Israel e 
o Egipto. Essa al iança ga­
ran tiria a dominação ame­
ricana numa região não só 
estratégica como rica em 

• 

petróleo. 
Estes "sucessos" ameri­

canos são, contudo, duvi­
dosos. A "solução inter­
na" na Rodésia não aca­
bou com a luta armada le­
vada a cabo pela Frente 
Pa triótica do Zimbabwe. 
Ninguém em África se dei­
xou enganar com a nova 
"cor" dos "chefes" da 
chamadll "Rodésia-Zim­
babwe", e o facto é que 
nenhum país africano re­
con h eceu o governo do 
b is po Mu zorewa. Nwna 
palavra, tudo ficou como 
estava. 

A situação não é melhor 
no ~I édio Orient l'. O acor-
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d o de C'amp David não 
adiantou nada também 
quanto à solução global 
do problema. I rael conti­
nua as suas agressões ao 
Líbano e a resi tência pa­
lestiiniana prossegue a 
suas acções. 

"LÓGICA lNTERl\A" 

o en tan to, a démor­
ches ameri ana no doi 
casos têm uma certa logica 
interna. Em ambo se pre­
tende marginalizar o mo­
vimen to de libertação do 
povos da dua regiõe em 
ca u sa - Organização de 
Libert ação da Palestina 
(OLP) e Frente Patriótiça, 
- da solução dos confli­
tos. 

o caso da Rodésia, os 
Estados Unidos procuram 
obter essa marginalização 
a través do próprio com­
prometimento da Frente 
Patriótica na "solução in­
terna", aproveitando para 
isso algumas diferenças 
existentes dentro do movi­
mento que é chefiado por 
Joshua Nkomo e Robert 
Mugabe, representantes 
das duas organizações que 
integram a Frente, a ZA­
NU e a ZAPU. Neste as­
pe c to, aliás, os Estados 
Unidos continuam a pro­
curar "salvar a face" em 
relação aos países africa­
nos, ao contrário da Grã­
-Bretanha que, com "me­
no res" ambições, envere­
dou por abençoar o bispo 
Muzorewa. 

A actual situação na Ro­
désia exige pois dos diri­
gentes da Frente Patriótica 
uma grande vigilância e 
se nso das responsabilida­
des. 

Já quanto ao Médio 
Oriente a estratégia norte­
-americana reveste-se de 
outras lIuonces. Em pri­
lJ1e i r o I ugar Washington 
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falhou em conseguir um 
reforço das suas posições 
nesta região rica em petró­
leo através da conclusão 
do tratado israelo-egípcio. 
Isso pode ver-se pelas 
ameaças de intervenção 
militar na região, que de­
monstram ter a diplomacia 
americana falhado em to­
da a linha para conseguir 
o apoio dos países árabes 
ao acordo de Camp David. 

Muzorewa: nenhum paia africano re­
conheceu o leu governo. 

Mas os Estados Unidos 
nem por isso desistem. 
Num esforço para enfra-

quecer as pOSIÇO es da 
OLP, Washington procura 
fazer crer aos países ára­
bes que o tratado israelo­
-egípcio, juntamente com 
a autonomia administrati­
va para os árabes palesti­
nianos na Margem Ociden­
tal do Jordão, são apenas 
o começo de uma solução 
global do problema do 
Médio Oriente, que levaria 
à autodeterminação dos 
palestinianos. De acordo 
com o esquema de Sadat, 
a a utodeterminação deve 
tornar-se efectiva cinco 
anos depois da aprovaçã9 
do plano da autonomia. E 
claro que durante esse pe­
ríodo, Israel consolidará as 
suas posições na Margem 
Ocidental e na faixa de 
Gaza, com a criação de 
colónia s paramilitares e 
mudando a correlação en­
tre israelitas e árabes a fa-' 
vor dos primeiros. 

Tanto na Rodésia como 
no Médio Driente, os ob­
jectivos que os norte-ame­
ricanos se propõem atin­
gir, dificilmente o serão 
se, quer a Frente Patrióti­
ca e a OLP, quer os países 
african os da "Linha da 
Fren te" e os países árabes, 
mantiverem a sua unidade. 



·ZIMBABWE " 

uma -nova 
iniciativa 

Com o impasse surgido pela tenaz luta­
levada a cabo pela Frente Patriótica, o 

Conselho de Ministros da Inglaterra avoca-se 
o direito de discutir uma proposta de Constituição 
para o Zimbabwe. Mas a política tem os seus 

meandros~ e N'Komo e Mugabe sabem-no bem. 

Alves Gomes 



UMA proposta de Cons­
tituição para Zimbab­
we foi discutida no 

início de gosto pelo Con­
selho de Ministros da Ingla­
terra. Aparentemente, e 
confirmando informações 
obtidas durante a Confe­
rência da Commonwealth 
em Lusaka, apenas ques­
tões de pormenor e acertos 
foram debatidos a fm1 de 
muito brevemente, a referi­
da proposta ser enviada à 
Frente Patriótica e Pa íses 
da Linha da Frente. 

Desta forma, mais uma 
vez, foi "oficialmente" ini­
ciado novo processo para a 
solução do problema da co­
lónia britânica da Rodésia. 
Tudo leva a crer no entan­
to, e de acordo com as últi­
mas movimentações anglo­
-americana mas, que o ac­
tual plano, denominado 
"Bram n" (British-Arneri­
can II), estava já programa­
do muito antes da Confe­
rência dos Chefes de Esta­
do da Commonwealth em 
Lusaka. 

Ainda no passado dia 8 
de Agosto, ao fm1 da ma­
nhã quando a Conferência 
havia terminado nem há 24 
horas, o presidente Carter 
enviava ao primeiro-minis­
tro inglês uma mensagem 
significativa. Carter nessa 
mensagem referia-se à De­
claração de Lusaka como 
"um documento que pro­
mete servir de base para 
um justo e último acordo ". 
Por outro lado e nessa 
mensagem de quatro pon­
tos, ele acrescentava que 
esperava ter consultas com 
M. Thatcher sobre os deta­
lhes deste novo plano asse­
gurando "todo o meu 
apoio no processo que você 
assumiu na moção ". 

Outra "coincidência", re­
fere-se ao problema das da­
tas. No momento em que, 
em Lusaka. seis chefes de 
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Estado se consultavam o­
bre a elaboração daquilo 
que viria a er a Declaração 
de Lusaka (dia 4) era reve­
lado em Wa hington que 
"1- de NOlembr(} é a data 
fillat para Carter decidir () 
teml/tamC'l/to das sal/ções 

cOl/tra a Rodésia ". 
Nesse me mo despacho 

e ra revelado igualmente 
que o te to sovre o levan­
tamento das sanções já es­
tava aprovado pelo Senado 
americano no que respeita­
va ao estabelecimento de 

COMUNICADO DA FRENTE PATRIÓTICA 

A FRENTE PATRIÓTICA DO ZIMBABWE saudou, na 
semana passada, o comtmicado de princípios da COMMON­
WEALTH tendo, ao mesmo tempo, exposto a sua pçsição 
em relação ao documento. 

No comunicado afirma-se: "Tendo estudado cuidadosa­
mente o comtmicado de princípios da Commonwweath te­
mos as seguintes observações a fazer: 

1 - O comunicado inclui os princípios básicos que guia­
ram consistentemente a perspectiva da Frente Pa­
triótica nas discussões prévias com o Governo britâ­
nico, começadas em Genebra em 1976, passando pe­
las propostas anglo-americanas de Malta e Dar-Es.sa­
laam. Notamos que a nossa posição não é contradita, 
apesar de lamentarmos a introdução de um elemento 
racista no pedido para privilégios raciais especiais. 

2 - A declaração indica que a conferência influenciou o 
Primeiro-Ministro britânico, sr.a Thatcher, a mudar 
o trágico e perigoso caminho pelo qual o seu Gover­
no enveredou em direcção ao reconhecimento do 
regime de Srnith-Muzorewa e ao levantamento das 
sanções económicas. 

3 - A Commonwealth emergiu unida da sua oposição re­
lativamente ãs vergonhosas eleições de Salisbúria e 
aos pérfidos arronjos constitucionais. 

4 - A Frente Patriótica tomou particularmente nota da 
apreciação louvável sobre o estado de guerra prevale­
cente no Zimbabwe e da consequente necessidade de 
assegurar prioritariamente acordos sobre assuntos 
militares e outros antes de efectivar quaisquer acor­
dos de cessar-fogo. 



relações comerciais com a 
Rodésia 

Finalmente, a revista in­
glesa The El'Ollol/1ist afir­
mava na sua edição de 28 
de Julho (3 dias antes da 
Conferência da Coml11on­
wealth se iniciar): "Na prú­
,rimt1 sel/lalla illicia·se 111/1 

pl'l'linlo c/e ('erca c/e três 
II/eses, CO/II fah 'e:: IIfIl hú­
/IIIS c/e III/l a dois II/eses a 
serell/ acrcsccllfados, dli 
/"(II/fe v qual (/ .I'ellhora Mar­
garef Thatcher tem de eOIl ­

seguir o seu lIIilagre ::im­
hllb\\ 'I 'II//o ". 

OS ()I!S I \( l I OS 

I elllOS, portanto, que 
tanto os ingleses como os 
americanos, dediciram esta­
belecer igual data para al­
cançarem um "acordo fi­
naI" para o problema rode­
siano 15 de Novembro 
deste ano. Embora tal ati­
tude tenha sido acolhida 
favoravelmente pela Com­
monweal th e pela própria 
Frente Patriótica, ela en­
frentará igualmente sérios 
obstáculos. 

Margarat Tatchef. primeira-ministra britânica. A Grã­
-Bretanha foi obrigada a reconhecer a ilegitimidade do 

acordo ((interno". 

Abel Muzerewa recebeu 
a ideia de novas eleições e 
nOva Constituição com o 
seguinte comentário: "Um 
illsulto ao eleitorado e ao 
gOJ'efI/O " . Por seu lado , Pik 
Botha, falando a membros 
do seu Partido na África do 
Sul, afirmava que "I/ÓS es­
tamos perturbados ". 

Ao mesmo tempo que es­
tas afirmações eram feitas, 
alguns órgãos da informa­
não ocidentais deram-se 
imediatamente ao trabalho 
de distorcer as afirmações 
dos líderes da Frente Pa­
triótica . Num dos casos 
a fi r!l1 a v a -se que Robert 
Mugabe havia dito "não" à 
Declaração de Lusaka, 
quando na verdade este lí­
der afirmou que o seu mO­
vimento e a Frente Patrió-

tica sempre haviam estado 
dispostos a colaborar em 
qualquer processo que le­
vasse à destruiçífo do regi­
me rodesiano. 

Noutro caso, a quase to­
talidade dos jornalistas que 
assistiram à Conferência de 
Imprensa realizada no últi­
mo dia da Conferência da 
Commonwealth, não divul­
garam o texto ali distribUÍ­
do, 0I1de eram reafirmados 
os princlpios que presidiam 
à Frente Patriótica desde a 
C o n f erência de Genebra 
em 76, relativamente a 
quaisquer conversaç.ões n~ 

.sentióo de conduzirem a 
resolução de questão roda­
siana. 

A s verdadeiras e mais 
fortes oposições a este no­
vo plano anglo-americano, 
que o primeiro-ministro in­
glês se decidiu a conduzir, 
vieram no entanto do pró­
prio Partido de Margaret 
Ta tch e r. Julian Armery 
que foi Ministro de Estado 
do Foreillg O/fiel' inglês de 
72 a 74, chegou mesmo a 
afirmar sobre a Declaração 
de Lusaka: É um dia negro 
para a Grã-Bretanha e para 

o Partido Consen1ador. Isto 
não trará nem a paz nem a 
honra ". 

A todas estas oposições e 
desconfianças, Thatcher 
tem respondido que poderá 
ultrapassá-Ias. De acordo 
com alguns comentários da 
situação de crise da econo­
mia inglesa, o actual gover­
no conservador inglês pen­
sa "ui trapassar" essa crise 
com algumas conquistas no 
plano político. 

Ainda pouco antes de 
partir para Lusaka, e no 
momento em que enfrenta­
va severas criticas sobre o 
plano do seu governo dimi­
nuir os gastos públicos em 
cerca de 5 biliões de libras, 
Thatcher convenceu o seu 
gabinete de que as reacções 
a tal medida deviam ser mi­
nim izadas, com significa ti­
vas conquistas polIticas. 
Uma dessas conquistas, 
afirma-se agora, parece pois 
ser a tentativa de resolver a 
questão da colónia rodesia­
na, o que no dizer de cer­
tos comentaristas, coloca­
ria Thatcher como "uma 
nova heroLÍw. (iII 11m se­
gundo IIfcllfila//" (I) 
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Assim, e no momento 
em que o Parlamento inglês 
iniciou um período de fé­
rias que vai de 1 de Agosto 
a frns de Outubro deste 
ano, o Governo britânico 
parece estar totalmente de­
dicado ao novo plano_ 

A proposta da Constitui­
ção, que se afirmava em 
Lusaka já estar pronta há 
cerca de vinte dias, está 
agora pronta a ser enviada 
para apreciação , tendo en­
tretanto sido divulgado que 
uma "Conferência de todas 
as partes" terá lugar em 
Londres já no próximo dia 
10 de Setembro. 

De àtordo com revela­
çõe's feitas em Lusaka por 
alghl1~ ". funcionários ingle­
ses, esta nova proposta da 
Constituiça"o retira comple­
tamente o direito a veto de 
minoria bránca . bem como 
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todos os outros privilégios 
de que goza esta minoria 
em relação à questão do 
poder executivo . Porém , 
nenhumas referências fo­
ram feitas por essas mes­
mas fontes, relativamente à 
futura formação da polícia, 
e xército e, consequente­
mente, ao desmantelamen­
to dessas actuais estruturas 
ilegais, completamente do­
minadas pelos colonos. 

Este e outros detalhes 
que o governo inglês parace 
continuar disposto a "só 
revelar no momento preci­
so" podem no entanto tra­
zer sérios problemas para a 
solução que eles próprios 
afirmaram estar interessa­
dos em alcançar. Durante a 
Conferência da Common­
wealth, a delegaça"o nigeria­
na levantou por várias ve-

zes este problema, afirman­
do a necessidade de o go­
verno inglês detalhar muito 
bem as suas intenções a fim 
de "não se voltar a perder 
tempo ". 

Aliás, semelhante ponto 
de vista é partilhado pela 
Frente Patriótica na defini­
ção dos seus princípios pa­
ra quaisquer conversações. 

(l) McMilan foi o Minis· 
tro dos Negócios Estra ngei· 
ros que nos anos 60 enteve 
envolvido no processo das 
i ndependências da maior 
parte das colónias inglesas 

em África. Por isto o seu 
prestígio na inglaterra é 
enorme. 



QUÉNIA 

movimento 
I' • operaria 

bloqueado 

Privado dos seus líderes mais representativos, 
os sindicatos quenianos são ineficientes para 

contestar a aliança dos seus patrões - as 
transnacionais, - e o governo. 

A segunda década do 
Quénia independen­
te, não foi um perío­

do feliz para o outrora in­
fluente movimento operá­
rio desse país . Com as gre­
ves proibidas e dirigentes 
rei a t i vamen te fracos,. os 
trabalhadores observaram, 
completamente desampara­
dos, como a inflação e a 
política governamental cer­
cearam as suas conquistas 
do passado. 

Mas a situação do Quénia 

não é única em Africa. Vá­
rias nações emergentes sa­
crificaram os direitos dos 
tra balhadores, em favor 
dos lucros excessivos das 
transnacionais e, no caso 
da África do Sul, dos inte­
resses da minoria branca, 
respaldada por essas corpo­
rações. 

O movimento trabalha­
dor queniano, desenvol­
veu-se lentamente sob as 
duras realidades económi-

cas da época colonial. Não 
foi senão depois da década 
de cinquenta, que se criou 
uma organização de traba­
lhadores. 

Os seus promotores fo­
ram uns poucos jovens alar­
mados pelas condições de 
trabalho e as formas de ser­
viço a que seus pais e fami­
liares eram submetidos sob 
o regime britânico. 

A figura dominante do 
movimento trabalhador, 
foi Tom B'Boya, um sim­
pático e astuto político 
que bem poderia ter-se 
transformado em líder na­
cional, não tivesse sido as­
sassinado em 1969, quando 
desempenhava o cargo de 
Ministro das Finanças e 
Planificação Económica, 
depois de haver conduzido 
com êxito o movimento 
trabalhador à sua mais va­
liosa conquista: a poderosa 
Central Operária Quenia na 
(COTU). 
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o presidente quenl.no. A,..p MoI. 

Na actualidade, a COTU 
representa uns cinquenta 
sindicatos, apesar dos tra­
balhadores da função pú­
blica terem-se mantido in­
dependentes, a meio ca­
minho entre a dura linha 
do governo, e o activismo 
dos sindicatos. Não obstan­
te, a COTU é porta-voz de 
quase três mílh:ões de tra­
balhadores. dos ~versos ra­
roos: Quamio ~sses repre­
sentam uma poSição c0-
mum, essa VCfZ. faz-se sentir. 
~ últimos anos, a CO­

ro não pôde mudar a linha 
do governo, cujas tesolu­
çê:les afectaram severamen­
te a d.uie trabalhadora 
nesses períodos inflacioná­
rios. 'Essa debilidade do 
movime·nto trabalhador, 
explica-se pela repressão 
praticada em 1975, quando 
uma onda de greves origi­
nadas nos bancos, e esten­
didas às universidades e 
outros sectores, ameaçava 
interromper a actividade 
económica. 

O presidente Jomo Ken­
yatta fez frente à situação, 
declarando as greves ilegais . 
Ainda que esse decreto não 
tenha sido transformado 

em lei, ainda hoje s[o pou­
cos os que ousanl de afiá­
-lo. 

A falta de uma liderança 
enérgica, contribuiu para 
esta sombria sorte da CO­
ro. Nos dias de M'Boya, o 
governo pensaria duas ve­
zes, antes de proibir uma 
greve. 

M'Boya foi ucedido na 
COTU por Denis Akumu, 
um homem capaz, que hoje 
é o secretário-geral dos Sin­
dicatos Africanos, com se­
de em Accra, no Chana. 
Também ele exerceu uma 
enérgica liderança, e levou 
o governo e os trabalhado­
res a concertarem um pla­
no de recrutamento dentro 
de grémios. 

Ajudou, também, a fixar 
as tabelas salariais, ainda 
que estas se vejam hoje ob­
soletas, em função do au­
mento do custo de vida. 

Akumu partiu do país 
em 1974. Hoi substituído 
por uma direcção bastante 
fraca, que de maneira mui­
toos reduzida, contestou os 
desejos dos pat.rões e do 
Ministério do Trabalho. 

À .1lted!M que a inflação 
deteriorava o nível de vida 
dos trabalhadores, a COTU 
mostrava-se cada vez mais 
inactiVa. 'De vez em quan­
do, lançava alguma-ameaça 
de greve 'nacional, mas esta 
ficava eD! nada, e os au­
mentos salariais não eram 
de modo nenhum propor­
cionais ao aumento do cus­
to de vida. 

Mesmo a título indivi­
dual, os sindicatos não tive­
ram vida fácil. Dificilmente 
se passa um mês sem que se 
registem convocatórias de 
gr-eve, ou pelo menos amea­
ças disso, porque os pa­
trões fazem caso omisso às 
decisões dos tribunais so­
bre aumentos salariais , ou 
ignoram os acordos prévios 
com os seus empregados. 

Quando os sindicatos e 
os patrões de um sector es­
pecífico não conseguem le­
var à prática um acordo 
conjunto, ou alguma deci­
são judicial, o Ministério 
do Trabalho age como me­
diador. Em algumas opor­
tunidades foram alcança­
dos resultados satisfatórios, 
mas não foram denuncia­
dos os casos em que os fun­
cionários do governo te­
nham sido comprados ou 
intimidados para que igno­
rassem as reclamações dos 
trabalhadores. 

O Tribunal Industrial é o 
último árbitro, e as suas de­
cisões não admitem apela­
ção. Também nesse caso, 
são muitos os trabalhado­
res que pensam que tal tri­
bunal, frequentemente, 
presta mais atenção aos ar­
gumentos dos patrões so­
bre os aumentos dos custos 
de produção e o problema 
de fman<!iamento, do que 
aos problemas alegados pe-' 
los trabalhadores. 

Presentemente, o Tribu­
nal dedica boa pme do seu 
tempo a' escutár casos sa­
bre trabalhadores despedi­
dos "ilegalmente, ou sem 
compeniaÇOes. 

Como consequência de 
tudo isso, o movimento 
trabalhador quaniano en­
contra-se bloqueado desde 
há cinco anos, e sem mui­
tas perspectivas de melho­
rar a sua situação. Os sindi­
calistas mais combetivos, 
são perseguidos pelos seus 
patrões, ou promovidos a 
posições mais elevadas. 

Além disso são muitos os 
filiados nos sindicatos, que 
preferem evitar qualquer 
acção que possa levá-los â 
prisão, o que também con­
tribui, sobremaneira, para a 
debilidade do movimento 
trabalhador. 
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se ardém os poços. • • 

As diri.<;(}es .aerotransportadas do sul do.~ Estados Unidos 
tPnl os plallos prontos. m/o faltam armmi nem transporte. 

mas Woshinwm rucila eTll ordenar a ocupação militar 
dos /}()('o.<; de petráleo árqhes. Temem que Os seus 

pâm-qu'edis(fis encontrem apenas chamas e isso seria () 
C(lOS 110 ú<;tema (·apitalista. A etapa actual é de ne!!ociarões. 

por um lado. e de «/!"erra suja» por outro. mas também 
aí ('/w('om ('om 11m obstá('ulo ;nsuperárel: a exi~ência 

tÍralw de uma P(llpstilUl indepemlpnte. 

Neiva Moreira 

« Q UERO ~ue ('arter saiba que no dia 
em que o seu governo pensar ocu­
par os jazigos de petróleo no Mé­

dio Oriente. a Resistênda Palestiniana 
possui o ,detonador que porá fogo à pól­
vora." 

('om esta frase sintética, mas de fácil 
compreensão, o I íder da Organização pa­
ra a libertação da Palestina (OLP) quis 
precisar os alcances do poder de interven­
ção palestiniano neste problema e adver-

tir ('arter sobre os perigos da ocupação 
armada. 

Alguns dias ant~'S. numa entrevista ao 
canal estatal de Televisão do México, 
Yasser Arafat recordou que a problemáti­
ca do Médio Oriente pode ser simboliza­
da por dois "P": Petróleo e Palestina. 

Por sua vez. o Ministro do Petróleo da 
Arábia Saudita. o xeque Yamani, numa 
entrevista a uma publicação francesa. ao 
chamar a atenção de todos para a urgên-



cia da solução do problema palestiniano, 
disse que um simples petroleiro afundado 
intencionalmente, em determinados pon­
tos da rota do Golfo Arábico, câUsaria 
uma catástrofe internacional. E que os 
palestinianos estão, sem dúvidas, em con­
dições de accioná-la. 

A dependência do sistema capitalista 
em relação ao petróleo árabe é conheci­
da. Os Estados Unidos importam cerca de 
metade do seu consumo ao pai e da 
OPEP; o Japão qua a totalidade, e a Eu­
ropa Ocidental um volume considerável. 
A África do Sul e I rael - que são peõe 
da estratégia capitalista. - não produzem 
petróleo e o mesmo ucede com os países 
da América Latina que também depen­
dem do fornecimento árabe. O Brasil im­
porta do Iraque a metade do quase mi­
lhão de barris que necessita diariamente, 
e cerca de 30 por cento mais da Arábia 
Saudita, Líbia e Irão. 

Qualquer interrupção no fllLXO do pe­
tróleo bruto provocaria, assim, um caos 
económico no Ociden te, e isso poderia 
suceder se os Estados Unidos tentassem 
ocupar pela força os poços árabes. Uma 
alta percentagem de técnicos e t~balha­
dores do petróleo no Mundo Arabe é 
constitu ído por palestinianos, militantes 
da Resistência. Isso sem mencionar os 
outros árabes que, duma maneira ou de 
outra, apoiariam medidas de represália 
em caso de verificar-se a ocupação mili­
tar. 

Os Estados Unidos têm, portanto, mo­
tivos muito objectivos para se preocupa­
rem com a situação no Médio Oriente. 
Além do petróleo, concentram-se ali fac­
tores estratégicos que são prioritários: a 
proximidade da União Soviética, o con­
trolo do Mediterrâneo, o Canal de Suez e 
a ligação Ocidente-Oriente, a rota para a 
Ásia Central, com um ponto quente no 
Afeganistão. 

ill~ Cor ... CERTO 
PETI!JFICADO DA HISTÓRIA 

Parece inconcebível que um grupo 
qualificado de planificadores, apoiado em 
métodos' sofisticados 'de análise em um 
poderoso aparato de informação, não 
tenha condições de formular uma políti­
ca e de sensibilizar os I íderes do Estado 
para reorien tar o projecto energético dos 
Estados Unidos, de forma a torná-los me­
nos dependénte e vulnerável. 
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O que ocorreu não foi casual. Os plani­
ficadores de Washington partem de uma 
concepção petrificada - e portanto imo­
bilista, - da História. Para eles, o Irão, 
iria pemlanecer eternamente subjugado 
aos interesses geop.olíticos dos Estados 
Unido e o Golfo Arabe - sobretudo a 
Arábia Saudita, - seria, por muito tem­
po, o lago petroleiro cativo das "Sete ir­
mãs". 

Certanlen te foi a partir desta convic­
ção que foi e boçado um projecto econó­
mico totalmente baseado no esbanjamen­
to dos produtos energéticos, comprados a 
preços irrisórios aos produtores do Ter­
ceiro Mundo. 

Para dominar a área de produção de 
petróleo, o Pentágono estabeleceu bases 
que lhe pareciam invulneráveis: o enclave 
militar de Israel, Irão, Etiópia e Arábia 
Saudita, além da Turquia. Os turcos e ira­
nianos deveriam vigiar a União Soviética; 
Etiópia e Arábia Saudita controlariam o 
complexo estratégico çló Mar Vermelho, 
do Gol fo e acessos ao Indico. 

Certar com a comunidade judaica de Chicago. Alinha-
" manto com Telavive 

As revoluções da Etiópia e do Irão mo­
dificaram radicalmente a situação nesses 
países, cujos governos/ assumiram posi­
ções independentes em relação aos Esta­
dos Unidos. Os turcos começaram a vaci­
lar, ao não desejarem ser os peões den tro 
da confrontação estratégica com a União 
Soviética, enquanto se ampliou o isola­
mento militar de Israel. 

o APARH,TE ÊXITO 
DE CN\:P DAVID 

Os acordos de Camp DaVId e de Wa­
shington foram aparentemente um esfor­
ço bem sucedido da Casa Branca para res-
tabelecer com o apoio do governo de 
Sadat, a sua posição estratégica na re-



Young: dllcordlncla com Carter na política sobre 8 OLP. 

gião. E dizemos que foi uma vitória apa­
ren te, porque não foi considerada a trans­
cendência do fenómeno palestino. De 
acordo com a concepção petrificada da 
História, a que nos referimos, os estrate­
gas de Washington não compreenderam 
que este fenómeno é um acontecimento 
decisIvo da nOSSa época e não um incon­
fonnismo circunstancial de minorias ali­
men tado pela guerrilha e pelo terrorismo. 

Ignoraram a questão palestina, que 
continha em si mesma as condições para 
ser o grand~ polarizador das tendêncla~ 
no f\iundo Arabe. Apesar das con tradi­
ções c dos avanços e retrocessos que ca­
ractenzam a pol (tica deste conglomerado 
de nações, a Washington passou desperce­
bido um facto: que os laços que as unem 
são mais sólidos do que parecem. Sobre­
tudo, desconheceu (ou aparcn tou fazê-lo) 
o papel de aglutinador ideológico e de 
factor de convergência que a Resistência 
Palestina desempenha en tre os árabes. 

Carter tinha por segura a "compreen­
são" da Tunísia, f\Iarrocos, Arábia Saudi­
ta, Emiratos, Kuwait, ou seja, das nações 
árabes comprometidas COm o sistema ca­
pitalista. Se assim fosse, Iraque, líbia, Sí­
ria, Yémen do Sul e Argélia, assim como 
a Organização para a Libertação da Pales­
tina isto é, os centros de resistência 
mais notórios, ficariam isolados e o 
Cairo de Sadat (que naturalmente não é o 
Cairo de Nasser) converter-se-ia no novo 
polo de poder que Washington necessi ta 
na região, aliado com Israel. 

As primeiras etapas do acordo foram 
alcançadas com certa facilidade. Os israe­
litas podiam devolver pequenas cidades 
na faixa de Gaza sem maiores problemas 
e, em troca de instalações militares que o 
Egipto comprometeu-se a não empregar 
para fins de guerra. obteria outras de va­
lor estratégico muito maior. 

Sadat assegurou-se da ajuda norte-ame­
riCaIja naturalmente, ao preço da entrega 
da economia egípcia às transnacionais. Os 
contribuinte norte-amencanos não enca­
ram com benevolênCia essa nova sangria _ 

mais de quatro mil milhões de dólares, 
mas tiveram de conformar-se com a ex­

phca~ão de que seria e 'se o preço}la paz. 
No entanto. isto não signi[ica que nes­

te período não existam di[iculdades. Os 
extremi tas de Israel persi tiram no seu 
plano de instalar novos colonatos nas ter­
ras árabes e. apesar das queixa de Sadat, 
de que essa pol í!ica causava-lhe mai.s difi­
culdades internas e com o f\lundo Arabe, 
os israelitas continuaram a sua guerra ge­
nocida 110 sul do Llbano. 

Por outro lado, não houve nessa etapa 
elementos que fizessem pensar que os 
sectores duros. tanto de Israel como dos 
Estados Unidos, tivessem renunciado ao 
que se convencionou chamar "a guerra 
suja". Ainda que não seja justo pensar 
que Cartel', o Departamento de Estado e 
outros sectores mai flexíveis do "esta­
blislunen t" norte-americano estivessem 
directamente envolvidos neste lipo de 
operações, na verdade ClI . 1:1 .1 Ctt'r que a 
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CIA ou os seus homólogos ocidentais não 
estivessem metidos na conspiração do I ra­
que, cuja meta final seria o derrube do 
actual governo, para sub tituí-Io por ou­
tro que se enquadrasse na e tratégia im­
perialista. Do mesmo modo, seria pouco 
realista pen ar que ao a a sinato do diri­
gente militar palestino Zuhair Mohsen 
ocorrido em Cannes. França, - fo se 
alheio o 'Cl\'h;ll ,'l'reto israelita. 

1\" \ 

A veru.Hle e que. enquJllto o lraulclO­
nai serviço secreto do paí e capitali­
tas armavam as con ptraçõe no Iraque , 
também e tunulavam factores de enfren­
tamento entre e te pai. e o novo governo 
do Irão, a im como hoje procuram levar 
o l\larroco a um cOllfronto annado com 
a Argélia ta partir do problema do Sahara 
Ociden tal). las a diplqmacla norte-ame­
ricana, na superfície. actua de outra for-

ma, a procurar abrir caminho a conversa­
ções convenientes para a crucial questão 
pale tiniana. Finalmen te. descobre que, 
sem uma solução para este problema, to­
do o acordo no l\lédio Oriente está desti­
nado ao fracasso. 

t\las de que modo retoma Carter a 
questão? 

Com uma declaração de natureza mui­
to geral, em que compara a reivindicação 
palestiniana pela autodeterminação à luta 
das minorias estadunidenses pelos direi­
tos civis. A rigor, esta comparação é par­
cial. Os palestinianos - que são urna na­
ção em termos históricos, culturais, geo­
gráficos e políticos, - lutam pelo seu di­
reito a uma existência independente, pelo 
retorno da maior parte do seu povo ã Pá­
tria, já que está exilada em muitos países 
irmãos; pela existência de um Estado au­
tónomo, que possa viver em paz com os 
seus vizinhos, inclusive com os judeus. 

Apesar de a declaração de Carter ter 
tido um caraéter meramen te declaratório, 
não convenceu ninguém. Provocou uma 
tempestade na comunidade judia dos Es­
tados Unidos e na direita de Israel, sem 
conseguir melhorar a sua posição negocia­
dora com 9s palestinianos. 

A OLP manteve a sua posição de prin­
cípios: 

Primeiro: recusa-se a participar em 
qualquer tipo de negociação que não par­
ta do reconhecimento pleno do seu direi­
to à autodeterminação. Tanto no exte-
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Aldeia do sul do Llbano. depois de 
passagem da avIação israelita. 

rior, como os cerca de um milhão de pa­
lestinianos que permanecem em Israel ou 
nos territórios árabes ocupados, rejei ta­
ram prontamente a promessa de uma au­
tonomia administrativa com tropas israe­
litas a ocupar os pontos estratégicos da 
região e com a renúncia a uma política 
externa própria. Tal como ocorreu quan­
do Sadat pensou que poderia abrir uma 
brecha na unidade da população árabe da 
Cisjordânia, esta reafimlOu agora a sua fi­
delidade completa à OLP e à liderança de 
Yasser Arafa t. 

Segundo: os palestinianos exigem a 
participação de todas as partes interessa­
das no conflito do 1\lédio Oriente, na me­
sa de negociações. Essa pré-condição refe­
rc-se não só aos árabes como à União So-

PUB. 

SEDE: 

viética, cujo isolamento estratégico é per­
seguido pelos Estados Unidos. 

A armadilha é eviden te: se os palesti­
nianos fossem para as negociações com 
Sadat, o representante de Israel e Carter, 
com a promessa de que seria modificada 
a sua situação jurídica, isso significaria a 
renúncia a uma política de princípios que 
foi a sua grande força e também ao apoio 
internacional com que conta. Isolar-se­
-iam do Mundo Árabe, sua principal base 
de sustentaçã~ assim como de muitos go­
vernos e forças pai íticas que dada a 
coerência ideológica dos palestinianos, 
apoiam a sua luta. 

Em suma, o caminho escolhido por 
Carter, ou seja, o de procurar atrair os 
palestinianos para lima discussão em se-
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Vausr Arafat: flexibilidade. mas afe certo ponto 

parado. tal como o fez antes com Sadat. 
mas sem querer ir até à raiz do problema, 
não terá futuro. Tão pouco contribuirá 
para fortalecer o bloco governante em 
Israel. já de ga tado pela demora de uma 
solução final ao problema regional e. tal 
como o actual governo do Egipto. a en­
frentar crescentes re istências internas. 
Não se de conhece que em Israel há sec­
tores que já contestam a viabilidade du­
ma solução propriamente militar ao pro­
blema com os ~írabc\ , 

Ol LP \~.\O \1'\. \D \ 
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um alto lunClUnano da~ ;-"a~õc~ LIlI­

das declarou recentemente a um corres­
pondente jugoslavo que "a crise no Mé­
dio Oriente tornou-se tão aguda que a so­
lução do problema palestiniano apresen­
ta-se hoje como urgente e inadiável". 

A urgência nasce, em grande parte, do 
debilitamento da posição norte-america­
na na região. Os riscos de que a ocupação 
dos poços de petróleo possa gerar o in­
cêndio ou a sabotagem de muitos deles. 
com consequências imprevisíveis para a 
vida e a segurança dos Estados Unidos, 
não fazem dessa solução o caminho mais 
indicado. Embora sempre se volte a men­
cionar essa tese da ocupação armada dos 
poços, parece que a avaliação correcta de 
uma iniciativa desta ordem revela ao Pen­
tágono e ao governo dos Estados Unidos 
que os riscos seriam maiores que as possi-
bilidades de êxito. . 
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Também o bloqueio diplomático dos 
árabe - como uma pressão preliminar 
para obrigá-lo a negociar, carece de 
eficácia. Nunca foi maior que no actual 
momento a actividade internacional ára­
be, particularmente a palestiniana. 

A visita do primeiro-ministro francês, 
Raymond Barre, a Bagdad e outras capi­
tais da região, e o crescente intercâmbio 
económico entre os árabes e o Mercado 
Comum Europeu, são indicativos de que 
o e for o de discriminação dos árabes, 
desenvolvido por Washignton e secunda­
do por Israel, fracassou. 

Em relação aos palestinianos, a sua ac­
tividade neste campo é crescen te e eficaz. 

vi ita de Faruk Kadumi à França, Bél­
gica e llolanda, insere-se no contexto de 
uma activa pre ença na ações Unidas e 
ou tro organismos in ternacionais. 

E ta ofensiva culminou com a entrevis­
ta de Yasser Arafat com o dirigente máxi­
mo da Internacional Socialista, Willy 
Brandt, e com o primeiro-ministro aus­
tríaco, BrwlO Kreisky. 

Tanto em Washignton como em Telavi­
ve, essas conversações foram mal vistas, 
mas tal facto não parece ter modificado 
uma posição de certa abertura do f\lerca­
do Comum Europeu ao f\lundo Mabe, e 
particularmente aos palestinianos. Não 
seria de estranhar que na sua próxima vi­
sita à França, Arafat seja recebido pelo 
presidente Giscard d'Estaing e tudo isso 
fortruece a posição negociadora dos pales­
tinianos fren te às pressões de Washington. 
c à in transigência de Israel. 

Estes factos novos podem intl uir posi­
tivamente no encaminhamento de uma 
solução justa para a crise do fl.lédio Orien­
te. Esta, contudo, não se resolverá co.u o 
espírito de Can1p David, nem com a ocu­
pação militar dos poços de petróleo. An­
tes que as tropas tradicionalmente prepa­
r,adas para esse assalto cheguem ao Golfo 
Arabe, muitos poços arderiam. E se arde­
rem, o que realmente as chamas poderão 
çonsumir é a estabilidade do sistema capi­
talista que se implantou sobre o petróleo 
árabe. 

Washington sabe disso. E embora no 
sul do país as divisões aerotransportadas 
estejam prontas para a operação, a Casa 
Branca vacila diante do caos que poderia 
provocar o incêndio do petróleo árabe de 
que tanto necessitam. 



VIETNAM 

o problema 
dos refugiados 

J 

A tragédia de dezenas de milhares de pessoas 
abandonadas à sua própria sorte, a bordo de , 
precárias embarcações, no Suqeste Asiático 

comove o Mundo. Mas a opinião internacional 
não conhece quem são os verdadeiros culpados. 

Wilfred Burchett 
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A per pecti\J de que 
dezenas de milhare: 
de refugiados proce­

dente do Vietnal11 morram 
no mar. ou sejam ma 'aera­
do pela guarda costeira da 
~I a lá sía . de pertou uma ju:­
tificada índ igna~'ão mun­
dIal S na triste qu ' a 
con ciência hum na n30 
fo -t! 'ap,lz de e COIllO\ er 
'om (' te"n 'to. 

ti.! 0111 

'It ,I r !tz,lr- 'amo l)1 
pr i t Ulll" ' nf r-n­
" 1'\tel11JUon I p r, tr -
lal' O prol' nia do r fugi -
J) I a I ndo~hllla, li pr bl' 
Ina da r pon .Ibllidadc h;­
r3 d .er olt cado 

l' rapidall1 nl~ 'onclulT­
- '-:í 'lu O. gO\ erno. d 
1:. 'l.ldo L'mdo -. la ( hma e 
da (,rá-Bretanha tl0 pro· 
fund Illent' ~'n\ olvldos: o 
E ·tado L'lIIdo pela guerra 
genOCida que del.-ou a 
economia \ ie tnamita em 
ruinas. de trulu as estrut u­
r3 sociais e os valores 
morais no sul. para conver­
ter centenas de milhares de 
vietnamitas cm delatores, 
traidores e assassinos dos 
seus compatriotas. e por 
repudiar o seu compromis­
so de "contribuir na cura 
das feridas de guerra e 
apoiar a reconstrução do 
pós-guerra" (Artigo 21 do 
Acordo ele Paz firmado em 
1973 em Paris) . A China 
por provocar deliberada­
mente a fuga de vietnami­
tas de origem chinesa, 
suspender 72 projectos de 
ajuda económica e, final­
mente, lançar uma invasão 
ao Vietnam a 17 de Feve­
reiro deste ano. A Grã-Bre­
tanha por não instruir as 
suas autoridades na colónia 
de Hong-Kong para que 
reprimissem o tráfico de 
navios não aptos , para a 
navegação de mar-alto. 
nem os gallg~ters que os 
fretam com bandeira pana-
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miana e tnpulaç,io do TaI­
wan para e:\plorar os refu­
giado . baplizado ' por hoat 
p('oplc (gente dos botes) 
p rl'n\J nl)r!' (lll l'r lt·.l n a. 

\ ,li ,I' LI' \ 1I11l' 1\1 

lho de clune IlO Sudt' .. 
tl' \ I 'tiL! (Í1l 'Iulndn um 
nlllh o du nto nul 110 

\ letnam ,nh!. dt) ,lclual 
do) I~\ '. .I UIll,1 com· 

bllla 'âo de 'aLt rol e' na­
tural ,gut'rr,1 e rcpre:.30 
politt',1 no. U1t11110. duz n 
to. ano. A comunidade 
chine :t de C holon. " cida­
de de Sal!!ão. foi con~tltul­
dJ por refugiados que che· 
gJrJm elll tinais do século 
;'VIlI numa frota de cin­
quenta juncos. quc fugiam 
da di na tia Ching. 

Uma combinação de cir­
cunstâncias similares às que 
motivaram esta migrações. 
existe no Vietnam desde 
1975 , quando a guerra 
terminou . i\las também há 
factos novos . A 'maioria 
dos actuais refugiados são 
de origem chinesa, os hoa, 
como são chamados no 
Vietnam. 1as porque exis­
te entre eles uns 20 por 
cento de vietnamitas? 

Estes últimos dividem -se 
em várias categorias. As 
autoridades norte-america­
nas tinham uma lista de 
200 mil colaboradores cuja 
evacuação era considerada 
prioritária, no seu próprio 
interesse e no dos Estados 
Unidos. Frank Snepp, chie! 
~trateg)' anal)'st da ClA no 
Vietnam . queixa-se no seu 
livro Tire Decent Jntef1lal 
de que só 5.595 deles 
foram evacuadosjuntamen­
te com os helicopler peo­
pie, os evacuados nos últi · 
mos minutos antes do 
triunfo da Frente de Liber· 
tação , em Abril de 1975 . 

a li -ta citada por Snepp 
figura\'am 400 membros da 
pai leia treinados pela Cl A, 
OUIIOS 400 agentes da 
espionagem norte-america­
na t' cerca til' 30 mil 
mcmbros dos corpo " 'anli­
te rror istas" I relllados para 
operar no " Programa fe· 
III .. com o qual foram 
,I :sll1aL!o ' cerca de 100 
Illll .'lI 'pei tos de pertencer 
,10 VI.:tlllllg no primeiro 
anos de, ta deL'ada. Pode·se 
. UpOI que uma grande 
pore; o do n II) e"acuado. 
ercll1l C,lIIdld,ltos aos harcos 
de rdul!lddos. junl alllcnle 
con os donos dos prosll' 
hulos . .:onl\' ICI.llllcs de dro· 
gd :.gellt.:s de men.:ado 
negro c ou tws beneficÍ<Í­
nos dos víCIOS !nl roduzidos 
pelas tropas norte-america· 
nas de ocupação. 

A responsabilidade dos 
Estados Unidos no proble­
ma do ê:\odo é conhecida. 
\lenos óbvia é a responsa­
bilidade da China. 

"RES ro ENTES 
n"~ESES" 

bn ~Iarço de !lJ7H, os 
vietnamitas nacionalizaram 
grande parte do comércio 
no Vietnam do Sul . Três 
mil grandes comerciantes 
foram afectados. Deles, 
2.400 eram hoa.Dois meses 
mais tarde começou um 
azedo intercâmbio de coo 
municados, onde os chine­
ses acusaram e os vietna­
mitas negaram , - que os 
hoa estavam sendo "perse· 
guidos, discriminados e ex­
pulsos" . 

Pequim anunciou a 24 de 
J unho que mandava dois 
barcos ao Vietnam para 
evacuar os "residentes chi­
neses". Ilanói replicou que 
não punha objecções, sem· 
pre que fossem respeitadas 
as formalidades que regu-



Refugiados kampucheanos no Vietnam. Fugir do regime de Pol Pot e leng Sary 

Iam a entrada de barcos 
estrangeiros em águas terri­
toriais vietnamitas. 

Entretanto haviam esta­
lado violentos combates na 
fronteira Vietnam-Kam­
puchea, com graves baixas 
entre a população ciVil 
vietnamita. O governo chi­
nês alinhou-se abertamente 
com o regime kampuchea­
no de Pol Pot. Agentes 
chineses infil trados pela 
fronteira norte ou traba­
lhando a partir da sua 
embaixada em llanói, esti­
mularam os I/Oa a muda­
rem-se imediatamente para 
a China, argumentado que 
o conOito desembocaria 
inevitavelmente numa guer­
ra entre a China e o 
Vietnam. Os que permane­
cessem argumentavam, 
seriam tratados como "ini­
migos" pelos vIetnamitas c 
Como "traidores" pelas tro­
pas chinesas que invadis­
Sem o país. 

No Vietnam , como nO 

resto do sudeste asiástico, 
os chineses vivem em co­
munidades fechadas e têm 
ainda a tendência a agru­
par-se em clãs e "comuni­
dades secretas". Estes ru­
mores, transmitidos rapida­
mente de boca em boca, 
criaram pânico e deram 
início ao êxodo massivo 
dos Iloa no Verão de 1978. 
Os I/Oa foram incitados a 
vender as suas casas e 
propriedades e a regressar 
urgentemente à "mãe pá­
trià" . 

Ao visitar a área de 
Lagson, por onde passou a 
maioria rumo à China, em 
Dezembro passado, falei 
com alguns deles que aca­
baram por não fugir, e 
outros que o fizeram, mas 
regressaram. Todos realça­
ram que o principal argu­
mento nas visitas nocturnas 
de agentes chineses era a 
iminência da guerra. Os 
vietnamitas organizaram 
equipes de contra-propa-

ganda integradas por Iloa 
para explicarem que os 
rumores eram "absurdos" e 
que todos deveriam ficar 
nos seus lugares de traba­
lho, nas fábricas e granjas. 

Os barcos chineses de 
"evacuação" chegaram aos 
dois portos designados, 
Haipong, no norte, e Vun­
gtau, no sul, mas partiram 
sem passageiros. Por que 
razão? Porque os chineses 
insistiam que se registasse o 
motivo da sua chegada. "o 
embarque de residentes 
chineses VItimas de perse­
guição pelas autoridades 
vietnamitas" . 

Os vietnamitas insistiam 
que os barcos tinham sido 
au torizados a ancorar para 
embarcar "re identes hoa 
que desejam abandonar o 
Vietnam rumo à China". 

(N,To era ó o termo 
"pcrseguidus" que estava 
em questão , mas também o 
de "residentes chineses" 
aplicado a vietnamitas de ' 
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segunda. tercclra ou quarta 
gerações dc origem c hinc a. 
Um aClHdo e · tabele~· ldo 
em 1955 entre o partIdos 
comUI1lsta. da llllnJ c dl' 
\ ' ietnam c tabelccia que 
todo aqucle quc na cc $C 

na China ou no \ letnam 
seria con idcrado chinê ou 
vietnam ita. indcpcnden tc­
mente da ua ra ·a. com o ' 
me 1110 dircito . c obriga­
çõe - que o ' dcmai cida­
dão do paI . O tradicional 
hábito de Pequim de con i­
derar COmo chiné todo 
aquele quc tenha de algum 

. modo 'Ingue chine nas 
veia e logo nãoeja ujeito 
às leis do pal~ cm ' que 
re ide. continua a er um 
ponto de contlito entre.a 
China e todo o. pai e do 

ude te A iático E ta é 
uma das razõe da reac 'ão 
violenta de ingapura. \Ia­
lá ia e Tailândia contra os 
refugiado . \ tendência pa­
ra e e tabelecerem em 
actividades .comerl iai e 
improdutIva. contrIbUI pa­
ra a ho t ilidade do\ poten-
cui I, " ,,> 1 'fLÍl:in . 

\ que~tjo du \(illl/\ 

também complicou os trâ­
mites. Hanói insistiu logica­
mente em emitir vjsas de 
saída, que estava disposto a 
conceder a todo aquele que 
quisesse partir. Pequim 
aconselhou os "residentes 
chineses" a niro solicitá-los, 
já que isso implicaria estar 
sob jurisdição vietnamita. 
Aqui, tal como na decisão 
de enviar os barcos sem 
acordo prévio, Pequim 
adoptou a táctica dos im­
perialistas do século XIX, 
de atribuir-se direitos ex­
traterritoriais. assim como 
o ,outorgar aos seus conci­
dadãos um status privilegia­
do . 
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\ (Iuna nfrl'\I uma 
dcrwt.1 na "Opl'ra ';lo Res­
gatc" 1.ll' so ante a opinião 
publIca externa. l'omo ante 
o: !toa. muitos do. qua IS 

compreenderam quc adIs­
cu .ão 'obre o. procedi­
mento ' demon trava que 
o chine.e'. c preocupavam 
mai pela \Ia propaganda 
que pela tia :ortc . 

~Ia. dezena ' de milhares 
dele. tinham vendido as 
ua propriedade ' e esta-

vam literalmente "na 
ruas" quando o tão publi­
citado ' barco partiram 
em ele '. 1 ornaram- e en­

tão pre a facel do gan­
g ter de aigão. privado 
do seu antigo rendimen­
to da pro tituição, droga e 
mercado negro . O negócio 
de embarcar fugitivo em" 
bote tornava- 'e tremenda­
mente lucratIVO. 

Ao di culir o problema 
em Dezembro COm go 
Dien . vice-ministro das 
relações exteriore vietna­
mita, este funcionário ex­
pressou uma diferente ati­
tude oficial em relação aos 
lIoa do Qorte e do sul: "A 
partida abrupta de traba­
lhadores !toa das minas e 
de outras empresas indus­
triais do norte criou-nos 
sérias dificuldades econó­
micas. Longe de "expulsá­
-los", procurámos persua­
di-los de que não partis­
sem ... Por que razão ha­
viam de partir? " 

" o sul, pelo contrário, 
era natural. Dominavam o 
comércio a todos os níveis 
e não viam futuro para eles 
se não pudessem continuar 
a ser banqueiros ou comer­
ciantes. Se essa gente qui­
ser ir, não pomos objec­
ções, na medida em que 
solicitem normalmente as 
sU'as visas de saída. Para as 
dezenas de milhares que o 
fizeram (apesar da reco­
mendação chinesa em con-

tdrio). os c pedientes aC\l­
mulam-se . lU por certo 
alguma corrupç,io pa­
gam-se 'ubolllos a funcio­
narios, para acelerar os 
tràmite . F h,i suborno 
também para que O re pon­
$,ivel "olhe para outro 
lado" quando alguém pas a 
em documentos." 

ão devemos e quecer 
que a maior parte do 
pe soaI admini trativo do 
uI e formou num istema 

cm que a corrupção era 
uma forma natural de vida. 
Uma poucas semanas de 
cursos orientadore sobre 
"governo limpo" não. bas­
tam para mudar a sua 
concepção. Pelo contrário, 
é até razoável esperar que 
se contamine uma certa 
proporção dós que provêm 
do norte , um facto com­
preensível que em conver­
sas privadas altos funcioná­
rios de Hanói admitiram. 

"Há muitas razões para 
que essa gente queira partir 

comenta-nos Ngo Dien, 
mas a opre são não é 

uma delas. Nem a vingança 
pelas actividades do passa­
do . Julgámos uns quantos 
criminosos, por delitos que 
niro tinham que ver com as 
actividades dos tempos da 
guerra" . 

Esta conversa produziu­
-me a impressão de que 
com importante e grave 
desemprego no sul, o con­
flitq fronteiriço com o 
Kampuchea e as crescentes 
tensãos com a China - as 
autoridades de Hanói não 
viam com maus olhos a 
partida de elementos des­
contentes, não produtores 
e potencialmente hostis . 

E em todo o caso como 
evitá-Ia? Apesar de não 
haver nenhuma oferta in­
ternacional para embarcar 
os emigrantes. como suce­
deu com os exilados cuba­
nos nos Estados Unidos. 



"<')lIal tcria saio a r('aç 
ç:io Jo \.Iundo se tivéss('­
nlllS utilizado a nossa ma­
rinha para deter ou afundar 
os botes clandestinos?". 
pngunta se Ngo Dien. ~\ 
resposta a Isto deu-se mais 
tarde com a justificada 
reacção contra a ameaça da 
Malásia de disparar contra 
os refugiados que chegas­
sem <Is suas águas . Mas o 
êxodo de trabalhadores es­
pecializados e pessoal ad­
mini trativo do Norte sur­
preendeu os vietnamitas. 

"Não compreendemos a 
verdadeira intenção das 
acusações chinesas de estar­
mos a perseguir os /1Oa. 
confessa Ngo Dien. " ão 
podiamos crer que a China 
pretendesse que os exim (s­
simos das nossas medidas 
nacionalizadoras. que fos­
sem menos drásticas que as 
aplicadas na China contra 
os capitalistas desse pa ís. 
Como fomos apanhados de 
surpresa, não t1nhamos na­
da preparado que diminu ís­
se o sentimento amistoso 
do povo chinês em relação 
a nós . Fomos acusados de 
ingratos depois de ' ter sido 
apoiados pela China. E ó 
que é facto é que funcio­
nou . A opinião pública 
chinesa voltou-se contra 
nós e isso serviu de pretex­
to para que Pequim suspen­
desse a sua ajuda e aumen­
tasse a tensão na frontei­
ra .. 

(H I I \ ( (lI I \ \ 

I:.nlàu o punto de Vista 
oficial em Hanói era que a 
escalada militar chinesa ao 
longo da fronteira não 
supunha necessariamente 
uma futura invasão, mas 
que se trataria de levantar a 
moral das forças de Pol 
Pot, que operavam em 
grande escala na secção 
centro-sul da fronteira 

Deng Xiaoping ameaça o Vietnam C9m uma segunda guerra. 

k a m p u c h e ano-vietnamita. 
Mais tarde descobri que 

as autoridades locais na 
área de Langson tomavam 
muito a sériO a ameaça de 
invasão que as de Hanói . 
Depois desta se ter produ­
zido, vários dirigentes eni 
lIanói admitiram que fo­
ram apanhados de urpresa. 

Quando visitei a área da 
Pa agem de Lagson, no 
final de Dezembro de 
1978. numa viagem que 
incluiu as cidades de Lan­
gs,on e Dong Dang - esta 
última a apenas três quiló­
metros da fronteira, 
fizeram um grande esforço 
para me convencerem de 
que a esmagadora maioria 
dos lIoa ali, como em 
outras partes, eram cida­
dãos leais. excelentes ljua­
dros administrativos, sóli­
do membros do Partido 
Comunista , os melhores 
activistas para con trariar a 
promoção de um êxodo em 
direcção ao norte incenti-

vado pelos chineses. 
Uma visita à me ma área 

apenas três meses mai!i 
tarde ofereceu-me um 
quadro diferente . Muitos 
dos 1100 fronteiriços que 
haviam fugido, regressaram 
como guias ou unidades de 
comando. escoltando as 
tropas chinesas e guiando­
-as por caminhos que só os 
habitantes da área conhe­
cem para atacar os vietna­
mitas pelos flancos e por 
detrás. empregando o seu 
conhecimento do vietnami­
ta para infiltrar as linhas de 
defesa. 

Um certo número dos 
//Oa supostamente leais que 
permaneceram no Viet­
nam. adiantaram-se à che­
gada dos invasores e literal­
mente "alacaram pelas cos­
tas" (ou cortaram as gar­
ganta ) dos quadro diri­
gentes vietnamitas locais. 

Os 1100 que permanece­
ram. sem que e lhes tivesse 
ordenado ' isso em flln'; ;ln 
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de tarefas e pecíficas de 
Quinta Coluna. foram ma -
acrado pelo \Iwa ore. 

acusado de "traidore". 
Foi este o quadro que pude 
recon truir na minha vi ita 
a Langson em Abril. c que 
confirmei com mais deta­
lhe durante uma terceira 
viagem em finais de taio. 

A reacção foi dupla. Por 
wn lado Hanói decidiu que 
não podia arri car- e a 
manter apre ença de qua­
dros Iloa em po içõc que 
potencialmente pude em 
ser alvo' de um egundo 
ataque chinê . Por out ro 
lado. um grande número de 
cidadãos Iloa pen ou que 
seriam exterminado pelos 
chinese se fo em encon-' 
trados em território vietna­
mita duranre um egundo 
ataque. Awnentou as imo 
consideravelmente, o nú­
mero de candidatos ao 
êxodo. 

A invasão chinesa come­
çou a 17 de Fevereiro. A 
25 desse mês Hanói iniciou 
negociações com o departa­
mento do Alto Comissaria­
do das Nações Unidas para 
Refugiados (AC lUR) ten­
dente a uma evacuação 
ordenada daqueles que qui­
sessem abandonar o país. 

Os lIoa zonas estra­
tégicas como Hanói, Hai­
phong, as minas de carvão 
de Hongay-C'ampha ao nor­
te de Haiphong e provavel­
mente outros centros, tive­
ram que escolher entre três 
alternativas: mudar-se para 
"novas zonas económicas" 
na Meseta Central (para 
ajudar a construir planta­
ções de cauchu, café, sisai. 
etc.). abandonar o país por 
terra em direcção à China, 
ou por mar em direcção a 
Hong-Kong. Malásia, Esta­
dos- Unidos, França e ou­
tros países com os quais 
tanto o Vietnam como o 
Alto COllli .Mlado acredi-
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Resolucões 
I 

da Conferência 
de Genebra 

A 21 de Julho encerrou-se em Genebra a Confe­
rência especial obre o problema dos refugiados no 
sudoeste asático, convocada pela ONU. 

Paul Hartling, Alto Comissário da ONU para os 
refugiados maJÚfestou que as vagas para instalar os 
emigrantes do Sudeste Asiático haviam aumentado 
de 125 mil para 260 mil. e que a contribuição finan­
ceira é agora de 190 milhões de dólares. 

Por seu lado, Kurt Waldheim. secretário-geral das 
Nações Unidas. anunciou que o governo do Vietnam 
durante um lapso de tempo razoável, esforçar-se.e 
por deter aS 18 (da. ilegais, ao mesmo tempo que coo­
perará a favor de um programa de procedimentos 
seguros e ordenados para quem queira' sair do país no 
futuro, 

Os Estados Unidos e alguns dos seus aliados apro­
veitaram a conferência - destinada em princípio Il 
procura de soluções práticas, - para atacar os gover­
nos do Vietnam e do Kampuchea que, segundo eles. 
prosseguem em "expulsões ã força n, 

O delegado argelino, por sua vez, opinou que 
aqueles que deixam o Vietnam tinham estilo artifi­
cial de vida relacionado com os regimes coloniais e 
com guerra e não querem agora envolver« na re­
construção do país_ 

Enquanto que o delegado da· Tanzânia criticou a 
preocupação, a publicidade, e a atenção internacio­
nal para os refugiados do Sudeste ~tico, que "con­
trastá com a indiferença ante a sorte de quatro mi­
lhões de refugiados em Africa vítimas do neocolonia­
lismo e racismo sul-africano". 

Da mesma forma, o ministro da saúde tunisino, 
Fuad Mbazaa, criticou a posição de Israel , que ofere­
ceu refúgio a 200 famaias vietnamitas e reprovou 
outros países por não fazerem o mesmo. 

" A comunidade internacional - afinnou Fuad 
Mbazaa - não pode esquecer que há um milhão e 
meio de refugiados no Médio Oriente e que Israel é 
responsável pelo desalojamento destes palestiJÚanos 
dos seus lugares natais, assim como se nega a permitir 
o seu regresso e a criação de um Estado Palestiniano, 
apesar das reiteradas decisões da Assembleia Geral 
das Nações Unidas neste sentido". 



tavam que se podia chegar 
a aClHdm p al'l ()\ rccl?her. 

h IIICdld;l, ,'lllllld u, 

lIoa foram duras e, scm 
düvida, afectaram mUItos 
leais cldad,10s, quadros e 
membros fiéiS tio Partido 
( omunista do Vietnam 
~1as depoIs da tot.I1 destrui­
ç;io das instituiç<1es econó­
micas, culturais e sociais na 
reglJo da fronteira norte, 
os dirigentes de lIanól não 
se podiam arriscar A. situa 
ção agravou-se com as 
af'irm;Jçiics do vice-primei­
ro-ministro chines, Teng 
Hsiao-ping ao secretario-ge­
rai da ONU, Kurt Wal­
dheim, (em Pequim, em 
finais de A.bril) no sentido 
de que provavelmente sena 
necessário "dar ao Vie tnam 
outra lição". 

As negociações com o 
departamento do Alto Co­
missariado culminaram a 
30 de Maio com um acordo 
de sete pontos sobre "a 
partida ordenada de pes­
soas que desejem deixar o 
Vietnam em direcção a 
outros países" . É 4m bom 
acordo. Nele se assegura , 
que os vistos de saída serão 
proporcionados "tão rápi­
do quanto possível". A 
prioridade será dada àque­
les cujos nomes figurem 
tanto nas listas vietnamitas 
de quem quer sair, como 
na lista dos países dispos­
tos a os receber. No caso 
daqueles indivíduos que 
figurem numa só lista , a 
sua partida se rá negociada 
entre o Vietnam e o Alto 
Comissariado ou en tre eles 
e os países de destino. 

O governo do Vietnam 
indignou-se quando com 
pleno conhecimento de 
que tal acordo se havia 
negociado, o primeiro-

Soldados 8 camponeses vietnamitas confratornllsm. 

-IIl illistro britânico \1Jrga­
ret Thatcher, COm apoio 
dos Estados Unidos. pro­
pos que o ;Jssunto fosse 
tema de LIma conferênci;J 
especwl patrocinada pelo 
Conselho de Segurança da 
O~U_ 

llanói interpretou isto 
como uma jogada destina­
da a boicotar o acordo 
llegoc13do com o ACl\J UR 
e os entendi mentos que no 
mesmo sentido se tinham 
chegado com vários países 
do Sudeste Asiático. No 
entanto . a 20 de Junho o 
governo vietnamita aceitou 
tomar parte numa confe­
rência internacional , com a 
condição de que-esta fosse 
acordada pelo Alto Comis­
sariado para os Refugiados , 
que os participantes fossem 
países "directamente en­
volvidos" e que se baseasse 
no acordo de sete pontos 
negociado com o ACNUR. 

'Um factor ignorado por 
muitos dos que condenam 
o incremento da fuga de 
vietnamitas de origem chi­
nesa , é o facto do Vietnam 
ter sido objecto de uma 
agressão em grande escala 
poi parte da China, e que 
Pequim anunciou publica­
mente.. um "segundo 
m UI/c/ . 

Menos publicamente, a 
China mobilizou além di sso 
cidadãos vie tnamitas de 
origcm chinesa como uma 

"qulIlta colulla" • 'estas 
CIH,lInSI;inc,as, normalmen­
te oS gove r.10S tOl11am 
Illcdidas severas (;ontra os 
nativos de um país ;Jgres­
sor Em vésperas da Segun­
da Guerra Mundial, os 
Estados Unidos Internaram 
em campos de concentra­
ção os norte-americanos de 
origem japone a (os Ilisei) , 
pelo menos na costa oci­
dental; os ingleses interna­
ra m na Austrál ia os refugia­
dos judeus alemães, en­
quan to Hit ler assassinava 
em Auschwitz e noutros 
centros de extremínio os 
judeus , eslavos e opositores 
pol íticos; Estãlin, deportou 
os alemães do Volga "para 
o outro lado dos Urais", 
etc., etc. 

As medidas do Vietnam 
contra os 1/00, se bem que 
duras, são apesar de tudo 
benévolas, se as comparar­
mos com essas outras . E 
ainda o seriam mais não 
fosse a permanente ameaça 
chinesa de um segundo 
ataque , ante o qual já se 
elaboraram planos para a 
evacuação total de Hanói, 
Haiphong e as principais 
cidades do norte e centro 
do país . 

!,..)defnosClO 
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CHINA 

abertura 
ao ocidente 

Consequência nece.dlria: silenciar os «daozibaos» e os protestos populares 

Pela primeira vez em vinte anos, a China 
revela as suas estatísticas. Aparecem os grandes 

problemas de um país subdesenvolvido, com 
desigualdades chocantes entre cidade e campo. 

As d~ficuldades obrigam a rectificar planos 
ambiciosos, enquanto a abertura mostra o seu 

primeiro resultado: um grande d~ficit comercial. 

Agustín Castano 
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A revelação das estatís­
ticas e orientações da 
economia chinesa, 

efectuada durante o último 
Congresso Nacional do Po­
vo, faz parte do processo 
de abertura âs potências ca­
pitalistas levada a cabo pe­
lo governo de Pequim. Es­
ses dados permaneceram 
reservados durante os últi­
mos vinte anos. O conheci­
mento da realidade do mer­
cado chinês era considera­
do indispensável pelos in­
vestidores do Ocidente, 
que 1)[0 ehamados pelo vi­
ce-Presidente Deng Xiao­
pi ng a participarem nas 
"Qua tro M odern izações". 

A abertura ao Ocidente, 
a recente lei de investimen­
tos estrangeiros e a revela­
ção dos dados económicos, 
são peças inseparéveis da 
nova pol ítica económica, 
com a qual os actuais diri­
gentes esperam fazer da 
Clúna uma potênci~ mun­
dial no ano 2000 . E cedo 
para avaliar se conseguirão 
tal objectivo por este ca­
minho . No entanto, parece 
dif(cil conciliar o rumo to­
mado com a construção do 
socialismo no país mais po­
voado do mundo (958 mi­
lhões de seres, segundo foi 
agora revelado) . 

Os scrviços especializa­
dos das potências capitalis­
tas, após analisarem as esta­
t isticas, concluiram que 
elas são confiáveis, porque 
estão de acordo com as es­
timativas, como afirmou a 
elA em primeiro lugar. Por 
sua vez, os empreendedores 
privados estudaram a Lei 
de I nvestimentos Estrangei­
ros e expressaram em geral 
que , apesar de algumas im­
precisões, a consideram co­
mo um passo positivo. 

A China de Hua Guofeng 
e Deng Xiaoping reafirma a 
sua nova orientação, a via 
"post Mao", e cecebe o be-

neplácito do Ocidente. O 
intercâmbio entre as duas 
partes crescerá considera­
velmente de agora em dian­
te. 

DIFICULDADES 

Mas as revelações indi­
cam que, não obstante a 
sua enorme potencialidade, 
a estrutura económica da 
China é extremamente 
atrasada, o seu mercado 
muito limitado, os seus 
problemas profundos. Isso 
a pesar dos trin ta anos de 
socialismo, que, no caso 
chinês, foi objecto de radi­
cais mudanças de orienta­
ção, tornandozigueza­
gueante o rumo económi­
co. 

Os dados dizem que a 
China é o primeiro produ­
tor mundial de carne de 
porco e de grãos, ocupa o 
terceiro posto na produção 
de carvão, o quinto na de 
aço e figura en tre os dez 
principais produtores de 
petróleo . 

A sua população conti­
nua com um dos mais bai­
xos níveis de rendimento 
do Mundo e com grandes 
desniveis entre a cidade e o 
campo: em 1978, os habi­
tantes das cidades tiveram 
um rendimento médio per 
capita de 405, dólares, en­
quanto para os 80 por cen­
to da população que vivem 
no campo foi de 46 dóla­
res, pouco mais de um dé­
cimo do da cidade. 

Outra coclusão que . 
transparece é a de que a 
nova via leva o pa is a um 
crescente endividamento -
em relação aos seus novos 
in terlocutores ocidentais. 
As importações, provocan­
do um deficit comercial de 
5600 milhões de yuans 
(uns 2500 milhões de dóla­
res). Esta inquietante ten­
dência determinou que as 

autoridades busquem agora 
um travão, o que afecta os 
planos oficiais, mas não 
modifica a tendência. 

Ao mesmo tempo, verifi­
ca-se uma diminuição brus­
ca das taxas de crescimen­
to, se se exceptua o comér­
cio retalhista. Alguns 
exemplos: fabricaram-se 
100 000 tractores em 
1977, 113500 em 1978 e, 
segundo o plano, em 1979 
só se fabricarão 95 000; 
após um aumento de 20,1 
por cento na produção de 
fertilizantes químicos em 
1978, prevê-se um aumen­
to de 10 por cento em 
1979; a produção de car­
vão permanece inalterada, 
a de petróleo só crescerá 
1,9 por cento este ano 
(con tra 11 ,1 no ano ante­
rior) e a de energia eléctri­
ca, após um crescimento de 
14,8 por cento em 1978, 
situa-se agora em 7,2; a ta­
xa de crescimento indus­
trial passa de 13,5 por cen­
to a 8 no mesmo período. 

EXPLlC \Ç0[1) "\OA 
CONVINCENTES 

Ao l!xplicar toJos esses 
problemas e, particular­
mente, a retracção no cres­
cimento económico, os di­
rigentes chineses atribuem 
toda a responsabilidade a 
"Lin Piao e ao Bando dos 
Quatro" . Os erros e desvios 
cometidos pelos seus ante­
cessores, dizem, exigiram 
que se gastassem três anos 
em reajustes e correcções. 
Assim, abandonam-se agora 
os planos irrealistas de in­
dustrialização pesada e co­
loca-se o acento no desen­
volvimento agrário. Mas es­
te raciocínio omite o facto 
de que, ainda em 1978, os 
documentos oficiais indica­
vam a concen tração dos es­
forços Ild indústria pesada. 

A ill ,· tabiIlJade foi. por-
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tanto. causada também pe­
la pre ente administração. 
Além disso. é e\.plieável 
que. egundo a nova orien­
tação. sejam reduzidas e te 
ano as taxas de ere cimen­
to em algun seetore indus­
triais. mas não se explica 
que o me mo aconteça 
com a produção de energia 
e nas indústria vinculada 
ao .. desenvolvimento agríco­
la. que é a meta actual. 

Deve- e então atribuir e -
sa relativa retracção a uma 
situação tlnanceira de favo­
rável. que impôs uma polí­
tica geral de au teridade, 
inclusive sobre o inve ti­
mento nos sectore priori­
tários e naqueles onde o 
problemas têm carácter d.e 
urgência: transportes. mo­
dernização e mecanização 
da agricultura. Da. que os 
indicadores de 1979 sejam 
modestos e que só poderão 
ser superados após uma fa­
se de recuperação. Mas isso 
obriga a dever. por agora. 
as metas optimistas fixadas 
pela pol ítica das "quatro 
modernizações" . 

Ao mesmo tempo. sofre­
rá um adiamento a aspira­
ção de meUlOrar o nível de 
vida da população. embora 
se tratasse de obter apenas 
um moderado aumento da 
capacidade aquisitiva dos 
sectores rurais. 

Tais são as projecções 
principais que surgem dos 
dados divulgados. mas há 
também algumas surpresas, 
à primeira vista de pouca 
transcendência, mas que 
talvez ocul tem novidades 
importantes. Por exemplo, 
enquanto a fabricação de 
bicicletas e maquinas de 
costura registarão um pe­
queno crescimento. a de te­
levisores duplicará. Deve-se 
ver nisso um sinal de uma 
p 01 (tica de diferenciação 
de consumos cm favor de 
Uma nova classe de técni-

c e de funciona rios, e 
portanto uma inversão de 
tendeíkia oCializantc, co­
mo observaram diver o 
analistas'? 

É difícil dar uma re po -
ta preci a. t\las este indica­
dor. jwlto com a demai 
orientações, devem- e in e­
rir noutros objectivo que 
vão endo delineados pela 
condução económica: au­
mento dos preços ao reta­
lho dos alimento, estabele­
cimento de mecanismos de 
concorrência nas relações 
entre produtores e di tri­
bu idores, eliminação das 

empre as de baia rentabi­
lidade, maior autonomia 11-
nanceira das empresas, o 
que inclui a fLação de alá­
rio e remunerações. 

E fiei ência, rcal ismo, 
abertura, são as palavras de 
ordem escolhidas pelo go­
verno chinês. Ao final da 
sua aplicação, haverá que 
julgar não apenas os seus 
resultados quantitativos 
até agora pobres, como vi­
mos., . mas também os 
qualitativos. Ou seja, o que 
Significarão em termos de 
dependência e cm relação à 
c~nstrução do socialismo. 

Fantasmas económicos 
o exame dos problemas económicos feito na 2.a sessão 

da V legislatura da Assembleia Nacional Popular da China, e . 
a adopção de um novo plano para este ano mostraram que os 
objectivos da direcção de Pequim traçados há um anO atrás 
enfermavam de falta de realismo. Na sessão. Hua Guofeng 
reconheceu que "certas medidas tomadas por nós não foram 
suficientemente razoáveis". 

As correcções feitas manifestaram.,o;e particularmente nu­
ma diminuição dos ritmos de crescimento da indústria e da 
agricultura. • 

Apesar de, no ano passado, a metalurgia ter sido qualifi­
cada por Hua Guofeng como "sector decisivo de toda a edifi­
cação económica", nenhum crescimento-da produção de aço 
se verificou desde então. Já não se fala da construção de dez 
bases importantes de sidcftrgia. A única coisa em que se 
avança é na construção do combinado metalúrgico de Bao­
shan. perto de Xangai. com a ajuda do Japão. No entanto, 
Deng Xiaoping criticou recentemente a política dos empresá­
rios japoneses cm relação a essa obra. 
- Assim o objectivo de 60 milhões de toneladas de aço 
previsto para 1985 não scr.í atingido. Os dirigentes chineses 
reconhecem em privado, que a produção será em 1985, 
quanto muito, de 45 milhões de toneladas. Uma tal lentidão 
no crescimento da produção de aço terá repercussões negdti­
vas em grandes obras, nas construções mecánicas e nos trans­
portes. 

Outro ponto fraco da economia chinesa é a falta de com­
bustíveis, energia e matérias-primas. E os planos adoptados 
não prevêem meios de remediar essa situacão. 

Na sessão indicoú·se que a extracção de carvão, que re­
p-rescnta mais de 80 por cento da balança de comhustíveis e 
energia da China, atingiu os 618 milhões de toneladas c o 
plano para ~te ano prevê a manutenção do mc~mo índice. 

Também a extracção de petróleo se debate com prohle­
mas. Ainda recent~mentc, foi anunciado um aumento na 
extracção de 6 milhões de toneladas, ou seja, 5,7 por cento. 
Mas no plano para este ano o crescimento previsto é de 2 
milhões de toneladas (menos 2 por cento). Isto significará 
também um travão aó crescimento económico. 



COREIA 

«milagre económico» · 
e direitos humanos 

Um informe do Conselho Mundial das Igrejas 
mostra que a economia está em crise, e que 

cresce a oposição ao governo de Park Chung Hee. 
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O· .::usto' do .::re''::I­
n e nto económico 
da Coreia do ui 

uperaraIl1 o st?us benefi-
cio , afectando e peeial­
mente a Itllaç~lo do direi­
to humanos ne e pai''', 
afirma um e.tenso relato­
rio dado a conhecer recen­
temente pdo Con lho 
~lundial da Igreja 

O informe do "Grupo de 
Trabalho pelo Direitos 
Humano na Coreia", avali­
ado pela Comi são de 
unto Internacional do 

Con elho ~Iundial da Igre-
ja , cobre o período de ja­

neiro de 197 a Janeiro de 
1979, e relata mais de du­
zento casos de violação 
do direito humano, in­
cluindo uma lista com os 
nomes de quinhenta e 
quarenta pessoa afectada 
por e e: incidente. 

Rrr!?r~~ \0 ~IST[\I \TI­
l.\ 

o documento contradiz 
diversos informes publica­
dos anteriormente. nos 
quaiS se falava de menlOria 
da situação dos direitos hu­
manos na Coreia do Sul, 
afirmando que, pelo con­
trário, durante o último 

Publicidade 

ano, pôde 'er comprovada 
"uma inten Incaç~io da re­
pre são uemáti 'a contra 
o povo da Coreia", 

egundo o Departamen­
to dc Comunica'ões do 
Con elho ~Iundial das Igre­
ja , a informaçõe de re­
vereiro e \Iarço deste ano, 
con nrmam a afirmaçãe. 
do informe. \luito pouco 
pri ionelro polítiCO 1'0-
ran1 pc to em liberdade, e 
no pouco ca o uceth­
do ,a entença condena to­
ria continua "cm u pen-
o"'. 

Em fins de Março deste 
ano, foi detido Wong Yong 
Kan, um membro dos co­
mité central e executivo 
do Con eUlO Mundial das 
Igrejas. Seis membros da 

cademia Cri tã da Coreia, 
da equipa de direcção, fo­
ram acusados, tendo ido 
aplicada contra eles a "lei 
anticomunista", uma das 
numerosas leis repressivas 
e numeradas no informe, 
que são empregues "em no­
me da segurança nacional e 
do desenvolvimento econó­
mico" . 

O documento, que o di­
rector da comissão interna­
cional do Conselho M un­
dial das Igrejas, Leopoldo 

J • 'jUu. L'on:idl.'ra como 
"o mais tIL talhado I.' com­
pleto" uo ui timos anos, 
rebati.' a afirmaç.ill governa· 
Illent ai sobre o~ 'upostos 
benefícios propiciados pelo 
desenvolvimento económi· 
co ú mas. a rurai e urba­
na . \cre centa que o "nu­
lagre económico" enfrenta 
uma grave crise, caracteri· 
zada pelo enorme aumento 
da divida externa, uma 
cre cente dependência do 
investiU1ento e trangeiros, 
e uma "inflaçãO galopan· 
te" . 

Um dos sectores mais 
afectados pela repressão, é 
a Igreja Cristã da Coreia, 
importante "ccntro do mo· 
vimento pelos direitos hu· 
manos", aumentando pro· 
gressivamente o controle 
sobre as actividades inter­
nas da Igreja "por diversos 
meios", incluindo a censu­
ra dos sermões, a proibição 
ou interrupção de reuniões 
eclesiásticas, e as detenções 
arbitrárias. 

Ao mcsmo tempo, o in· 
forme regista "um notável 
aumento da resistência 
contra a repressão", que 
"compreende sectores cada 
vez mais amplos e diversos 
da população". tmB~ 
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TURQUIA , 
~ . 

opçao eu ropela 

Com a sua política financeira, o primeiro­
-ministro Ecevit alinha-se com a dos países 

capitalistas industrializados, ao mesmo tempo 
que reafirma a sua fidelidade à NATO, 

embora também tenha impulsionàdo uma 
abertura diplomática para com a URSS, 

os países árabes, e o Irão. 

A libra turca foi recen­
temente desvaloriza­
da em uns massivos 

47 por cento, baixando vir­
tualmen te para a mestade 
os preços das exportações, 
e duplicando o das impor­
tações. 

A medida, anunciada pe­
lo primeiro-ministro Bulent 
Ecevit, depois de LIma ses­
são de oito horas com o 
seu gabinete, foi a condi­
ção para pôr em marcha 
Uma das operações jamais 
montadas pelas nações in-

John Roberts 

lrI.!l' oLidclltai ' para 
salvar a economia de um 
illl'portante pa IS em desen­
volvimento. 

A operação tornou-se ne­
cessária, depois de três 
anos de febre importadora 
e embriaguez pelos gastos, 
levados pelo governo direi­
tista sob a condução de Su­
leiman Demire!, de 1974 a 
1977. 

A dramática amplitude 
da desvalorização, que re­
duz o valor da libra turca 
praticamente ao seu n Ivel 

~S/lofa . RJ 
1 .... ~42'-i~ó 7 1 

real no mercado negro, so­
mente perdoou uns tantos 
produtos principais. 

Assim, por exemplo,. a 
taxa de câmbios para as im­
portações de petróleo e fer­
tilizantes, e para as expor­
tações agrlcolas, somen te 
foi a tingida em 35 por cen­
to. 

A supor que isto seja 
aceitável para os clientes da 
Turquia, que se abastecem 
com petróleo, e compram 
cereais, isto significou um 
grande benefIcio para o 
paIs. 
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Mais importante do que 
isso, a desvalorização facili­
tará de imediato um acor­
do de ajuda do Fundo Mo­
netário Internacional de 
mil e quinhentos milhões 
de dólares. E e te somar­
-se-á .a um acordo dos paí­
ses industrializados do Oci­
dente, representados na Or­
ganização para a Coopera­
ção e Desenvolvimento 
Económico OCDE), para 
proporcionar uma ajuda de 
mil e quatrocento milhõe 
de dólares, incluindo nove­
centos milhõe destinado 
ao financiamento de il1l­
portaçõe mai urgen teso 

AS 1)(\ II) \ III RD \D \S 

SlgnlfH.:atlvamente, du­
rante as negociações, o go­
verno social-democrata de 
Ecevit pôs grande ênfase na 
aceitação oficial das dívi­
das comerciais acumuladas 
durante o último período 
de Demirel como primei­
ro-ministro. 

O ntinistro das Finanças 
da Turquia, Ziya Nuezzi­
nogIu, procurou, em recen­
te reunião da OCDE, regu­
larizar estas "dívidas venci­
das e não garantidas", que 
incluem débitos para com 
o Brasil , por importações 
de café. 

Ao mesmo tempo em 
que abre as portas para a 
"redenção" da Turquia -
ou pelo menos, à continui­
dade da sua integração na 
economia mista de estilo 
europeu ocidental, - a des­
valorização tem um papel 
político fundamental. 

A desvalorização foi im­
posta com pesar pelo pró­
prio Ecevit, que temia o 
aumento da inflação. Mas, 
o volume de créditos eco­
nómicos, e a ajucla militar 
que é esperada acompa-
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nhá-los, deu-lhe pouca mar­
gem de escolha. 

Teve que fazer o povo 
acei tar a desvalorização, 
quando já tinha um ano e 
meio de governo, com pou­
cos sinais tangíveis de be­
nefício económico. 

O problema de Ecevit, é 
que tem que pôr em ordem 
os assuntos da Turquia 
diante da agressividade de 
uma oposição que, quando 
esteve no governo, ganhou 
popularidade subsidiando 
importações graças a em­
préstimo feitos no exte­
rior. O créditos que solici­
tou para tirar o país da cri­
se económica, destinaram­
-se, em grande parte, a pa­
gar cs a. dívida . 

\R\~ -\S P-\I~ \ O "1>01::\­nO' 

I:m termos políticos, ISSO 

significa que Ecevit terá, 
provavelmente, que ser 
mais nacionalista do que 
nunca em assuntos não fi­
nanceiros - tais como o de 
Chipre e as relações com a 
Grécia, - para compensar a 
impopularidade das suas 
medidas económicas. 

Além da ajuda multilate­
ral já concertada e em pro­

cesso, além das centenas de 
milhões de dólares negocia­
dos com bancos comer­
ciais, Ecevit procurou uma 
ajuda nos Estados Unidos 
de cerca de mil milhões de 
dólares anuais. 

Essa ajuda seria tanto mi­
litar, como destinada ao 
desenvolvimento, e é signi­
ficativo que quando o sena­
do norte-americano apro­
vou a Lei de Ajuda Militar 
e para o Desenvolvimento, 
num total de 4 mil e qui­
nhentos milhões de dóla­
res, uma décima parte foi 
destinada à Turquia. 

Em entrevista concedida 
ao New York Times, Ecevit 

reafirmou a sua adesão li 
N A TO. Mas, ao mesmo 
tempo, disse que desejava 
que os Estados Unidos se 
associassem à Turquia em 
empresas mistas, para aju­
dar o seu pais a desenvol­
ver a sua própria indústria 
de armas. 

"Também deveríamos 
cooperar nas indústrias de 
defesa", declarou. "A Tur­
quia foi deixada de lado 
nos planos de co-produção 
da NATO". 

Funcionários de Washin­
gton computaram as neces· 
sidades de ajuda militar à 
Turquia num valor entre os 
2500 e os 3500 milhões de 
dólares. Isso, somado à as· 
sistência económica que a 
Turquia procura, faz com 
que a ajuda solicitada por 
Ecevit para cinco anos, 
equivalha a mais de mil 
milhões de dólares anuais. 

Ecevit parece haver tido 
êxito na obtenção de aju­
da. Mas, ao mesmo tempo, 
depois de duas gerações em 
que a Turquia se deslocou 
activamente para o Ociden­
te, o primeiro-ministro ac­
tua rapidamente para esti­
mular as suas relações com 
os países muçulmanos vi· 
zinhos, do sul e do leste, 
assim como com a União 
Soviética e os seus aliados 
fronteiriços ao norte. 

Os resultados dos esfor­
ços de Ecevit já estão a ser 
vistos. A Turquia foi por 
muito tempo "o doente da 
Europa", e a maioria dos 
ocidentais esquecem-se que 
o governo turco considera· 
-se parte da Europa Oci· 
dental. 

Ao desvalorizar a libra de 
maneira tão drástica, Ece· 
vit deu um passo gigantes· 
co para a transformaç[o do 
seu pais dentro de um ali· 
nhamento com o Ocidente. 

fi 



NÃO-ALINHADOS 

TERCEIRO MUNDO 

'? O que e. 

Per~feria, subdesenvolvidos, dependentes, países 
em vias de desenvolvimento, neo-colónias. Os 
marginalizados da ordem internacional têm 

sido analisados, conceituados e agrupados de 
diversas formas. A «teoria dos três mundos» 

dos dirigentes chineses lançou mais confusão. 
«Cadernos do Terceiro Mundo» definem a sua 

posição. 
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A expressão Terceiro MUI/do foi utili­
zado pela primeira vez pelo jorna­
lista francês Alfred Sauvy, em mea­

dos do século :XX, e logo se popularizou 
nos meios jornalístico e diplomáticos. 

Terceiro MUI/do, no sentido em que o 
empregou Sauvy, era uma alusão ao "Ter­
ceiro Estado" , da ociedade francesa an­
terior à revolução de 1789. e sa época 
entendia-se por tiers état o povo despoja­
do de privilégios, por opa i ão ao clero e 
à nobreza. 
O Terceiro Estado francê abrangia 

muito e trato ociai: mercadore . cam­
pone e , comerciante. arte õe e traba­
lhadore. unido na ua marginalização 
política da ociedade da época e nu inte­
resse comum em superá-la. Do me mo 
modo O tenno Terceiro Mw/Clo, na ua 
acepção original que continua sendo a 
mai válida . incluI paise muito dife· 
rente entre i. O adjectivo terceiro ex· 
pressa a ua margll1alização na ordem 
mundial e não uma valorização obre a 
existência de outros dois "'mundos". 

Contudo. ao surgirem as primeiras ex­
pressõe organizativa do Terceiro ,lll/lulo 
(a Con ferência 'Afro-Asiática de Bandung, 
os ~ão-Alinhados e. mais tarde, o Grupo 
dos T') em plena Guerra Fria. a imprensa 
internacional começou a descrever a ati­
tude deste grupo como uma '"tercelfa po· 
sição", face à rígida divisão do ~lundo 
dessa época. entre o bloco socialista e o 
dos países capi talistas industrializados, li­
derados por Washington. to.lais tarde. os 
dirigentes chineses enunciaram a chan1a­
da '"Teoria dos Três ~íundos", segundo a 
qual o primeiro seriam "as duas superpo­
tênCias" (Estados Unidos e União Soviéti­
ca) e o segundo dos países da Europa 
0 , id 1 I ,,, Ltl';ln 

u~ IIl t..:kdll.t b Ju I ("Iü t r 1IIII/tI,. re· 
cusam porém este tipo de definição . O 
economista árabe lsmail-Sabri Abdalla. 
presidente do Foro do Terceiro I\lundo, 
descreve-o como todas as nações que, du­
raltte () processo de estabelecimellto da 
actual ordem mundial, não se com'erte-
ram em ricas e industrializadas.. . 

A visão histórica é essel/cial para a 
comprensão do que é o TerceiréJ Mundo 
- explica Abdalla, porque em definiti­
vo, este é a períferia do sistema produzi­
do pela expansão do capitalismo mun­
diáll. 
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Foi com o nascimento do si tema capi­
tali ta que o pai es europeus empreende­
ram a tarefa inédita de conquistar todo o 
Mundo. E foram as riqueza das nações 
onqui tadas - em particular o ouro e a 

prata da Bolívia, México e Peru; que 
promoveram a primeira grande acumula­
ção de capital que permitiu aos europeus 
ricos tran formar as descobertas dos sá­
bios da época em novas tecnologias que 
revolucionaram os sistema produtivos 
para dar na cimento à indústria moderna. 
Esta indú tria, por sua vez, nece~sitava de 
matérias-prima e de mercados. 

Em bu ca de ambos e criaram os imo 
pério coloniais. O pa íses europeus re­
p'artira.111 entre si o Planeta. Os povo da 
Asia, Africa c América Latina foram sub­
metidos militarmente, as uas econumias 
reajustaram-se às necessidades da metró­
pole. e desenvolveu-se uma ideologia 
baseada em grande parte no racismo, -
que jushficaya este estado de coisas. 

Em alguns países. a ColOllizal1ão euro­
peia durou cinco séculos como em An­
gola, r,:oçambique ou Trinidad-Tubago, 

noutros. poucas dé~adas. Alguns, como 
o Irão c a Tailândia, nunca perderam a 
sua independência formal, mas todos fo­
ran1 vítimas da exploração económica 
que saqueou os seuS recursos e distorceu 
as suas estruturas produtivas. Esta é a 
causa do seu "subdesenvolvimento" ac­
tuaI. 

sna)[ \1 \ lil \ lU '-I li 
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repelido como designação, pelos políticos 
do Terceiro ~lundo, que o consideram 
pejorativo. ~las a designação substituiva 
de "países em vias de dcsene desenvolvi­
mento" é ainda pior , já que supõe a ideia 
de que os países em questão estariam "a­
trasados'" no seu desenvolvimento em re­
lação aos europeus ou nurte-arr:ericanos, 
que simplesmente tinham começado an­
tes. 

Na real idade, o desen volvimen to destes 
últimos foi possível porque "subdesen· 
volveram" os restantes. A experiência das 
duas últimas décadas que os peritos das 
Nações Unidas dedicaram ao desenvolvi­
mento destas nações indica que, na reali­
dade, o fosso entre uns e outros se alarga 

em vez de se reduzir. 



No finalizar da década de setenta, a 
descolonização política está praticamente 
concluida, com poucas - dolorosas, -
excepções. Contudo, a independência dos 
países do Terceiro 1\.lundo, cujo número 
já se aproxima dos cen to e cinquen ta, 
não trouxe consigo a descolonização eco­
nómica. O sistema mundial desenvolvido 
nos dois últimos séculos nãu mudou. A 
exploração continua , ainda que os méto­
dos se tenham tornadu mais subtis , me­
nos visíveis , mas igualmente eficazes atra­
vés da dominação moderna dos grandes 
consórcios transnacionais. 

Temos assim um quadro de caracterís­
ticas comuns a todos os países do Tercei­
ro 1\.lundo. Primeiro, de terem sido coló­
nias de . potências estrangeiras; segundo, 
de terem sofrido no passado a exploração 
económica, que modelou os seus sistemas 
produtivos em torno da exportação de 
matérias-primas e lhes retirou a capacida­
de de decidir por si próprios, a tal ponto 
que. em muitos deles, a política económi­
ca actual continua a ser traçada IH,IS sedes 
de um reduzido número de transnacio­
nais, ou nas salas de sessões dos bancos 
internacionais . 
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úCOLO 

"U tjU!( (ú lt I..ululllú/J 1110 /lf/l//w 

c. pli a bdaLLl, úO (! l1IaI dl/rod 'I 

ros Di I idú 1 (/1'. a 1/ IS 'as (Iu~s( altas c 
média e tão tasclllo laç pela ide o/( la 
"(j idu/ta!", os 1/( ~v /l ll elect/iais (ure­
(em dI' COl/J1Cl111 a IlU capar. idade los seus 
P,\'os, e como reacção. produ:em-se fIlO­

l'il1wl/ tm poWico-rdigiosos "fal1âticlH " 
que repelem 1'1/1 bloco tudo o lll/C rem do 
Ocidel/ te e plt1cl/ra a soll'Ução 110 retomo 
à "pure:a" dos tempos alltigos". 

Em maior ou menor grau, estas carac­
terísticas são comuns a toqos os países da 
América Latina, Caribe, Africa, ilhas do 
Pacífico, Ásia (com excepção da União 
Soviética) e a alguns da Europa. Contu­
do, e apesar da "teoria dos três mundos", 
a China não é considerada - excepto pe· 
los próprios dirigentes de Pequim,- co­
mo parte do Terceiro t-.lundo. Em primei­
ro lugar, o país nunca foi totalmente co­
lonizado pelos europeus; em segundo, a 
sua cultura nunca foi totalmente arrasada 
pela "ocidental e cristã" e, finalmente, a 
Chir.a ocupa, ao lado das grandes potên­
cias, um lugar permanente no Conselho 
de Segurança da ONU, não está integrada 
no Movimento dos Países Não-Alinhados, 
nem no Grupo dos 77. Por isto., pela sua 
situação objectiva e interesses de grande 
potência que é - ainda que com as suas 
especificidades , - está colocad" fora do 
Terceiro Mundo. 

Os mecanismos de dominação colonial 
que trancrevemos acima são basicamente 
os mesmos que mantém a actual ordem 
internacional . Em primeiro lugar estão as 
ferramentas de dominação económica. Os 
países capitalistas industrializados depen-
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dem das matérias primas que produz () 
l'erceiro t-.lundo para a segurar o fU llCIO­
namento da Suas economias . t\ias ainda 
que o pa ises produ tores tenham avança­
do no controlo destes recursos, são os 
collsumidores industrializado ' que (\onll­
nam os l11L'C ~lIlISmO~ de cOll1cn;ialização, 
os prcços, as frolas em qUL' se I ranspur­
l:.Im esta ' mal éria .primas e as tecnologias 
para a c tralf Po r uulru lauo, o sistema 

, nOlll lCO actual lll ganizoll o p roce ' :0 

pwdu tl\O, de Illodo .1 valOri za r muito 
mi' pro 'e . o dI.' tfilllstOI ma'l'ao da 
I 1 léria -prJllla m ben de COIl lJlnO a 

indu tri, do ql1 a primeIra fase, d de 
e Ir .. ~·,,·:io. l ,I JIIuu.l ri e ·ta, como ê S.I-

blJo. 1\ ll.llSL' do c.:nl o. 

r IU,I' 1) a 11.1 til' lu J 'n:' II> \lul' 
do L l.~lúfçam por se inJl1~ll l a l lla l , ~ or 
rem o fiSCO de cair numa segunda arma­
dilha: de o fazerem segundo os moldes do 
Ocidente, passando a de pender das 1)1a­
quinarias que devem importa r destes paí· 
ses. E se es tas mesmas maquinarias che­
gam a ser produ zidas no Terceiro 1\lundo, 
são os pa íses industrializados que forna­
cem a tecnologia. Só dez por cento dos 
cientistas que estudam no Planeta, fa­
zem-no em países do Terceiro t\lundo. E 
o sistema internacional de patentes faz 
que os países capitalistas industrializados 
sejam proprietários inclusivé das téc nicas 
especialmente estudadas para serem apli­
cadas nas áreas pobres do Mundo. 

O sistema financeiro internacional , 
criado em torno do dólar norte-america­
no, é outro aspecto da dominação econó­
mica. O seu aspecto mais visível é a con­
tínua intervenção de instituições, como o 
Fundo Monetário Internacional, na fi xa­
ção das políticas dos países do Terceiro 
Mundo. 

Em última instância, quando os povos 
saem vitoriosos das suas' lutas de liberta­
ção, a ordem internacional actual só é as­
segurada por meios militares. O estado de 
equilíbrio na correlação militar entre as 
potências capitalistas e socialistas, faz 
com que os pactos bélicos, como a 
OT AN e suas projecções regionais, ac­
tuem como repressores das lutas anti- im­
perialistas. 

Aberta ou dissimuladamen te, a OTAN 
apoiou os colonialistas portugueses con­
tra os movimentos de libertação em An­
gola, Guiné-Bissau, Cabo Verde, Moçam-



bique e São Tomé e Príncipe. O caso do 
Vietnam é suficientemente conhecido, e 
os palestinianos, os nrunIbios, os patrio­
tas do Zimbabwe e os combatentes con­
tra o racismo na África do Sul, conhecem 
na própria carne o apoio da OTAN aos 
regimes que os oprimem. 

OO~.INAÇAo INUlRHTA 

A dominação também assume formas 
indirectas, através da preparação de mi­
Ulares de oficiais nos centros do poder 
neucolonial, para que estes assumrul1 u 
papel de gel/darmes dos seus próprios po­
vos, e a venda de equipamen tos bélicos 
desnecessários aos países do Terceiro 
Mundo, o que não só os endivida como 
também provoca corridas armrunentistas 
locais e instaura uma permrulellte runeaça 
de guerras. Tal é, pur exemplo, o caso do 
Irão, onde as compras de armas chegaram 
a represen tar quase metade das suas recei­
tas petrol íferas. 

Por último, a domillação cultural exer­
ce-se através de modelos educativos de­
calcados dos países capitalistas industria­
lizados sem sequer os adaptar às neces-

sidades locais, - e pelo bombardeamen to 
constante dos meios de comunicação de 
massas. 

A luta contra este estado de coisas tem 
levado os países do Terceiro t.lundo a se 
organizarem de diversas maneiras e a exi­
girem mudanças substanciais nos foros in­
ternacionais e nas mesas de negociações. 
Na década de 70, em especial a partir da 
Cimeira de Argel (1973) do Movinlento 
dos Países Não-Alinhados, e do aumento 
dos preços do petróleo desse mesmo ano, 
muitas reivindicações subiram de tom, 
adquirirdm um sentido de urgência, e 10-
graranl a sua legitimação com a aprova­
ção das Nações Unidas da Carta de Direi­
tos e Deveres Económicos dos Estados. 
em cuja elaboração o ~léxico jogou um 
papel decisivo. 

Mas a actual ordem internacional tem 
os seus defensores e estes são poderosos. 
A sua táctica é a velha manobra imperia­
lista de "dividir para reinar". 

O seu primeiro argumento é que o Ter­
ceiro Mundo já não existe, e que os paí­
ses exportadores de petróleo constituem 
ume realidade aparte. Fala-se de um 
"Quarto Mundo", que seriam a nações 
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carecidas de hldrocarburant<! . ou II1du~l­
ve de um "QuintO lundo". integrado pe­
los que não possuem nenhuns recur os 
importan tes. _ 

Tais afirmaçõe nào re&i -tem a minima 
análi e. É certo que alguns países petrolí­
feros pouco po\'oado . têm wn rendimen­
to per capita muito elevado. superior 1\1-

clu ivé a algun países capitalistas indus­
trializados. Tal é o caso dos Enmados 
Árabes. Kuwait. Qatar e ArábIa Saudita . 
Contudo. a maiOria dos países da OPl:.P 
têm rendimentos per capita inferiores a 
dois mil dólares anuais . O da ' igéna 
com uma produção equivalente ã do Ku­
wait, - é de 340 dólares, e o da Indoné­
sia de apenas 220 dólares. Por outro lado. 
um lucro muito grande de "petrodólares" 
não significa que o país seja desenvolvi­
do. De resto. o petróleo é um recurso 
não-renovável , esgota-se . podendo o país 
ficar de novo submergido na pobreza se 
não aproveita os lucros para lançar as ba­
ses de um desenvolvimento equilibrado. 

PETROOOLARES 

ão se deve esquecer tão pouco qua a 
posição dos países da OPEP tem sido 
sempre de solidariedade para com os es­
forços dos demais países terceiro-mundis­
tas para controlar e defender as suas ma­
térias-primas. que a OPEP recusou toda a 
proposta de negociar o problema do pe­
tróleo num foro separado do resto dos 
produ tos de base , e que os pa íses com 
excedentes petrolíferos têm contribui­
ções para o desenvolvimento muito supe­
riores , em proporção, às dos países capi-
talistas industrializados. / 
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o plallo técnlco_ mUItas outras divi­
sões se podem tàzer entre países do Ter­
ceiro t.lUlldo, tomando em conta o seu 
grau de industrialização. de população ur­
bana. a diversificação das suas exporta­
ções ou qualquer uu tro indicativo . re le­
van te. Estas categorias podem ser úteis 
para o estudo das diferentes situações so­
ciais e económicas. mas de nenhuma ma­
neira contradizem a existência de interes­
ses comuns. 

Finalmente, é a lIível político que os 
esforços para quebrar a unidade do Ter­
ceiro Mundo são mais intensos . E fre­
quentemente resultam com êxito . 

ão devemos esquecer que nas soc ie­
dades dos países pobres, também há po­
bres e ricos. E as classes privilegiadas as­
sociam-se aos interesses lransnacionais 
para explorar os seus próprios povos. 

Assim, a luta dÓ Terceiro ~íundo por 
wna nova ordem internacional que ro m­
pa com a criada duratlte a era imperialis­
ta, também é a luta dos pobres nos pa íses 
pobres para transformar a ordem soc ial 
injusta dos seus países. E nesta batalha os 
povos já não estão sós. A Jl}etade do 
mundo industrializado já deixou de ser 
c a p italista e solidariza-se activamell te 
com as forças libertadoras. E na ou tra 
metade , as forças progressistas compree­
deram que a ordem actual é injusta, e 
esforçam-se por alterá-Ia, não só por um 
sentimento moral, mas também por seu 
próprio interesse em forjar uma socieda­
de onde o valor primordial não seja o 
consumo desenfreado , mas o Homem, em 
todas -as Suas dimensões. 



cadernos do 

terceiro 
rn 'ü n d o os direitos 

da mulher lia da Lapa. 183" S/Loja· RJ 
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A conferência de Bagdad dedicou-se 
mais do que a um levantamento de problemas, 

à elaboração de um prof(rama avançado 
para apróxima década. 

N J\ recente conferància 
sobre o "Papel de 
mulher no desenvolvi­

mellto ". realizada em Bag­
dad sob os auspícios 90 
~loviment o dos Países 
Não-AllIlhados. e com o 
patrocínio do governo do 
I rague. foram abordados 
Importantes aspectos da 
problem,ítica da mulher 
nos países em desenvolvi­
mento. O documento final 
renecte o consenso atIngi­
do nas diferentes Instâncias 
da conferência e estabelece 
algumas recomendações 
aos Estados membros do 
MOVimento dos ão-Ali­
nhados. e em geral. a todos 
os países em vias de desen­
volvimento. 

Estiveram presen tes re­
presentantes do Afeganis­
tão, da Argélia. de Angola. 
Argentina. 13ahrein. Bengla­
desh. Benin. Império Cen­
tro-Africallo. Cungo. Chi­
pre. Cuba. Coreia Demo­
crática. Filipinas. Gana. (n­
dia. Indonésia. Iraque. 
Irão. Jamaica. Jordál1Ia. 
Kenya. Kuwait. Líbano. 
Libéria. Llbia. Malásia. 
Maurltânia. Marrocos. 
OLP. Paquistão. Roménia. 
Senegal. Somália. Sri Lan­
ka. Swazilàndia. Síria. Tai­
lândia. Tun ísi<\. Tanzánia. 
Emiratos Árabes Unidos. 

I 

Micaela Ramada 
Vietnam. República Árabe 
do Yemen. Yemen Demo­
crátiCO, Jugoslávia e Zéim­
bia. 

Presente como observa­
dores. o Brasil, ~léxico e 
Venezuela. além de várias 
organ izações IIlternacio­
nais. entre as quais as a­
ções Unidas. A SuéCia c te­
ve present e como co nvida­
da especial. 

o DO( l \.l\ lO '· I.\AL 

um eXlcn u documento 
de perto de clllquenta pági­
nas. onde a problemática 
da mulher é anali ada nos 
seus múl t Iplos aspectos. é 
e>-.presso o apoio às deci­
sões da Conferência IlIter­
nacional da ~lulher. realiza­
da em 1975. no MéXICO. 
Pronuncia-se também pelo 
es t.abelecimento de uma 
Nova Ordem Económica 
lntemaciunal. já que " 0 es­
tado aetual das relllções 
ecollómicas interllaciollais 
represe •• ta um sério obstiÍ­
culo para a utilização mais 
eficaz de todos os reCllrsos 
materiais e hUllHlI'OS lIeces­
sírios ii aceleração do de­
sellvolvimeuto e para me­
lhorar " qualidade de vid:. 
dos países emergentes ... " 

No parágrafo dest inado à 
an<ili e do Programa de Ac-

çlio, a Conferência salienta 
a necessidade de "promo­
ver esfurços a nível não só 
go vernamen tal mas tam­
bém de instituições não-go­
vernamentais, para imple­
meutar o Plano T\.ulldiaJ de 
Acção aprovado em 1975, 
lia Conferência do l\íéxico, 
e adoptado por todos os 
membro das Nações UlIi­
daS qlle participaram lia 

sua el:.borilção ". 
Ficou também assente a 

rcalIzaç,lu de um Encolltro 
de Estados Coordenadores 
e do Burcau de Coordella­
ção de ova Iorque antes 
de 1980. quando fur reali­
zada a Conferência das a­
<;ões Unidas da Década da 
Mulher. . 

a análise sobre a "Evo­
Iuçiio das estratégias nacio­
lIais para que a mulher a1-
callce direitos igultis aos do 
homem, assim como iguais 
oportulIidades e responsa­
bilidades", afirma-se. entre 
ou tras coisas, que o cami­
nho para se atingir este ob­
jectivo. cGmprecnde a equi­
paraç,io do homem e da 
mulher em toda as esferas · 
.do trabalho e da vida. 
criando-se condições e pos­
sibilidades para um maior 
emprego da mulher fom do 
lar. e a sua colocação em 
igualdade de pusições. no 
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que re peita a todos o 'ec­
tore de trabalho e profi -
ões. 

Ao me mo tempo, foi 
feita uma chamada geral 
para que 'e torne realidade 
a resolução de 19ó9 das 
'açõe Unida em relação 

à eliminação da di cnnuna­
ção contra a mulher. bem 
como da mtificação da 
carta da 'açõe UllIda 
relativa ao' eu d\feihr 
para aquele ' E,tado ' que 
alllda não o fizeram 

Para compkmentar ea 
recomenda 've , fUI ugen­
da ,I cna 'ão de III t nuto 
especializado para a " c u­
rar a mulher no n::collhecl­
mento e legaltzação do ' 
seu ' d irello ' , e que ao me -
mo tempo ofereçam ajuda 
legal para a segu rar-Ihe a 
po ' ibilidade de defrutar 
e e direitos. 

Foi recomendada tam­
bém a elaboração de legi­
slação apropriada que a se­
gure a liberdade e Igualda­
de da mulher nos campos 
económico, OClal e pol iti­
coo Por outro lado, fOi des­
tacada a necessidade de dar 
os passos lIecessános para 
assegurarem o pleno em­
prego da mão-de-obra remi-

. nina, e a cnação de serviços 
como, infantários e cre­
ches, pelo Estado e pela co­
mUllldade_ que pussibllttem 
à mulher o cumpnmento 
das Suas múl tiplas activida­
de,. 

\ \ , \ I l.t I, 
~,\':> \11 \ l.ll. \,,> 

,\ '1IUi"':ilU li .. lllulll LI I I<t~ 

áreas rurais mereceu um ca­
pítulo especial no docu­
mento. 

Nele conVidam-se os go­
vemos a aplicar as reco­
mendações adoptadas a ní­
vel internacional no cun­
gresso do Cairo . 

Para isso toi recomenda-
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do que se adopta "em to­
d~ ' a medida ' e pa '$0 ' que 
garantam à mulher da ' 
área rural ' a 'ua participa­
ção efectl\'a em acti"ldade ' 
culturai e educacionai ' . in­
cluindo campanhas de alfa­
bet ização que tenham em 
conta para a 'ua implanta­
ção, a temporada ' de co­
lhei ta e cul t 1\'0 agr ícola . 
FOI ugerido, além di 'o, 
que na redacção e na exe­
cu 'ão de medidas tal co­
mo a Reform.t Agraria e a 
mllderttlZação da agncul tu­
ra, -e tnc\uam e,tuull ' so­
bre o seu Impactu e efetlos 
na ituação da mulher. e 
programa ' de treinamento 
para a sua adaptação au 
u 'o da novas tecnologias. 

F o i também analisada 
em Bagdad, u efei to da 
nugração in terna e tt1 terna­
donal sobre a situação da 
mulher em part Icular, e das 
fam íltas, de maneira geral. 

A migração é analisada 
como uma consequência da 
herallça cololllaL que ainda 
hoje ubriga as ram ílias de 
poucos recuros dos pa íses 
em desenvolvimento a pro­
curarem trabalho fora das 
suas fronteiras. este senti­
do, foi recomendado o es­
tudo de medidas tendentes 
a reduzir a migração, assim 
como uma avaliação mais 
profunda das consequên­
cias da emigração (particu­
larmente da emigração da 
mulher) na tamíba dos paí­
ses emergentes. 

Um outro capítulo foi 
dedicado ao papel das orga­
Il..Ízações femil1lnas na pro­
moção da partiCipação da 
mulher no processo de de­
senvolvimento . 'esse senti­
do, rOI afirmadu que os go­
vernos nacionais devem re­
conhecer a ImportânCia e u 
papel das orgal1ll.ações fe­
minina s. fomentando e 
dando a s~i~t ênclU tin ancei­
ra a essas aCtlVldades. 

Por outro lado, fOI men· 
Clonado que a~ organiza­
\-úes femininas devem m:ei 
tar a responsabilidade de 
incrementar a participação 
da mulher e as ' Lia ' act Ivi­
dades a todos o n iveis, es­
pecialmente nos da tomada 
de uecisão. 

Partlcularmente mteres­
'an te é o capítulo onde rOI 
anali ada a "participatrão 
da mulher na vida econó­
mica, política e soci,,1 dos 
seus pai 'es, e a sua coutri­
buição para o fortillecimell­
tu m, paz". 

esta parte do documen­
to final. recomenda-se aos 
governos a utilização dos 
meios de Informação e 
educacionais para que mu­
dem as atitudes condicio­
nadas da mulher. Também 
foi afinnado que compete 
aos diferentes Estados to­
marem medidas (como a de 
protecção à maternidade) 
que transformem a igualda­
de do homem e da mulher 
da situação de jure em de 
facto. 

Entre as resoluções estri­
tamente políticas tomadas 
pela conferência, cabe des­
tacar o apoio à proposta 
iraquiana ex pressa na ses-
são de abeJtura do evento 
pelo vice-presidente Dad­
dam Hussein, no sentido de 
que seja estabeleCido um 
fundo mundial para ajudar 
os pa íses em desenvolvi-. 
mento a uportarem os 
efeitos da innação monetá­
ria, o apoio às mulheres ni­
caraguenses "que sofrem a 
mais bárbara repressão", o 
ap"oio ao processo de des­
colonização de Porto Rico, 
o pedido do fim do blo­
queio a Cuba , o reconheci­
mento e apoio à OLP "co­
mo legítimo represeutante 
do povo palestino". 



HAVANA 
a maior r,eunião de sempre 

A Sexta Cimeira dos Não-Alinhados 
na capital cubana é uma das conferências 

mais representativas 
que o Mundo Já conheceu. 

~-~..., nião, acaba de ser termina­

Palácio das ConvençOes. cenário da grande reuniDo 

A capital cubana prepa­
rava-se activamente 
para receber um ele­

vado número de chefes de 
Estado, ou seus represen­
tantes, de cerca de uma 
centena de pa{ses integran­
tes do Movimento Não­
·Alinhado, que pela sexta 
vez abordarão em Cimeira 
os problemas mais canden­
tes da cena internacional. 

Tudo está disposto em 
Havana para dar início a 3 
de Setembro próximo ã VI 
Conferéncia Cimeira do 
Movimento de Países Não­
·Alinhados: como país an­
fitrião e um dos 25 funda­
dores do Movimento (há 
18 anos), Cuba assumiu a 
responsabilidade organiza­
tiva e realizou um extraor-

dinário esforço neste senti­
do para garantir as condi­
ções técnicas e materiais 
necessária s. 

Nota-se em Havana uma 
actividade inusitada, pode 
dizer-se que febril, nos pre­
parativos, dada a proximi­
dade da Cimeira, ã qual o 
governo cubano concedeu 
a importância que tem, 
tanto pela importância dos 
visitantes como pelos te­
mas a debater. 

Trata-se da conferência 
internacional mais impor­
tante de quantas têm tido 
lugar em Cuba. Devido ao 
seu nível e amplitude, não 
tem precedentes na Améri­
ca Latina. 

O Palácio de Conven­
Ções, onde decorrerá a reu-

do e' neste momento dão-se 
os retoques finais nas com­
plexas instalações técnicas 
e de comunicações de que 
está dotado 

O edifício está situado a 
uns oito quilómetros a oes­
te do cen tro da ca pi tal. A 
sua traça interior e beleza 
arquitectónica causam ad­
miração em numerosos visi­
tantes estrangeiros. 

No bairro residencial, a 
poucos minutos do Palácio 
onde decorrerá a Cimeira, 
foram· construídas 150 ca­
sas reservadas aos Chefes 
de Estado ou aos represen­
tantes dos pa(ses presentes 
ã reunião. 

O programa de obras des­
tinadas ã Cimeira, inclui, 
ainda, a instalação de um 
centro médico assistencial 
nas proximidades do Palá­
cio, a ampliação do aero­
porto, a reconstrução e ilu­
minação de estradas princi­
pais, bem como o melhora­
mento das instalações hote­
leiras. 

As autoridades cubanas 
afirmam que as telecomu­
nicações intemacionais se­
rão inigualáveis durante a 
VI Cimeira. A intercone­
xão da rede de comunica­
ções, que compreende a se­
de da conferência, residên­
cias e hotéis com duas esta-
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ções para tran mis ão via 
satélite, garantirão e te er­
viço à escala mundial . 

de quinze ponto. o étimo 
corre ponde a uma análise 
geral da mérica Latina . 

FOR~ \ no \10\1 'F -
TO 

A tran mi õe realizar­
- e-ITo pelo i tema ll/fer­
spllfl/iJ.: ( oviético) e ll/te[­
saf (norte-americano) e 
abarca telefonia. telegrat1a. 
telefoto . emi õe de rádio 
e televisão . 

Também no âmbito di­
plomático e polltico.Hava­
na e teve muito activa Cu­
ba estabeleceu relaçõe di­
plomática no ' doi últi­
mo anos com \ario paise 
não-alinhado. com o quai 

ituação na icarágua. 
apó a queda da tirania di­
nástica do 01110I.a, provo­
cada pela expio 50 do des­
contentamento popular e a 
luta de todo o povo dirigi­
da pda Frente andini ta 
de Libertaç,To a ional. é 
um tema que. com toda a 
'erteza. centrará a maior 
atenção . 

É previ Ivel que ii VI Ci­
meira decida o ingre o no 
t\lovl\nento do Governo de 
Recon trução acional da ó tinha contacto fora de -

e canai. como 'ejam : o 
Bot wana. \\aldi\a . Malta. 

e"chelle . udão. unnam 
e Togo. 

\\J11erosa mi õc cuba­
na viajaram e ainda \iajam 
por capitai de diver o 
~a 1 e ~ n ~o-alinhado ' da 
A ia. Africa. América Lati­
na e Caribe. para trocar lm­
pre ões com o dirigentes 
de cada Estado a respeito 
da VI Cimeira. 

A maioria destas missões 
foram portadoras dos con­
vites e de mensagens firma­
das pelo presidente do. 
Conselho de Estado, Fidel 
Castro. dirigidas aos esta­
distas e governantes das na­
ções não-alinhadas . 

As mais recentes missões 
levam ainda como função a 
e n t r e ga do projecto de 
Declaração Final da VI Ci­
meira, sujeita ainda a estu­
do e a l110di ficacõe~. 

11 \~ \\ \ 11111\111{ 

o IJ":ll> de ~c ..:clcbrar pe­
la primeira vez na América 
Latina uma Cimeira dos 
Não-Alinhados, é um fac­
tor que con tribui para que 
estes se debrucem com 
maior atenção e detalhe 
sobre os problemas que 
afectam o continente. 

No projecto de agenda 
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icarágua e e pronuncie 
pelo re peito à liberdade, 
independência e oberania 
deste país centro-america­
no. 

Outros ponto que com 
c e rteza serão abordados. 
são o caso colonial de Por­
to Rico. a Situação dos paí­
ses do Cone Sul sob regi­
mes ditatoriais e fascistas, e 
o cumprimento pelos Esta­
dos Unidos dos tratados 
conducentes à restituição 
do Canal do Panamá à so­
berania panamiana. 

Também será abordado o 
direito à autodeterminação 
e integridade territorial do 
Belize, cuja independência 
foi frustrada pelas ambi-
~ões expansionistas da 
Guatemala. 

O Belize deverá assistir a 
esta Cimeira, tal como o 
fez na anterior, com um es­
tatuto especial, que lhe 
permite ter voz nos deba­
tes. 

Não é improvável que a 
comissão económica da 
conferência preste particu­
lar atenção ao problema 
dos recursoS energéticos e 
que considere a proposta 
do Presidente do México, 
José López Portilho, de os 
declarar de responsabilida­
de comum de toda a Hu­
manidade. 

l)c~dc 1,>(,1. qualldu ~c 

celebrou a primeira cimeira 
em Belgrado com apenas 
25 paí es participantes, os 

ão- linhados ganharam 
novo número e conquis­
taram um prestígio mun­
dial . 

lloje. com 88 nações c 
movimento de libertação 
integrando as uas fileiras, 
o tovimento constitui 
uma força pujante identifi­
cada com a necessidades e 
o bj ec t i vo d o Terceiro 
Mundo. 

ão obstante a heteroge­
neidade de Estados que o 
integram, condição que 
oferece a sua força na sua 
acção internacional, a uni­
dade dos ão-Alinhados 
encontra-se baseada numa 
plataforma comum de prin­
cípios que 'sustenta o MOVI­
mento desde as suas ori­
gens 

Essa plataforma pol ítica 
compromete todos os seus 
membros na batalha mun­
dial pela paz, a indepen­
dência nacional, o progres· 
so e a democracia, pelo de­
sarmamento geral e com­
pleto e pela segurança in­
ternacional. 

Todos compartilham 
também a luta para pôr fim 
às formas de discriminação 
ou opressão que emanam 
do imperialismo, o colonia­
lismo, o neocolonialismo, o 
racismo (incluindo o sionis­
mo) e o apartheiú. 

No plano económico, lu· 
tam pela eliminação das 
barreiras artificiais, oco· 
mércio desigual e tudo o 
que impeça o desenvolvi· 
menta c a gestação de uma 
nova ordem económica in· 
ternacional . 



BRASIL 

Brizol~: «O mais urgente 
é a reorganização política 
do nosso POVO» 

Às vésperas do seu regresso ao país, depois de 
quinze anos de exílio, o líder trabalhista 
Leonel Brizola definiu algumas das suas 

posições ante o momento político brasileiro. 
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Mário Osava 

COMO vê a amnistia, agora aprovada 
pelo Parlamento com algumas emen­
das no projecto inicial apre entado 
pelo Governo? 

Como todos abem, a amni tia que foi 
decidida no Bra ii é parcial, e não corre -
pondeu à a piraçõe , à 'on ciência na­
cional, pai o povo brasileiro vem recla­
mando uma amni tia ampla, geral e irre -
trita, dada a a piração geral de todo no 
Brasil, de uperar e ta fa e da ua vida e 
ingre ar logo no proce o demo.:rático, a 
fim de que se po 'a realmente enfrentar 
o problema. E lamentável porque e ex­
cluiu muito bra i\eiro que não puderam 

- voltar à sua Pátria, como também muito 
outro presos, que estão cumprindo pe­
nas inju ta , imposta por um regime de 
arbítrio. Como também .não puderam ser 
recuperado muito direito que foram 
atropelado pelo regime, como é o caso 
dos profe ore univer itários. funcioná­
rios, militare. 

Por outro lado, é preci o dizer que esta 
amni tia foi um passo muito positivo no 
sentido da nonnalização. Principalmente 
se a tomarmos como uma primeira etapa, 

' que deverá ser seguida de uma outra, tão 
imediata quanto possível. que realmente 
traga uma amnistia ampla, geral e irrestri­
ta, completa, e que resulte de uma vez 
por todas num quadro de reconciliação, 
numa espécie de pré-requisito para a nor­
malização da vida do país. 

Creio que irá acontecer no Brasil um 
recrudescimento da campanha nacional 
por uma amnistia ampla, geral, que 
abranja a todos e que venha a restaurar 
todos os direitos. Creio que essa campa­
nha se vai intensificar, especialmente ago-

--ra, com o retorno de muitos brasileiros 
ao país e a sua reincorporação à vida po­
lítica 

A amnistia exclui os condenados pe­
lo que a lei chama de "actos terroris­
tas, assaltos, sequestros e atentados 
pessoais". No partido Trabalhista 
Brasileiro, cuja reorganização o se­
nhor lidera, estão-se incorporando 
muitos daqueles que participaram da 
luta armada entre 1968 e 1973 ou se 
formaram politicamente nesse perío­
do. Que significado atribui a essas 
adesões? 
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\ principio causava alguma impressão 
na opinião bra 'ileira, e tou convencido, 
quando se dizia: uma al11ni tia, im, mas 
n[o para o terrorista, nem aos chama 
dos "crime de sangue" c todas aquelas 
e\.pres õe . Inclu ive, muitos parlamenta­
res da própria opo ição faziam es a re­
'erva . Com o tempo e a ampliação da 
abertura, o tema foi sendo debatido, e 
hoje já há uma convicção generalizada no 
Bra ii uperando inteiramente essas restri-

çõe . Tenho lido muitas tomadas de posi­
çõe , toda elas a umindo francamente a 
defe a de uma amnistia que pudes e 
abranger não apena aqueles que foram 
atingidos porque praticaram actos sim­
pie mente politicas ou relativos à liberda­
de de consciência, mas também aqueles 
que praticaram actos concretos de insur­
gência contra a ditadura. Esse aspecto, 
creio que a opinião pública brasileira já 
assimilou inteiramente, e eu sou um dos 
que consideram que nos Brasil não houve 
terrorismo. 

O que houve foram actos de insurgên­
cia, de rebeldia, contra um regime que 
não permitia outros caminhos, especial­
mente à juventude. Eu mesmo sou um 
dos casos que poderia e"Star inclu ído nes­
sas restrições, porque nos primeiros· tem­
pos, no Uruguai, o que fizemos, foi cons­
pirar. Lamentamos que não tenha dado 
dado resultado, devido à nossa inexpe­
riência, à falta de ambiente, de condições 
e à rápida consolidação do regime. Só pa­
rámos quando verificámos que era um 
sacrifício inútil. 

De modo que não houve terrorismo. E 
posso dizê-lo porque os 'que se encontram 
no exl1io formam um conjunto de jovens 
que agora eu conheço melhor. Antes pra­
ticamente quase não tive convivência 
com eles. 

Poderei no BrasIl dar um d,epoimento 
muito claro e incisivo a-esse respeito. 1)0 
valor é sobretudo do ídealismo desse con­
junto de jovens que praticaram a luta ar­
mada, e que, de certa forma, até resgata· 
ram a nós todos_ Eu, de minha parte, coso 
tumo dizer que eles praticaram actos que 
muitos de nós, da minha geração, não ti· 
vemOS coragem de praticar. 

Quanto à ~egunda parte da pergunta, 
em relação ao facto de que o PTB esteja 
incorporando, esteja recebendo a intcgra' 
ção e a colaboração de muitos desses JO' 
vcns, quero dizer que para nós, trabalhis· 
tas, será um motivo de grande conforto, e 



de grande honra, tê-los connosco, ombro 
a ombro trabalhando pelo nosso povo. E 
quanto mais o tempo pàsssar, maior será 
o conforto que iremos sentir pela consa­
gração que isto vai receber da opinião 
pública brasileira. 

A questão que o próprio regime 
anuncia como o próximo tema a de­
bater é a da reorganização partidária 
no Brasil. O senhor considera positi­
vo o fim do bipartidarismo? 

Creio que a partir de agora, desta pri­
meira fase da amnistia, esse será o tema, 
no âmbito político, a ser discutido e deci­
dido. Há tempos venho defendendo a po­
sição de que o mais urgente a fazer no 
Brasil é tratar da reorganização política 
do nosso povo. E a maneira de organizar­
mos politicamente o nosso povo é,organi­
zarmos os partidos. Tem-se sugerido, in­
ventado muitas coisas, mas até agora não 
existe nada de melhor, em matéria de or­
ganização política do povo, do que os 
partidos polfticos. Entendo que esta 
questão, no Brasil , será matéria de um 
intenso debate e caminhará para uma de­
cisão. Esse bipartidarismo que está lá, im­
posto pelo regime discrici~nário, nlTo tem 
mais razão de continuar. E um resquício, 
uma herança do período autoritário. Não 
tem mais nenhum sentido, não é ncm de­
mocrático nem democratizador. É parali­
sante para o processo democrático. 

Falou-se em limitar o número de par­
tidos, há tempos o general Figueire­
do tinha falado em quatro partidos. 
Acha que haverá limitações também 
na reformulação partidária? 

Não sei exactamente o que pensa o go­
verno, e pelo que tenho lido nos jornais, 
verifico até que eles estão procurando en­
caminhar esta questão através de um ân­
gulo continuista, preparando uma pro­
posta não apenas limitante, como tam­
bém casuística, visando mais favorecer, 
fortalecer, os projectos continuistas do 
governo, o que, em última análise, é o 
continuismo também dos resquícios, dos 
remanescentes do autoritarismo que está 
aí. 

Isto, se for procedente, será profunda­
mente lamentável, porque entendo quê 
este é um problema que devia ser enfren­
tado com grande boa fé, de maneira lím­
pida e clara, para que a solução venha a 
ser perene, e possa servir os interesses 
reais do nosso povo. A limitação do nú­
mero de partidos é um absurdo. Creio 
que devia haver a mais livre e ampla orga­
nização partidária . Quem quiser se orga­
nizar, que se organize.,E para evitar natu­
ralmente a atomização, a pulverização, 
creio que devíamos deixar isto ao critério 
do nosso próprio povo, que nas primeiras 
eleições trataria de seleccionar os parti­
dos da sua preferência . Nós defendemos 
esse pon to de vista. 
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Quanto à e tin,,~\o do IDB ou da 
-\Rf \, é um problema que eu nlo eogi­
to nUllto, embora con -enar c':a estrutu­
ra, -empre er~í beneficiar. com a heran"a 
de te periodo autoritário, algun, -eelo.­
re . O que é importante, o que e nece' 'j 

rio é que tenhamos ar livre e luz o '01 
liberdade, Que todo po am c org3ni: 
zar. 

lndusi,e o, partido com uni -ta '? 

Inc\u Ive_ nào apena o' partido' co­
muni ta '_ ma, toda a - corrente. Crclo 
que i to ? uma _condi"ão para que haja 
democracia. Detendo e'pecificamente a 
ideia, a po ição de que ó Partido Comu­
ni ta deva ter uma e\.i 'tência legal. Tenho 
muitas razõe , não apena' como demo­
crata, ma também como integrante de 
um partido que defende po içõe clara c 
definida, e por conseguinte de eja que 
todos tambem defendam as suas posi­
ções, com toda a clareza e definicões que 
não dei\.em dúvida . > 

o Encontro dos Trabalhistas em lis­
boa, em Junho de te ano, definiu co­
mo prioridades a crianças abandona­
das e o sectores marginalizados em 
geral, problema que e tem agravado 
sob o regime militar. Cotno pensa o 
PTB orgalúzar, dar voz a essas massa 
marginalizadas? 

O Encontro de Lisboa formulou um 
conjunto de sugestões para que, daqui 
por diante, iniCiemos um grande debate, 
uma grande discussão, em todas,as nossas 
reuniões, cm todos nossos órgãos, em to­
das bases que o partido irá formando_ até 
que possamos chegar ao nosso Congresso. 
Efectivamente, marcámos as nossas duas 
prioridades máximas, prioridades máxi­
mas do traballúsmo brasileiro. Refercm­
-se não apenas a crianças abandonadas, 
mas à criança de um modo geral e à ju­
ventude. A criança, desde a barriga da 
mãe, visando acolher, alimentar, assistir. 
escolarizar, educar. todas as crianças do 
Brasil. É uma meta do PTB. Entendemos 
que a sociedade brasileira tem condições 
de realizar esta obra, tanto sob o ponto 
de vista material quanto humano. Podem 
os cconomistas, os tecnocratas argumen­
tarem com mil obstáculos, nós não admi­
timos quaisquer consideraçõ.es em relação 
a este problem.a, tal a prioridade cm que 
o colocamos. F o futuro do país, não há 
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nenhuma ju. til1catl\:I, de qualquer :ector 
)ti de raloes de ueSel\\"OI"ll\ll'nto do pais. 
para n~\o atender prioritariamente a este 
problema, sob todo' o' aspect os 
. F quanto ,Is populações marginai. 
Igualmente, não podemos admittr a e\.ls­
t0ncia de milhõe, e milhões, dezenas de 
milhõe de brasileiros I:ompletamente à 
margem de tudo, aniquilados rela Come, 
pela nel:es:idade, pela pobreza, e dispu, 
tando dOIS _metros quadrados num país 
de l',5 \11 tlhões de qu ilómet ro, quadra­
dos. l- naturalmente que isso é uma obra 
que não c realizad de um dia para ou­
tro O partido ted na ua própria prática. 
I~a 'ua próp~ia acção concreta, como par­
tido, um e lorço muito grandc a rcalizar. 

.Is.o não depende omcnte do poder 
publtco, dcpende da auto-organização da 
sociedade. Toda as comunidades preci-
am er organizadas, porque isto é uma 

obra que também erá ~eita pelas próprias 
mãos do nosso povo. E todo um progra­
ma com que nós estarcmos em contacto 
permanentemente, desde a simples acção 
partidária, mas também dcsde as pcque­
nas administrações. Amanhã, não tcmos 
dúvida, o PTB terá centenas c centenas 
d.e municípios, talvez milhares, pclo Bra­
SIl. Já os nossos prefeitos terão de traba­
lhar ni so, os nosSos rcprescntantcs'nas 
Câmaras de Vercadores, Asscmblcra Le-

. gislativas, estarão todos actuando intcnsa, 
mente em torno dcsta visão dc nossa rca, 
Iidade. É todo um esforço organico que o 
partido terá de realizar, tendo isso marca­
do como as suas prioridades máximas pa­
ra as próximas décadas. _ 

Tém surgido no Brasil novos líderes e 
movimentos sindicais que reclamam 
autonomia sindical e acusam () PTB 
~e ~er responsável pela legislação que 
hmlta a liberdade dos sindicatos. In­
clusive definem a sua luta como de 
combate à estrutura sindical herdada 
do vanguardismo e da época em que 
? p:rB esteve no poder. Isso não pre­
Judicará o ressurgimento do traba­
lhismo? 

I: u di~ia 0_ sc~uin.te: o Brasil adoptou 
uma ~eg!s~açao sll1dlcal num pcríodo da 
sua lustona .. Toda eSSa Icgislação a respei­
to dos sllld~ca.tos, como da prcvidência 
SOCial, d~s direitos sociais dos trabalhado­
res, prat.lcar;tente tudo o que existe no 
Brasil fOI cnado no tcmpo do presidente 



Getúlio Vargas . 'Todos vêem muitos de­
feitos nessa legislação, devem existir, mas 
é preciso ver, em primeiro lugar , que foi 
o produto de um período histórico. 

Naquela época , os sindicatos precisa­
vam ser muito protegidos pelo Estado. 
Porque era o patronato que era contra os 
sindicatos. Muitas vezes os sindicatos ti­
veram de ser fundados com a cobertura 
até das Forças Armadas . 

A aplicação dessa legislação evidente­
mente depende do governo. Se o governo 
é reaccionário e autoritário pode aplicar 
essa legislação contra o trabalhador. Ago­
ra, se o governo tem uma mentalidade 
social , é um governo ligado à classe tra­
balhadora, essa legislação funciona a fa­
vor do trabalhador. 

Mas mesmo assim o PTB sempre teve 
uma posição muito definida desde a sua 
fundação , no sentido de transformar essa 
legislação e retirar-lhe os aspectos repres­
sivos. Por exemplo, em 1946, na votação 
da Constituição, já o PTB lá estava com 
as suas emendas. E no Congresso , como 
na Constituinte , nunca foi possível passar 
nenhuma lei que solucionasse esse proble­
ma, porque a maioria do Congresso era 
conservadora e não deixava passar as 
emendas. 

Existem muitos projectos do PTB nes­
se sentido. E também iniciativas dos nos­
sos ministros . Pois não seria concebível 
que um homem como Almiro Afonso , 
que foi ministro do Trabalho , não propu­
sesse uma legislação transformando a que 
foi herdada (Ver Cadernos do Terceiro 
Mundo 11.

0 13). O PTB , nesse aspecto , é 
apenas coerente com o seu passado . 

Mas há uma ressalva: tenho receio de 
que, no bojo de toda essa onda que pro­
cura desmoralizar a legislação do traba­
lho , se encontre um desejo de ferir de 
morte um princípio que também 'está na 
lei tão malsinada por alguns , e que é bási­
co para a classe trabalhadora e que se 
chama unidade sindical. Ora , um homem 
como o presidente Vargas, que outorgou 
essa legislação e que consagrou a unidade 
sindical , a í caracteriza a sua auten ticida­
de a favor do trabalhador. Porque creio 
que a pluralidade sindical é muito preju­
dicial aos trabaUladores , debilita a classe 
trabalhadora, criando vários sindicatos 
numa mesma categoria . 

Agora , no Brasil , vamos procurar deba­
ter essa quesUl'o . Até agora falaram ape­
nas alguns . Não tem havido um debate 

amplo. Estou certo que alguns por des­
conhecinlento, como é o caso de Lula, 
Outros por mal ícia, têm procurado jogar 
sobre o PTB essa responsabilidade. Mas é 
interessante que até algumas correntes da 
esquerda, volta e meia , atiram essas acu­
sações contra o PTB. No entanto, antes 
de 1964, num período de ampla liberda­
de, quando se podia dizer o que se quises­
se, essas correntes existiam e nunca abor­
daram o problema. Simplesmente porque 
era a favor dos trabalhadores e essa legi­
slação não preocupava ninguém. É natu­
ral que agora isso doa, nesse regime que 
já dura à quinze anos. A questão é mais o 
regime que a legislação. 

Mas entendo que o problema da liber­
dade sindical, da autonomia dos sindica­
tos, deve ser consagI;ada em lei e na Cons­
tituição . 

Para encerrar, algumas considerações 
sobre ,política internacional, especial­
mente ~ndo em vista que dentro de 
dias se reúne em Havana, Cuba, a 
Conferência dos Países Não-Alinha­
dos. Como é que o PTB se insere no 
Mundo de hoje? 

Só posso dar um pon to de vista pes.­
soal, pois o partido ainda deverá tratar 
dessas questões nas nossas discussões e no 
Congresso. O que temos é uma tradição. 
A tradição do PTB é no sentido da àuto­
determinação dos povos, no sentido mais 
amplo do relacionamento com todos os 
povos do Mundo. E em relação aos povos 
do Terceiro Mundo , o PTB sempre preco­
nizou uma pol ítica activa de favoreci­
mento de todas as lutas desses povos, to­
das as causas relacionadas com a emanci­
pação nacional dos povos e o seu desen­
volvimento económico. 

. Quanto à Conferência dos Não-Alinha.,. 
dos, não temos ainda uma posição, por­
que estamos vivendo uma fase de ressur­
gimento. Pessoalmente propugnarei para 
que o partido mantenha a sua orientação 
e se ajuste ao novo contexto internacio­
nal , relacionando com todos os povos, 
sem restrições. Naturalmente, onde exis­
tir regimes realmente livres e com aquele 
conteúdo social que nós consagramos e 
defendemos para o nosso país, mais afini­
dades encontraremos. 

Procuramos também desenvolver as re­
lações com países e partidos dos países 
africanos de língua portuguesa, por uma 
questão de fraternidade, de raízes co­
muns. 
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império centro-africano 

o fim de bokassa 
ária per onalidade polttica do 

Império Centro- fricano, actual­
mente exilada na Europa. manife -
taram que a tarefa de procurar um 
'uce -or para Boka a já começou, 
principalmente pela grave con c­
quências que teve para o regime a 
difusão da notícia do a sa sinato em 
Bangui. de numero o e tudante . 

O cx-chefe de E tado, Ange Pata -
se, que acu ou B kâ a de "verdugo 
do povo centro-africano", pediu a 
rápida ub tituição do ditador e 
Jnunciou a .formação de um Comité 
ue nião acional. cuja tarefa ime­
UIata eria derrubar a tirania. 

Pata se declarou que a hora actual 
é de união de todas as forças da 
oposição para acabar com o regime 
de Boka sa e oferecer ao povo a 
oportunidade de eleger os seus diri­
gentes. Aquele político centro-afri­
cano denunciou que o regime do seu 
país já teria sucumbido, se não fosse 
J importante ajuda que recebe da 

França, tanto no campo I1nancei ro 
como militar . 

A declaraçõe pre tadas em Fran­
ça pelo príncipe George, fil ho ma is 
velho do Imperador Bokas a, o qual 
também se encontra no exílio, fo­
ram consideradas em meios políti­
co africanos como muito revelan­
teso "A denúncia cada vez mais unâ­
nime do ma sacre de e tudantes cen­
tro-africanos em Bangui, marca o 
início do fim do meu pai", afirmou 
o príncipe. E acrescentou que "o 
melhor para ele era retirar-se se não 
quiser ser assassinado". 

Qualificou, ainda, de valente, a 
a ti t ude do embaixador Silvestre 
Bangui, embaixador do Império 
Centro-Africano em Paris, que de­
pois de ter denunciado os massacres 
pediu a renúncia do seu cargo. 

Instado sobre versões de que tinha 
sido ameaçado de morte pelo' regime 
ode seu pai, o príncipe George confir­
mou de facto assim era e acrescen­
tou: "aconteça o que acontecer, 
nunca poderei regressar ao meu 
país, porque tenho vergonha do que 
o meu pai fez". 

argentina 

dissolver a cgt 
o regimc ditatorial argcnt ino insiste na 

iniciativa de dÍ>solver a Confederação Ge­
rai do Trabalho (CGT). A argumcntação 
é múltipla e oca;lOnal, mas a razão funda­
mentai é a implantação dessa central ope­
rária entre os trabalhadores argentinos, e 
o papel histónço que desempenhou nas 
lutas populares do seu país. 

Em outra\ oportunidades, quando a li­
berdade foi pisoteada na Argentina, os di­
tadores de turno sempre se empregaram a 
fundo contra a CGT. 

Mas essa determinaç;io dos ditadores 
não impediu que, ainda que legalmente 
dissolVida, a central dos trabalhadores ar­
gen tinos continuasse a actuar. organlla· 
damente, ao mesmo te mpo em que en­
co ntrava proces,os adequados para exe r­
cer as suas funções. 



/ 

• zaire 
a otrag novamente 

Apesar de ter sido anunciado na 
imprensa mundial, que o governo 
do Zaire tinha cancelado o seu 
con tra to de cedência do pol ígono 
de mísseis na província do Shaba 
com a companhia alemã-ocidental 
DTRAC, o jornal tanzaniano Mial/­
yo Ko::i escreve numa das suas últi­
mas edições que de facto tal não 
aconteceu, uma vez que a decisão 
teria dado lugar a "diferentes inter­
pretações". O jornal informa ainda 
que o director da OTRAC, Heyscr. 
tcnciona apelar para o Tribunal In­
ternacional de Justiça, em Haia. 

As actividades dos construtores 
ocste-alemães causaram desde ü 

princípio grandes apreensões. De­
pois de se assegurarem direito ex­
cl u si vo de 100 mil quilómetros 
quadrados de território zairense 
(maior, portanto, do que a superfí­
cie de Portugal), a OTRAC iniciou 
o desenvolvimento e a experimen­
tação de mísseis e foguetões. Os 
primeiros lançamentos e o carácter 
dos aparelhos mostrou, segundo o 
Instituto Internacional dê Estocol­
mo, que se trata de "tecnologia de 
mísseis com fins militares". 

Segundo o jornal francês Le Ma­
tin, a OTRAC continua as suas ac­
tividades sem quaisquer restrições. 
~Iém disso, não se propõe deixar 
Africa, e se for obrigada a sair do 
Zaire, tenciona instalar-se no terri­
tório de outro Estado africano. Es­
ta segurança de propósitos, reve~a­
da por declarações do próprio Hey­
ser, mostra que a OTRAC tem pro­
tectores influentes e aliados interes­
sados. 

As actividades da OTRAC na Re­
pública Federal Alemã seriam im­
possíveis, pois este país não tem o 
direito de fabricar armas bal ísticas 
no seu território. Assim, a provín­
cia do Shaba surge como labora tó­
rio ideal para o complexo militar­
-industrial oeste-alemão. A compa­
nhia prestou ainda outros serviços 
para consórcios que, por razõeS de 
interesse pol ítico, preferem agir na 

sombra. É o caso da "prospecção 
ilegal de urânio", na qual a África 
do Sul está directamente interessa­
da. 

PORTUGAL 

apelo 

à solidariedade 
para com o povo 
nicaraguense 

o Partido Socialista português 
lançou uma campanha de solidarie­
dade para com o povo nicaraguense. 
empenhado na reconstrução nacio­
nal. Esta campanha foi decidida lo­
go após o regresso do secretário-ge­
ral do PS, Mário Soares, que esteve 
naquele país a chefiar uma missão 
da Internacional Socialista, na sua 
qualidade de vice-presidente desta 
organização. , 

Já foi profusamente divulgado 
que a Nicarágua foi deixada na ban­
carrota pelo ditador Somoza e so­
freu grandes devastações provocadas 
pela guerra de libertação. O momen­
to é de solidariedade, de ajuda in­
condicional ·ao heróico povo e ao 
seu Governo de Reconstrução Na­
cional. 

Apela-se a todos que tenham pos­
sibilidades, que enviem o mais ur­
gentemente possível, alimentos 
não-perecíveis e medicamentos para 
as sedes do Partido Socialista. A Ju­
ventude Socialista tem instalado 
bancas nas ruas de Lisboa para re­
colha das doações e para sensibilizar 
a população. 

Aqueles que queiram oferecer di­
nheiro, poderão fazê-lo através de 
uma conta bancária que o PS abriu 
especialmente para o efeito. Trata-se 
da conta n.o 500/6.821.626 do Ban­
co Português do Atlântico, onde po­
derão ser feitos os depósitos em di­
nheiro. 



Carter e a presença 
militar na Coreia 

Como em tantas outras promessas 
feitas no calor da campanha eleito­
ral. Carter também recuou na relati­
va à Coreia. Prometeu retirar as tro­
pas norte-americanas da Coreia do 
Sul, falou em "retirada imediata e 
completa". Agora rectifica as suas 
palavras, numa declaração a 20 de 
Julho em que anunciou o congela­
mento da medida até 1981. 

chipre 

pressões imperialistas 

NUM momento particularmente 
difícil das suas relações com o 
Médio Oriente, - com os paí­

ses árabes sublevados contra os acor· 
dos Egipto-Israel e o Irão consoli· 
dando a sua política independente c 
aliada ao campo árabe , - os Estados 
Unidos estão a tentar fortalecer as 
suas posições em algumas nações 
chaves da área , através de gesto~ 
amigáveis ou de pressões diversas . 

Chipre, cuja importância geopol í· 
tica sempre foi explorada pelo col o­
nialismo britânico e seus aliados 
norte-americanos como base estraté­
gica na rota do Canal do Suez , é um 
dos países a sofrer as actuais pres­
sões imperialistas. Segundo informa­
.,:ões recentes, Londres solicitou a 
Washington que as unidades norte­
-americapas se dirigissem a Chipre; 

Acrescentou que a reuraaa mnt­
tar-se-ia apenas a tropas terrestres" e 
que o processo se efectuaria "por 
etapas". Afirmou também que "não 
se retirariam de imediato as armas 
nucleares" . 

O ex-secretário da Defesa manifes­
tou-se mais claramente ao dizer que 
se tratou de uma simples promessa 
eleitoral e que as alterações na área 
não passarão de ''modificaçõe, na 
disposição das forças militares ali es­
tacionadas" . 

Tal política foi complementada 
com a entrega de armas à Coreia do 
Sul, que incluiriam mísseis Honest 
John, Hawk, Nike e outros, aviões 
Phamton F-4 e F-5, aviões anti-sub­
marinos e vários tipos de barcos de 
guerra. No to~, quase mil milhões 
de dólares. 

Nos últimos tempos, constitui­
ram-se unidades operacionais como 
o Comando das Forças Combinados 
Sul-Coreanas e Estadtmidenses e a 
Unidode de Golpe Móvel. Fizeram­
-se exercícios de grande envergadu­
ra, conjuntas, como a Operação Spi­
rito 

Após a visita de Carter à Coreia 
do Sul, transcendeu que se procura 
converter o porto de Zinje numa ba­
se da Sétima Frota norte-americana, 
o que confrrmaria uma vez mais que 
pouco ou nada resta da ftlosofia pa­
cifista que levou o presidente a falar 
de retirada das tropas. 

A posiç[o da República Popular e 
Democrática da Coreia é a mesma 
que vem defendendo desde que sur­
giu o conflito artificial das "duas 
Coreias": estabelecer conversações 
entre o governo coreano (da RPOC) 
e os Estados Unidos, para a substi­
tuiçlfo do Acordo de Armistício por 
um acordo de paz condicionado â 
retirada das tropas norte-america­
nas . 

A estabilidade e a paz dependem 
em muito da possibilidade desta 
proposta tornar-se ou n[o realidade. 



GUINÉ EQUATORIAL 

mais um tirano a menos 
Quinze dias depois do golpe militar que 

o depôs, Francisco Macias Ngucma, o 
"papá" assassino, foi encontrado só, a 
deambular com uma pequena maleta, a 7 
quilómetros da sua aldeia natal, Mongo­
mo. Denunciado por uma camponesa, foi 
preso e aguarda ser julgado por um tribu­
nal militar e popular, segundo decisão do 
Conselho Militar Supremo anunciada pe­
lo comandante da Marinha, Florêncio 
Maye. 

O golpe militar de 3 de Agosto, chelia­
do pelo coronel Teodoro Obiang Nguema 
Mbazogo, que era vice-Ministro da Defe­
sa, tinha posto tim ao regime de Macias 
que cm quase onze anos de terror provo­
cara o ex ílio de mais de cem mil pessoas, 
ou seja, um terço da população total que 
se encontrava no país . (ver Cadernos do 
Terceiro Mundo n.o IS). 

Macias e a sua guarda foram responsá­
veis, segundo a Amnistia Internacional, 
por cerca de 50000 assassinatos. Cerca 
de 20000 pessoas "suspeitas" foram sub­
metidas ao trabalho forçado na ilha de 
Fernando PÓ, na plantação de cacau, des­
de o repaln:lmel1to dos nigerianos que lá 
trabalhavam em 1975. 

Esse reinado do terror sobre o povo da 
GUll1é Equatorial cra acompanhado pelo 
total descalabro económico, administrati­
vo c social. Malabo é talvez a úJlJca capi­
tal de um país a não ter luz eléctrica. pol, 
toda a ilha Fernando PÓ, que tinha sido 
rebaptizada de "PreSidente Macias", foi 
privada de electricidade. 

EpldenlJas de poliomielite, tifo, saram­
po e tosse convulsa assolam o país, e 
principalmente - nota-se pelo tipo de 
doenças - as crianças. Sessenta bebés em 
cada mil morrem ao nascer. Há mais de 
mil casos de lepra, a defant íase (doença 
que provoca o aumento desproporcional 
do volume das pernas e do, escrotos) tE 
comum. A fome encon"tra apenas um pa­
liativo no cacau, na banana e nos ma­
mões. 

As estradas, salvo a que servia o dita­
dor, entre Bata (a capital económica do 
país) c Mogomo (sua terra natal), caíram 
numa total deteriorizaç-Jo, invadidas pela 
relva ou tornadas intransitáveis. Na ilha, 
cm que está a capital oficial do país. Ma­
labo, há apenas uma linha telefónica. 

Macias e as poucas centenas de hom~ns 
que I hc permaneceram liéis, ofereceram 

alguma resistência às tropas su blevadas, 
na semana seguinte ao golpe. Os maiores 
combates deram-se entre Bata e Mogomo, 
cidades que se tornaram sem i-desertas 
com a fuga dos seus habitantes. No bun­
ker de Macias, no povoado de Nzeng 
Ayong, na região de Mongomo, perto da 
fronteira com o Gabão, foram encontra­
dos medicamentos armazenados e nume­
rosos pacotes de ekueles (moeda equato­
-gullleense), além de dois carros "Merce­
des" no pátio. 

A região de Mongomo, a mais castigada 
pelos combates entre o Exército e a guar­
da que permaneceu tiel a Macias, foi 
abandonada pela maior parte dos seus 15 
mil ha bitantes. Mui tos foram mortos a ti­
ro, algumas centenas - na maioria mulhe­
res e criançass, - morreram na tentativa 
de atravessar o rio fronteiriço, para che­
gar a terras do Gabão, ao fugirem dos 
combates e dos massaCres com~tidos pela 
guarda de Maeias. O doutor Loery, médi­
co pessoal do tirano, conseguiu fugir de 
\longomo, onde fora condenado à morte . 
Segundo o seu relato, na região foram 
mortos mais de mil pessoas, possivelmen­
te até dois mil. 

Com o fim do regime de terror, a pri­
são de Macias e o poder consolidado nas 
mãos do Conselho Militar Supremo presi­
dido por Teodoro Obiang Nguema, po­
de-\c abrir uma nova era para a Guiné­
-Equatorial. Entre as primeiras medidas 
dos novos governantes estão apelos à vol­
ta dos exilados, a libertação dos presos e 
a decisão de aderir ao Movimento dos 
p.J íses Não-AI inhados. 

Alguns grupos de eXilados vêem com 
certa reserva o novo regi me e aguardam 
maiores detinições. 

Em Bata foi destruído ou apagado tu­
do que lembrasse Macias. Foi retirado o 
nome de "Presidente Macias" à praça 
central, a ponte sobre o rio Ehuru perdeu 
o nome do pai de Macias. 

l 'm busto do ditador deposto, situado 
próximo do porto, foi retirado. No local 
ticou apenas o pedestal, como a simboli­
Lar que ainda existe o perigo de aí vir a 
instalar-se um novo tirano. 

Fnqua nt o isso, as atenções se voltam 
para o Império Centro Africano. Depois 
de Idi Amin e Macias, espera-se que não 
demore a vez de Bokassa ser a peado do 
trono, 



CARIFESTA-79 

um canto à liberdade 
um arco-iris de povos; 
um mesmo sol caribenho. 

E de repente, coincidindo 
com a tradicIonal salva das 
nove da noite, Havana ex­

plodiu numa apoteose de cor, 
música e dança que contagiou 
as dezenas de pessoas postadas 
nos passeios. Rapidamente fi­
cou montado um enorme pal­
co: c~t~va em marcha a jornada 

pá/(. 102 n,· 17/Setembro 

(lema da Carifesta) 

Luvis Pedemonte 

de encerramento do Terceiro 
Festival das Artes Criativas do 
Caribe (C'arifcsta-79l, com a 
participação de mais de dois 
mil artistas de vinte e nove paí­
ses c do musical povo cubano. 

Enquanto rebolava as suas 
ancas exuberantes, uma bela 
mulata disse sem me fixar: "Js· 

to MO é para brancos". 
Ali entre a multidão inquieta 

e protagonista do Carnaval do 
C'aribe, com o meu bloco de 
apontamentos, enquanto os 
olhos não abarcavam todo o co­
lando desprendido e os ouvidos 
tornavam-se receptáculo insufi­
cIente para tanto ritmo, scnti-



-me como que um estranho, 
por ser Incapaz de saltar, rir, 
bailar, cantar e gozar com tanta 
arte popular. 

Ma s Isso durou pouco , muito 
pouco . E as minhas pernas tam­
bém iniciaram UIlf acompanha­
mento, talvez imperfeito, ma~ 
autêntico , que saía de muito de 
dentro . (A mulata riu mostran­
do os dentes de espuma) . Terão 
despertado em mim o s meus bi­
savós canários, ao fim e ao cabo 
também eles a fri canos? 

Foi uma noite inolvidável, 
digno de ser visto , vivido, senti­
do , nos se is dias (de 16 a 22 de 
Julho) q ue duro u a Carifesta. 

Tempo insufic iente - diga-se 
de passagem , - para aprender 
quanto os povos do Caribc fo­
ram capazes de traze r para a 
rua, cenários ao ar livre, teatro 
ou c írc ulos soc ia is de Havana, 
Matanzas e Santiago de Cuba. 

oe AIUBE : UM CADINHO 

Pam comprender como foi 
possível chegar a esta cont ami­
nação tão profunda ent re povos 
de I ínguas, o rigens e até costu­
mes di ferentes, há que ana lisar 
o Caribe ainda que esq uema­
tica mente, - ,ma is do que uma 
zona geográfica, como ponto 
de coincidência de correntes 
migratórias que t iveram a virtu­
de de amalgamar diferentes fac­
tores humanos e moldar u m ti­
po bem definido, inconfundí­
vel: o cariben ho. 

Po r vários sécu los cenários de 
lut as en tre os impérios espa­
nhol, inglês, fra ncês e ho la ndês. 
as ilhas do CaMbe mudaram fre­
quentement e de mão e fo ram 
pnmelro que nada cem itério 
das suas pró prias etlll as, exti n· 
gUl das na voraC idade do con­
qUlstador, que chegou em bus­
ca da fortuna e trouxe a "civili­
zação" europeia sua n:liglão 
c costumes, - e que para im­
pô-Ias regou de \angue as lerras 
recém " descobertas" . 

Os nativos foram logo substi­
tuídos por africanos, chineses, 
hindús e javaneses, que junta­
ment c com os aborígena s so­
breviventes prinCipalmente 
nas terras contlllenta ls, pro­
dU Ziram com trabalho esc ravo 
ta ntas ou mal' nquezas que as 

encontradas no subsolo. Rique­
zas q ue foram financiar a nas­
cente industrialização europeia , 
ao mesmo tempo que empobre­
cia em grau superativo a imensa 
maioria dos povoadores da 
área . 

As crónicas da conquista já 
falam de rebeliões de aboríge­
nes e de escravos negros, mas­
sacrados na sua maioria, ainda 
que muitos de les, fugindo para 
o mais recôndito das monta­
nha s ou sel"as, tivessem dado 
origem a um novo grupo : os ci­
marrones , cujos descendent e~ 

ainda sobrevivem em algun s lu­
gares co mo Surinan. 

Paralelament e, a crue l domi­
nação colonial impôs os seus 
idiomas (espanhol , inglês, fran­
cês, holandês), facto que con­
tribuiu para aprofundar o insu­
larismo da região , fazendo com 
que se .conhecesse mais das res­
pect ivas metrópoles que das 
i I has vizinhas, que houvesse 
mais comunicação entre a Ja­
maica e a Inglaterra - por 
exemplo, - que entre Jamaica 
e Cuba, a apenas 90 milhas de 
dis t,incia. 

Houve outro capítulo menos 
historiado mas não menos im­
po rtante: a nat iva de pele more­
na, a negra de ébano, a asiática 
de olhos amend oados, qtJa ndo 
não fo ram vio ladas pe la força, 
conquistaram o conquis tador e 
dessa união entre a do r e a soli­
dão nasceram mestiços, que, 
depois entrecruzados entre si, 
dera m origem ao arco-íris racial 
que é hoje o Ca ribe. 

Nes te cadinho se forjou, além 
disso, um sincret ismo cultural 
tão rico como pouco es tuda do, 
mas' capaz, pe lo menos, de de­
slum brar com a riqueza incom­
parável da sua música, id ioma 
tão com um do Ca ribe como as 
suas águas, suas palmei ras ou o 
~eu ' nl. 

ONDE IR'! 

Cariksta-79 incluiu lambérn 
um " Encontro de Teatro do 
Canbe", com a lgurna~ coi~as in­
teressa ntes mas que na opinião 
cios críticos de rn onstrou que es· 
ta malllfestaç.i'o é ainda precá­
ria, elemen tar, na maiOria dos 
países da reg ião. Houve, além 

Mó.lce d. csteel baneb de Granada 
percute bid6e. ti tira sons assom­

brosos 

di ,so, uma exposição denomi­
na da " Plástica do Caribe", com 
óleos, grav uras, carvões, tintas e 
escultura que permit iram apre­
ciar alguns trabalhos assombro­
sos, especialment e na tal ha de 
made iras. 

I ~telcctuais de todo o Caribe 
reuni ram~e, po r sua vez, nu m 
simpósio sobra a " Idenridade 
cul tura l caribenha" que, a través 
da exposição e aná lise das di­
versas tendências, pC TlllI tiu con­
siderar uma variedade de per­
spectivas e. incl usive, de cont ra­
dições enn quecedoras. que se 
jun ta m aos esforços dos povos 
para se conhece re m e com uni­
carem cnt re si. 

Mas a grande at racção esteve 
na m úsica e na da nça. Cada dia 
do fes t ival foi um transbordar 
de especl<ículos que tornava di­
fíc il a escolha. A intuição era, 
na maioria dos casos, o melhor 
guia. E tudo se de u em plateias 
transbordantes de público ávi­
do , com bom olfacto para des­
cobrir onde se podia identifi­
car. 

GUIANA - Este país o rgani­
zou a prllllelra Carifesta em 
1972 e em Havana apre,cn tou 
urna boa mostra do seu rico e 
variado folclore . influenciado 
por diwrsas correntes migra tó­
ria s e pelos próprios nativos 
arneríndlOs . 0, "Yoruha Sin­
gers" interpretaram velhos nt-
1110S afr icanos. conservados 
num grau de pure'za difíci l de 
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~ncontrar no próprio conUnclO-
dest~ ritmo de grand~' .,,\.ito 

te negro, A ".\1ascarade Ba/ld" 
l\lUndial ~ lIL- que J C'anksta-79 

trou:'l.e uma Imagem do~ carna-
vais celebrados na epoca colo- OUVIU um grupo muito conheci-
nial, cnquanto "The Miht do "Os Cinco Fabulosos", 
ChieI", chefe de uma tribo qUI: "agarraram" um auditório 

entusiasta (lue não (Iucriu que a 
ameríndia, cantou calipsos num 

noit~ tcrminass~, 
estilo muito peculiar, O grupo SURl M Ofereceu, qui-
"Madrasi Da/lcers", de origem ç;l. o ,'spect.ículo mais ariado e 
hindú, interpretou uma histOria lkkilante, produto desse cad i­
tralÍicional rapt.!? de um;1 nho de ra 'as qUl' ~ a velha coló­
princesa, luta c final harmóni- n la holandesa Sul"\lIlH~ricana, 
co, - que desenvolleu dentro For .. m duas hor.1S vcrhginosa ' , 
do moldes chísicos, r(,l!idos de contrastes entre danças amc-
por ntualizadas e ('strl' 'ta' for-, rÍndlas ancestraiS e bailes indos-
ma~ de e\.pressão: grupo lllU'I- tànicos, nos quais o intérprete 
cal' sobre ;1 cena, um relator à por momentos move apenas o, 
maneira de l'orif,'u e um l'oro dedo, ou mUIto lil!,'iramentc a 
que con1l'nta ou comph:w a hl\- cabeça. Ou entre' viris movl­
toria, com os papl'i' femininos mentos dos descendentes dos 
a carl!O de adolc\ccnte' varões. cimarrones, cuja luta pela 0-

ApÓs apresentar utro: I!ru- brcvl\'ência é e\.pressa de ma-
pas e soli ·tas dc qualidad~, o neira impressionante, e a dança 
enccrramento do espectácúlo tip tip (das ocas), em que bas-
esteve a cargo da "Chronicle ta o sapateado no solo desse 
At!antic Symphony", uma or- rú ·tico calçado para acompa-
que, trJ de bidões, que antes ti- nhar as plásticas evoluções do 
veram petróleo e que hOJe, mc- grupo, e esta, por sua vez, con-
diante CUidadosos processos ar- trasta totalmente com o crioulo 
tesanais de chapeado, cortc ou ou mulato dos "Kaseko Mas. 
saídas de diferentes nívl'ls, pcr- fer's", os quais apresentaram 
mitem interpretar tanto música um ritmo cadencioso e sensual 
popular como um fragmento - que conta"iou os espcctadores. 
do "Lago dos Cisncs", de Piotr '" 
Chaikovski. O auditório procu- TRINIDAD e TO BACO 
rava pelas cordas ou instrumen- Bastaria citar a sua orquestra _ 
tos de 'opro, mas, assombrosa- "Stee! Orchestra" para faze r-
mente, tudo sala da percussão -lhe o melhor çlogio. I:.m Trini-
dos bidões. dad e Tobago nasceram as 

JAMAICA Sede da Carifes· "stee! band" c mais uma vez 
ta-76, a Jamaica incluiu um contirmaram que a sua é a me-
plantel de jovens que interpre- Ihor. A orquestra assombrou 
taram belas versões das conhe- com versões incríveis de "O Re-
cidas dança de cintas e quadri- licário" ou de "Bcgin the Be-
lha, o factor europeu foi enri- gll1", assim como com a "Valsa 
quecido por um agtlar de ancas do Minuto", de hedcrico C'ho-
de raiz bem africana. O seu Co- pin, ou "l'inlândia", de Juan 
ro Folclórido impressionou pe- Sibelius, em que nâo são já so-
la combinação da parte vocal mente as cordas mas também o 
com elementos de dança e tea- piano, o órgão, a flauta . Tem.>;e 
tralização, dentro de uma linha a sensação de estar frente a 
dirigida para o lado humorísti- uma fabulosa orquestra sinfóni-
co. ca, Asseguram-nos que estes 

~Iuito bem aceite também foi percutores de bidões não co-
a "Rod Dennis Mento Band", nhecem uma única nota musi-
cam oito elementos (guitarra, cal que tudo é ouvido e sensj-
banjo, saxes alto e tcnor, ma- bilidade.· 
rimbas c pequenos tambores) bta delegação, além disso, 
com os quais se executa a músi- mostrou um panorama das suas 
ca mais popular do país: o men- raízes culturais e houve danças 
to de origem africana. - Índias, africanas, afrofrartccsas 

"Sem o mento não teria havi- e crioulas de muito bom gosto 
dó reggae", disse um dos músi- e no final um conjunto de to-
cos do octeto, quando lhe per- dos os artistas que integravam a 
guntámos sobre o que opinava delegação numa excitante festa 

de ritmo, mOVimento e colori­
do, denominado "1-1 Limho". l' 
o I im\)o 1'01, cfectivamcn te, 
transportado ao espectador ca­
tivado por uma arte que rompe 
todos os esquemas do classicis­
mo e leva-nos li pensar sc não é 
Jú li hora de renovar alguns es­
quemas estereotipados da dan­
ça. 

SAN VICENTE Saint Vi-
ccnt, segundo o seu nomc in­
glês, .: parte das IIha~ de Barla­
vento, tem apenas 389 quiló­
metros quadrados e pouco mais 
de 100 mil habitantes. No en­
tanto, ela deu-nos a lição de coo 
mo renovar os estúticos e abor­
recidos coros. L: possível que 
no KingstolVn Chora!" ninguém 
tenha a noção do que é uma 
colcheia, mas os seus membros 
têm arte suficiente para nos 
oferecer uma dicção ,ígil, dinâ­
mica, mesclada com imitações e 
improvisões, c uma notável in­
tuição do espectáculo ao com­
binar a música, li actuação, a 
dança e o canto coral, tudo li­
vre de academismos, feito co­
mo algo natural, com o sorriso 
à flor dos lábios, desfrutando o 
prazer de fazer arte. Também 
eles têm a sua "Steel band" c 
um maestro, Kenneth "Scakes" I 
Alleyne, que canta calip os, 
baila, faz acrobacia, actua e co­
munica como poucos com o 
público . C impossível descrever 
em tão pouco espaço tudo o 
que os sãovicentinos nos ofere­
ceram, que reafirmaram com a 
sua presença quanto é reaccio­
nário o desprezo que alguns 
sectoreS votam às pequenas na­
ções. 

Assim como eles, outros gru­
pos de pa íses de escasse super­
fície, como Granada, - todo 
um canto à liberdade recém 
conquistada - ; Belize, que cla­
mou no palco pela "indepen­
dência e a identidade nacio­
nal"; Santa Lúcia , cuja orques­
tra "The Trile Tone" deslum­
brou com diversas expressões 
de música moderna e sobre tudo 
com uma peça de sua própria 
criação - "Olhos arden tes e es­
tômagos vazios", que esta­
vam proibidos de tocar no seu 
país antes da vitória eleitoral 
dos trabalhistas; Saint Kitts, 
~1artinica, Barbados, Guadalu-



Alegria. luzes e ritmo. sem comer cializaçAo 

pe e outras. todas elas apresen­
taram 'Ilgo que despertou a ad­
miração e arrancou o aplauso 
fresco e sincero'. 

CUBA Como anfitriã. a 
maior das Antilhas fez no seu 
espectáculo de gala um porme­
norizado repositório das suas ri­
quíssimas c variadas expressões 
mUSicais e de dança, apoiando­
-se em grupos tão conhecidos 
mundialmente como "Los Ira­
kere". em soltstas e qualidade 
de Silvio Rodríguez, Omara 
Portuondo e Sara González. em 
orquestras como a "Aragón", 
no Conjunto Folclórico Nacio­
nal, no corpo de baile do teatro 
"Karl Marx", que ofereceu a 
"Comparsa dei Farol" uma sín­
tese do que é a música c o baile 
cubanos, ao mesmo tempo que 
a bailarina Sonia Calero, sobre 
trabalho do con. agrado Alberto 
Alonso, resumiu o melhor da 
coreografia popular. Como uma 
comparsa ao estilo de todos ne­
la integrados, -até o público, 
"Los Irakcre" puseram termo 
em grande plano a uma noite 
carregada de graça e akgria. 

Recordamos além disso que o 
Brasil e o incomparável samba 
estiveram representados por 
lima delegação de catorze arlls-

tas, presidida pelo imenso Chi­
co Buarque da Hollanda. que 
deram uma panorâmica do que 
actualmente se está faLendo no 
glgaJlk sul-ameTlcano. Alguns 
destes músicos braSileiros can­
celaram contratos no seu país 
para poderem estar presentes 
na grande Carifesta-79, pois se­
gundo nos diziam, isso permi~ 
tia-lhes um intercâmbio c um 
abraço com os seus vizinhos ca­
ribenhos. seus irmãos de ori­
gem. 

Presentes também uma dele­
gação da República Dommica­
na com as suas danças mulatas, 
ol\de remou o merengue, sabo­
roso e sensual. 

NlCARÁGUA Obviamente 
merece capitulo à parte e não 
só pela qualidade das interpre­
tações do grupo "Los Palaca­
huina", que chegou em repre­
sentação da Frente Sandinista 
de Líbertaç,io NaCional. de um 
povo cm luta, c acabou sendo a 
embaixada de uma revolução 
triunfante. Em um ou outro pa­
pei, Carlos Mejfa Godoy, St1vio 
Linares, Humberto Quintanilla 
e lIenrique Duarte, membros 
do conjunto, receberam o afec­
to, o a braço q ue não se vê mas 
que se sente, como tributo de 

quem viveu o drama da Nicará­
gua como seu e festejaram a vi­
tória juntamente com a FSLN 
em toda a intenSidade. "Los Pa. 
lacahu\l1a" re ponderam a tan­
to afecto oferecendo canções 
carregadas de intenCIOnalidade 
política. m,l~ sem perderem a 
qualidade artística. nas quais os 
nomes queridos de Carlos Fon­
seca Amador e da FSL que 
ajudou a fundar estremeceram 
um público comprometido, mi­
litante e solidário. Havia cheiro 
a plvora e a suor cja vitória cm 
cada canção, cm cada gesto, em 
cada mão que aplaudia. 
M~XICO - Deixemos o Cari­

be amerindio, negro, mulato, 
para ir ao continente mestiço, 
ao "México lindo e querido" de 
uma canção que o público can­
tou com os artistas do Mariachi 
Colonial e com o solista Juan 
Valcnt ín, como fez coro nou­
tra!. canções dele ou de Maria 
de la Sierra, demonstrando co­
mo ele. povo cubano. é capaz 
de desfrutar de uma música tão 
diferente da sua. Apesar de 
conhecidas mio lkixaram 'de 
de lumbrar pelo colorido e pre­
cisão das evoluções. as da nça . 
do Ballet Folclórico Nacional 
de Aztl.ín. grito de vcncedores 



ante todos õs intentos para ma­
tar uma cultura secular. Desta­
cou-se a dança da pluma. um 
ritual yaquia sobre a caç-J ao 
veado. uma mostrJ do folclore 
jalisciense e chiapaneco, uma 
festa de Vera Cruz e os alardes 
do vaqueiro com o seu laço. 

A parte continental esteve 
representada também pela Ve­
nezuela, que trouxe de Maracai­
bo o Quinto Crioilo com ritmos 
muito próximos dos africanos; 
Lidia Vera, uma cantora da mú­
sica da planurJ (o lIano). que 
tew muito succs.~o ; um anima­
dor da qualidade de Simón 
Díaz. Houve outros cantores e 
músicos, que lutam dcnotada­
mente por manter viv-JS velhas 
tradições atacadas por todos os 
lados pela músiea estrangeira , 
até que o conjunto " Un Solo 
Pueblo". de Zulia. acabou ã 
noite com um precioso "Golpe 
de Tambor ". 

O Panamá t rouxe também 

uma boa mostra do seu rico e 
colorido folclore, dos seus bai­
les e canções, da sua música. 

I sto foi só uma pequena 
amostra de quanto poude ser 
visto e ouvido. FiL"OU o kitor 
com pena de lá não ter estado'? 
Não lhe parece que tanta rique­
za musical V-JIc I>cm o esforço 
de criar uma empresa multina­
cional do diseo caribcnho para 
que a divulgue mundialmente? 
O Caricom e a UNESCO que 
apoiaram a realizaç-Jo da Cari­
fcsta-79 não patrocinarão esta 
empresa? Não têm os nossos 
povos riquezas própria capazes 
de despertar mais entusiasmo 
que qualquer Travolta Importa­
do? 

E claro que houve muito 
mais nessa apotcose em Hav-J­
na, onde toda a gente - artistas 
e espectadores. derem rédea 
solta aos seu ~ anst:ios de comu­
flIcação. à sua ext rovertida per­
sonalidade. para montar o car-

naval mais fabuloso da rcglao. 
Tudo acabou com uma chuva 
torrencial. como se depois de 
tantos ritmos de raíz negra ao 
lado do mar, a deusa africana 
das águas. Icmanjá, tivesse que­
rido refrescar os bailarinos para 
que continuem, com mais for­
ça, a cultiv-Jr esse idioma que 
universaliza o Ca ribe , encurta 
distâncias, rompe barreiras lin­
guísticas e une todos num 
imenso canto à liberdade alcan­
çada ou procurada, agora com a 
confiança plena que a obterá, 
porque axistem muitos exem­
plos próximos que estimulam. 

Mais de quatro séculos de do­
mmação nào conseguiram ma­
tar as velhas cull liras. o resgate 
está agora cm marcha. Carifes­
ta-79 é uma mostra palpável 
disso mesmo. 

S'RASIL 
~-------------r------------~--~--~~ 

Grupo Vissungo 
e luta cultural 

/ 

«Fazendo música nos subúrbios, fomos naturalmente 

contaminados pela rádio e pela televisão. Assim sonhamos 

ser brancos, ser ricos, sonhamos reproduzir a cultura 

dominante" . 

Augusto Jakobskind 

o gru po VISSUNGO, 
há quatro anos, de­
senvolve um trabalho 

que visa o reencontro com 
as formas efectivamente 
populares de compor, can­
tar e executar a música do 
Brasil. Evidentemente, ac­
tuando num país de cultu-
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ra tão diversificada, nos li­
mitamos a uma região que 
é exactamente a que nos 
diz respeito pela proximi­
dade, compreendendo os 
estados do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo, São Pa ulo e 
Minas Gera is. Com esta re­
gião possu ímos afinidades 

que viabilizam a nossa coe­
rência e objectividade. 

Por consideI"clrmos nossa 
experiência importante , te­
mos tentado romper o cer­
co, o isolamento, que so­
fremos , fruto de óbvios e 
antigos preconceitos, afim 
de que nossa prática. não 



Rei e Rainha congo~ , numa cidade do interior de MinaI Gerais 

se perca em si mesma e 
possa contribuir, de alguma 
forma, para a superação de 
problemas que ameaçam a 
identidade cultural de nos­
so povo. 

Uma análise das pressões 
e dificuldades que sofre­
mos, infelizmente não ca­
beria aqui, já que pretende­
mos falar exclusivamente 
de nossa prática e dos prin­
cípios que a norteiam, cha­
mando a atenção dos inte­
ressados, dos estudiosos do 
problema cultural brasilei­
ro, para certos aspectos da 
luta entre culturas domina­
doras e culturas dominadas 
numa sociedade dividida 
em classes. Cultura de 
"Baixo" versus cultura de 
"Cima" . 

o (ll I 0\ ISSl \,(,0 ') 

Somos de "l3alxo". Nas­
cemos nos subúrbios, nas 

favelas ou no interior. Nas­
cemos negros e miseráveis, 
sobrevivendo com extrema 
dificuldade à fome, ao 
analfabetismo e às demais 
mazelas das quais, até hoje, 
sofre a maioria de nossos 
semelhantes. 

Quando, ainda sem nos 
conhecermos, resolvemos 
fazer algo para modificar a 
nossa situação, sofremos 
oUtras e marcantes decep­
ções. Sofremos e apanhá­
mos muito até compreen­
der porque padecíamos da 
exploração e do racismo. 

A aparente coincidência 
de termos descoberto em 
nós o talento artístico, está 
ligada ao facto de serem 
poucas as opções para os 
jovens suburbanos negros e 
brancos, pobres em geral,. 
Temos como "qestino", a 
escravidão das fábricas, o 
s u b-emprego, o banditis-

mo, a prostituição sexual 
ou as diversas outras for­
mas de prostituição de va­
lores pessoais que porven­
tura interessem aos nossos 
dominadores brancos. 

No Brasil, a maioria dos 
artistas populares e despor­
tistas são negros e brancos 
de origem humilde, que ti­
veram como única alterna­
tiva vislumbrada, a venda 
do seu talento. 

Passámos por quase to­
das as experiências e esco­
lhemos a música como saí­
da. 

Sa bemos que, alguns 
poucos, através de um 
grande esforço individual 
desenvolvido pela faml1ia, 
conseguiram ascender atra­
vés do estudo académico, 
exercendo hoje profissões 
bem remuneradas, convi­
vendo no seio da classe mé­
dia. No entanto, sabemos 
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também que, neste proces­
so, largaram pedaços de si 
pelo caminho, sofrendo a 
lavagem cerebral que é a 
universidade capitalista, es­
t a grande formadora de 
quadros para a classe domi­
nantes. Escolhemos a músi­
ca popular, aquela que 
''não se aprende na esco­
la" . 

As cidades brasileiras co­
mo as de outras partes do 
Mundo, dividem-se em área 
dos ricos e área dos pobres. 
O contraste é gritante. São 
dois mundos estanques, li­
gados pelos veículos de co­
municação de massa, ao 
serviço da ideologia domi­
nante . 

Fazendo música nos su­
búrbios , fomos natural­
mente contaminados pela 
rádio e a televisão. Assim, 
sonhamos ser brancos. ser 
ricos, sonhamos reproduzir 
a cultura dominante que., 
para nós , era a verdadeira 
cultura. Sentimos vergonha 
do samba e das coisas que 
nos cercavam . Queríamos 
ascender, sair do subúrbio 
e fazer sucesso na zona rica 
da cidade grande , onde, se­
gundo nos levaram a crer , 
estava o paraíso. Tentá­
mos. Por sorte não conse­
guimos. Tivemos vergonha . 
Não conseguimos abaixar a 
cabeça, esticar o cabelo, 
cantar com sotaque inglês . 

Nossa música, mesmo 
contraditória no início, por 
não ser aceite pelas elites , 
nos provocou maravilhosas 
dúvidas. As características 
que estavam ligadas às mar­
cas culturais indeléveis, as 
que não perdemos nunca, 
precisavam ser compreendi­
das, aprofundadas. Esco­
lhemos então o nosso lado 
na ftita cultural . O lado do 
qual sonhamos sair. 

VISSUNGOS são velhas 
cantigas de negros angola-
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nos e congoleses, utilizados 
na mineração de diamantes 
no Estado de Minas Gerais, 
exactamente na região de­
nominada Diamantina. 
Conhecemos estas cantigas 
num livro que as analisava, 
escrito por A. da Matta 
Machado Filho. Cantamos 
estas cantigas e a partir de­
las, decidimos aprender e 
divulgar a herança musical 
dos escravos e seus descen­
dentes. 

Foi força de nosso semi­
-analfabetismo, nosso estu­
do não poderia ser biblio­
grá fico. Isto jamais nos 
apaixonaria. Além do mais, 
sabíamos que jamais apren­
deríamos a reproduzir ou 
recriar esta música através 
do contacto indirecto, em 
livros escritos por pessoas 
em geral desligadas da reali­
dade social que possibilita 
a criação cultural . Assim, 
de viagem em viagem, utili­
zando métodos de pesquisa 
desenvolvidos na prática, 
com as condições materiais 
que podemos levantar à 
nossa própria custa e risco , 
chegamos a inquietantes 
conclusões. 

Carcará" (Vissungo do es­
cárnio - Diamantina 
M.G. Séc . XIX) 

Carcará fura boi 
Eiê, Eiê. 
É pro falta de aribu. 
Carcará fura boi, 
ou boi ou cavalo, 
Eiê, Eiê. 
É pro falta de aribu. 

(Coro) 

Ajuda aribu comê, gavião! 
Ajuda aribu comê, Gavião! 

CULTURA RURAL 
E CULTURA URBANA 

Com o tempo, nosso tra­
balho, foi organizado para 
atender a três objectivos. 
De um grupo exclusiva­
mente musical, tivemos 
que nos transformar num 
grupo cultural mais amplo, 
contando com o auxt1io de 
pessoas para atender às no­
vas necessidades técnicas 
tais como o registo fotográ­
fico ou sonoro. Desta for­
ma, registarmos as manifes­
tações, transformando o 
ma terial em audiovisuais 
que são posteriormente 
exibidos nas próprias co­
munidades estudadas, além 
de provocar o intercâmbio 
de informaçOes entre várias 
cidades, através de mostra 
do trabalho de uma, para 
outra. 

Se diados numa cidade 
grande, de cultura que se 
convencionou chamar de 
urbana, os músicos do gru­
po, exibem na periferia, 
nos subúrbios, presídios, 
f a vela s, etc ., as canções 
mais representativas do in­
terior, relacionando-as com 
a criaça-o cultural destas ca­
madas urbanas, no caso do 
Rio, o samba. Além disso, 
sendo todo o material exi­
bido de origem afro-brasi­
leira, tentamos relacioná-lo 
também com a música po­
pular africana , principal­
mente da África de língua 
po rtuguesa, Angola, Mo­
çambique , Guiné-Bissau, 
Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe , tentando provar 
com isto , a incrível resis-

., Carcará. ave de rapina brasileira, semelhante ao gavião. Ave covar· 
de, predadora, ataca bezerros nas roças. Quem tem o direito natu' 
ral de comer carniça, é o urubu (aribu). O gavião. também com seu 
direito natural assegurado, deve ajudar os urubus a comer. 
Metáfora envolvendo o urubu (negros escravos) o carcará (feitor. 
ou similar) e o gavião (força superior, líder, Deus). 



A música dos cangos 

tência dos povos domina­
dos, ao preservar sua cul tu­
ra , desenvolvendo-a através 
dos séculos, mesmo quan­
do sequestrada para muito 
longe de sua terra de ori­
gem , acorrentada e massa­
crada pela servidão . 

Observamos, neste tem­
po todo , que o principal 
factor que permite a sobre­
vivência destes valores cul­
turais em ambiente tão 
hostil , é a marginalidade . A 
di s t â nc i a estratégica da 
classe dominante , de suas 
sedes de poder. Com efei­
to , a cultura das camadas 
rurais , é infinitamente mais 
rica , refl ec tindo de forma 
muito mais profunda a sua 
realidade. O interior do 
Brasil , comparado às gran­
des cidades , é um outro 
país. Mesmo nos grandes 
een tros , às comunidades 
isoladas. nos mOrros e fave­
las, consegue criar cul tura 

própria, diversa da preten­
dida pelas elites. O samba, 
símbolo máximo da cultu­
ra brasileira no exterior, é 
uma criação destas comuni­
dades. 

De uma forma ou de ou­
tra, as plateias para as quais 
nos apresentamos, sempre 
na cidade, já que, a relação 
artista-plateia não faz senti­
do no interior, onde todos 
são artistas e plateia ao 
meSmo tempo, estão quase 
que inteiramente domina­
das por música alienígena, 
carçntes portanto de infor­
mações sobre cultura brasi­
leira real . Nessas camadas 
urbanas, à condição de mi­
séria material (a mesma do 
interior) se soma a miséria 
cultural . Talvez pela proxi­
midade dos focos de deci­
são política , dos núcleos de 
energia do sistema, a sua 
capacidade de autopreser­
vação cultural, está quase 
que completamente neutra-

lizada. No entanto, apre­
sentando-lhe música brasi­
leira real, visitando seus lu­
gares de moradia, suas pra­
ças, seus clubes, suas igrejas 
e os presídios onde pagam 
sua rebeldia, descobrimos 
que a alienação é um exa­
gero. A verdade continua a 
atingir a sensibilidade mais 
que a ment ira . 

Alll\(l[JIR\[ 

JUlto l:euo, logo que, 
definido o nosso caminho, 
seguimos em campo, senti­
mos que entrávamos numa 
guerra . Esta guerra, como 
não podia deixar de ser, 
nos era movida com o ob­
jectivo de nos destruir. As 
batalhas se davam, como 
ainda se dão, na pedra de 
toque de nosso trabalho 
que é a aquisição de recur­
sos materiais. Onde obter 
recursos? Contar com o 
apoio de entidades oficiais, 



recurso que utilizámos até 
hoje, por mais estranho 
que possa parecer. nunca 
resolveu já que o grosso 
dos recursos, das verbas, 
vai sempre para eventos 
com artistas engajados no 
sistema. 

Actuando sempre fora 
do chamado mercado de 
música popular. não no 
adaptamos às ubtilezas 
que permitem aos arti ta 
burgue e . tran formar em 
dinheiro o seu trabalho. 

1e mo porque. a plateia 
possuidoras de condição fi­
nanceira para con umir cul­
tura como lazer. ão bur­
gue as. perfeitamente iden-. 
tificadas com e téticas que 
não prodyzimo em nossa 
música. A gui a de exem­
plo. até hoje. com toda a 
força que tem. o samba ur­
bano carioca não é aceite 
por estas plateias bem nu­
tridas. excepto com um 
descaracterizador "banho 
de civilização", uma pita­
dinha de "blues", de 
"jazz" . 

Existe, é claro, uma tác­
tica certa para resolver este 
nosso problema. Em certas 
camadas da classe média 
urbana carioca, há uma ex­
pectativa pelo "pitoresco", 
o "primitivo", o "exótico" 
de nosso trabalho. O pro­
cesso para efectivar esta 
táctica, obtendo fundos pa­
ra o nosso esforço, venden­
do espectáculos para estas 
camadas, geralmente uni­
versitárias, exige um grau 
de consciência muito gran­
de, uma firmeza que nos 
livre das nefastas influên­
cias ideológicas a que nos 
exporíamos. Somos um 
grupo de pessoas. Somos 
jovens ainda e nossa prática 
política, ainda está em for­
maçlfo. 

Estas questões, bastante 
importantes para o nosso 
futuro, estão expressas na 

história da maioria das ma­
nifestações culturais brasi­
leiras. Pretendemos, além 
de tudo, assimilar a tácti­
cas que as pe soas envolvi­
das nestas manifestações 
desenvolvem para perpec­
tuarem sua cultura em 
meio a ua miséria mate­
rial. 

ão raro. já ob ervamo . 
esta táctica 'ubtiL que con­
cerne em conceder algo 
inofen ivo à obrevivência 
da manife tação em troca 
de recur o materiais fun­
damentais. ao menor de -
vio político. pode de cam­
bar no oportuni mo, pai da 
ubmissão. As ela se domi­

nantes, possuem também 
uma estratégia bem defini­
da de dominação cultural. 
que tem como uma das tác­
ticas mais eficazes, a inva­
são de manifestações aber­
tas a concessões perigosas .• 

É notório para os interes­
sados em cultura brasileira, 
o proc~sso por que passa­
ram as escolas de samba ca­
riocas, hoje um triste, ape­
sar de luxuoso espectáculo 
hol1ywoodiano, montado 
anualmente para a diversão 
de milionários, políticos 
capitalistas, estrelas do jet­
-sef internacional e demais 
dignos representantes da 
exploração universal. O po­
vo sambista, criador da fes­
ta, dança hoje, como o es­
cravo dançava para o se­
nhor. Artistas negros e 
brancos, cultores do sam­
ba, corrompidos pela colos­
sal fonte de rendas em que 
o samba se transformou de­
pois de invadido pela classe 
média, abafam a voz dos 
verdadeiros heróis do sam­
ba que são, além disso, 
operários, bêbedos, bisca­
teiros e marginais. O samba 
verdadeiro, está hoje, quase 
morto, sobrevivendo na 
clandestinidade de onde, 
jamais deveria ter saído. Os 

líderes do passado, ideali­
zadores desta saída, desta 
táctica que preconizava 
que o samba precisava en­
trar "no salões" para não 
morrer, estavam certos na 
época mas, com a morte 
deles, quem soube mudar a 
táctica na hora certa? 

UM EPISÓDIO 
DA LUTA CULTURAL 

Duas tácticas de ataque 
da classe dominante sobre 
as manifestações de cultura 
popular são observadas no 
episódio narrado acima. 
Paulo Carvalho Neto, fol­
clorista e antropólogo bra­
sileiro, diz coisas que nos 
auxiliaram nestas conclu­
sões. As tácticas são: inva­
são e corrupção. 

Em recente viagem à ci­
dade de Lambari, no sul do 
Estado de Minas Gerais, 
num trabalho de coleta e 
aprendizagem que desen­
volvemos há dois anos so­
bre a manifestação das 
Congadas, outras lições im­
portantes adqutrimos. 

A CONGADA, é uma 
manifestação secular no 
Brasil, bastante difundida 
entre o povo de vasta re­
gião do paIs. Provável ins­
pi radora das Escolas de 
Samba, é fruto da herança 
cultural africana, perpec­
tuada através de um sincre­
tismo extremamente políti­
co. Esta herança, expressa 
em passos de dança, rit­
mos, instrumentos, símbo­
los e, na própria estrutura 
teatral da festa que, se ca­
racteriza pela coroaçlfo de 
reis chamados "do Congo", 
para sobreviver estes sécu­
Tos todos, se utilizou da 
mesma táctica usada pelo 
pessoal do samba: conceder 
um pouco, aceitar formal­
mente certos valores bran-



QUEM SOMOS? 

António José do Esp{rito Santo - Músico/pesquisador dc 
campo - 31 anos 
Samuel de Jesus - Músico/pesquisador de campo - 32 anos 
Carlos M. Brito - Músico/pesquisador de campo - 29 anos 
lena M. Brito - Música - 27 anos 
Maria H. M. Almeida - Fotógrafa/pesquisadora colaborado· 
ra - 31 anos 
Sérgio Wittlin - Fotógrafo/pesquisador colaborador - 30 
anos 
Celia Abkalil - Fotógrafa/pesquisadora colaboradora - 30 
anos 
Cristiano Gomes - Pesquisador de campo colaborador - 25 
anos 
Aniceto do Império - Partideiro/participação especial - 68 
anos 

" 

APEW 

o grupo Vissungo, aceita a colaboração de pes­
soas ou entidades envolvidas com os aspectos da cul­
tura do Terceiro Mundo pelos quais lutamos, ofere­
cendo em troca, seu material, seus espectáculos musi­
cais ou qualquer outra colaboração que nos seja pos-
sível. . 

cos tais como o catolicis· 
mo, etc . 

No ano anterior, em 
Lambari, tivemos proble­
mas com o racismo do 
proprietário da pensão em 
que nos hospedamos. Neste 
ano, como trouxemos con­
nosco os três fotógrafos 
que Slfo brancos e de "boa 
aparência", não esperáva­
mOs que o episódio se repe­
tisse. 

Lambari é uma .:stãncia 
hidromineral. A economia 
da cidade, a fonte de recur­
sos de sua classe média, de­
pende deste apelo turísti­
co. 

A festa dos Congos de 
Lambari, marginalizada, 
restrita aos habitantes do 
bairro do Morrinho, COmu­
nidade dos pretos e pobres 
em g~ral, sempre compen­
sou a sua miséria com a 
criatividade de seus conga-

deiros e a aliança táctica 
com a Irmandade do Rosá­
rio da cidade que, em troca 
de fiéis, facilitava o envio 
de material, recolhido com 
os riscos católicos da cida­
de. Um boi, uma peça de 
cetim ou algum dinheiro, 
nunca fizeram mal à festa 
de congo de Lambari que, 
existe há, pelo menos, cin­
quenta anos. 

Neste ano de 1979, o 
quadro político se modifi­
cou. 

Foi criada a Companhia 
de Turismo de Lambari, 
que visa explorar as poten­
cialidades da festa dos Con­
gos para atrair turistas para 
a cidade. A finte de águas 
minerais, deve ter secado. 

Através da Conturlam, o 
perfeito e um comissário 
de polícia, se apossaram da 
festa, a prine'ípio, visitando 
os líderes e fazendo pro­
messas. Através de uma co­
lecta entre os interessados, 
conseguiu-se o dinheiro pa­
ra corromper os congadei-
ros. Cada "terno" (grupo) 
ganhou CrS 4.000,00 para 
conceder o seguinte: retirar 
a festa um dia inteiro do 
bairro do Morrinho a fun 
de posar para uma impor­
tante revista que venderia o 
material para grandes em­
presas de aviação interna­
cional. Grande esquema foi 
armado. Os ternos de Con­
go foram policiados e arras­
tados para a área dos ricos 
de Lambari, cenário ideal 
para as pretensões dos fa­
migerados interessados. 

Anotamos: a partir de 
1979, a festa de Lambari 
foi invadida e corrompida 

. pelas classes dominantes. A 
táctica da concessão ino­
fensiva, estava ameaçada de 
descambar para o oportu­
nismo, para a corrupção. 
Quem vencerá? 
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«projectar uma 
imagem correcta da África» 

Isaac Sepetu, Ministro da Informação da Tanzânia, manifesta 
o seu apoio à 'recente criação da Agência Panafricana 

de Notícias' e analisa o enorme desafio que ela enfrenta. 

Makwaia Kuhenga 

R EUNIDOS em Addis Abeba. a 9 de Abril deste ano, os ministros africanos da Informação 
aprovaram a criação de uma Agência Panafricana de Notícias. 

Isaac Sepetu, ministro da Informação tanzaniano, que esteve presente ' nessa 
reunião. concedeu uma entrevista exclusiva ao nosso correspondente em Dar-es-5alaam, 
Makwaia Kuhenga. ela o dirigente tanzaniano, membro do Comité Central do Chama Cha 
Mapinduzi (Partido da ReYOlução), defende urna Nova Ordem Informativa Internacional e 
avalia o desafio que se põe à Agência Panafricana para servir realmente como vínculo entre os 
povos africanos e o Mundo. 

Senhor Ministro, junto à reivindicação de 
uma ova Ordem Económica Internacional 
amadureceu também a ideia de uma ova Or­
dem Informativa Internacional. Como vê a 
questão? 

A reivindicação de uma Nova Ordem Infor­
mativa Internacional não pode ser vista separa­
da de uma ova Ordem Económica. Ambos são 
a mesma coisa. Inseparáveis. Mas porque é ne­
cessária uma Nova Ordem Informativa Interna­
cional? 

A resposta deriva da existência de poderosas 
agências transnacionais de notícias dos países 
ocidentais que detêm o monopólio da Informa­
ção. Se alguém tem o monopólio das notícias, 
surge um problema para aqueles que não o têm. 
L precisamente nisso os países em desenvolvi­
mento enfrentam um dilema_ 

Estas agências transnacionais de not ícias ge­
ram um fluxo unilateral de informações que 
tcm como consequência lógica a falta de equi­
líbrio na recolha de not ícias e na comunicação. 
A situação é ~gravada pelo faéto de nos países 
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ocidentais a notícw ser uma mercadoria, que se 
vende e produz lucros. 

Devido..a essa situação, os países em descn­
volvimento, como o nosso, têm dificuldades pa­
ra que as suas not leias sejam transmitidas ao 
mundo desenvolvido. f justamente por isso que 
queremos uma rectificação da ordem informati­
va existente. 

1:. como já estamos a lutar por uma Nova 
Ordem Económical'(nternaeional, a exigência 
de uma Nova Ordem Informativa assume um 
cardctcr mais urgente, não apenas para eompa­
nhar o anterior, como também para ref1ccti r as 
novas realidades nos países cm desenvolvimen­
to produzidas por estas reivindicações. 

A dependência dos países do Terceiro Mun· 
do a respeito dos monopólios ocidentais de no­
tícias foi em geral uma conseq uência do passa­
do colonial da maioria das nossas nações. Vê na 
criação de uma Agência Panafricana de Notí­
cias o começo da ruptura com esta dépendê n· 
cia? 

Primeiramente queria dizer que é um faclo 



desafortunado o de termos 'que estar ,Ullmell­
dos a l'sta dependência das transnaclonais capI­
talistas devido ao nosso passado colonial. 

Mas foi justamente a tomada de consciência 
sobre este facto infeliz que levou os fundadores 
da Organização da Unidade Africana (OUA) a 
levantar, em 1963, a necessidade de criar uma 
agência de not ícias con tincntal, para servir os 
interesses das nações africanas independentes. 

A OUA tem estado a trabalhar na realização 
deste projecto nos últimos dezasseis anos. Só 
agora, em Abril deste ano, os Ministros da In­
formação africanos assinaram finalmente a con­
venção para o estabelecimento da Agência Pa­
nafricana de Not ícias, a qual Considero vital pa­
ra pôr fim a essa dependência em relação às 
agências monopolistas de Informação. 

E os países africanos,juntamente com outras 
nações em desenvolvimento, apoiaram a ideia 
do Movimento dos Países Não-Alinhados de 
criar uma pool de not ícias, cujo objectivo é 
também a superação desta dependência. 

Por tudo isso, o estabelecimento da Agência 
Panafricana de Notícias é um passo correcto 
para a independência dos meios de comunica­
ção de massas da África. Terá como tarefa prio­
ritária facilitar a projecção de uma imagem cor­
recta da África no Mundo e con tribuir efectiva­
mente ao ideal de uma Nova Ordem Informati­
va Internacional. 

Poderia dar-nos uma visão resumida do papel 
que a Conferência de Addis Abeba atribuiu à 
Agência Panafricana de Notícias? 

A Conferência de Ministros africanos de In­
formação em Addis Abeba não podia ser mais 
oportuna. Como já mencionei, o ideal da Agên­
cia de Not ícias Panafricana é tão antigo como a 
própria Organização da Unidade Africana. 
Quando tinalmente nos reunimos em Addis 
Abeba, estávamos conscientes da urgência de 
criar es ta agência con lÍncn tal. 

O encontro desenvolveu-se, então, num cli­
ma de seriedade cm que cada delegação contri­
buiu com as suas ideias !>obre a realização do 
projecto. E dado o interesse e a seriedade mo -
trada pela maior parte dos países africanos pre­
sentes, a Conferência resolveu fundar a Agência 
Panafricana de Notícias, cujos objectivos po­
dem ser assim resumidos: promover as metas e 
objectivos da OUA para a consolidação da inde­
pendência, da ul)idade c solidariedade da Ãfri­
ca, e fornecer mais informação e apoio aos po­
vos em luta pela sua libertação do colonialimo, 
do imperialismo, do apartheid, racismo, sionis­
mo e todas as formas de exploração e opressão. 

Esta decisão fOi ratificada pela Conferência 
de Chefes de Estado da OUA. que teve lugar 
em Monróvia, Libéria. Nes a mesma Conferên­
cia decidiu-se estabelecer a sede da agência cm 
Dakar, Senegal. 

Muita gente expressou o seu desgosto pela 
falta de decisão da Organização de Unidade 
Africana, inclusive em questões relativamente 
simples. Considerando este defeito da OUA, 

pensa que a Agência Panafricana podení real­
mente operar com eficácia e objectividade, as­
sumindo a defesa dos povos africanos? 

Não vou fechar os olhos à realidade de que, 
realmen te, a OUA m9strou em numerosas oca­
siões uma indecisão incrível diante de questões 
candentes do Continente, que só requeriam de­
la uma reafirmação de princípios. 

Um caso notório foi a ocasião em que o fas­
cista Idi Amin, num claro acto de agressão, ane­
xou parte do nosso território, na faixa de Kage­
ra. A OUA não condenou Amin numa questão 
que era clara e simples como a I uz do dia. O seu 
silêncio complicou a situação. 

Bem, se a agência de notícias pode ou não 
ser moTl1.lmente responsável pelos interesses dos 
povos da África é algo a que .nós só podemos 
aspirar. E a minha esperança é que, efectiva­
mente, a OUA mostre seriedade para assegurar 
que este importante instrumento possa satisfa­
zer as expectativas dos povos africanos. 

Também é meu desejo que a Agência Pana­
fricana de Notícias seja um vínculo positivo en­
tre os povos africanos, e, através deles, com o 
resto do Mundo, para apresentar uma imagem 
correcta da situação concreta do nosso conti­
nente. 

A SITl-"AÇÃO DA INFORMAÇÃO 
NA TANZÂJ"IIA 

Na Tanzânia ~stá satisfeito com a actuação 
dos meios nacionais de comunicação? Estaõ a 
responder à ai tura do desafio? 

Para falar sinceramente, posso dizer que os 
meios de comunicação de massas estão a reali­
zar uma tarefa correcta na Tanzânia, dentro das 
suas modestas possibilidades. Devemos 'tevar em 
conta que os nossos jornalistas trabalham em 
condições extremamente difícei , pelo que as 
suas falhas não são voluntárias. 

Essas falhas devem-se a que somos um país 
jovem, que enfrenta imen os problemas de de­
senvolvimento. Portanto, não podemos forne­
cer aos nossos quadros dos meios de comunica­
ção a infraestrutura necessária para operar com 
fluidez. Apesar disso, os nossos jornalistas estão 
a trabalhar sem de can o e com fidelidade aos 
ideais do nosso partido. Francamente, merecem 
as nossas felicitações. 

É verdade que temos problemas derivados da 
juventude de IIlstituições como a SHIHATA 
(agência de notícias tanzaniana) e a Escola de 
Jornalistas da Tanzânia. o entanto, devo dizer 
que a actuação até agora foi louvdvel, ainda que 
não devamos ser complacentes. 

Os meios de comunicação de massas na Tan­
zânia devem estar à alt ura do de~atio: não ape­
nas informar o povo, como tamó~m contribuir 
efectivamente no processo económico e políti­
co do país. 

Os jornalistas nccessi tam elevar a sua forma­
ção política e profissional. ( I1cccss:íriu que 
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rNI~ a questão da educação política, porque 
ainda 'ofremos a dependência das transnacio­
nais. Os no ' os jornali ·ta necessitam elevar o 
seu nível de consciência política para serem l'a­
pazes de interpr':tar correctamente os factos no 
paí c no Mundo, cm concordância com a nossa 
própria orientação. 

Você realizou recentemente uma visita de 
um mês por vários países socialistas europeus. 
incluindo a llIao oviética, Que impressões 
trou:\.c de ta viagem realizada como hóspede da 
Organização Internacional de Jornalistas'? 

r,tou satisfeito pela visita. porqm: t'ol uma 

CHILE 

boa oportunidade para aprender com essas ex­
periências. A partir desta visita, ficou-me claro, 
por exemplo, que a Associação de Jornalistas 
da Tanzànta tem muito a aprender com as asso­
ciaçõcs de jornalislas de cs países, l'sse'ndal­
mente porque têm princípios e ideai. socialis­
ta ', similares aos nossos. I· ncontrel l1estas asso­
ciações uma determinação real e' mUIta respon­
sabilidade na tan:!:1 de' contribuir para ° bem­
~,tar social e para ° desenvolvimento proli\\io­
nal do\ Jornalistas. Podl'mos aprende'r com o 
. 'U exemplo, embora saibamos que aprender 
não (: copiar. 

vozes alternativas 
eeGanhanl0s a unidade das bases. Temos qu.e 
pensar agora na unidade política. que possa 

dar ao pais um governo de emergência.» , 

Juan Pablo Cárdenas. director da revista chilena Analisis 

DE um ano a esta parte, houve no Chile uma 
importante evol~o política, atribuída 
às pressões dos sectores civis, à reorga ni­

zação de vários partidos pol íticos q ue estão a 
actuar dentro dos limites que a situação impõe 
- c mesmo a ultrapassá-los, - e também a a1gu-

mas pressões exercidas por organismos interna· 
cionais. 

Nesse sentido, um passo significativo foi a 
dissolução da DlNA (serviço secreto), e a sua 
substituição por um novo organismo, o SNI 
(Sistema Nacional de Inteligência), que assumiu 



as suas funções com maiores cuidados que os 
seus predecessores. 

Essas modificações no clima de terror impos­
to pela Junta Militar depois do sangrento derru­
be do Presidente Salvador Allende, trouxeram 
consequências em vários campos. 

Um deles, e particularmente importante, foi 
o dos meios de comunicação social. 

A Junta Militar chilena, para conseguir imo 
por·se, traçou, obviamente, uma política de co° 
municação muito clara, de férrea censura no 
caso das estações de rádio e canais de televisão, 
através dos quais cobre todo o território nacio· 
nal. 

Não restam dúvidas que uma maior flexibili­
dade oficial no campo da Imprensa escrita, es­
boçada nos últimos meses, permitiu o enrique­
cimento do trabalho jornal ístico com vá rias no­
vas publicações da oposiç[o, umas de circula­
ção mais restrita, e outras de alcance nacional, 
que estão cumprindo um papel dentro do terre­
no político chileno, fertilizado pela evolução 
interna do ano passado. 

Também no campo dos meios de massa (rá­
dio e televisão) há vozes dissidentes. Um exem· 
pio é a experiência desenvolvida pela RádiO 
Cooperativa, e pela Rádio Chilena. A primeira 
tinha uma cadeia espalhada por todo o país, 
mas a sua autorização para emitir foi cancelada 
a nível de provincia. Esta estação transmite um 
noticiário diário, abertamente dissidente, de 
grande audiência entre a população, notoria­
mente na oposição. 

A Rádio Chilena, do Arcebispado de Santia­
go, transmite em cadeia com várias emissoras 
da província pertencentes aos arcebispados lo· 
caIs e ordens religiosas. ~ bem conhecida a li· 
nha implacável do Arcebispado de Santiago na 
defesa dos Direitos Humanos e das liberdades 
democráticas, linha que é seguida nas transmis­
sões da Rádio Chilena. 

A abertura na Imprensa escrita reflecte-se no 
aparecimento de revistas como a APSI , Solida­
ridad (que atende a um amplo público de tra­
balhadores e estudantes), Analt'I'. IIaciendo 
Caminos (dirigida ao sector camponês). Hoy. a de 
maior circulação nacional,com clara tendência de 
oposição,inllependente. : . 

Várias delas contam com o patrocIl\lo da 
Igreja Católica, que não se resignou a aceitar o 
decreto do governo que regula a edição de no­
vas publicações, antes desafiando-o. 

UMA PRIMEIRA 
VITÓRIA CONCRETA 

Sobre estes e outros temas, tivemos a ocasião 
de conversar com o jovem jornalista chileno 
Juan Pablo Cárdenas, director da revista Anali­
sis Presidente do Círculo de Jornalistas do Chi­
le, ' e director de Deba te Universitário, órião 
oficial da Universidade Católica, e também ex­
-director da Escola de Jornalismo da Universi­
dade do Norte, em Antofagasta. 

Cárdenas valoriza bastante o papel dessas ex­
pressões da oposiçãoao sistema. "Facilitam o 
surgimento de uma alternativa política, cuja a'u­
sência nas etapas anteriores explica porque não 
se avançou mais na direcção da institucionaliza­
ção", explica. 

Dentro das posições dessa Imprensa alterna­
tiva, no terreno político , há alguma que deixa 
transparecer uma e~tratégia nova nos sectores 
da opOSição? 

Essas posições tendem a integrar a Democra­
cia..cristã com um sector reduzido de conserva­
dores que cortou todos os seus vínculos com o 
governo e com a Unidade Popular. O importan­
te dessa posição é que responde, a nível de di­
recção, à unidade real que se pruduziu nas ba­
ses, fundamentalmente nas bases trabalhadoras 
e estudantis, e que hoje se reflecte em outras 
instâncias. 

Uma das primeiras consequências dessa uni­
dade das bases, foi o acordo pOlítico a que che­
garam esses grupos para as eleiçõ(),\ das direc­
ções das diferentes unidades académica5 da 
Universidade da Santiago. São as unidades aca­
démicas que elegem a direcção da Federação de 
Estudantes. 

O resultado dessa eleição - a primeira à esca­
la nacional desde 1973, - foi a vitória da oposi­
ção, com 56 por cento dos votos, contra 30 por 
cento do chamado "gremialismo universitário", 
que é a força oficialista. 

Como se desenvolveram essas eleições? 
A propaganda política foi proibida, e as me­

sas de voto foram constituídas por gente do 
governo, mas, mesmo assim, a vitória da oposi­
ção foi clara, e eles respeitaram-na. 

ESTUDOS 
CONSTITUCIONAIS 

A oposição chilena está abrindo múltiplos 
foros internos, e está a actuar nos campos mais 
diversos. A organização do "Grupo de Estudos 
Constitucionais" foi um passo importante. Este 
"grupo" é integrado por todos os partidos da 
oposição, e a sua meta é a elaboração de um 
projocto de uma nova Constituição. 

Qual foi a reacção da Junta à formação desse 
Grupo? 

O governo refere-se constantemente às suas 
actividades. Denunciai> e ataca-o como "grupo 
com fins políticos", etc. Está integrado por dis­
sidentes do Partido Nacional, pelo PC, pelo PS, 
pela Democracia Cristã, e grupos social-demo­
cratas. O MIR não participa. 

Essa mesma constituição pluralista repete-se 
nas equipas de editores da Imprensa alternativa. 
Não obedecem a partidos políticos. Tem uma 
definição ampla, e, inclusive, são apoiados pela 
Igreja. Apesar de todas as dificuldades econó­
micas e de distribuição, pouco a pouco rece­
bem um melhor acolhimento. 

Qual é a temática que abordam? 
No começo, tratava-se de simples e'\pressões 



da política interna. e assim. numa primeira eta­
pa. dedicavam- e somente a temas locais. Mas. 
na etapa actual. a ideia é integrar como colunis­
tas, chileno que estão fora do país. Pretende-se 
quebrar o isolamento entre aqueles que esta­
mos no interior do Chile, e os compatriotas que 
vivem fora do pais. 

O Chile está isolado dos problemas interna­
cionais. Através dos meios de massa de comuni­
cação, é impossível saber o que se pa "a no 
exterior_ Recentemente desapareceu a lei que 
restringia a entrada de revistas. mas ainda hoje 
tem que ser pedida uma autorização previa para 
que as revistas estrangeiras po sam circular. 

Um e'\cmplo dc' e i oIamento foi o caso do 
contlito com a Argentina. Apcsar da pro'\imi­
dade e da importância do problcma. os set:tores 
dissidentes e a opinião publica em geral. esta­
vam em Ignorância qua 'e total ,obre as comer­
saçõe mantida por ambos os governos. e 'e 
período, alguma publicações argentinas foram 
proibidas de circular no Chile. 

OS JORNALISTAS 
ORGANIZAM-SE 

Juan Pablo. ~s ~ ~'I.~l1lplo, d~ Imprensa al­
ternativa. de Informação al ternativa à dos gran­
des meios de massa. aparece no Chile num mo­
mento em que a nível mundial se discute a No­
va Ordem Informativa Internacional, ou dito 
em palavras mais slmple . a democratização da 
Informação. Há entre os jornalistas chilenos 
que estão a colaborar nessas publicações de 
oposição e de resistência, uma consciência no 
sentido de que não estão sós, mas que o seu 
trabaJho se insere na corrente que quer mudar 
o sistema informativo transnacional? 

Não. No Chile sabe-se muito pouco sobre a 
ova Ordem Informativa Internacional_ É cla­

ro, fazemos esforços para que essa discussão 
seja conhecida. Por exemplo, a Academia de 
Humanismo Cristiano, que agrupa uns cento e 
sessenta jornalistas há mais ou menos um ano, 
já realizou dois seminários sobre o tema da No­
va Ordem Informativa Internacional. O primei­
ro foi patrocinado pelo ILET (I nstituto Lati­
no-Americano de Estudos Transnacion3ls), e o 
segundo, em conjunto pelo ILET e pela ALA­
CODE (Associação Latino-Americana de Co­
municadores para o Desenvolvimento). Essas 
foram as duas primeiras oportunidades em que 
esse tema foi tratado com seriedade pelo jorna­
lismo chileno, que estava basicamente alheio da 
discussão_ Só El Mercúrio havia feito alguma 
menção a esse debate internacional sobre uma 
nova ordem informativa, mas fê-lo para atacar 
aqueles que a defendem. 

Pode-se dizer que os jornalistas chilenos re­
começaram, de alguma forma,a se reorganizar? 
Essas publicações podenam ser interpretadas 
como um esforço também nesse sentido? 

Sim, no Chile nós_ os jornalistas, começamo-

-nos a reorganizar. E estamos a pressionar para 
que em data não muito distante haja eleições 
no Colégio da Ordem, dirigido actualmente por 
gente nomeada pelo governo (e que portanto 
não quer eleições). O governo, todavia, impede 
as eleições nos colégios (grémios) profissionais, 
mas, assim como teve que admiti-l() entre os 
estudantes e grémios, pensamos que também 
chegará a ter que aceitá-Ias neste sector. 

DEBATE 
COM OS "OFIClALlSTAS" 

Voc~ .: o dlréctor da revista Análisis. Como a 
defin Iria'? 

Anah'ls definiu-se como uma revista de opi­
nião. porque a:sim se endendeu que deveria ser. 
~ patrocinada pela Igreja, mas não é uma revis­
ta oficial da Igreja. 

An:í1 .. ;Í\ é a primeira revista que promoveu o 
debate político no Chile. As outras incentiva­
ram a Informação. A e'l.periência de treze nú­
merm, com a colaboração de mais de cem arti­
culistas. todos eles significativos no espectro 
político chileno, é positiva. 

Não nos limitamos a entrar em debate políti­
co com os sectores oficialistas, mas procuramos 
incentivá-lo. Mas, por agora, são eles que não 
aceitam escrever em meios que não controlam. 

Qual a experiência do jornalismo destes anos 
de dura resistência? 

A nossa luta hoje não é para voltar ao que 
tínhamos, mas para uma Imprensa diferente. A 
politização extrema da Imprensa, permitiu a 
quebra institucional de 1973. 

Qualificam como negatlva a polttlzação da 
Imprensa? 

Sim, quando essa politização se radicaliza 
aos extremos de 1973. O que agora reivindica­
mos, é que juntamente com o desenvolvimento 
da grande Imprensa - que os profissionais não 
controlam, - haja empresas jornalísticas con­
troladas pelos profissionais. Por outro lado, nós 
os jornalistas estamos a aprender a eSCrever de 
uma maneira diferente, sem qualificar com ad­
jectivos os adversários. Estamos a aprender a 
destacar as coisas substantivas, e a deixar de 
lado as qualificativas. E creio que o que faze­
mos hoje em dia é mais benéfico para uma 
even tual saída política. 

Essa nova moualidaçle no jornali,mo chileno 
alternativo, parece , er a consequência de uma 
dura autocrítica .. , 

Houve, efectivamente, uma autocrítica mui­
to forte. E isso fez evoluir muito a esq uerda 
chilena nestes anos. Não temos vergonha de re­
conhecer os nossos erros. Grande parte dos arti­
gos escritos pela gente de esquerda na publica­
ções alternativas têm sido de autocrítica, em 
vez da drástica oposição ao regime. 



Além disso, hoje há uma, estratégia comum. 
Existe uma relação estreita entre os profissio­
nais que estão na Imprensa alternativa. Aqueles 
que participam no Círculo de Jornalistas, reú­
nem-se ali, e traçamos uma estratégia comum, 
embora cumpramos papéis diferentes. Assim, . 
muita coisa publicada pela Imprensa alternati­
va, foi recolhida pela grande Imprensa, e é cla­
ro, respondida. 

GRANDES MEIOS 
PORCRIAR 

Que fu turo tem as publicações ai ternativas 
actuais? Coverterem-se em grandes, talvez? 

Respondem essencialmente à etapa actual. 
Nã'o têm grandes aspirações para o futuro. Mas 
os jornalistas no Chile, aspiram entrar para os 
grandes periódicos, para os grandes meios de 
comunicação em geral. Mas no campo da Im­
prensa, esses periódicos de massas do futuro 
estão por ser crlados, porque em Santiago há 
actualmente só quatro diários: três de EI Mer­
cúrio (Ultimas noticias, La Segunda e EI Mercú­
rio) e o de maior circulação, La Tercera, de 
capi ta is privados. 

Santiago chegou a ter dez diários de circula­
ção infinitamente maior que a de todos esses 
juntos. EI Mercúrio baixou de 350 mil para 120 
mil exemplares. 

Como conclusão desta conversa, fica a sensa­
ção de que o Chile de 1979 tcm muito pouco a 
ver com o Chilc de 1976 e de 1977. 

O Chile de 1979 está evoluindo rapidamente, 
e está hoje mais próximo de uma alternativa 
política. O que resta é oferecer um programa 
comum por aqueles que podem constituir essa 
alternativa. 

Leia Assine 

Ganhámos a unidade das bases, e temos que 
pensar agora na unidade política que possa dar 
ao Chile um governo de emergência, que não 
sirva somente para superar esta etapa, mas que 
também possibilite uma certa estabilidade. 

-</O 

t~ 

Divulgue 

O. Jornal de' Felgueiras 
Semanário regionalista 

Sede: 
Avenida de Santa Quitéria 
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A «revolucão verde» 
I 

não mata a fome 

As sementes "milagrosas" e 
os produtos quimicos de que 
elas neces itam servem em pri­
meiro lugar para forçar o modo 
de produção capitali ta e a de­
pendência tecnológica nos cam­
pos do Terceiro !ti undo. 

DFPOIS da Segunda Guerra 
\lumlial a agnc.ultura tem 
,ido sUjeita a um assalto 

,istcmático por parte dos técni­
cos, seguido' de perto pelos 
grandes grupos económicos. 
Como reacção contra os movi­
mentos revolucionários e a per­
spectiva de reformas agrárias 
drásticas no Tercciro 'fundo, a 
Ideologia OCidental acrescentou 
ao seu arsenal um novo slogan: 
a "Revolução Verde". 

As Fundações Rockefeller e 
Ford subsidiaram as primeiras 
estações de experimentação, no 
México para o milho e nas rili­
pinas para o arroz. O aspécto 
técnico desta revolução consis­
te nO uso de sementes especlal­
me nte preparadas (híbridas), 
que só produzem colheitas 
abundantes quando semeadas e 
cultivadas com cuidados espe­
ciais, envolvendo habitualmen­
te uma irrigação intensiva e o 
uso de vários produtos quími­
cos como pesticidas e fertilizan­
tes. 

Sem estes aditivos, as vaneda­
des de alto rendimento não 
produ/l' m mai , ~ IlHutas ve-
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zc' produzem menos, que as 
variedades Indígena" especial­
mente se as condições de solo e 
chma são adversas. 

A qucstão de como obter es­
tes adltlvos químicos, c de co­
mo e a quem os distribuir, é de 
natureza político-económica. 
As terras irrigadas correspon­
dem apenas a 30 por cento da 
superfície ar-.ível da Ásia. A 
maioria dos camponeses do 
Terceiro Mundo não só não diS­
põe de água suficiente para as 
regas, como ainda não poSSUI 
dinheiro para pagar produtos 
químiCOS caros - fertilizantes e 
outros. Isso significa que os 
principais beneficiários da Re­
volução Verde são os fazendei­
roS ricos e os comerciantes, ac­
tualmente detentores das terras 
irrigadas e mais capazes de pa­
gar os produtos químiCOS. 

Porquê, então, todo este en­
tusiasmo público por sementes 
milagrosas sem utilidade para a 
grande massa dos camponeses? 
Para o pequeno agricultor po­
bre, estas sementes, com as suas 
tremendas exigênCIaS de água e 
produtos químicos, são antimi­
lagres. Se fossem milagrosas re­
quereriam menos água e não 
mais adubo. Até mesmo Paul 
Samuelson, sumo sacerdote da 
ideologia económica ocidental, 
admitiu, com a basófia própria 
da Universidade de Harvard, 
numa entrevista de Dezembro 

de 1973, que "quando um país 
arranca para o desenvolvimen­
to, há a possi bilidade de se au­
mentar a desigualdade. Logo, .: 
possível que a Revolução Verde 
nos países aSiáticos tenha aju­
dado aqueles agricultores que 
tinham o capital necessário pa­
ra obter água e fert ilizantes." 

fica como tarefa da Organi­
zação Mundial da Saúde pôr os 
sofrimentos humanos em forma 
de estat ísticas ruas: "mais de 
450 milhões de habitantes dos 
países em desenvolvimento so­
frem de malnutnção e desnutn­
ção. Cada ano morrem quinze 
milhões de pessoas de doenças 
causadas ou agravadas pela má 
nutrição". Estes números cres­
cem cada ano. 

Para acalmar os esfomeados c 
anestesiar a situação social nos 
campos, os Fstados Unidos en­
viam "ajuda" alimentar. Mas es­
ta estratégia muitas vezes nem 
sequer chega a concretizar-se. 
Por exemplo, no Bcngladesh, 
foi comprovado que a ajuda ali­
mentar destinada aos campone­
ses mais pobres ficava nas cida­
des e especialmente na capital 
onde o governo quer evitar 
qualquer descontentamento nas 
fileiras da pequena burguesia. 

I'az parte do arsenal do go­
verno dos Estados U11ldos a utl­
Iização de produt os alimentares 
como armas para g'.lllhar bala­
I h a s po I íticas. Alguns anos 



atr.ís, Earl Butz, então secretá­
rio de Estado da Agricultuw 
dos E.U.A. declarou: "Produtos 
alimentares são uma arma. For­
mam uma das pnncipais ferra­
mentas no nosso estojo par.! nc­
gocia\·õcs". O senador lIubcrt 

Humphrey p .. r \ua veL falnu: 
"Produtos alimentares são po­
der . E, num sentido muito con­
creto, nos dão wna medida ex­
tra de poder." 

Mesmo sendo uma arma de 
tamanho reduzido, a "ajuda ali­
mentar" foi usada pelos Esta­
dos Umdos durante a agressão 
contra o Vietnam. Em 1974 
quase metade da ajuda alimen­
tar total dispcndida pelos ame­
ricanos fOI enviada para o Viet­
nam do Sul, enquanto a África 
e a Aménca Latina juntas rece­
biam apenas um sexto. E esta 
"ajuda" erd combinada com a 
destrUição sistemática da possi­
bilidade de produção de ali­
mentos nas zonas libertadas por 
aspcrção dos arrozais com her­
bicidas a part ir de aviõe<. 

CONTROLO 
DAS COMPANHIAS 
DE I'FTRÓLFO 

P-draldan'.ente, as autoridades 
e os técnicos responsáveis pela 
promoção da "Revolução Ver­
de", pensaram converter toda a 
agricultura familiar num siste­
ma agro-comerelal, tendo como 
modelo a al!ricullura altamente 
mecanizada- dos países indus­
trializados. O entu\iasmo por 
esta pcrspeCtlV'd tem origem nos 
gabll1etes de direcção das multi­
nacionais, produtoras dos pro­
dutos químiCOS e do equipa­
mento pesado, am bos necessá­
nos a uma agricultura industria­
lizada. 

Nas Fillpll1as, por exemplo, a 
Esso Standard Fertilizer and 
Agricultura! Company teve um 
papel fundamental na introdu­
ção e comercialização do arroz 

de alto rendimento. ('m 1971 a 
companhia instalou 400 arma­
zéns cm todo o país, além de 
contratar centenas de agentes -
representantes organizadores 
para a promoção do progrdma 
da USAID de introdução de ar­
roz e treino dos fazendeiros. 
Por seu lado, o governo filipino 
emprestou o dinheiro para os 
fazendeiros comprarem fertili­
zantes e outros produtos quí­
nucos produzidos pela Esso nu­
ma fábrica subsidiada pelo go­
verno. 

Como aconteceu nas Filipi­
nas, também o governo mexica­
no subsidiou a expansão da in­
dústria petroquímica, fornece­
dora dos adubos para as novas 
sementes. Os produtores do tri­
go maravilha receberam subsí­
dios ,adicionais, na forma de 
uma garan tia de preços, supe­
riores em 33 por cento aos cor­
rentes no mercado mundial. 
Muito se tem salientado o facto 
de o trigo maravilha ter trans­
formado o ~Iéxico num pa ís 
exportador de trigo . No entan­
to, o preço é tão alto, que o 
trigo mexicano tem de ser ex­
portado, já que o camponês 
mexicano comum não tem di­
nheiro para o comcr. Os mexi­
canos pobres comem nlllho e 
feijão, que se mantêm a base 
das suas dietas . Enquanto, em 
1969, o custo de produção do 
trigo maravilha 1'01 de 73 dóla-

res a tonelada, preço garantido 
pelo governo, foi vendido aos 
clientes estrangeiros a 49 dóla­
rcs. Dessa maneira, o México 
perdeu 24 dólares por cada to­
nelada de trigo exportado. 

Nos primcírdi()~ da "Revolu-

\'~io "cIlk". t.lll to ,,\ illdu\triais 
como os rcpn:scntantes dos go­
vernos das nações desenvolvidas 
asseguraram às nações em de­
senvolvimento que, no futuro 
previsível, teriam amplas reser­
V'dS de fertilizantes . 

Os países industrializados 
concentram os seus investimen­
tos na produção de tais inputs e 
esta estratégia lhes permite 
manter relações de contrôle e 
dominação. Quando a extensão 
semeada eom estas plan tas h í­
bridas de alto rendimcnto, fa­
mintas de produtos químicos, 
já atingia 40 milhões de hecta­
res de terras irrigadas de primei­
ra qualidade, foi "descoberta" 
a crise de energia a nível mun­
dial. A subida de preços e a 
consequente falta dos produtos 
químicos nos países mais po­
bres constituem a última fase 
da "Revolução Verde", uma fa­
se dumnte a qual muitos paí cs 
do Terceiro Mundo se encon­
tram à mereê das multinacio­
nais petroleims para o abasteci­
mento ck alimcntos h~í,ico'. 

BOMBARDEAMENTO 
IDEOLÕGICO 

Durante mais de duas déca­
das, o mUlHlo capitalista apro­
priou-se da riqueza IIlcrente 'ã 
tecnologia das semcntes lubn­
da' e monopolizou a sua distri­
bUIção nas partes do Terceiro 
lundo quc controla. A impOSI­

ção da mctodologla capitalista 
foi proclamada solcncmcntc pe­
lo geneticista NOrl1wn Borlaug 
(muitas vezcs chamado o "pai" 
da "Revoluçiio "c'nk") c'm c'n-
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trevista que concedeu apôs ter 
recebido o Pro.lmio obd da 
Paz em,1970: "Com algun' go, 
vemos c necc súrio utilizar uma 
franqueza brutal. E pn:é.iso for­
çá-los a ulllizá-Ia, ão intcres­
sam aumento' de produção da 
ordem dos 10 ou 15 por cento. 
Ele não pre ·tam atenção aos 
no,'o conelho. Toma-se ne­
cessáno bombardear com dure­
za. Temo' de conseguir ganho 
de .100 ou 200 por cento para 
os lazer abandonar os ·cu. m':­
todos ultrapassados". Os 11: 111-
cos ~I\'adore' não pnmam pela 
modestla ou pela modera ão. 

Poucas pe oas se detiveram a 
pensar na razão pela qual Bo­
rlaug recebeu o Pn5mio obcl 
da Paz, em vez dc ser galardoa­
do com o de Biologla~ o en­
tanto. tal meditação é válida 
porque a história da "Revolu­
ção \erdc" transcende a cna­
ção de planta e a genética. Es­
tá incrida nas malha da políti­
~a e:\terna amcncana e é parte 
II1tegrante dos esforços do pó'­
-guerra para conter a revolu ão 
ocial e tornar o ~Iundo seguro 

do ponto de visla do lucros. 

A "Revolução Verdc" apare­
ce como o último capítulo da 
longa história de penctração ca­
da vez maIs Violenta. das II1Stl­

tulções do capitalismo ociden­
tal na agricultura do Terceiro 
~1undo. Logo, a c:\pre são "Re­
volução Verde" engloba não só 
um potencial aumento de pro­
dução, associado com uma no­
va tecnologia, mas tamocm as 
mutações políticas, económicas 
e sociais que a prodUZIram e 
acompanharam. 

Os progressos técnicos torna­
ram-se, no entanto, simples ar­
mas para uma melhor orgal1lza­
ção do modo de produção capi­
talista nos campos. Como re­
querem a compra de fertilizan­
tes e investimentos no material 
de rega, que só podem ser obti­
dos dentro do sistema capItalis­
ta de produção, a "Revolução 
Verde" trouxe consigo a elimi­
nação do pequeno agricultor 
menos rico levando à concen­
tração de recursos e do poder 
político nas mãos dos latifun­
diários. 
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ALGUMAS 
EXPLICAÇÕES T~CNICAS 

úlllca cOI>a que os criado­
res de semente' 11I1mdas de nll­
lho fnem. t! procurar sementes 
de mdhoerc> características de 
entre aquela que o. próprios 
agricultores e camponeses selcc­
ciomuam ao longo de centenas 
de anos, cm nlllhões de ambien­
tes naturai' dIferente>. O téc­
nico procuram sementes. le­
vam-na para uma estação expe­
nmental e cruzam-nas. DepOIS. 
a semente criada, o 11I'brido, é 
vendIda e logo semeada por to­
da a gente. Consequentemente, 
no nossos dias, já ninguém se 
preocupa cm seleccionar o mi­
lho que cresce num determina­
do ambiente concreto. Gradual­
mente estamos a chegar a uma 
Situação em que todo o proces­
so de mudança e melhoramento 
do milho e. tagnará. As semen­
tes III'bridas parecem ser um 
processo tremendo, ma', de 
facto, o proces\o contém cm si 
me. mo as raIzes da sua estagna­
ção: como toda a genlc semeIa 
os híbridos, ninguém se preocu­
pa em criar tipos de milho 
adaptados a novas Situações, 
acabando-se a verdadeira selec­
ção. Esta faz-se apenas numas 
quantas estações experimentais, 
quando antes era feita por mI­
lhões, ou centenas de milhões 
de pessoas de todo o Mundo. 

A diferença cntre o CUle os 
camponeses costumavam tazer 
e o que os II1vestigadores fazem 
agora reside no seguinte: 

O camponeses costumavam 
guardar várias espigas de nl1lho 
penduradas no canto da sala. e 
estas eram as suas sementes pa­
ra o ano seguinte. Eles dinam: 
"Estas são as melhores espigas 
que este ano colhemos nas nos­
sas terras." Percorrem as terras ' 
no tempo das colheitas e esco­
lhem as espIgas que vão consti­
tuir a semente; só depois apa­
nham o restante . É verdadeira 
selecção. Seja o que for que se 
crie nesse campo de milho é se­
leccionado, ano após ano, con­
seguindo-se assim uma grande 
variedade de tipos. A princípios 
temos um material genetica-

menle nqu íSSIIl\O. porque as 
pess as escol he1ll aquI e ali, se 
Iecciontlm espécies lhrerl'ntes 
em condIções dIssemelhantes, 
conseguI ndo-se uma nca vane­
dade de I ipos de nl1lho, possui­
doras de todo o IIpO de carack­
rísticas. Agora que a indústria 
dos híbridos vasculhou tudo, 
procurando aql1llo que algullS 
cientistas julgaV'Jm inútil, ~1lI­
pobreccram d~ tal forma as 
poSSIbilidades de escolha que. 
presentementc, haverá apenas 
três ou quatro fan1l1ias impor­

tan tes de híbridos. 
Os agflcultorcs de agora ja­

mais poderão fazer qualquer se­
lecção com base nos hl'bridos. 
porque a semente que o híbri­
do produz, se for semeada, não 
produzirá por sua vez o mesmo 
tipo de milho. Uma vez planta­
do um híbrido. é o fim do ci­
clo. Se se voltar a semear as 
suas sementes obtém~e tudo o 
que estava contido nos génes 
do hl'bndo, obtém-se Ioda a ga­
ma de características das várias 
espéCies que o formaram; o que 
não dá uma colheIta aproveit­
pavel! Os agricultores que se­
meiam milho híbrido têm de 
voltar cada ano à companhia 
que monopoliza a venda desta 
semente . 

Um grave problema com as 
sementes h l'bridas manifesta-se 
quando aparece uma molstia 
nova. Com um número mUIto 
redUZIdo de tipos genéticos se­
meados e as variedades geneti­
camente relacionadas, uma 
doença pode atacar todas elas 
ao mesmo tempo . Enquanto 
que se existir uma grande diver­
SIdade de material genético. 
muitas variedades poder ser re­
sistentes à nova doença. Assim 
as culturas americanas de milho 
hl'brido foram dcstru ídas pelo 
m Ildio (Southern leaf blight) 
cm 1970, o mesmo sucedendo 
com as chinesas de 1971. 

U\1 POl '('O DI TFORI \ 

O modo de produção dos ali­
mentos no mundo capitalista 
não corresponde <I simples nc­
cessidade de alimentar as pes­
soas. Alimentos são utilizados 
como mercadoflas; são produzl-



dos para s~r postos no llI~rca­

do. Têm valor de uso e também 
valor de troca. Para sua produ­
ção precisa-se pagar mão-<lc-Q­
bru. Ao vcndê-los obtém-se lu­
cros fixando um preço superior 
ao custo total inicial da mão­
-de-Qbra c outras ncccssidades 
(adubos, maquinaria, gasolina, 
etc.) Fntão a oricntação da in­
vestigação clCnt ífica ligada à 
produção dc alimcntos obedecc 
à regra do capitalismo da maxi­
mização dos lucros. 

Estas constataçõcs permitem 
entender porquc a invcstigação 
sobre variedades de milho cstá 
totalment~ oricntada para pro­
dUZir scmentes hlbridas. Esta 
são produl~das por cruzamcn­
tos de várias espl:eics, cada qual 
com caract~rísticas desejáveis. 
As tconas ~l'lIl: tl.:a, actllalS não 
limitam nossa escolha a esta 
técnica . Podería mos seleccionar 
sequencialmente as melhores 
semcntes de uma só dada espé­
cic inicial c 11ssim tentar chegar 

a uma raça melhorada (com 
maior rendimento nas condi­
çõcs de tern:no e clima escolhi­
dos) que se autopropaga por 
polinização livre. 

Mas a Via de investigação es­
colhida a produção de semcntes 
hl1uidas, obriga quc a venda 
das scmentes seja t'cita cada 
ano, por laboratórios c estações 
de produção ccntrais aos agri­
cu H ores. Estas estações são 
controladas por emprcsas mul­
tinacionaiS. Se se dl!scnvolvcs­
scm raças melhoradas que se 
autopropagasscm, cilda campo­
nês podcria utilizar como se­
mente para o ano a seguir a par­
te melhor da sua própria colhei­
ta. Isto eliminaria o cont~olo 
do mercado das scmentes ac­
tualmente nus mãos das multi­
nacionats . 

A produção de sementes hí­
bridas de nulho, arroz e trigo c 
sua venda representam um ne­
gócio anuel monopolizado que 
se cifra cm centenas de milhões 
de dólarl!S. As companhias agrí-

colas mullinacionais então em­
purram a investigação na direc­
ção que mantém o scu controlo 
do mercado de sementes. 

O esquema clássico que re­
pre enta o Tercetro \1undo co­
mo produtor de matérias-pn­
mas que os pa Íses industnaliza­
dos transformam para revenda, 
aplica.,se perfeitamente ao do­
mínio dos produtos agrícolas. 
A r- AO informou na conferên­
cia de Roma de Julho de 1979 
que as exportações anuais dI! 
matérias-primas agrícolas repre­
sentam um valor de 30 biliões 
de dólares. Estes produtos são 
comprados pelos pa íscs indus­
trializados para serem proces a­
das e ficam depois revendidos 
por um valor de 210 biliões de 
dólares, quer dizer, sete vezes o 
seu valor inicial. ~Ias é claro 
que este lucro não serve para 
alimentar os camponeses do 
Terceiro Mundo. 



Abrigando no seu seio as 
maiores alturas do Mundo - o 
Evere'te com 8 848 metros e o 
Kachejunta com 8585 -, o mi­
lenário reino himaJaio do cp ai 
está situado como uma cunha 
entn: os países mais p voados 
do Mundo, a lndla e a ('Juna, e 
enfrenta o problema comple'-o 
de manter o equilíbrio entre es­
h: dois glg-.lIltcs que frequente­
mente rivalizam. 

As invasõe: monl!ólicas do 
norte, e as hindus d~ sul origi: 
naram, no epal, uma civiliza­
ção diferente das dos seus vizi­
nhos, e o reino lutou ferozmen­
te pela sua independência até 
que, em 1972, o britânicos 
obrigaram-no a firmar um "tra­
tado de comércio" que, apesar 
de conservar nominalmente o 
poder real. equivalia na prática 
à dom mação colonial . O clã 
arLtocr.ítico-milltar da família 
Rana actuava como intermediá­
no do podn hril~inil'(, . " 1950. 
" .1, l • ..!:_ ......... o.l uu .\..: .... clllt! ln-
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dependilnl'ia da lndia, foram 
d.:postos pdo Partido do Con­
gresso. De novo no trono, o rei 
Tribh ubana promulgou uma 
nOV"J Constituição em 1952, e 
tentou organiznr uma "demo­
crac ia monárquico-pnrlamen­
tar". 

Este facto ampliou a partici­
pação, na política, da nova élite 
intelectual urbana, ma,,, a gran­
de maioria de pa\lores c cam­
poneses analfab.:to" continuou 
marginalizada e analfabeta nas 
pl'quenas aldeias do interiOr. 

Em 1955 'I\.:ende ao trono o 
n:i Mahendra, que em Dezem­
bro desse ano solicita c obtém 
o ingresso do país nas Nações 
Unidas, desembaraçando-se gra­
dualmente da tutela britânica. 

o entanto, cm 1960, Mahen­
dra assumiu, através do golpe, a 
totalidade do poder, s"Uspen­
dendo a Constituição e devol­
vendo aos senhores feudais 
grande parte dos privdégios que 
haviam perdido. 

À ,ua morte, o seu filho Bi­
renda ocupa o trono de Kat­
mandu, e ainda que isolado, é 
oficialmente coroado em Feve­
reiro de 1975 . Nessa época o 
pequeno reino vizinho de Sik­
kim estava pertu rbado pela agi­
tação interna, num processo 
que conduziu à sua anexação 
pela lndia. No Nepal, a oposi­
ção ao absolutismo por parte 
do Partido do Congresso (pró­
-hindu) e do Partido Comunista 
(inspirado pelo seu homónimo 
chinê!.) punham cm perigo não 
só o poder real, mas também a 
independência do país, cuja in-

Governo: Birenda Bir Bikram Shah Dev, rei. Capital: Katman­
du (353000 hab. 1977) . Superfície: 140797 km 2. População: 
13140000 habitantes em 1977 (95 por ccnto rural I. Moeda: rúpia 
nepalesa . Idioma oficial: nepal ê ~ . Festa Nacional: 18!2 «('on,tllul­
ção . 19521. Religião: hindu c budista . PNB percapita: 120 dólares 
anuais. Educação: 758 000 cqudante~ cm todos os nívcl' CI11 1975 
e 84 po r cento de analfabemmo e l11 1971 . Saúde: UI11 médiCO para 
30000 habitante,. 

O Reino do Nepal é membro plcno da ONU e Movimento dos 
P:líscs " :i0 \li n l1a(\"'. 

pág. 122 n,· l7/Setembro 

nepal 
l'Orporaçãu numa ou noutra 
p'lrte podia desequilibrar peri­
gosamente a balança do poder 
na Ásia Ccnual. 

B irendra consegu iu contrape­
-ar a rivalidade dos seus grandes 
vizinhos. ~intetizando a sua vo­
.:ação neu Ualista na proposta 
,Ic converter o país em "zona 
dc paz", Esta obteve um amplo 
apoIO IIlternacional, mas foi de­
nunl'iado que a CIA, por uás 
do r,'conhecimcnto formal, es­
tarw .:on,pimndo para derrubar 
li l1l onarca, apoiando-se nas 
pcrsonalidade~ locais vinculadas 
;1 família Rana, que estimulam 
as ambições de poder do prínci­
pe Gyancndra. 

Desde Dezembro de 1975, 
Birendra tem-se esforçado para 
democratizar a vida política ne­
palesa, promulgando meia cen­
tena de reformas constitucio­
nais que ampliam a base eleito­
ral dos deputados no Pallchayar 
(Parlamento) e combatem os 
"abusos de autoridade". Tais 
mudanças têm encontrado re­
~iqência na pessoa da rainha­
-mãe, Aisl1\\"Jrya, que controla 
0\ l'apitais da família real e se 
opõe à liberal ização. 

A luta pelo poder tcm impe­
dido, até o momento, que os 
csforços governamentais se vol­
tem para o melhoramento das 
lo'Orfdições cJe vida da popula­
ção . A agricultura continua sen­
do a base da economia, e o co­
mércio externo continua de­
pendendo noventa por cento da 
Índia, apesar da inauguração de 
novos caminhos para a frontei­
ra norte. A indústria não repre­
-.enta mais de dois por cento do 
produto interno bruto , e tem 
poucas pos,ibilidades de se de­
-.envolver, visto não contar com 
mercado, adequados nem no 
interior nel11 o exteTlor. 

Neste panorama , o desafio 
Imtórico dos dirigentes ncpaJc­
,,~~. é o de encontrar uma via de 
desenvolvimento que se apoie 
110S recur,os minerais e tu rísll­
-<:os que salvaguarde, ao mesmo 
tempo, a l1eu tralidade e inde­
pl.' ndência numa área geopolíti­
ca conf1iwosa. 



· , nlcaragua 
A história da N iCaIágua é co­

mum com às dos restantes paí­
ses centro-americanos até 1838, 
quando foi dissolvida a Federa­
ção das Províncias Unidas da 
América Central , c o território 
se converte numa repú blic a in­
dependente . Em 1856, a Nica­
rág.ua 1'01 II1vadida por um 111-
bustciro norte-americano, Wi­
lliam Walkcr, que com o apoio 
dl,slmulado, mas real, de Wa­
shington. conseguIu proclamar­
-se presiden te da Nicarágua. O 
scu propósito era expandir o 
território destinado ao sistema 
de escravidão que estava a pon­
to de ser abolida na União. 

Walker morreu fuzilado em 
1860, quando pretendia iniciar 
o utra invasão l1ibusteira cm 
Trujillo, Honduras. 

Trinta e três anos mais tarde, 
na Nicarágua, o Part ido Liberal 
derrota o Conservador, e José 
San tos Zelaya assume a presi­
dência. O seu governo, naciona­
lista , se nega a aceder a certas 
exigências dos Estados Unidos , 
que nessa época, sendo o presi­
dente William M. Taf!, iniciava 
a "Diplomacia do DólaI". Reti­
ram-no do poder, e meses mais 
tarde, Taft ordena o desembar­
que dos marines, os quais de­
pois de terem submetido o che­
fe liberal, permaneceram no 
país até 1925 . No ano seguinte 
regressam para defender o seu 
presidente fantoche, o conser­
vad or e p ró-ianque Adolfo 
Díaz, prestes a ser derrubado. 

A nova ocupação norte-ame­
ricana é heroicamen te resistida 
por Agusto César Sandino, ge­
neral de origem camponesa 
que , à frente de um exército 
populaI de três mil homens, re­
siste durante mais de seis anos a 
doze mil soldados da maIinha 
americana , auxiliados pela avia­
ção e pelas forças da oligarquia 
local. Sandino cumpre a sua pa­
lavra de depor as armas quan­
do o último marine abandona 
o país, em 1933. Mas a traição 
já esta va preparada. Os norte­
-americanos deixaram mon tada 
a Guarda Nacional como sim­
ples apênd ice .do exérci to ame-

ricano. O seu comandante, 
Anastásio Somoza García, 
aprovei ta uma reunião concilia­
dora de Sandino com o presi­
den te Sacasa para assassinar o 
líder guerrilheiro e depois usur­
par o poder, o qual exerce des­
poticamente até ser eliminado 
pelo patriota Rigoberto López 
Pérez em 1956. 

López Pérez matou o tirano, 
mas não a tirania . Em duas dé­
cadas o poder de Anastásio So­
moza tinha conseguido o con­
trôlo sobre a economia nacio­
nal. O poder da Nicarágua con­
centrou-se assim num só grupo 
que, além do mais, tinha o po­
der militar e político. Anastásio 
Somoza García foi sucedido pe­
lo seu fílho, o engenheiro Luis 
Somoza Debayle, e sucessiva­
men te, ou tro fílho , Anastásio, 
formado em West PoinL 

Com uma feroz repressão, 
Somoza filho ilegalizou os sin­
d icatos, massacrou os movi­
mentos camponeses e ilegalizou 
também os paItidos políticos 
de oposição. A resistência po­
pular nunca foi totalmente aba-

REPÚBLICA DA NICARÁGUA 

da a Fren te Sandinista de Li­
bertação Nacional, com a ju­
ven tude insurrecta e com os 
velhos lutadores que combate­
ram sob as ordcn\ de Sandino. 

O dingen te oposi tar, Pedro 
Joaquim Chamorro, director do 
diário La Prensa, foi assassina­
do por ordem de Somoza em 
Janeiro de 1978. Desencadea­
ram-se cn tão uma greve nacio­
nal e maciças manifestações de 
protesto que lizeram cambalear 
o regime, junto com uma ofen­
siva sandinista que tomou vá­
rias cidades. A rebelião genera­
lizada só pôde ser contida com 
urna Somoza só pôde manter-se 
com o apoio de centanas de 
mercenários e o apoio implícito 
da diplomacia norte-americana, 
que canalizou a actividade de 
grande parte da opo 'ição paIa 
mediações infrutuosas. No en­
tanto, em pnncípios de 1979, 
constituiu-se uma Frente Pa­
triótica, que junto com o exér­
cito sanainista o assaltaram de­
finitivo ao bunker de Somoza. 

Governo: Junta de Governo de Reconstrução Nacional, cinco 
membros. Capital: Manágua (500000 habitantes). Superfície: 
139700 km2. População: 2400000 habitantes (48 por cento ru­
ral) . Moeda: córdoba. Idioma oficial: espanhol. Festa Nacional: 
15!10 (Independência. 1821). Religião: maIOritariamente católica. 
PNB per eapita: 758 dólares anuais cm 1976. Educação: 430 000 
cstudant~s em 1975; 50 por cento de analfabetismo. Saúde: um 
médico para 1800 habitantes. 

A Nicanígua é membro pleno da ONU, OFA e Mercado Co­
mum Centro-Americano. 
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Ao sair da época colonial, o 
Níger era o país mais pobre da 
África Ocidental Francesa. Pri­
vado de saída para o mar, des­
favorecido pelo seu isolamento 
geográfico, o território era para 
os colonialistas apenas um pon­
to e ·tratégico entre Argélia e as 
ricas zonas centro-africanas do 
Benín, Mali e Costa do Marfim. 

N a etapa pré-independen tis­
ta, o Níger teve uma mtcnsa vi­
da política. As forças progres­
si tas e populares do pa ís e ta­
vam representadas pelo Partido 
Sawaba e pela ala esquerda ~o 
RDA (Agrupamento Democr.í­
tico Africano. partido comum a 
vários paíscs francófonos da re­
gião). 

Mas o Sawaba rOI vencido em 
1960, em eleIções de duvidosa 
legitimidade. pelo político neo­
colonialista Diori Hamani. A in­
dependência acordada nesse 
mesmo ano, não Implicou ne­
nhuma mudança real nas estru­
turas económicas c socIaIs. A 
França mantev.: tropas no país 
e construiu o seu poderia nu­
é1car a partir do urânio nigeria­
no. 

Entre 1972 c 1974 uma in­
tensa seca afectou todo o Sahel 
africano. Encarregado da distn­
buição de víveres aos campone­
ses c nómadas sinistrados. o 
exérCIto começou a conhecer o 
país verdadeiro. Ao avaliar os 
prejuízos causados, não teve 
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em conta somente a catástrofe 
natural, mas anotou também os 
efeitos de três lustros de cor­
rupção e submissão à antiga 
metrópole. A rivalidade étnica 
alirru:ntada pelo colonialismo 
não tinha podido ser substituí­
da por um sentimento de uni­
dade nacional, e em aliança 
com as multinacionais, oligar­
cas c alto funcionários enri­
qut:ciam especulando com a fo­
me do povo. 
A 13 de Abril de 1974, um 
Comando Militar Supremo. en­
C".Ibcçado pelo tenente-coronel 
Seyni Kuntché tomou o po­
der. disposto a mudar esta si­
tuação . Os jovens militares ti­
nham compreendido que não 
bastava repartir alimentos, mas 
que era necessário reorganizar 
a sociedade nómada e campo­
nesa. 

Nos seus primeiros actos, o 
novo governo fixou o preços 
para os produ tos agrícolas, au­
men tou os salários, travou o 
nepotismo, orientou os IIlvesti­
mentos, e começou a planifi­
car os servIços educatIVos e sa­
nitários. A prioridade está na 
agicultura . Implementam-se 
ambiciosos programa, de utili­
zação de águas subterrâneas, c 
começa-se a reformar a estru­
tura da propriedade, insistindo 
em formas cooperativas de 
produção. Paralelamente, a po­
pulação nómada é Incorporada 
em planos de "educação para o 
trabalho". 

A nível político, a juventude 
está organizada em samarws, 
forma tradicional de agrupa­
mento social que, tranformada, 
serviu ao governo para consoli-

REPÚBliCA DO NIGER 
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nlger 

dar uma base política de que 
carecia. Naturalmente, o pro­
cesso não está livre de contradi­
ções. Assim, por exemplo, Dji­
bo Bakarí, que havia regressado 
do exflio para oferecer ao go­
verno nacionalista o seu apoio, 
foi expulso pouco depois com 
inverosímds acusações de estar 
a conspirar em aliança com as 
forças direitista~. 

O certo é que os interesses 
afcctados pelas reformas nunca 
deixaram de conspimr contra 
Kuntché, que já sobreviveu a 
y.írios atentados, especialmente 
após ter decretado o controlo 
esta tal sobre a produção e a co­
mercialização do urânio, mine­
ral de que o país é o quarto 
produtor mundial. 

Juntamente com a descober­
ta de jazigos de fosfatos na rc­
gião ocidental e petróleo na 
oriental, estcs recursos natumlS, 
e os projectos de conqu istar no­
vas terras agrícolas através da 
irrigação, pOdem alicerçar as 
\);.ISCS da superação das dificul­
dades económ icas. 

O objectivo não é o simples 
crescimento mas, como explica 
Kuntché, "conscientes de que 
nenhum projecto de desenvolvi­
men to pode prescindir da pro­
moção do homem, queremos li­
bertar o nosso povo da calami­
dade da doença, da subnutrição 
e do analfaoetismo". A religião 
islâmica é promovida como ele­
mento de união superior à di­
versidade étnica e serve, além 
disso, para estreitar laços com 
os países árabes progressistas vi­
zinhos, com quem tem sido es­
tabelecidos vínculos de coope­
ração. 

Governo: Tenente-coronel Scyni Kountché, presidente. Capi­
tal: Niamey (125 000 habitantes cm 1977). Superfície: I 267 000 
km2 . População: 4 860 000 habitantes cm 1977 (95 por ~ento 
rura\) . Moeda: franco CFA. Idioma oficial: francês . Festa NaclO,nal: 
3!8 (Independência , 1960). Religião: muçulmal!a c an~mlsta, ehte 
cristã. PNB per capita: 100 dólares anuaIs. Educaça~: 400000 
estudantes cm 1976. Saúde: um médICO para 50 null.lUbltantes. 

O Nígcr é membro pleno da ONlI. Ol' A. CI· DI ·. AO (ComunI­
dade !-.conónllca dos l-.stados da África OCIdental) c do MOVImento 
dos Não-Alinhados. 



, 
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Berço de grandes c prósperas 
civilizações africunas, como o 
império islâmico de Sornu, os 
Estados Houssas e os sete Rei­
nos Yorubas, a Nigéria foi uma 
das regiões que mai> sofreu sob 
a dominação colonial e neoco-
1011lal: 35 milhões de homens 
foram arrancados das suas cos­
tas e selvas nos séculos XVII e 
XVIII, para serem vendidos na 
América como escravos. Meta­
de deles morreram na travessia. 

Abolida a escravatura não 
por razões humanitárias, mas 
por conveniência da nascente 
industrialização brit,lnica , o 
império inglês dedicou-se a ex­
plorar o estanho e as múltiplas 
riquezas agrícolas e florestais 
da região, unificando, cm 1914, 
duzen tas é tnias sob uma só ad­
ministração. A Nigéria assim 
criada , q.recia de unidade na­
cional . O próprio nome foi uma 
inve nç ão dos colonizadores, 
que agruparam num Estado ar­
tificiai o norte, muçulmano e 
feudal, o próspero oeste yoru­
ba, e o este povoado pela étnia 
ibo . 

Os britânicos desenvolveram, 
como noutras colónias, o seu 
modelo de administração indi­
recta , baseando-se nos emiTes 
muçulmanos do norte como in­
termed iários, o que deu pre­
ponderância política a esta zo­
na de população haussa e peule. 
A independância, em 1960, deu 
o poder ao Northem People's 
ColIgress (partido do norte), 
em coligação com o National 
Coullcil o[ Nigerian Citizells 

FEDERAÇÃO DA NIGfRIA 

(de extracção ibo). Mas a estru­
tura federal (quatro Estados) e 
o parlamentarismo de doas câ­
maras decalcado do modelo bri­
tânico, ajustavam-se pouco às 
condições locais. Os governan­
tes regionais tinham mais poder 
que o própr io preSidente, 
Nnamdi Azikiwe. Os partidos 
progressistas foram afa tados 
por sucessivas fraudes eleito­
rais, e os caciques perderam a 
visão nacional, alimen tando o 
chauvinismo étl1lco. 

O exército, única instituição 
vcrdadeiramcn te nacional, deci­
de intervir c derruba, cm Janei­
ro de 1966, Sir Abubakar Ta­
wafa Balewa do poder. A lide­
rança do movimento, original­
mente progressista, é usurpada 
pelo general lronsi, que tenta 
estabelecer um governo unitá­
rio cen tralizado, predominante­
mente ibo. Num rápido contra­
golpe, o general Yakubu Go­
won derruba-<l e restabelece o 
federalismo, na altura cm que 
se começa a descobrir petróleo 
no le~te do pa ís. 

Na intenção de se adiantar às 
multinaCIOnais anglo-norte­
-am er icanas, a El[-Aquitallie 
francesa estimula o separatismo 
dos ibos, e em Maio de 1967, a 
região cinde-se com o nome de 
"República Independente do 
Biafra". Após três anos de cruel 
guerra civil, o Siafra é reincor­
porado na federação. Gowon 
aplica uma política de "nem 
vencedores nem vencidos" e 
amnistia os secessionistas. A ex­
ploração do petróleo converte 

Governo: Olusegun Obasanjo, general, presidente; a I! lO! 1979 
sucedê-Io-á um presidente civil, Alhaji Shehu Shagari. Capital: la­
gos (I 500000 habitantes) . Superfície: 923 773 km2. População: 
66600000 habItantes em 1977,84 por cento rural. Moeda: naira. 
Idioma oficial: inglês; mas falam-se umas 300 línguas e dialectos 
africanos. Festa Nacional: I! 10 (IndependênCia, 1960). Religião: 
islâmica, animista c cnstã. PNS per capita: 390 dólares anuais. 
Educação: 6 milhões de estudantes cm todos os níveis em 1975; 
analfabetismo de 80 por cento. Saúde: um médico para 15000 
habitantes. 

A Nigéria é membro pleno da ONU, OUA, Comunidade Britâ­
nica, OPEP, CFDAO c MOVimento dos Países Não-Alinhados. 

rapidamcn te a Nigéria no oita­
vo produtor mundial e permite 
um acelerado crescimento eco­
nómico. 

Contudo, a "nigerianização" 
da economia e a expropriaçaõ 
de 55 por cen to das transnacio­
nais, decretadas por Gowon, 
não ai teraram as condições de 
vida das maiorias, servindo só 
para criar um empresariado lo­
cai, cujas riquezas se forjaram 
graças à corrupção. 

Por se ter tornado "insensível 
aos sen timcn tos e necessidades 
do povo", Gowon foi derruba­

·do em Janeiro de 1975. O seu 
sucessor, o general Murtala Mo­
hammed, estimulou a unifica­
ção dos trabalhadores numa 
cen trai única, e ordenou o en­
cerramento das instalações mili­
tares e de espionagem norte­
-ameriçanas. Em fevereiro de 
1976 foi assassinado, mas a in­
tenção golpbta não conseguiu 
afastar do poder o Conselho 
Militar Supremo, que nomeou 
como sucessor o general Oluse­
gun Obasanjo. 

Marcando a continuidade da 
linha nacionalista, o governo de 
Obasanjo promulgou a reforma 
constitucional elaborada pelo 
seu predecessor, e prometeu o 
próximo regresso a um governo 
civil. Esforça-se, além disso, pa­
ra alcançar a auto-suficiência 
alimentar, com o duplo objecti­
vo de melhorar o nível de vida 
da mas ·a camponesa, deter o 
êxodo desenfreado para as cida­
des, a criar riquaas durado iras, 
face ao inevitável esgotamento 
futuro do petróleo. 

No plano externo, à Igena 
mantém uma política de não­
-alinhamento e firme combate 
ao racismo enquistado no sul 
do continente, pondo o seu 
enorme potencial económico e 
militar ao ~erviço dessa causa. 



Dominando a salda do Gol­
fo Arábico paro o Oceano Ín­
dico. Oman ocupa uma POSI­

-ão e·tratéglca que condicio­
nou toda a :ua 11Istoria o ,,,­
culo \'11 o blão c1h:ga ii rL~ 
gião. in troduzido por comer­
ciantes proh'nien\t:s do I~men. 
Desde do ano 657 que um cis­
ma religiOSO separa Os habitan­
tes de Oman do resto dos mu­
çulmano, . c a dmaslla "ibadis­
ta". fundada por Abdal\ah ben 
Ibad em fim do sél,'ulo \ II. te­
ve de resl ' tir a doze tentativas' 
de m\'asão nos seUs primeiros 
dOIS séculos de e"i, tência 

.0 século XlI. Oman é sub­
metido pelo Império Per. a. e 
em 1506. o . portugueses IIIsta­
lam- 'e em ~1a, cate e arrasam 
as cidades do 111 terior, A resis­
tência antlportuguesa iniCiada 
pelo imã assir Ben Murchid é 
culminada com êxito em 1650 
pelo seu primo e sucessor, Sul­
tão Ben Saif. Com os barcos 
capturados aos colonialistas, 
Ben Sair organiza expedições 
até à Índia e a África Oriental, 
extendendo até Zanzibar um 
domínio que durou até à revo­
lu çã o nacionalista de 1964, 
que unificou a ilha com a Tan­
zânia. 

A decadência omaní come­
çou no século XVIll, com raiz 
nas pugnas in ternas pela suces­
são, numa nova invasão persa 
em 1737 e nos embates do co­
lonialismo britânico que, em 

1798, acabou por impor ao 
Sultão um tratado de "protec­
ção". O pais ficou dividido no 
Sultanato de Mascate e no 
lmanato de Oman, inda que 
este úl timo tenha conservado 
nominalmente a sua indepen­
dênCia. as tropas Illgles .. s rctl­
veram sempre o poder teal. 

E" t remamente pobre. com 
meno: de um por cento das 
terr.1S aptas para a agru:ultura 
e artificialmc'ntc' dividido pdo 
colonialismo. Oman sofn'u ain­
da entre 1932 c 1970 o despó­
t iro reinado do Sultão Sald 
Ben Taimur, que se opunha fa­
naticamente a toda a "influên­
cia ctrangeira". incluindo a 
educa ão c a asistência médi­
ca. Contudo . i,so não o Impe­
diu de conceder à Royal Du(­
eh Shell o controlo 'obre a to­
talidade dos jazigos petrolífe­
rOs do pai.. 

O imã Gahaleb Ben Ah, elei­
to em 1954, opôs-se a esta 
medida, proclamou a indepen­
dência, e exigiu a filiação à li­
ga Árabe. O movimento nacio­
nalista foi sufocado em 1955 
pelas tropas britânicas, que in­
vadiram o imanato e unifica­
ram o país (sob a sua domina­
ção e da de Taimur) com o 
nome de Sultanato Unido de 
Mascate e Oman. Desde então 
um movimento de libertação 
combate tenazmente, particu­
larmente na província sulista 
de Dhofar, vizinha do Yémcn 
do sul revolucionário. 

Coincidindo com a retirada 
britânica do Golfo, nos fins da 
dpecada de 60, Taimur foi 
derrubado, em 1970, pelo seu 
ftIho Qabus. Aqueles que espe-

SULTANATO DE OMAN 

oman 
rnvam do jovem monarca. edu­
cado cm Oxford, uma trans­
formaçüo modernizadora, veri­
ticaram rapidamente que só se 
tratava de substituir o domí­
nio inglês pelo dos Estados 
Unidos, que passara de expor­
'tador a importador de petró­
leo, e começava a in teressar-se 
activamente pela área. 

A produção de petróleo 
omaní esta cm rápido ascenso. 
AI~m UISSO. começam a e"plo­
rar-se por parte de firmas 
mu Itinacionais, Jazigos de 
cobre que parecem ser muito 
[lCOS. 

Com assistência norte-ame[l­
cana. Qabus montou um e,,~r­
cito mcrcenario e, quando cste 
foi insuficiente para combater 
a Fren te Popular de Liberta­
ção do Golro, .:stabeleceu um 
acordo com o xá Reza Pahlevi 
para a intervenção de tropas 
iranianas no contlito. 

A guerrilha teve de recuar 
perante a stU>erioridade bélica 
desta nova intervenção persa, 
pois as tropas iranianas perma­
neceram no país, exercendo 
um virtual protectorado sobre 
o regime de Qabus e contro­
lando o estratégico esteito de 
Hormuz. Isto causou preocu­
pação nas monarquias árabes 
vizinhas, particularmente a 
saudita, que compartilhavam 
com o xá o 'temor das vitórias 
revolucionárias. Mas, por sua 
vez, receavam o expamionhmo 
do monarca iraniano. 

Aqueda de Reza Pahlevi 
não só significou uuma vitória 
da insurreicção popular no 
Irão, mas também terá reper­
cussões imediatas. 

Governo: Sayid Qabus Said, sultão. Capital: Mascate (80000 
habitantes). Superfície: 212457 km2. População: 766000 habi­
tantes (1975) . Moeda: rial. Idioma: árabe. Festa Nacional: 19! II 
(aniversário do sultão). Religião: islâmica. PNB per eapita: 2000 
dólares anuais. Educação: 50 mil estudantes em todos os níveiS, 
mais de 80 por cento de analfabetismo. Saúde: um médico para 
25000 habitantes em 1974. 

O OMAN é membro pleno da ONU e da Liga Árabe. Não é 
membro da OPLP, embora o petróleo seja a sua p[lnclpal riqueza , 



palestina -
Segundo as frontclra,> traç:'­

das pela Sociedade das Nações 
110 Médio Orien te. ao reparlir 
os despojos do Império Oto­
lI1al10. a Palestina é o btado 
.írabe limItado pelo Líbano_ 
Síria. o Rio Jordão. o Mar 
Morto e a fronteira egípCia do 
Sinai. Em 1920 foi colocada 
-,ob a tutela jurídica da Grã-
-Brctanha_ Até 1944. todus o' 
restantes países árabes da árca 
(Iraque. Transjordâma. Líbano 
e Síria) tornaram-se indcpen­
den tes_ Mas Londres postergou 
deliberadamente a autodetcr­
minação da Palestina. cm con 
seq uência da promessa feita 
em 1917 pelo primeiro-minl\­
tro britânico Arthur J. Salfour 
de que nesse tcrri tório se ins­
talaria um "Lar Nacional para 
os Judeus". 

Em 1880 chegaram à Pale,ti­
na os primeiros imigrantes ju­
deus da Europa Oriental, cerca 
de 20 000 vítimas dos po 
groms (pcrseguições aos ju­
deus) da Rússia, Hungria e Ro­
ménia, que se instalaram cm 
colónias agrícolas, coexistindo 
em paz com os camponeses 
palestinianos. 

Entretanto na Europa, inte­
lectuais judeus fanatizados pe­
la discriminação que sofriam. 
crêm encontrar uma solução 
aos seus problemas no sionis­
mo, ideologia que recusa a as­
similação e propicia um "rc­
torno" à Terra Prometida ou a 
criação de um "lar nacil'nal" 
nau tra parte (considerarJm-se. 
entre ou tras, Madagascar e N ,­
carágua). 

Em 1971 havia 57000 ju­
deus na Palestina. três por ccn-

PALESTINA 

to da população total. Em 
1919. a Agência Judia organi­
zou uma imigração maciça dc 
todas as partes do Mundo, c 
em 1936, o número dc judeus 
ui trapassava os 300 000. Para 
expulsar os palcstinianos das 
suas terras, comcçam a actuar 
organizações tcrroristas, como 
a célebre Irgúll, responsável 
pelo massacre de 254 palesti­
nianos na pacrfica aldeia de 
Deir Yassin. cm 1948. O prin­
CIpal dirigente de,»a organiza­
ção foi o actual primeiro-mi­
nistro i,raellta. Menahem Se­
)(111. 

O tcrrorismo intcnsificou-se 
nos meses seguin tes ao tcrmo 
da Segunda Guerra Mundial e 
ainda que supostamente anti­
britânico, o sionismo contou 
na rcalidade com o apoio das 
potências capi talistas. que vi­
slumbravam a possibilidade de 
introduzir uma cunha geopolí­
tica numa área potencialmente 
hostil. Acrescentando a isto o 
horror causado na opinião 
pública mundial pelas atrocida­
des antijudias comctidus pelo 
nazi-fascismo, compreende-se o 
ambientc que predominou na 
ONU quando esta votou, em 
1947, a partilha da Palestina 
em dois Estados independen­
tes, um árabe (11 000 quiló­
metros quadrados) c um judeu 
(14 000 quilómetros quadra­
dos), ficando Jerusalém sob 
au toridade in ternacional. 

Em 1951, Israel ocupou a 
Cidade Santa de Jerusalém 
proclamando-a capital. E~ 
1956 participou juntamente 
com a França e a Grã-Sreta­
nha na agressão ao Egipto. por 

Capital: Jerusalém é a capllal histórica c religiosa; anexada por 
hrael em 1967, num acto t'Olhldcrado "n.io v;Ílido" pelas ações 
Unidas. Superfície: 26957 km2, dcntro das fronteiras hIstóricas 
antes de 1947 . População: o' pakstinlanos são cerCa de 3500000 
pessoas (500000 no tcrntlÍflo de Israel limitado pelas fronteiras 
de antes de 1967; 400000 em Gazu; 700000 na Cisjordânia; 
800000 na Transjord5nia; 250000 no Líbano; 180000 na Síria; 
ccrca de 200000 nos emiratos do Golfo; 20 000 no Iraque c uns 
500 mil mais no resto do Mundo. A população judia do Estado de 
Isracl é de três mllhõcs. 

motivo da nacionalização do 
Canal do Suez, e em 1967, 
hrael reiniciou a guerra, ocu­
pando o Sinai, a Cisjordânia e 
o Golan. Uma nova guerra cm 
1973 terminou com a vitória 
das tropas árabes, rctirada par­
cial de Isracl do Canal do Suez 
e, mais importante ainda, pre­
ludiou um crC'lt'ente isolamen­
to diplomático do Estado ju­
deu. 

A criação da Organização 
para a Libertação da Palestina 
(OLP). cm 1970, contribuiu 
decisivamen te para este triun­
fo, ao unificar os diferentes 
gru pos e obter o reconheci­
men to e solidariedade interna­
cional nacionais. 

A partir de 1973, Washin­
gton muda de táctica, procu­
rando agora dividir os árabes. 
I sso c o n seguiu-sc em parte, 
quando o presidente egípcio 
Anwar Sadat assinou os cha­
mados "Acordos de Camp Da­
vid", em 1978, que prepara­
ram um Tratado dc Paz sepa­
rado entre o Egipto e Israel, 
concluído em 1979. 
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